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RESUMO 
 
 
TENREIRO, Maria Odete Vieira. ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS: O 
IMPACTO DA POLÍTICA NA ESCOLA. Tese (Doutorado em Educação: Currículo). 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC-SP, São Paulo, 2011. 
  

 
O trabalho está voltado para desvelar os impactos pedagógicos da política de 
ampliação do Ensino Fundamental no município de Ponta Grossa – Paraná. A 
pesquisa foi realizada no ano de 2009, em oito escolas municipais. A opção 
metodológica foi a da abordagem qualitativa, e para a organização dos dados, 
inspiramo-nos no procedimento metodológico do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC), 
que possibilitou reunir os pensamentos individuais semelhantes em um pensamento 
coletivo. Para a coleta dos dados, foram realizadas entrevistas semiestruturadas 
com a diretora da escola, pedagoga e duas professoras que atuavam em cada uma 
das escolas na turma do 1º ano, totalizando 30 sujeitos. O trabalho teve como 
objetivos: discutir os encaminhamentos que a Secretaria Municipal de Educação da 
cidade de Ponta Grossa definiu para organizar os tempos e espaços pedagógicos do 
1º ano do Ensino Fundamental de nove anos e compreender os impactos no Ensino 
Fundamental da política de inclusão das crianças de seis anos nas escolas da rede 
pública municipal de ensino. No primeiro capítulo, estão explicitados os trabalhos 
encontrados sobre a temática, que estavam registrados no banco de dados da 
CAPES, além de apontar a relevância da presente pesquisa. O segundo capítulo 
traça uma trajetória histórica da Constituição de 1934 até a Emenda Constitucional 
059/2009. Os fundamentos teóricos e metodológicos da pesquisa, os caminhos 
trilhados para a busca dos dados empíricos, quem foram os sujeitos bem como suas 
características pessoais, profissionais e de formação estão organizados no terceiro 
capítulo. O quarto capítulo constitui-se como o âmago do estudo, contempla os 
discursos dos sujeitos, elaborados a partir dos eixos de análise construídos com 
base na leitura do material empírico. Neles estão contidas as vozes dos sujeitos, 
bem como a interpretação desses discursos. Por fim, a pesquisa revela que incluir 
as crianças na escola de nove anos exige um tratamento político, administrativo e 
pedagógico e que, na ausência desses três fatores, é difícil implantar uma política. 
Garantir a todas as crianças de seis anos o acesso à educação obrigatória é, sem 
dúvida, a oportunidade de resgatar um direito de cidadania. A pesquisa também 
evidenciou que o corte etário para a matrícula da criança no primeiro ano do Ensino 
Fundamental inibe a possibilidade de ingresso da criança na escola. Entre outros 
resultados, destacam-se: a necessidade de melhor adequação na estrutura física 
para receber as crianças; clareza pedagógica para o trabalho no 1º ano; 
entrosamento entre as questões da Educação Infantil e do Ensino Fundamental; 
investimentos pontual na formação dos professores e de todos os que trabalham na 
escola, além de menor número de crianças nas salas de aula.  
 
 
Palavras-chave: Ensino Fundamental de nove anos; impacto pedagógico; direito da 
criança. 
 

 
 



ABSTRACT 
 
 

TENREIRO, Maria Odete Vieira. ELEMENTARY SCHOOLING FOR NINE YEAR-
OLDS: THE IMPACT OF POLICY IN SCHOOLS. Tese (Doutorado em Educação: 
Currículo). Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, PUC-SP, São Paulo, 
2011. 

 
 

This work is dedicated to uncovering the impact of the educational policy of 
expansion of elementary schooling in the city of Ponta Grossa, Paraná, Brazil. The 
survey was conducted in 2009 in eight city schools. The chosen methodology was 
qualitative in approach and in terms of data organization we were inspired by the 
methodological procedure of Collective Subject Discourse (CSD), which made it 
possible to gather together individual thoughts of a similar nature into collective 
thought. In terms of data collection, semi-structured interviews were conducted in 
each of the selected schools with the school director, school manager and two 
classroom teachers who worked in the first year, totalling 30 individuals. The aims of 
this study are: to discuss the referrals that the Ponta Grossa Department of 
Education defined to organize the times and teaching spaces for the first year of 
elementary school (nine year-old students); and to understand the impact on 
elementary schooling of the policy of inclusion for six year-old children in public 
municipal schools. Chapter 1 outlines the existing work found on the subject that is 
recorded in the CAPES (Coordination of Improvement of Higher Education 
Personnel) database as well as pointing out the relevance of this research. Chapter 2 
gives a brief history of the 1934 Constitution until the Constitutional Amendment 
059/2009. Chapter 3 discusses the foundations of theoretical and methodological 
research, the paths followed in the search for empirical data, and the personal 
characteristics and professional training of those participating in the survey. Chapter 
4 contains the core of the study and therefore includes the voices of the participants 
and an analysis of their discourses drawn from a reading of the didactic material. 
This provides not only the voices of the participants but also an interpretation of their 
discourses. Finally, the research shows that including children in school at the age of 
nine requires a political, administrative and pedagogical approach and the absence 
of these three factors makes it difficult to establish a policy. By ensuring that all 
children from the age of six have access to compulsory education is undoubtedly an 
opportunity to safeguard a right of citizenship. The survey also shows that the cut-off 
age for enrollment of children in the first year of elementary school inhibits the 
possibility of some children entering school. Among other results, we highlight: the 
need for a better physical structure to receive the children; pedagogical clarity 
regarding the work in year 1, the interplay between issues of early childhood 
education and elementary schooling; investment in training for teachers and all who 
work in schools, and fewer children in classrooms. 
 
Keywords: Elementary schooling for nine year-olds, educational impact, children’s 
rights.   
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
Minha presença no mundo não é a de quem 
se adapta, mas a de quem se insere. É a 
posição de quem luta para não ser objeto, 
mas também sujeito da história. 

 
Paulo Freire 

 
 

Amparada nas palavras de Paulo Freire, considero oportuno fazer uma 

breve apresentação da minha caminhada profissional, que foi construída no decorrer 

dos anos como professora, pesquisadora, coordenadora pedagógica em escolas da 

rede pública e da rede privada, na Educação Infantil, no Ensino Fundamental e, 

desde 2002, como professora do ensino superior.  

Depois de um percurso de quase dez anos em escola da rede privada, 

atuando como professora nos anos iniciais do Ensino Fundamental, em 1993 prestei 

concurso público para o cargo de pedagoga em uma escola1 da Universidade 

Estadual de Ponta Grossa - UEPG, espaço no qual permaneci até meados de 2002.  

No período em que permaneci na escola da universidade, circulei por 

diferentes funções dentro da Instituição; iniciei como pedagoga da Educação Infantil; 

passei a coordenadora geral do Ensino Fundamental e, nos últimos anos, fui 

coordenadora pedagógica da Instituição. 

Enquanto atuei como pedagoga na Educação Infantil foram muitas as 

experiências gratificantes vivenciadas. O dia a dia com crianças pequenas sempre 

foi algo que em mim despertou muito interesse. Assim, no intuito de buscar 

aprimoramento na minha prática e para melhor trabalhar com esses alunos e 

professores, busquei dominar questões sobre a linguagem, aspecto tão importante 
                                                 
1  O objetivo original da instituição era organizar uma escola de Educação Infantil e Ensino 

Fundamental que se constituísse como campo de estágio para os cursos de Licenciaturas. Como 
instrumento de atenção integral à criança e ao adolescente, a instituição caracteriza-se como um 
espaço educativo e cultural que, pela proposta política filosófica e a abrangência de ação, propõe 
a integração de serviços essenciais ao desenvolvimento integral da criança nos aspectos físicos, 
psíquicos, intelectual e social. No referido espaço, os serviços básicos estão organizados em 
programas especiais: Alimentação, Cultura, Trabalho, Educação Escolar, Esportes, Programa 
Saúde da Criança e do Adolescente e Proteção Especial à Criança e à Família. Cada um dos 
programas procura proporcionar aos alunos experiências específicas que contribuam para sua 
formação integral. 
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nesta faixa etária. Iniciei, então, em 1994 um curso de Especialização em 

Alfabetização. A pesquisa monográfica intitulada: “A importância do desenho no 

processo de alfabetização” deu-me condições de compreender melhor as 

representações escritas das crianças e, em consequência, ser uma interlocutora 

mais habilitada junto aos professores. 

Todas essas experiências fizeram-me pensar e compreender melhor o 

espaço da escola. As múltiplas vivências que circulam, no dia a dia, e o quanto o 

trabalho é importante quando possibilita tratar da educação de crianças pequenas. 

Essa tarefa me faz refletir sobre a importância do professor como sujeito mediador, 

que contribui no processo de socialização e de construção do conhecimento infantil.  

Como coordenadora pedagógica da instituição, uma das questões que mais 

me angustiava era em relação à avaliação da aprendizagem. A questão da avaliação 

não estava clara para os professores, equipe pedagógica e pais da escola. A forma 

que os professores utilizavam para registrar o processo de ensino aprendizagem das 

crianças apresentava muitas lacunas.  

Assim, propus para a minha dissertação de mestrado compreender qual era 

o entendimento dos professores, pais e alunos sobre o processo de avaliação 

adotado pela escola e, assim, construir um novo encaminhamento no trabalho. 

A dissertação não teve a intenção de apenas levantar questionamentos, 

mas, também, buscar alternativas para a melhoria da prática avaliativa posta na 

escola, naquele momento. O trabalho final teve como título: “Avaliação da 

aprendizagem: um novo encaminhamento a partir de uma proposta já existente”. 

Após a conclusão do mestrado, participei do concurso público para professor 

efetivo da Universidade Estadual de Ponta Grossa. Fui aprovada em 2002 e, de lá 

para cá, faço parte do quadro de docentes da UEPG, mais especificamente do 

Departamento de Educação. Nos últimos anos, atuei como professora de diferentes 

cursos de licenciatura. Porém, a minha relação mais estreita acaba sendo com o 

curso de Pedagogia. Creio que seja por toda minha caminhada profissional estar 

constituída dentro da escola, que trabalha com crianças na etapa da Educação 

Infantil e dos anos iniciais do Ensino Fundamental. Assim, posso dizer que esse 

espaço escolar me constitui, há algum tempo, como uma profissional da educação. 

Sem dúvida, as vivências como docente e coordenadora de escola foram 

fundamentais para o trabalho no curso de Pedagogia. Percebemos que trabalhar no 

interior da escola é provar e entender as diferentes situações e microssituações que 
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acontecem no seu cotidiano. Essa vivência, enfim, possibilitava-me interagir de 

forma pontual com as acadêmicas, fazendo uma articulação dos estudos teóricos 

com a prática vivida no cotidiano escolar.  

Durante o percurso, outras oportunidades surgiram na condição de docente 

do ensino superior, que marcaram a minha caminhada profissional e, por que não 

dizer, também pessoal. Dentre elas, destaco: membro de colegiado de curso; 

membro da Comissão Geral das Licenciaturas na UEPG; membro de bancas de 

concurso para professor; membro de bancas de defesa de monografias; orientadora 

de monografias; coordenadora de projetos de extensão, membro de grupos de 

pesquisa e coordenadora de Semanas Pedagógicas.  

A experiência de orientar alunas em cursos de pós-graduação lato sensu foi 

um grande aprendizado. Entendo que a relação entre orientando e orientador é, sem 

dúvida, um trabalho de conquista de ambos os lados. De um lado, buscam-se 

segurança, apoio, direção, e de outro, a determinação, o comprometimento e a 

ousadia. Essa busca torna-se, principalmente, uma significativa aprendizagem para 

ambos. Foi nessa relação de aprendizagem, envolvimento e troca que nasceram os 

trabalhos monográficos das orientandas.  

Entre outras atividades realizadas, enfatizo também a participação em 

eventos nacionais e internacionais que permitiram apresentar e conhecer trabalhos 

de outros pesquisadores, conhecer instituições de ensino que contribuíram também 

para um melhor entendimento de como é a educação no Brasil e em outros países. 

Dentre as visitas, destaco: escolas cubanas, Escola da Ponte em Portugal, Escolas 

de Aplicação na Universidade Federal do Rio Grande do Norte e outras escolas e 

Centros de Educação Infantil em municípios no interior do Brasil.  

Com a docência no curso de Pedagogia, comecei a ministrar a disciplina de 

Fundamentos Teóricos da Educação Infantil, cuja abordagem são as questões 

teóricas e políticas da primeira etapa da Educação Básica. A disciplina proporcionou 

maior aprofundamento nas questões que envolvem a Educação Infantil.  

No decorrer dos anos, com as discussões sobre a ampliação do Ensino 

Fundamental, eu percebia, durante as aulas na graduação, que essa questão era 

algo que acabava inquietando as alunas, que tinham diferentes questionamentos 

sobre o assunto. Elas diziam: agora vamos reprovar aos seis anos? O que temos 

que trabalhar no novo 1º ano? Os conteúdos são os mesmos do 1º ano e da 1a 

série? Agora será obrigado alfabetizar? No emaranhado de tantos questionamentos 
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e discussões na sala de aula, tornava-se evidente que essa era uma questão que 

merecia ser melhor compreendida por mim. Eu acreditava que, apesar da 

multiplicidade de análises que o estudo sobre o Ensino Fundamental de nove anos 

possibilitava, esse seria um tema interessante para discutir no doutorado. 

No entanto, ao ler diferentes trabalhos, percebi que, na maioria das vezes, a 

tese do pesquisador se constituía como um maior aprofundamento do trabalho de 

mestrado. Ou seja, o tema estudado no mestrado continuava sendo alvo de 

interesse do pesquisador.  

No meu caso, aconteceu de forma diferente. O trabalho de mestrado que 

desenvolvi foi impulsionado por uma questão que eu estava vivendo na escola. Uma 

dificuldade que me instigava a pesquisar e compreender melhor uma problemática 

vivida pelos professores e pela escola, naquele momento. Agora, na busca pelo 

doutorado, uma nova questão me propunha. Interessada pelas questões que tratam 

da Educação Básica, em especial a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino 

Fundamental, tenho como principal foco compreender melhor as questões que 

envolvem o Ensino Fundamental de nove anos.  

Vale dizer que o impacto maior desta política educacional de ampliação do 

Ensino Fundamental é a organização da Educação Infantil, especificamente as 

classes finais e os anos iniciais do Ensino Fundamental. 

As orientações oriundas de documentos oficiais, para se fazer cumprir o 

Ensino Fundamental de nove anos movimentaram o interior da escola e deixou 

muitos professores sem compreender realmente o que estava sendo proposto pela 

legislação vigente.  

Em decorrência de tantos pareceres emitidos pelo Conselho Nacional de 

Educação – CNE e da promulgação de leis que afetam a organização do Ensino 

Fundamental de nove anos, é necessário que no interior da escola aconteçam 

espaços de discussões teóricas que esclareçam aos professores sobre as 

mudanças nas políticas públicas. É válido diminuir a distância entre o fazer 

pedagógico e o que determina a política para que, assim, surjam alternativas para 

uma melhor qualidade na educação.  

Mesmo que a ampliação do Ensino Fundamental tenha sido sinalizada 

desde a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nº 9394/96 e reafirmada no 

PNE - Plano Nacional de Educação, lei 10.172/2001, a discussão sobre o Ensino 

Fundamental de nove anos não foi amplamente discutida entre os professores, 
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gestores e comunidade. Pesquisas de Zincarelli (2009), Dantas (2009), Zatti (2009), 

dentre outros pesquisadores, têm mostrado que os professores estão inseguros em 

relação ao trabalho a ser desenvolvido com as crianças; algumas vezes não existe 

por parte da escola ou da Secretaria Municipal de Educação uma definição clara de 

como deve ser o encaminhamento pedagógico. Arroyo (1999) interpreta isso como 

sendo uma forma própria de implantar no Brasil as políticas oficiais. Para ele, é 

como, crer  

 
[...] que a inovação só pode vir do alto, de fora das instituições escolares, 
feita e pensada para elas e para seus profissionais, para que estes troquem 
por novos, como trocam de camisa ou blusa, velhas fórmulas, currículos, 
processos e práticas (p.134).  

 

Ao discutir a questão, vale lembrar que a implementação e consolidação de 

políticas educacionais não acontecem simplesmente com a determinação de uma 

lei. Ela precisa, sobretudo, do professor, que é o protagonista de todo o processo de 

mudança. Sem o seu empenho e compromisso dificilmente haverá resultados 

favoráveis na escola.  

 

Quanto mais nos aproximamos do cotidiano escolar mais nos convencemos 
de que ainda a escola gira em torno dos professores, de seu ofício, de sua 
qualificação e profissionalismo. São eles e elas que a fazem e reinventam 
(ARROYO, 2009, p.19). 

 

Assim, é fundamental que nós, educadores, preocupados e comprometidos, 

conscientes do nosso papel social, possamos ultrapassar as dificuldades e 

apresentar propostas que busquem a transformação social e a emancipação cultural 

de nossas crianças, principalmente as advindas das classes mais populares e da 

escola pública. 

Para que isso seja concretizado, Nóvoa defende que  

 

[...] é importante que se caminhe para a promoção da organização de 
espaços de aprendizagem entre pares, de troca e de partilhas. Não se trata 
apenas de uma simples colaboração, mas da possibilidade de inscrever os 
princípios do coletivo e da colegialidade na cultura profissional dos docentes 
(NÓVOA, 2008, p.231). 

 

Reconhecidamente, a qualidade no trabalho pedagógico passa pela 

formação inicial e continuada dos professores e demais profissionais da educação. 

Aos gestores municipais cabe pensar em ações que visem atender as necessidades 
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de formação de todos os profissionais que atuam na escola. É urgente organizar em 

parceria um conjunto de ações que garantam o atendimento às necessidades de 

atualização constante dos profissionais. A experiência mostra que não se muda a 

escola sem formação, acompanhamento, comprometimento, valorização, incentivo 

de todos que nela atuam. Inclusive, no entender de Nóvoa, “os docentes devem ser 

formados não só para uma relação pedagógica com os alunos, mas também para 

uma relação social com as ‘comunidades locais’” (2008, p. 229). 

Para Feldmann (2004), faz-se necessário estabelecer políticas públicas que 

garantam a participação ativa dos professores nas várias instâncias de decisões do 

processo educativo, considerando-se a necessidade e o direito à formação 

continuada, incluindo o desenvolvimento de melhores condições de vida e de 

trabalho. 

Assim, podemos dizer que, aceleradamente, todas as áreas estão em 

constante mudança e aperfeiçoamento e se está a exigir que todos os educadores, 

além de acompanhar os avanços de sua área, sejam capazes de propor novas 

alternativas de forma que elas contribuam com o seu trabalho e dos demais 

profissionais.  

Segundo André (2004),  

 

[...] se queremos formar um professor que seja consciente, crítico atuante e 
tecnicamente competente é preciso dar condições, na sua formação, para 
que ele vivencie situações que o levem a incorporar essas habilidades e 
comportamentos... experiências e vivências que os levem a alterar suas 
práticas de ensino (p.115) 

 

Vale ratificar que, mesmo valorizando todos os profissionais que atuam na 

escola, o professor continua sendo peça fundamental nesse processo. Sem o seu 

envolvimento dificilmente será possível implementar políticas públicas no espaço 

escolar. 

Ao estudar as interpretações que perpassam o entendimento de diferentes 

educadores, entendo que a nova lógica da organização do Ensino Fundamental de 

nove anos acolhe as crianças que antes se encontravam na Educação Infantil, 

especificamente no antigo Pré. Essa parcela de alunos continua sendo foco de meu 

interesse, pois discutir as questões da Educação Infantil é também pensar os anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Como afirmam Vasconcelos, Aquino e Lobo (2003), 
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[...] não é mais possível aos sistemas educacionais omitir a Educação 
Infantil sob pena de ficarem incompletos. A outra questão é que a Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental passam a ter que estar articulados e 
coordenados, uma vez que são segmentos subseqüentes do sistema de 
ensino. (p. 236).  

 

Para Kramer (2006a, p. 80), “[...] Educação Infantil e Ensino Fundamental 

são indissociáveis: ambos envolvem conhecimentos e afetos; saberes e valores; 

cuidado e atenção; seriedade e riso”.  

Com apoio no pensamento da autora, e ao considerar que na Educação 

Infantil e no Ensino Fundamental estamos trabalhando com a crianças de 0 a, 

aproximadamente, 10 anos, não podemos aceitar que a escola na qual a criança 

está inseria seja um espaço que desconsidere e ou desprivilegie os seus direitos e 

suas singularidades até agora conquistados. É necessário proporcionar-lhes 

espaços e experiências ricas e significativas.  

 

[...] se a criança vem ao mundo e se desenvolve por interação com a 
realidade social, cultural e natural, é possível pensar uma proposta 
educacional que lhe permita conhecer esse mundo, a partir do profundo 
respeito por ela (KUHLMANN JUNIOR, 1999, p.57).  

 

Levando em consideração as posições apresentadas, reafirmo a postura de 

que é fundamental pensarmos a organização da Educação Infantil ancorada à 

organização dos anos iniciais do Ensino Fundamental. A criança que hoje está 

inserida no 1o ano precisa ser observada nas suas singularidades. Não é porque 

agora ela está no Ensino Fundamental que as exigências devam ser diferentes 

daquelas que estavam prescritas na Educação Infantil. Afinal, ela continua a ser uma 

criança com necessidades, interesses e possibilidades que devem ser respeitados. 

Exigências demasiadas nesta faixa etária podem ser comprometedoras. 

Pelo exposto, compreendo que as razões do tema escolhido se mesclam à 

minha trajetória profissional: elas são fruto de inquietações ao longo de uma 

caminhada como professora e pesquisadora. A escolha do tema não foi difícil, pois 

compactuamos com a posição de Oliveira (2007), quando nos diz que é preciso 

gostar do tema, que ele deve estar relacionado com a nossa vida, nossas 

experiências, para que tenhamos prazer em falar e escrever sobre ele. 

Assim, com o ingresso no doutorado, meu interesse foi estudar os impactos 

pedagógicos da política de inclusão das crianças de seis anos no Ensino 

Fundamental. Essa questão se deu tendo em vista que, no município de Ponta 
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Grossa, a implantação do ensino de nove anos ocorreu em 2001 e, em 2005, houve 

a mudança na gestão municipal, e com isso, uma nova reinterpretação foi dada à 

organização que já estava implantada.  

Dentre as questões que emergiram no município, na área educacional, a 

principal discussão que se instalou foi em relação aos critérios de corte para a 

matrícula das crianças do 1º ano do Ensino Fundamental. Essa questão gerou 

diferentes entendimentos e argumentações. Afinal, as crianças já vinham desde 

2001 sendo matriculadas no 1º ano, com a possibilidade de completar seis anos no 

decorrer do ano letivo. 

Com a nova reinterpretação, a Secretaria Municipal de Educação, no ano de 

2006, assumiu a posição de que a matrícula para as crianças no 1º ano do Ensino 

Fundamental seria apenas para as que completassem seis anos até 31 de março. 

Esse corte etário provocou a exclusão de crianças na escola em 2006, que já tinham 

o direito à escola, no município, desde 2001. Levando em consideração o art. 87 §3º 

da LDB 9394/96, no ensino de 8 anos, as crianças podiam ser matriculadas com 

sete anos completos e, facultativamente, a partir dos seis anos.  

O Gráfico 1 demonstra o impacto do corte etário em 31 de março para a 

matrícula das crianças no 1º ano, em 2006.  

 
GRÁFICO 1 – Impacto no corte etário em 31 de março em 2006. 
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Fonte: MACHADO (2007). 

 

Os números denunciam que, no período e 2001 a 2004, com a possibilidade 

de as crianças completarem 6 anos até 31 de dezembro, existiu um aumento nas 

matrículas no Ensino Fundamental. Com a interrupção dessa possibilidade, em 2006 

houve uma diminuição significativa no número de matrículas do 1º ano do Ensino 
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Fundamental. Vale dizer que a discussão do corte etário foi uma questão polêmica 

no município. Sabemos que toda mudança gera debates, questionamentos, estudos 

e resistências e, porque não dizer, uma (re) acomodação da situação posta 

anteriormente.  

Porém, mais do que ficarmos atentos à questão do corte etário é preciso 

mudar o foco e avançarmos nas discussões. Por isso, meus questionamentos não 

nasceram em um vazio. Mas, com base nas experiências vividas, nas discussões 

em classe, nos estudos exploratórios e teóricos. “As perguntas que me ocupo aqui 

são aquelas que dão sentido ao trabalho investigativo, aquelas que mobilizam quem 

pesquisa, remexem todo o campo dos saberes e deixam tudo em aberto, um misto 

de incerteza e promessa” (COSTA, 2005, p.200).  

Da mesma forma que o autor, proponho as questões:  

Qual o entendimento das professoras sobre a política de ampliação do 

Ensino Fundamental? De que forma o corte etário em 31 de março, definido pela 

Secretaria Municipal de Educação, impactou a vida escolar das crianças? Quais as 

estratégias de formação continuada implantadas pela SME para ajudar as 

professoras no encaminhamento do trabalho pedagógico? Quais foram os principais 

desafios, enfrentados pela escola, para responder às demandas de inclusão das 

crianças de 6 anos no 1º ano do Ensino Fundamental? 

O documento do MEC “Ensino Fundamental de nove anos orientações para 

a inclusão da criança de seis anos de idade”, ao se referir sobre a legitimidade e 

efetividade da política educacional, aponta que: “são necessárias ações formativas 

da opinião pública, condições pedagógicas, administrativas, financeiras, materiais e 

de recursos humanos, bem como acompanhamento e avaliação, em todos os níveis 

da gestão educacional” (p.7).  

Levando em conta tal posicionamento, defendo a tese de que a 

determinação do corte etário tem um princípio de exclusão e atrasa a criança no seu 

processo de escolarização. Considerando que a ampliação do Ensino Fundamental 

abarca a inclusão das crianças de faixa correspondente ao “antigo terceiro período 

da pré-escola” (BRASIL, 2010, p.33), a terminalidade de 14 anos não foi alterada. 

Com o corte etário em 31 de março, prolonga o Ensino Fundamental com 

terminalidade aos 15 anos para as crianças que completam 6 anos após 31 de 

março. 
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Assim, a pesquisa ora desenvolvida está voltada para desvelar os impactos 

pedagógicos dessa política educacional de ampliação do Ensino Fundamental para 

nove anos. São objetivos da pesquisa: 

 

• Compreender os impactos da política de ampliação da escolaridade 

obrigatória, nas escolas da rede pública municipal de ensino na voz de 

diretores, professores e pedagogos. 

 
• Discutir os encaminhamentos necessários explicitados, nos 

depoimentos de professores, diretores e pedagogos, para organizar os 

tempos e os espaços pedagógicos do 1º ano do Ensino Fundamental 

de nove anos; 

 

Antes do início da pesquisa de campo, optei por realizar um estudo piloto em 

uma das escolas do município pesquisado. A intenção foi testar os instrumentos 

elaborados para adequá-los à coleta de dados dessa pesquisa e, assim, obter 

subsídios mais apropriados para realizar as entrevistas com os sujeitos. 

O instrumento foi aplicado em uma escola pública, no mesmo município em 

que seria realizada a pesquisa. A opção por essa escola se justifica pelas relações 

afetivas e profissionais que mantenho com a mesma. Sem dúvida, isso oportunizou 

uma maior facilidade de contato e uma liberdade para a coleta de informação junto 

às professoras, sobre a temática da pesquisa.  

Ao entrar em contato com a escola, prontamente fui atendida. Agendamos 

um encontro com as professoras que atuavam na classe do 1º ano do Ensino 

Fundamental de nove anos; como o número de professoras das turmas era 

reduzido, optamos também por convidar as professoras que haviam trabalhado com 

a classe de seis anos no ano anterior. Isso totalizou quatro professoras. O encontro 

com as professoras ocorreu na própria escola, no segundo semestre de 2008, e teve 

a duração aproximada de três horas.  

O referido encontro permitiu que eu fosse convidada a participar de um 

conselho de classe2 da turma do 1º ano. Essa experiência trouxe informações muito 

interessantes, dentre as quais destacam-se: quais as dificuldades apresentadas 
                                                 
2  Órgão colegiado que se reúne ao final de cada bimestre para discutir e avaliar conjuntamente o 

desempenho pedagógico dos alunos de uma determinada turma da escola. O conselho é formado 
por professores e pedagogos responsáveis pela turma. 



22 
 

pelas crianças; quais eram os encaminhamentos pedagógicos dados às crianças 

que apresentavam dificuldade; o que pensavam as professoras sobre a idade de 

ingresso das crianças na classe de seis anos; qual a diferença que existia entre as 

crianças matriculadas na escola privada3 e na escola pública do mesmo município. 

Ainda foi possível verificar que alguns resultados de aprendizagem de crianças mais 

novas eram muito mais favoráveis do que de crianças mais velhas. Essa última 

informação rompe com o mito de que somente as crianças mais velhas estão 

“preparadas” ou mais “maduras” para estarem na classe do 1º ano do Ensino 

Fundamental.  

Após o Conselho de Classe, onde permaneci apenas como observadora, 

realizei entrevista coletiva entre as professoras já mencionadas, que fariam parte do 

estudo piloto. Pode-se afirmar que se tratou de uma “conversa informal” sobre as 

questões que envolvem o Ensino Fundamental de nove anos. A relação amistosa 

entre nós permitiu que as entrevistadas ficassem desprovidas de receio para apontar 

seus entendimentos e opiniões. 

A questão desencadeadora para o início da conversa foi: “Como vocês 

compreendem o Ensino Fundamental de nove anos?”  

Com a autorização de todos os participantes, a conversa foi gravada em 

áudio. Vale dizer que a relação interpessoal instalada no grupo foi tão positiva que 

permitiu que a versão preliminar da entrevista com os sujeitos sofresse algumas 

alterações. A contribuição do grupo, no decorrer das falas, ofereceu informações e 

entendimentos sobre a questão debatida que não foram percebidas anteriormente. 

Desta forma, o processo tornou-se muito rico, pois foi um momento de entrar em 

contato com o procedimento de pesquisa para observar a reação dos sujeitos no 

momento da coleta de dados.  

A experiência, portanto, possibilitou uma série de informações que ajudaram 

a encaminhar e reformular as futuras entrevistas e também conhecer um pouco mais 

proximamente as principais inquietações que sentiam as professoras sobre a 

ampliação do Ensino Fundamental.  

                                                 
3  No momento do estudo piloto as crianças do município de Ponta Grossa que estavam 

matriculadas na escola privada, podiam ter suas matrículas no 1º ano do Ensino Fundamental se 
completassem 6 anos até 31 de dezembro com base na Deliberação do CEE Nº02/2007, para as 
crianças da escola pública a matrícula era possível apenas para as crianças que completassem 6 
anos até 31 de março. A justificativa da Secretaria Municipal de Educação era que o município 
tinha Sistema Próprio e com ele podia decidir sobre as questões da educação com autonomia.  
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Compreendo que a busca de respostas para a construção do conhecimento 

é construída na interação de pesquisador e sujeito. Para Chizzotti,  

 

[...] o conhecimento é uma obra coletiva e que todos os envolvidos na 
pesquisa podem identificar criticamente seus problemas e suas 
necessidades, encontrar alternativas e propor estratégias adequadas de 
ação (2009, p.82). 

 

O diálogo estabelecido durante o encontro permitiu que fizéssemos 

considerações sobre alguns entendimentos distorcidos e confusos sobre o Ensino 

Fundamental de nove anos, evidenciados na fala das professoras. 

 
[...] o caráter de intervenção fica muito claro nas entrevistas coletivas, pois a 
produção de conhecimentos e a tomada de consciência dão-se de forma 
mais dinâmica, por estarem em jogo as influências mútuas entre todos os 
participantes (SZYMANSKI, 2008, p.57). 

 

Mesmo com um número significativo de dados coletados, no estudo piloto 

optei por não analisá-los na presente pesquisa. Eles serviram apenas para contribuir 

na testagem dos instrumentos e também para agregar e reformular as questões que 

haviam sido previamente elaboradas para a pesquisa de campo.  

O intuito de buscar respostas aos questionamentos e poder compreender 

melhor os impactos da política de inclusão das criança de seis anos no Ensino 

Fundamental é que constitui o objetivo desta pesquisa. 

Para tanto, ela foi organizada levando em conta a seguinte estrutura: 

 

CAPÍTULO I –  “Relevância e contextualização da pesquisa”. Neste 

capítulo estão explicitados os trabalhos encontrados sobre 

a temática que estavam registrados no banco de dados da 

CAPES e, com base nestas pesquisas, é destacada a 

relevância da presente tese. Contempla, também, um relato 

sobre o município lócus da pesquisa. 

CAPÍTULO II – "Ensino Fundamental de nove anos: trajetória histórica da 

constituição de 1934 até a emenda constitucional 

059/2009” O estudo se deteve na análise sobre os 

principais dispositivos legais que tratam sobre a ampliação 

da escolarização obrigatória.  
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CAPÍTULO III –  "O caminho da pesquisa: aspectos teórico metodológicos” 

traz os fundamentos teóricos e metodológicos da pesquisa, 

os caminhos trilhados para a busca dos dados empíricos, 

quem foram os sujeitos, bem como suas características 

pessoais, profissionais e de formação.  

Capítulo IV −  "Análise e discussão dos dados: as vozes dos sujeitos" 

constitui-se o âmago do estudo: contempla os discursos 

dos sujeitos elaborados a partir dos eixos de análise 

construídos com base na leitura do material empírico. 

Neles estão contidas as vozes dos professores, diretores e 

pedagogos, bem como a interpretação desses discursos.  

 

Nas considerações finais, com efeito de síntese, apresento os principais 

aspectos abordados nos capítulos anteriores, evidenciando a posições da 

pesquisadora sobre a temática.   

Por fim, pela complexidade do tema e os inúmeros outros focos que poderão 

ser pesquisados, espero que esta pesquisa sirva de estímulo e orientação para 

outros pesquisadores da Educação Básica, em especial para aqueles que estudam 

a Educação Infantil e os anos iniciais do Ensino Fundamental. Que as questões aqui 

trazidas possam desencadear novas reflexões e ampliar conhecimentos sobre a 

temática em questão. E que, assim, novas posturas pedagógicas sejam 

oportunizadas às nossas crianças a partir deste estudo. 

No Capítulo I, há uma síntese dos estudos que tratam do Ensino 

Fundamental de nove anos e a diferença desta tese em relação aos trabalhos 

encontrados. Em seguida, apresento o município lócus da pesquisa, bem como os 

dados estatísticos que configuram a educação municipal.  
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CAPÍTULO I  
 
 

RELEVÂNCIA E CONTEXTUALIZAÇÃO DA PESQUISA  
 

 

Um estudo dessa natureza exige a busca por produções acadêmicas que 

tratam da temática para não se incorrer no fato de estar discutindo aspectos que já 

foram tratados em outros estudos. Charlot (2006) fala da consequência de não se 

investigar a memória do que já foi produzido. Para ele, a principal consequência  

 

[...] é que refazemos continuamente as mesmas teses, as mesmas 
dissertações, sem sabermos o que foi produzido anteriormente. Fazemos 
uma tese que já foi feita há dez anos, no mesmo país ou no exterior, e até 
mesmo, às vezes, uma tese, em outras universidades, sem que tivéssemos 
conhecimento disso. Também nos esquecemos dos debates que 
aconteceram em décadas anteriores, em proveito dos autores “da moda”. 
Nossa disciplina não tem uma memória suficiente, e isso freia o progresso 
da pesquisa em educação (p. 17) 

 

A revisão bibliográfica sobre os estudos que abordam o Ensino Fundamental 

de nove anos revelou que a temática tem girado em torno de produções que tratam 

da orientação sobre essa política de ampliação do Ensino Fundamental, pelos 

documentos oficiais e pela produção científica, tais como: artigos publicados em 

eventos científicos ou em revistas especializadas, dissertações e teses que estão 

disponíveis no portal de periódicos da CAPES e que atingem a temática.  

Há dois documentos oficiais, emanados do MEC, através da Secretaria de 

Educação Básica (SEB), que orientam os municípios sobre o Ensino Fundamental 

de nove anos. Um deles, de julho de 2004, “Ensino Fundamental de nove anos: 

orientações gerais”, está disponível, além da versão impressa enviada aos 

diferentes municípios, também no portal do Ministério da Educação 

(www.mec.gov.br). Este documento foi um dos primeiros a ser disponibilizado pelo 

MEC. Nele está explicitado que incluir a criança de seis anos no Ensino 

Fundamental oferece  
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[...] maiores oportunidades de aprendizagem no período da escolarização 
obrigatória e assegura que, ingressando mais cedo no sistema de ensino, 
as crianças prossigam nos estudos alcançando maior nível de escolaridade 
(BRASIL, 2004, p.14).  

 

O documento também aponta várias recomendações, dentre as quais que o 

1º ano do Ensino Fundamental de nove anos não tenha as mesmas características 

da 1ª série do ensino de oito anos. O documento é claro ao afirmar: 

 

Não se trata de transferir para as crianças de seis anos os conteúdos e 
atividades da tradicional, primeira série, mas de conceber uma nova 
estrutura de organização dos conteúdos em um Ensino Fundamental de 
nove anos, considerando o perfil de seus alunos. [...] É evidente que a maior 
aprendizagem não depende do aumento do tempo de permanência na 
escola, mas sim, do emprego mais eficaz do tempo. No entanto, a 
associação de ambos contribui significativamente para que os educandos 
aprendam mais. [...] O cuidado na sequência do processo de 
desenvolvimento e aprendizagem das crianças de seis anos implica o 
conhecimento e a atenção às suas características etárias, sociais e 
psicológicas. As orientações pedagógicas, por sua vez, estarão atentas a 
essas características para que as crianças sejam respeitadas como sujeitos 
do aprendizado (BRASIL, 2004,p.17). 

 

Este texto evidencia, de forma muito clara, a preocupação que se deve ter 

com a criança de seis anos no Ensino Fundamental, uma vez que explicita que os 

processos educativos devem ser adequados à faixa etária das crianças. 

Outro documento, publicado em 2006, intitulado “Ensino Fundamental de 

nove anos: orientações para a inclusão da criança de seis anos de idade”, traz como 

foco de discussão o desenvolvimento e a aprendizagem da criança, principalmente a 

criança de seis anos que ingressa no Ensino Fundamental, mas não deixa de levar 

em consideração a abrangência da infância, considerando-a de seis a dez anos de 

idade. Este documento está organizado em nove capítulos: A infância e sua 

singularidade; A infância na escola e na vida: uma relação fundamental; O brincar 

como um modo de ser e estar no mundo; As diversas expressões e o 

desenvolvimento da criança na escola; As crianças de seis anos e as áreas do 

conhecimento; Letramento e alfabetização: pensando a prática pedagógica; A 

organização do trabalho pedagógico: alfabetização e letramento como eixos 

organizadores; Avaliação e aprendizagem na escola: a prática pedagógica como 

eixo da reflexão; e, finalmente, o último artigo trata das Modalidades organizativas 

do trabalho pedagógico: uma possibilidade. 
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Vale dizer que ambas as publicações buscavam subsidiar professores e 

gestores sobre a infância na educação básica, oferecendo suporte teórico e 

indicações de como organizar o trabalho pedagógico com as crianças nas classes 

do 1º ano. 

Outros pesquisadores contribuíram para uma melhor compreensão sobre o 

tema: Alves (2006), Callegari (2006), Duran (2006), Kramer (2006), Martins (2006), 

Santos e Vieira, e Saveli (2008) foram artigos apresentados em anais de eventos 

científicos e ou em revistas especializadas. 

Os artigos encontrados trazem para o debate duas questões importantes: 

relatos de experiências vividas em municípios brasileiros no momento da ampliação 

do Ensino Fundamental de nove anos e textos que abordam as questões legais, 

questões de qualidade e quantidade do ensino público. Em síntese, discutem a 

ampliação do Ensino Fundamental. 

Dos textos que relatam as experiências vividas em municípios brasileiros, 

dois deles abordam questões voltadas mais para a parte pedagógica. Duran (2006) 

e Alves (2006) tratam sobre a importância de se organizar espaços e tempos do 

novo Ensino Fundamental de nove anos e abordam a necessidade do 

aperfeiçoamento constante da equipe pedagógica e dos professores. Os estudos 

das autoras vêm mostrar que a ampliação do Ensino Fundamental foi uma conquista 

no âmbito das políticas públicas de educação, e quem mais saiu ganhando foram as 

crianças das classes populares, ou seja, aquelas que não tinham acesso garantido. 

O texto de Marília Claret Geraies Duran (2006), intitulado: “O Ensino 

Fundamental de nove anos: argumento sobre alguns dos seus sentidos”, trata-se de 

pesquisa desenvolvida na rede municipal de ensino de Taboão da Serra – SP, que 

implantou o Ensino Fundamental de nove anos no ano de 2005. Neste trabalho, 

foram utilizados depoimentos de professoras, pesquisadores e administradores 

públicos sobre a implantação da escola de nove anos. A autora apresenta, 

inicialmente, uma trajetória histórica das leis que regulamentam o Ensino 

Fundamental de nove anos.  

No decorrer do texto, defende a ideia de que a proposta da escola 

fundamental de nove anos não vem ocorrendo como construção formal de um 

conhecimento, e sim na perspectiva de sua inserção orgânica em um pensamento já 

construído. Dentre suas posições, Duran (2006) coloca que o Ensino Fundamental 

de nove anos pode contribuir com a inclusão das crianças pertencentes às classes 
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sociais menos favorecidas. Para ela, é esta camada da população que mais 

necessita de condições favoráveis para uma escola obrigatória de qualidade. 

A autora reafirma as posições já colocadas pelo Ministério da Educação, 

apontando a necessidade de que a implantação do Ensino Fundamental de nove 

anos exige uma nova forma de se pensar a organização escolar, ou seja, mais 

flexível, participativa, aberta e desafiadora. Por fim, destaca a necessidade de se 

trazer para o debate a dicotomia existente entre a Educação Infantil e o Ensino 

Fundamental. 

Ainda com relação à questão pedagógica, Maria Leila Alves (2006), na 

pesquisa “A escola de nove anos: integrando as potencialidades da Educação 

Infantil e do Ensino Fundamental”, a realiza considerando seis princípios 

norteadores que impulsionaram as discussões dos educadores da rede municipal de 

Taboão da Serra - SP. Em sua pesquisa, a autora discute três deles no intuito de 

construir uma proposta que garanta a socialização da cultura.  

O estudo traz para o debate os significados e sentidos políticos na esfera 

nacional e mundial produzidos a respeito do Ensino Fundamental de nove anos. 

Evidencia a importância de que, no Ensino Fundamental de nove anos, é necessária 

uma organização dos espaços e tempos escolares, dentro da lógica dos ciclos que 

foi a implantada no município lócus da pesquisa. Ela ainda ressalta que, para a 

consolidação dessa proposta, é fundamental uma gestão democrática e uma 

formação continuada que garantam o aperfeiçoamento da equipe pedagógica e dos 

professores. 

O artigo de Santos e Vieira (2006), mesmo abordando a experiência vivida 

em Minas Gerais, está mais voltado para discutir os efeitos da política de ampliação 

do Ensino Fundamental e suas interações com outras políticas, de educação. 

Publicado pela revista Educação & Sociedade em outubro de 2006, sob o título 

"Agora seu filho entra mais cedo na escola: a criança de seis anos no Ensino 

Fundamental de nove anos em Minas Gerais”, traz, em suas considerações, que em 

alguns municípios e estados brasileiros já haviam se antecipado à lei 11.274/2006, 

que alterava a duração do Ensino Fundamental para nove anos. Ou seja, tais 

municípios já tinham em suas matrículas crianças de seis anos no Ensino 

Fundamental. Esse era o caso de Minas Gerais, que, no ano de 2004, instituiu o 

Ensino Fundamental de nove anos.  
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O objetivo da pesquisa dos referidos autores foi fazer uma análise sobre 

esta medida e identificar condições que possibilitaram sua implantação e as 

consequências de sua implementação para o Ensino Fundamental e para a 

Educação Infantil. No decorrer do texto, as pesquisadoras evidenciaram que não 

pretenderam fazer uma crítica à ampliação da escolaridade obrigatória, mas sim, 

discutir os efeitos dessa política e suas interações com outras políticas.  

As pesquisadoras colocam que a experiência pessoal, as questões legais, 

os estudos e depoimentos coletados mostraram que medidas desta natureza não 

são de fácil compreensão, porque parecem incidir sobre culturas e expectativas já 

estabelecidas. Analisando a posição das autoras, sabe-se que as mudanças são 

lentas e não acontecem como um “passe de mágica”; elas levam tempo para serem 

compreendidas, interpretadas e implementadas. Para Oliveira, “a distância entre o 

que é propugnado nos programas de reforma educacional e o que é de fato 

implementado nas escolas apresenta um grande fosso” (2003, p. 34). 

Entre suas conclusões, as autoras apontam a necessidade de pesquisas 

sobre o acompanhamento e a avaliação de políticas públicas de educação; que é 

preciso tratar o ingresso da criança de 6 anos no Ensino Fundamental ampliado, 

como objeto de pesquisa. Outra questão apontada é considerar que as reformas 

educacionais, nos primeiros anos de sua implementação, muitas vezes apresentam 

resultados positivos, que tendem a decrescer e desaparecer; que pedagogia e 

política de educação não podem estar simplesmente submetidas à lógica da 

resolução de problemas funcionais e, por fim, elas constatam que existe certa 

desqualificação da área da Educação Infantil no interior da política pública. 

Os textos de Duran (2006), Alves (2006), Santos e Viera (2006) apontam a 

importância de se observar com cuidado as políticas voltadas para a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental. Em um dos artigos publicados, Duran (2006) 

destaca a questão de trazer para o debate a dicotomia existente entre a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental; em outro artigo, Santos e Viera (2006) relatam que 

existe certa desqualificação da área da Educação Infantil. Sem dúvida, o ponto 

trazido por Duran merece ser extremamente observado e discutido para que não se 

perca de vista a singularidade e a especificidade de cada uma das etapas da 

educação em que a criança se encontra. Vale acrescentar que, considerar a 

Educação Infantil como algo menor, ou seja, desqualificá-la, é uma interpretação 

ingênua por parte de alguns professores. A literatura educacional relata que, 
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considerando diferentes fatores, as crianças que ingressam mais precocemente no 

sistema escolar têm melhores chances de progredirem nos estudos. 

Os demais artigos encontrados tratam mais da questão da ampliação do 

Ensino Fundamental. Dentre eles destacam-se o texto de César Callegari (2006), 

intitulado, “O Ensino Fundamental de nove anos”. O artigo problematiza questões 

como universalização do ensino, qualidade e quantidade do ensino público. Para 

Callegari, a inclusão das crianças de 6 anos no Ensino Fundamental garante um 

direito para as crianças das classes populares. O autor encerra apontando sobre a 

responsabilidade dos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas. Segundo ele, os 

PPP devem garantir a proposta de ampliação do Ensino Fundamental de nove anos 

com o comprometimento dos professores e da comunidade. 

Em relação ao enfoque legal, Ângela Maria Martins (2006), no artigo "Os 

municípios e a escola de nove anos: dilemas e perspectivas”, colocou no debate as 

questões que envolviam a promulgação da Lei 11.114/2005, que impunha 

modificações na estrutura e no funcionamento do Ensino Fundamental com vistas a 

questionar as necessidades e prioridades sobre a formação inicial e continuada de 

professores. 

A autora aponta a necessidade de a escola se abrir para novas ideias, para 

a participação da comunidade que está em seu entorno; para novos conteúdos e 

procedimentos didáticos e também para novas possibilidades de avaliação. Para 

Martins (2006), é fundamental investir na formação docente, para que a escola 

possa se constituir em um espaço comum onde projetos-pedagógicos, políticos e 

didáticos possam ser gestados coletivamente e expressem os anseios e as 

necessidades da coletividade. 

Além da questão da universalização do ensino e da questão legal, tanto para 

Callegari como para Martins, a questão dos Projetos Políticos Pedagógicos é 

evidenciada como forma de garantir o sucesso da ampliação do Ensino 

Fundamental.  

Nesse contexto, Kramer e Saveli apresentam questões pontuais sobre a 

ampliação do Ensino Fundamental de nove anos e que não haviam sido discutidas 

nos artigos anteriores. Dentre elas, Kramer coloca como desafio a formação dos 

professores de Educação Infantil e aponta a necessidade de se reformular o curso 

de Pedagogia. Vale dizer que o artigo de Sônia Kramer (2006) publicado na Revista 

Educação e Sociedade, intitulado "As crianças de 0 a 6 anos nas políticas 
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educacionais no Brasil: Educação Infantil e/é fundamental”, traz, entre as questões 

apontadas pela pesquisadora, o direito de se comemorar a inclusão da criança de 6 

anos no Ensino Fundamental. A pesquisadora considera essa inclusão uma 

importante conquista para as populações infantis e para as famílias.  

O texto de Kramer situa inicialmente a Educação Infantil no contexto 

nacional e aponta alguns desafios presentes nesta etapa da educação básica nas 

últimas décadas. Depois, coloca como um dos maiores desafios das políticas 

educacionais a formação dos profissionais de Educação Infantil. Ratificando o que já 

havia sido apontado por Santos e Vieira (2006), Kramer coloca que formar 

professores para lidar com crianças pequenas é uma tarefa nova na história da 

escola brasileira e, para muito desconhecida e até mesmo menos nobre. A 

pesquisadora completa dizendo que ter crianças com menos de 7 anos na escola 

parece surpreender ou impactar gestores e pesquisadores; ainda, da importância de 

se realizarem mudanças significativas no curso de pedagogia. Em seu artigo, 

Kramer destaca que há muito trabalho a ser realizado em uma educação de 

qualidade. Ela encerra o texto confirmando sua posição ao considerar a Educação 

Infantil e o Ensino Fundamental como etapas indissociáveis do processo de 

democratização da educação brasileira. Finalmente, destaca a importância desta 

articulação na vida das crianças e no trabalho pedagógico com elas desenvolvido.  

Para Saveli (2008), o acesso à educação obrigatória configura-se como um 

direito para as crianças e suas famílias e que somente incluir as crianças no Ensino 

Fundamental não garante qualidade no ensino. O seu artigo intitulado “Ensino 

Fundamental de nove anos: bases legais de sua implantação”, publicado pela revista 

Práxis Educativa, da Universidade Estadual de Ponta Grossa, discute a ampliação 

do Ensino Fundamental de oito para nove anos. O texto apresenta os antecedentes 

legais da ampliação do Ensino Fundamental de nove anos, evidenciando a questão 

da LDB 9394/96 até a lei 11.274, de 6 de fevereiro de 2006.  

Saveli concorda com os demais autores quando coloca que os maiores 

beneficiados nesse processo são as crianças oriundas das classes populares, já que 

as mais privilegiadas já estão incluídas no sistema de escolarização obrigatória há 

muitos anos. 

No decorrer do artigo, Saveli lança um desafio para que se possa olhar para 

a escola pública e se desvende quais os principais problemas que ela terá que 

enfrentar para acolher essas crianças no primeiro ano do Ensino Fundamental. A 
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autora também destaca o acesso à educação obrigatória mais cedo, o que se 

configura um direito que permite o pleno exercício da cidadania, e que esse direito, 

instituído em lei, determina que o Estado possibilite o acesso de todas as crianças, 

independentemente da classe social, à escola por meio da gratuidade. A autora 

conclui dizendo que a ampliação do Ensino Fundamental de oito para nove anos é 

uma política que merece ser pensada nos aspectos políticos, administrativos e 

pedagógicos, e que incluir simplesmente a criança de seis anos no Ensino 

Fundamental não garante a melhoria da qualidade do ensino. Porém, possibilitar à 

criança acesso aos bens culturais e ao mundo da leitura e da escrita trará maiores 

possibilidades dela ser mais bem sucedida no processo de escolarização. 

Vale dizer que estes artigos foram importantes para tentar compreender o 

que se vinha discutindo sobre a temática. Porém, dando continuidade na 

investigação, procurou-se no banco de dados da Comissão de Aperfeiçoamento de 

Nível Superior - CAPES teses e dissertações que tratavam sobre o Ensino 

Fundamental de nove anos. A partir do ano de 2005, a CAPES passou a 

disponibilizar, digitalmente, teses e dissertações produzidas nas universidades 

brasileiras. Com isso, o acesso aos materiais tornou-se mais rápido. 

Assim, com o objetivo de conhecer os trabalhos que já haviam sido 

disponibilizados, foi utilizada como palavra-chave a seguinte expressão: "Ensino 

Fundamental de nove anos”. Nesse sentido, a busca pelas pesquisas foi efetuada no 

intuito de conhecer os trabalhos que tratassem sobre a temática em questão e, 

desta forma, identificar suas principais contribuições sociais e acadêmicas.  

 
TABELA 1 – Levantamento do número de teses e dissertações encontradas no banco de 

dados da CAPES, utilizando como palavra-chave “Ensino Fundamental de 
nove anos”. 

 

ANO DISSERTAÇÃO TESE 

2005 ------------- -------------- 

2006 3  

2007 1 2 

2008 3 3 

2009 9 4 

2010 2 6 

TOTAL 18 15 
 
Fonte: Capes (29/08/2010) 
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O universo de trabalhos capturados no banco de dados da Capes no período 

de 2005 a 2010 disponibilizou um total de 33 trabalhos, sendo 18 dissertações e 15 

teses. Com a pesquisa, percebeu-se que as polêmicas que envolvem o Ensino 

Fundamental de nove anos têm sido sintetizadas por diversos autores, porém, após 

a leitura dos os trabalhos, foram relacionados apenas aqueles que tratavam mais 

especificamente sobre o 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos. Com esta 

nova seleção, produziu-se a Tabela 2: 

 

TABELA 2 – Levantamento do número de teses e dissertações encontradas no banco de 
dados da CAPES que tratavam especificamente do 1º ano do Ensino 
Fundamental – último acesso 29/08/2010. 

 
ANO DISSERTAÇÃO TESE 

2005 --------- ---------- 

2006 --------- ---------- 

2007 1 ---------- 

2008 3 ---------- 

2009 9 2 

2010 1 2 

TOTAL 14 4 
 
Fonte: Capes (29/08/2010) 

 

Para se chegar neste novo quadro de trabalhos, foram desconsideradas as 

que, em vista de seus resumos, não interessavam para a pesquisa. Eram pesquisas 

que discutiam escritas numéricas, conhecimento de ciências, sexualidade, relação 

psicólogo professor, construção de material didático, dentre outros temas.  

Após essa nova triagem, os trabalhos ficaram assim selecionados: 14 

dissertações e 4 teses. Com base nesse levantamento, procedeu-se à leitura de 

todos os trabalhos que vinham mais ao encontro do interesse da pesquisa. São eles: 

Abreu (2009), Antunes (2009), Araújo (2008), Barbosa (2009), Capuchinho (2007), 

Costa (2009), Dantas (2009), Alonso Mota (2010) Motta (2010), Moro (2009), 

Oliveira (2009), Pedrino (2009), Santaina (2008), Silva (2008), Da Silva (2009), 

Vargas (2010), Zatti (2009) e Zincarelle (2009). Por meio dessas pesquisas de 

mestrado e doutorado, os autores conseguiram retratar situações vivenciadas, 

observadas e analisadas e, de fato, conseguiram ampliar as discussões sobre a 

escolaridade obrigatória. Vale dizer que as pesquisas encontradas foram fontes 

necessárias para a compreensão do que vinha sendo produzido e discutido. 
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Em posse de todo material coletado e após analisar as teses e dissertações 

encontradas, optou-se por organizá-las levando em consideração dois eixos: o 

entendimento de professores sobre o Ensino Fundamental de nove anos e a 

implementação e efetivação da política. 

Os trabalhos que tratam do primeiro eixo, “Compreensões de professores 

sobre o Ensino Fundamental de nove anos”, revelam o entendimento de professores 

sobre as questões de infância, do lúdico, do ingresso da criança no Ensino 

Fundamental e como os mesmos avaliam a política de ampliação do Ensino 

Fundamental.  

Em 2008, o trabalho “Construindo sentidos para a inclusão das crianças de 

seis anos de idade no Ensino Fundamental de nove anos: um diálogo com 

professores”, de autoria de Rita de Cássia Barros de Araújo, utilizou o discurso dos 

professores do 1º ano do Ensino Fundamental e buscou compreender quais eram os 

sentidos que estavam sendo construídos sobre a inclusão das crianças de 6 anos de 

idade no Ensino Fundamental de nove anos. Para dar conta de seu objetivo, a 

pesquisadora analisou duas escolas municipais de Juiz de Fora, MG, uma 

reconhecida como escola de Ensino Fundamental e outra como Educação Infantil. 

Com relação à coleta de dados, Araújo realizou entrevistas com as professoras além 

da leitura do Projeto Político Pedagógico de cada uma das escolas e observações in 

loco. De posse de todo esse material coletado, a autora utilizou os construtos 

teóricos de Vygotsky e Bakhtin. 

Para a pesquisadora, os sentidos construídos pelos professores sobre a 

inclusão das crianças no Ensino Fundamental foram se constituindo a partir do 

imaginário pedagógico a respeito do trabalho na Educação Infantil, no Ensino 

Fundamental e do trabalho com as crianças de 6 anos. A ausência de apoio 

pedagógico dado às professoras foi um dos pontos levantados na pesquisa, além do 

desconhecimento das docentes sobre os documentos oficiais e da defasagem 

teórica sobre as questões do Ensino Fundamental de nove anos, por parte das 

professoras.  

Como ponto positivo, Araújo destaca a construção de sentidos e de busca 

de reconhecimentos que se estabeleceu a partir da nova organização do ensino.  

Outro trabalho que se insere no mesmo eixo diz respeito à questão da 

avaliação da política, sua implantação e implementação. Catarina de Souza Moro 

(2009), em sua pesquisa “Ensino Fundamental de nove anos: o que dizem as 
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professoras do 1º ano”, procurou conhecer e analisar como professores de 1º ano do 

Ensino Fundamental de nove anos, de escolas públicas municipais, avaliam a 

implantação e implementação da política pública nacional de ampliação do Ensino 

Fundamental. Seu lócus de investigação foram três escolas da rede municipal de 

educação de Curitiba onde foram entrevistadas seis professoras. Para sua análise a 

autora utilizou três núcleos de significação, são eles: “infância na escola”, 

“obrigatoriedade da matrícula um ano antes” e “eu professora”. 

A pesquisa de Moro revelou que existe praticamente um total 

desconhecimento por parte das professoras sobre a ampliação do Ensino 

Fundamental e que os documentos elaborados pelo MEC, não contribuíram para os 

estudos e não serviram como subsídios para a organização das práticas 

pedagógicas. Com relação a faixa etária de ingresso das crianças no 1º ano, para 

algumas professoras predomina a questão da maturidade das crianças e as 

diferenças etárias. Para outras, valoriza-se a heterogeneidade no interior do grupo. 

A unanimidade entre as professoras revela que crianças entre 5 e 7 anos que 

ingressam no Ensino Fundamental devem ser acolhidas em suas necessidades de 

brincar e não devem ter um enfoque demasiado na sistematização; as professoras 

apontam que existe uma centralidade na alfabetização, como em tarefas para casa e 

avaliações. Por fim, Moro coloca que as professoras entrevistadas enfatizam a 

necessidade de cuidado, vigilância e trabalho constantes em meio à implementação 

do ensino de nove anos. Ela coloca que somente assim será possível atender as 

especificidades das crianças que estão inseridas no 1º ano do Ensino Fundamental. 

 Com relação à infância e a ludicidade, Jamily Charão Vargas (2010), 

procurou, em sua pesquisa "Professoras alfabetizadoras e o Ensino Fundamental de 

nove anos: concepções frente à infância e a ludicidade”, mostrar, por meio da 

história de vida de três professoras, como as concepções de infância e atividades 

lúdicas refletem em sua prática atualmente.  

Os dados desvelam que suas concepções sobre infância estão ancoradas a 

imagens alegres, prazerosas e significativas. A autora mostra, nas narrativas das 

alfabetizadoras, que o trabalho numa perspectiva lúdica é dificultado devido à 

defasagem na formação e na escolarização dessas professoras, as quais foram 

formadas numa prática que não privilegiava as práticas lúdicas.  

Para Vargas, as professoras enfrentam o seguinte dilema: mesmo 

reconhecendo a importância do trabalho lúdico para a infância, elas não possuem 
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embasamento teórico sobre a questão. Por fim, esta pesquisa ajuda a repensar o 

trabalho docente e aponta para a construção de práticas que respeitem as infâncias 

e valorizem os aspectos lúdicos dentro das salas de aula do primeiro ano do Ensino 

Fundamental de nove anos. 

Em relação às compreensões dos professores sobre o Ensino Fundamental 

de nove anos, verificamos que os trabalhos revelam principalmente três pontos 

importantes: o dilema sofrido pelas professoras pela ausência de formação 

continuada e o desconhecimento dos documentos oficiais; a questão da maturidade 

ou heterogeneidade do grupo de alunos que ingressam no 1º ano do Ensino 

Fundamental; e os cuidados que devem ser observados em relação às 

singularidades das crianças para a implementação da política. 

No segundo eixo organizado, "implementação e efetivação da política”, são 

apresentadas pesquisas que discutem a implementação da política no interior da 

escola. A política de educação se efetiva, de fato, no interior das instituições 

escolares, pois é neste espaço que a política acontece e que ela se materializa na 

prática.  

O trabalho de Rochele da Silva Santaiana (2008),"‘ + 1 Ano é fundamental’ 

práticas de governamento dos sujeitos infantis nos discursos do Ensino 

Fundamental de nove anos”, analisa o Ensino Fundamental de nove anos como uma 

política pública para a educação e também reconhece a ampliação da escolarização 

obrigatória da criança aos 6 anos como uma forma de governamento. O fio condutor 

para as discussões do texto diz respeito aos estudos de governamentalidade de 

Michel Foucault. A autora analisa documentos legais, dados estatísticos, 

publicações e informações sobre a temática em questão. Para Santaiana, o Ensino 

Fundamental de nove anos é uma política pública contemporânea e teve como 

objetivo examinar como os saberes visibilizados pelos documentos legitimam 

propostas e práticas educacionais que objetivam o sucesso da alfabetização e da 

escolarização.  

A autora conclui que a ação da inclusão se apresenta como uma estratégia 

eficaz de governamento dos sujeitos infantis. O termo governamento é baseado em 

Veiga Neto (2005, p. 21) e diz respeito “a ações distribuídas microscopicamente pelo 

tecido social”. 

Em sua análise, Santaiana afirma que não é preciso ver este momento 

educacional como se as pessoas fossem reféns de uma visão única e global. Para 
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ela, o importante é se pensar em possibilidades de fazer do Ensino Fundamental de 

nove anos uma política que respeite a infância e que realmente promova uma 

educação de qualidade. 

Mara Sílvia Paes Barbosa (2009), em seu texto "A implementação do 1º ano 

no Ensino Fundamental de nove anos: estudos de uma experiência”, buscou 

analisar o processo de implementação do 1º ano do Ensino Fundamental de nove 

anos em uma escola da rede municipal de ensino no interior do Estado de Mato 

Grosso do Sul. A pesquisadora realizou entrevistas semiestruturadas com alunos, 

professora do 1º ano e a diretora da escola.  

Os dados mostraram que a prática desenvolvida pela professora é centrada 

na alfabetização, na leitura e na escrita, observando-se, assim, uma ruptura entre as 

práticas da Educação Infantil e o Ensino Fundamental. Outro dado levantado pela 

autora é que a forma como a professora conduz o trabalho inibe a possibilidade dos 

alunos construírem novos saberes com autonomia.  

Considerando a ampliação do Ensino Fundamental de nove anos, Jucemara 

Antunes (2010), em seu trabalho “Ensino Fundamental de nove anos: em busca da 

legitimação no cotidiano escolar”, buscou investigar em uma escola pública e numa 

escola particular como são implementadas as políticas públicas no cotidiano escolar. 

O trabalho apresentou implicações e possibilidades que o Ensino Fundamental de 

nove anos trouxe para as práticas pedagógicas. Os dados mostraram que a 

ausência de informações sobre a ampliação do ensino deixou professores, gestores 

e pais com dúvidas, desconforto e incertezas. A comunidade escolar sentiu que a 

ampliação da escolaridade obrigatória nas escolas surgiu como uma forma imposta 

e que eles não se sentiram participantes do processo. Para eles, a inclusão 

obrigatória da criança de seis anos no Ensino Fundamental desestruturou o que já 

estava estabelecido.  

Por fim, a autora afirma que é necessário tempo para se dizer que houve 

melhorias na qualidade da alfabetização e do letramento, e que a política de 

ampliação do Ensino Fundamental de nove anos está em processo de 

implementação, mas ainda está distante de ser legitimada nas escolas pesquisadas. 

Para Antunes, a legitimação do Ensino Fundamental de nove anos só se dará por 

meio do trabalho do professor, e que leis não promoverão as modificações 

necessárias à qualificação do processo educativo.  
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O estudo de Maria Renata Alonso Mota (2010), "As crianças de seis anos no 

Ensino Fundamental de nove anos e o governamento da infância”, teve por objetivo 

discutir como o Ensino Fundamental de nove anos está inserido em práticas de 

governamento da infância e como essas práticas possibilitavam outro lugar escolar 

para as crianças de seis anos de idade, ou seja, como, a partir da implantação do 

Ensino Fundamental de nove anos, as crianças de 6 anos passam a ser alvo de 

novas relações de poder. 

A pesquisadora utilizou como material de pesquisa documentos que tratam 

da política de Ensino Fundamental de nove anos elaborados pelo Ministério da 

Educação e pela Secretaria de Educação do Estado do Rio Grande do Sul, além de 

materiais que circularam pela mídia. Para melhor apresentação do texto, Mota 

organizou-o levando em consideração duas dimensões: a primeira trata sobre o 

nível institucional abordando três eixos: a inclusão, a gestão e a avaliação; a 

segunda dimensão abordou o discurso sobre os sujeitos, ou seja, como o sujeito 

infantil de seis anos é narrado no material coletado. 

A partir de sua pesquisa, Mota apresenta que a política educacional vai além 

da questão da universalização e de igualdade de oportunidades. Para a autora, 

incluir todas as crianças de seis anos na escola de Ensino Fundamental passa por 

uma estratégia voltada para a gestão do risco social e para uma gestão de 

resultados. Nesse processo de gestão, ela aponta haver dois focos que orientam a 

direção de tal gestão. São eles: a centralização do Ensino Fundamental e um 

discurso que pretende afirmar o direito das crianças à educação. Para ela, a política 

de Ensino Fundamental de nove anos pode estar contribuindo para aproximar as 

crianças de 6 anos da lógica escolar já instituída. Em relação à questão da 

infantilização e desinfantilização da infância, a autora se posiciona dizendo que, por 

mais que sejam processos contraditórios, eles não são excludentes.  

Ela encerra afirmando que são nesses paradoxos e tensões que se 

configuram e se subjetivam as crianças de 6 anos, que estão começando a ocupar o 

novo Ensino Fundamental. Por fim, declara que a política de Ensino Fundamental de 

nove anos, como também outras políticas educacionais, podem ser compreendidas 

como ações do Estado em prol de um melhor governamento da população.  

Outras pesquisas foram encontradas e, dentre elas, destaca-se uma questão 

crucial no cotidiano escolar e no trabalho das professoras, que diz respeito aos 
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conteúdos a serem ministrados no 1º ano do Ensino Fundamental. Afinal, esse é um 

dos gargalos que atormentam tantos professores em sala de aula. 

Em 2008, com o objetivo de investigar quais conteúdos da língua materna 

devem estar inseridos no ensino de crianças de 1º ano do Ensino Fundamental de 

nove anos, a partir da percepção de professoras e das propostas governamentais, 

Danitza Dianderas da Silva (2008) apresentou o trabalho "Construção dos conteúdos 

para o primeiro ano do Ensino Fundamental de nove anos a partir da base de 

conhecimentos sobre a língua materna de professores em exercício e de propostas 

governamentais”. 

A pesquisa se deu em dois momentos: no primeiro momento foram 

realizadas entrevistas com dez professoras da rede pública e privada da cidade de 

São Carlos, SP, sobre quais conteúdos deveriam ser ensinados às crianças do 1º 

ano; no segundo momento, os dados foram apresentados para cinco professoras, 

também da rede pública e particular, que passaram a discutir a respeito dos 

conteúdos para o 1º ano, sobre as propostas governamentais e os diferentes 

aspectos da língua materna.  

A autora conclui que as professoras ensinam mais conteúdos da língua 

materna do que os que são propostos pelos documentos oficiais. Os dados também 

revelaram que a questão do desenho, que é indicada pelos documentos oficiais para 

ser explorada com as crianças, não foi contemplada pelos professores sujeitos da 

pesquisa. Porém, devido ao encaminhamento dado ao trabalho, pesquisa 

colaborativa realizada sob a forma de curso de formação possibilitou que, após este 

levantamento, os estudos e as discussões teóricas realizadas entre os professores 

possibilitassem uma nova visão, que culminou em considerar o desenho como 

elemento fundamental no processo de aquisição da escrita infantil.  

Em se tratando dos conteúdos trabalhados, aponta-se outro trabalho que 

apresenta uma questão instigadora: a passagem da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental. Para o Ministério da Educação, a criança de seis anos de idade que 

passa a fazer parte do Ensino Fundamental "não poderá ser vista como um sujeito a 

quem faltam conteúdos da Educação Infantil ou um sujeito que será preparado, 

nesse primeiro ano, para os anos seguintes do Ensino Fundamental” (BRASIL, 

2006, p.8). 

O trabalho apresentado em 2010, “De crianças a alunos: transformações 

sociais na passagem da Educação Infantil para o Ensino Fundamental”, pela 
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pesquisadora Flávia Miller Naethe Motta, procura discutir que escola é esta que será 

ofertada às crianças, ao passo que afirma existir uma divisão entre as crianças de 5 

anos e 11 meses daquelas que já completaram seis anos de idade. Assim, o texto 

revela a passagem das crianças da Educação Infantil para o Ensino Fundamental e 

da ação da cultura escolar sobre as culturas infantis, transformando os agentes 

sociais ‘crianças’ em agentes sociais ‘alunos’. A pesquisadora utilizou como lócus da 

pesquisa o município de Três Rios, no Estado do Rio de Janeiro, mais 

especificamente em uma escola municipal que foi indicada pela Secretaria Municipal 

de Educação, por considerá-la como modelo. Um dos pontos que a autora coloca 

em seu texto é que, diante da obrigatoriedade de escolarização das crianças de 4 e 

5 anos, a Educação Infantil deveria ser consolidada pelo viés da universalização da 

oferta, ao invés da obrigatoriedade da matrícula. 

Para Motta, a obrigatoriedade a partir dos 4 anos promove uma cisão na 

Educação Infantil, ou seja, entre a creche e a pré-escola. Baseada em sua pesquisa, 

a autora tece algumas considerações aos professores. Ela indica que trabalhem: a 

transição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental através da construção 

de “pontes” que ligam esses dois segmentos, em especial que reconheçam a função 

social das práticas de leitura e escrita; que os professores percebam as crianças em 

suas turmas na sua dimensão infantil; que reconheçam, nas aprendizagens 

escolares, a função de mediação entre os conhecimentos espontâneos e os 

conhecimentos científicos, a fim de se contribuir para a construção das funções 

mentais superiores; e, por fim, que os professores reintroduzam a dimensão corpo e 

movimento em sala de aula sem dicotomizá-la.  

Sobre as políticas públicas, a autora destaca a necessidade de se investir na 

formação permanente de professores. Completa dizendo que sem políticas públicas 

que privilegiem essa questão, fica difícil exigir dos professores uma ação mais 

reflexiva. Finalmente, o trabalho de Motta considera que os Projetos Políticos 

Pedagógicos das unidades escolares deveriam se constituir como elemento 

norteador das práticas escolares, resguardando alguma autonomia de ação para as 

escolas. 

Vários trabalhos encontrados dizem respeito a relatos de experiências 

vividos. Capuchinho (2007) e os demais textos de 2009, Zincarelle, Oliveira, Dantas, 

Abreu, da Silva e Costa, trazem contribuições de como ocorreu a implantação do 
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Ensino Fundamental no município. Apenas o trabalho de Oliveira faz um resgate à 

implantação da política no Estado do Paraná. 

 "Significados e sentidos produzidos pelo professor sobre o Ensino 

Fundamental de nove anos”, autoria de Alessandra de Oliveira Capuchinho (2007), 

buscou compreender quais os significados e sentidos dados pelos professores sobre 

o Ensino Fundamental de nove anos. A pesquisa foi desenvolvida com professores 

da rede pública de ensino de um município da Grande São Paulo.  

Para a pesquisadora, o professor é um dos principais responsáveis para o 

sucesso ou fracasso da inclusão da criança no Ensino Fundamental de nove anos. 

Capuchinho relata que existiram equívocos sobre a ampliação da escolaridade 

obrigatória, cujos efeitos incidiram diretamente na prática da sala de aula e no 

processo ensino-aprendizagem. Dentre os equívocos observados, destaca que os 

professores consideravam que o que antes era realizado com a criança de 7 anos 

agora deveria ser realizado com a criança de 6 anos.  

A justificativa das professoras a esse respeito foi de que faltou informar aos 

professores as necessidades e peculiaridades da criança de seis anos. A autora 

encerra o texto apontando que mudanças, como a do Ensino Fundamental, sejam 

gestadas coletivamente, com a participação de todos os atores envolvidos. Ela 

conclui que, para que as necessidades reais das crianças sejam garantidas, é 

fundamental que se ofereça ao professor condições para o seu exercício docente.  

O estudo de Joice Eliete Boter Zincarelle (2009) procurou mostrar qual é a 

diferença que existe no processo ensino-aprendizagem desenvolvido nas classes de 

seis anos, em duas escolas municipais e duas escolas privadas do município de 

Araraquara, SP. A pesquisa intitulada "A ampliação do Ensino Fundamental de nove 

anos na escola pública e na escola privada: a experiência de Araraquara”, relata que 

as adaptações foram mais impactantes na realidade das crianças das escolas 

públicas do que das particulares. As escolas públicas passaram por reformas e 

alterações nos tempos escolares; a carga horária que antes era de 4 horas passou 

para 5 horas, e o tempo de brincadeiras foi reduzido. A autora evidencia que ambas 

as escolas tiveram uma redução nas atividades lúdicas para dar ênfase nas 

atividades de alfabetização. A concepção de criança adotada nas escolas privadas 

refere-se à criança como um ser em potencial, com capacidades de aprendizagem e 

que deve ser estimulada constantemente. Já a concepção de criança adotada nas 

escolas municipais tem os mesmos princípios.  
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Através de suas observações, a autora conclui que a prática docente está 

mais voltada para a disciplina e a aquisição de conhecimentos básicos. Zingarelli diz 

que na rede municipal há uma indefinição de encaminhamentos pedagógicos, ou 

seja, cada professor trabalha da forma que melhor lhe convém. Os dados da 

pesquisa mostraram que a Secretaria Municipal de Educação não possui uma 

definição clara de como deve ser o trabalho pedagógico. 

 Já na escola privada, há uma definição clara de como deve ser este 

encaminhamento. A pesquisa apontou que este fato garante um número maior de 

alunos da escola privada estejam alfabetizados, em relação às crianças da escola 

pública. A pesquisadora relata que a justificativa sobre essa questão, dada pelos 

professores e equipe diretiva, refere-se às dificuldades sociais das crianças. 

A ampliação do Ensino Fundamental no Distrito Federal foi analisada por 

Angélica Guedes Dantas (2009), em seu texto “Ensino Fundamental de nove anos 

no distrito federal: reflexões sobre a inserção de crianças de seis anos no ensino 

público e a atuação docente”. A autora apresenta o processo de ampliação do 

Ensino Fundamental no Distrito Federal e os entraves que o sistema educacional 

encontrou quando do ingresso das crianças de seis anos em um novo contexto de 

desenvolvimento e aprendizagem. Dantas procurou traçar metas prático-teóricas 

para o novo Ensino Fundamental e para a atuação e formação continuada de 

professores. Participaram da pesquisa duas escolas públicas da cidade e, em cada 

escola, uma sala do 1º ano, suas professoras e alunos. O texto apresenta subsídios 

sobre a abordagem sociocultural construtivista do desenvolvimento humano que 

concebe a ideia de que o sujeito influencia e é influenciado pela cultura. 

Neste estudo foi privilegiada a análise da ação docente e as interações 

ocorridas no interior da sala de aula. A estudiosa observou, em sua pesquisa, 

problemas estruturais, como espaços inadequados para as salas do 1º ano, precária 

formação dos professores, inexistência por parte das instituições de definições do 

trabalho pedagógico com as crianças de 6 anos e com as demais crianças de 7 a 14 

anos que já estavam na escola. Outro ponto destacado pela autora foi a insegurança 

e confusão percebidas entre os professores sobre os conteúdos e estratégias a 

serem trabalhados no último ano da Educação Infantil e no 1º e 2º ano do Ensino 

Fundamental de nove anos.  

A pesquisa ainda apresenta a excessiva preocupação das professoras em 

relação a alfabetizar os alunos no 1º ano. Dantas encerra o texto dizendo que pouco 
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se sabe sobre a ampliação do Ensino Fundamental de nove anos, e que existem 

muitas dúvidas e preocupações. Ela reafirma a urgência de investimentos nas 

escolas e na formação continuada dos professores. 

“Concepções e práticas de alfabetização e letramento no município de 

Uberlândia” foi pesquisado por Márcia Martins de Oliveira Abreu, em 2009. A 

pesquisa buscou identificar as concepções e relações infantis com a escrita, as 

concepções e práticas docentes sobre os processos de alfabetização e letramento 

nas séries iniciais, e quais foram os encaminhamentos que o sistema municipal de 

ensino utilizou para implementar o Ensino Fundamental de nove anos. Para a coleta 

dos dados, a autora utilizou observação participante, questionários com as 

professoras e realizou entrevista com alunos. Através da pesquisa, os sujeitos 

revelaram suas práticas, suas concepções, seus entendimentos sobre os processos 

de alfabetização e letramento.  

Na pesquisa, as professoras indicaram, pelos depoimentos e práticas 

realizadas, que a alfabetização não é compreendida como processual e sim 

desenvolvida em um espaço temporal delimitado de acordo com a série em que o 

aluno frequenta. Indicaram ainda que a formação continuada oferecida para dar 

conta da implementação do Ensino Fundamental de nove anos gerou várias 

interpretações pelos professores de alfabetização dos três anos iniciais do Ensino 

Fundamental. O estudo sobre a relação dos alunos com a escrita demonstrou que 

os processos de alfabetização e letramento são intrinsecamente relacionados. Ficou 

evidenciado que a escola é concebida como importante mediadora entre o aluno e o 

mundo da escrita, principalmente para aqueles que têm menos acesso aos bens 

culturais.  

Por fim, o texto de Abreu "Ensino Fundamental de nove anos no município 

de Uberlândia: implicações no processo de alfabetização e letramento” revelou que 

a ampliação do Ensino Fundamental de nove anos pode ser positiva para o 

desenvolvimento de ações que busquem a alfabetização e o letramento de forma 

relacionada. Porém, enfatiza-se a necessidade de um maior número de formações 

docentes que deem conta desta questão.  

O texto de Sônia Santana da Costa (2009), sob o título "Ensino Fundamental 

de nove anos em Goiânia: o lugar da criança de seis anos, concepções e 

fundamentos sobre sua educação”, investigou o lugar da criança de seis anos no 

Ensino Fundamental de nove anos em uma escola da rede municipal de Goiânia, 
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GO. Para perquirir a relevância e pertinência da pesquisa, a autora buscou no banco 

de dados da CAPES, no período de 2002 a 2006, trabalhos que abordavam a 

temática. A partir deste levantamento, buscou as concepções de infância para 

compreender o seu lugar na história e, assim, levantar os paradigmas que norteiam 

a escola atual. 

No decorrer da pesquisa, a autora estudou as orientações legais que 

embasam a ampliação do Ensino Fundamental de nove anos para poder 

compreender o lugar da infância neste processo, além de analisar a proposta 

pedagógica da Secretaria Municipal de Educação de Goiânia, com o intuito de 

compreender as concepções de infância e educação que orientam o trabalho 

desenvolvido nas escolas. Foram também analisadas as falas das crianças para 

compreender o lugar atribuído a elas pela escola e por ela reivindicado.  

A pesquisa revelou, de acordo com o posicionamento das professoras, que 

se as crianças estivessem na Educação Infantil teriam mais tempo para brincar, já 

que no Ensino Fundamental a organização do tempo é diferente e elas precisam 

aprender a ler e a escrever. Por outro lado, outros professores apontaram que já se 

acostumaram com as crianças de seis anos no Ensino Fundamental. Eles disseram: 

“no início é difícil, depois as crianças pegam o ritmo”. 

Outro ponto evidenciado foi em relação a à alfabetização; professores são 

cobrados para alfabetizar e alunos para que se alfabetizem o mais rápido possível. 

Em relação às diferentes cobranças, a pesquisadora relata que a criança é 

pressionada pela professora, que é pressionada pela coordenadora, que é 

pressionada pela escola. A escola, por sua vez, é pressionada pela Secretaria 

Municipal de Educação, que é pressionada pelo governo federal para atingir índices 

considerados satisfatórios. A pesquisadora denuncia que esse efeito cascata é 

propiciado pela compreensão sistêmica e capitalista que concebe a educação como 

produto, independente da singularidade da infância. 

Por fim, Costa conclui dizendo que a criança de seis anos exige uma 

educação diferenciada da que historicamente é ofertada pelo Ensino Fundamental. 

Ela defende a ideia de que a criança de seis anos tenha o direito de permanecer 

vinculada à Educação Infantil para que seja atendida na sua totalidade e 

singularidade. 

A opção de Rute da Silva foi de pesquisar como ocorreu a implementação 

do Ensino Fundamental de nove anos, em nove municípios de Santa Catariana. 
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Nesta perspectiva, ela analisou também quais os efeitos na Educação Infantil com o 

ingresso das crianças no Ensino Fundamental.  

Para dar conta do seu objeto de estudo, Silva utilizou questionários que 

foram complementados por visitas e entrevistas com técnicos das secretarias 

municipais de educação. Em suas conclusões, a pesquisadora destaca o quanto foi 

gratificante conhecer os desafios que algumas redes de ensino tiveram e terão para 

implementar o Ensino Fundamental de nove anos. A pesquisadora, no trabalho "A 

implementação do Ensino Fundamental de nove anos e seus efeitos para a 

Educação Infantil: um estudo em municípios catarinenses”, apresenta que as 

políticas são interpretadas de forma diferente, levando-se em conta que as histórias, 

as experiências, os valores e os propósitos de cada cidade são diversos.  

Silva compreendeu que, embora o Ensino Fundamental de nove anos esteja 

presente no município desde 2006, a matrícula da criança de seis anos já era uma 

realidade nas escolas. Outro dado evidenciado mostra que, dos municípios 

pesquisados, apenas um posicionou-se contrário à Resolução CNE/CEB nº3/05. 

Dentre as mudanças percebidas para a ampliação do Ensino Fundamental, a mais 

relevante encontrada nos municípios foi em relação à adequação do mobiliário e a 

compra de brinquedos e outros objetos para as classes de 6 anos. Em relação à 

reorganização curricular, a preocupação estava centrada no 1º ano e não no Ensino 

Fundamental como um todo. Sobre a Educação Infantil, Silva destaca o número 

pouco significativo de vagas e a antecipação da escolarização das crianças. A 

pesquisadora finaliza apontando sua preocupação na necessidade de promover 

debates e estudos em torno da articulação da Educação Infantil com o Ensino 

Fundamental. 

Outro trabalho encontrado teve como lócus de investigação a análise do 

processo de implantação do Ensino Fundamental de nove anos no Estado do 

Paraná, “A implantação do Ensino Fundamental de nove anos no Estado do 

Paraná”, autoria de Delvana Lúcia Oliveira (2009). Para dar conta de seu objeto de 

estudo, foram analisados os documentos legais que tratavam sobre o assunto, além 

da análise de entrevistas semiestruturadas realizadas com agentes políticos e 

administrativos que participaram de forma direta das decisões legais que orientavam 

a ampliação do Ensino Fundamental no Estado do Paraná.  

O trabalho expõe a polêmica que se instalou no Estado do Paraná por conta 

do corte etário primeiramente estabelecido em 1º de março. Oliveira relata que, no 
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Paraná, já existia a possibilidade de ingresso facultativo da criança de 6 anos no 

Ensino Fundamental de oito anos. Na realidade, o ingresso facultativo transformou-

se em regra, e quando o Conselho Estadual de Educação determinou que apenas 

as crianças que completassem seis anos até 1º de abril poderiam ser matriculadas 

no Ensino Fundamental de nove anos, isso gerou grande polêmica.  

O trabalho mostrou também que os entendimentos dados pelos entes 

federados e pela sociedade civil em geral eram contraditórios. Oliveira compreende a 

implantação do Ensino Fundamental de nove anos como uma política pública em que 

são beneficiadas as crianças advindas das classes populares. Em relação à análise 

das entrevistas, a pesquisadora coloca que, do ponto de vista administrativo, a 

questão de infraestrutura foi vista como impedimento ao processo de implantação do 

Ensino Fundamental de nove anos; assim, a implantação que deveria acontecer no 

Paraná em 2006 foi adiada para 2007. A pesquisa também constatou que a 

Constituição Federal de 1988 assegura o Ensino Fundamental como direito público e 

subjetivo, exigindo, portanto, que o Poder Público possibilite que esse direito seja 

atendido. Oliveira encerra seu texto afirmando que é necessário haver mudanças 

curriculares que privilegiem as singularidades do desenvolvimento infantil. E completa, 

dizendo que a escola necessita rever os seus procedimentos pedagógicos, os tempos 

e espaços escolares para se garantir uma educação de qualidade. 

Mesmo que, de alguma forma, os trabalhos anteriores abordassem a 

questão da formação de professores, o trabalho de Pedrino (2009) e Zatti (2009) 

tratam especificamente da questão. Mariana Cristina Pedrino (2009), em sua 

pesquisa "Processos de formação de professoras alfabetizadoras: construção de 

saberes docentes”, teve por objetivo verificar que saberes docentes foram 

adquiridos/mobilizados pelas professoras que participaram do curso de Extensão 

“Letramento: reflexões sobre os saberes no primeiro ano do Ensino Fundamental”. O 

curso foi ofertado pela Pró-Reitoria de Extensão da Universidade Federal de São 

Carlos, SP, aos docentes da rede pública e privada do município de São Carlos. A 

pesquisa, de cunho qualitativo, tinha como questão: Que saberes docentes foram 

mobilizados quando professoras alfabetizadoras discutiram colaborativamente o 

ensino da língua para crianças do primeiro ano do Ensino Fundamental de nove 

anos? Os dados revelaram que são muitos os saberes e habilidades necessários 

aos professores que buscam a máxima aprendizagem dos alunos. As professoras 

apontaram que, ao concluir o curso, passaram a desempenhar melhor suas funções, 
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e agora elas refletem sobre a prática que desempenham, sobre a avaliação dos 

conteúdos e buscam a teoria para o seu trabalho prático. A autora aponta que, para 

o ensino da língua materna para as crianças de 6 anos, são considerados saberes 

essenciais: o desenho como precursor da escrita, o conhecimento da gramática 

normativa e dos diferentes gêneros textuais, com seus diversos suportes.  

A pesquisa revelou que as professoras apontam como elementos que 

dificultam o trabalho diário: ausência de maiores interações entre os professores da 

instituição e dificuldade quanto ao trabalho com a educação inclusiva. Por fim, 

Pedrino coloca que as participantes do curso reconhecem a importância de estarem 

em constante busca de conhecimentos e que o sucesso dos alunos depende 

prioritariamente do trabalho desenvolvido por elas. 

Já a pesquisa de Alexandra Tagata Zatti procurou aprofundar quais políticas 

educacionais para a educação básica dos governos estaduais originaram a 

ampliação do Ensino Fundamental de nove anos. A autora queria saber também em 

que medida essas políticas impulsionaram a formação continuada dos professores 

e, automaticamente, na formação da criança, ou seja, ela concentrou o estudo nas 

implicações da formação docente para o atendimento à infância.  

A coleta de dados foi realizada na rede estadual de ensino da cidade de 

Chapecó, SC, e a pesquisadora avaliou o 1º ano de implantação do Ensino 

Fundamental de nove anos. Zatti relata que, em 2005, o governo de Santa Catarina 

lançou sua proposta curricular voltada para a qualidade, a inclusão e a ampliação da 

escolaridade das crianças e jovens.  

Por fim, o texto “Ensino Fundamental de nove anos: implicações na 

formação do professor para o atendimento à infância” revelou entraves na qualidade 

da educação, como falta de estrutura física e falta de preparo do professor. Zatti 

afirma que são necessários olhares mais direcionados para a formação inicial e 

continuada dos professores, o que, em virtude do despreparo de alguns professores 

e da falta de infraestrutura adequada para as crianças de seis anos de idade, 

desencadeou um processo de resistência em alguns professores por 

desconhecerem as questões que envolviam o Ensino Fundamental de nove anos. 

A leitura dos textos sobre "implementação e efetivação da política” levam a 

refletir sobre três pontos: a) a questão do currículo para as classes de 1º ano, sem 

dúvida um ponto que merece ser incansavelmente discutido. Afinal, a questão do 

currículo é muito delicada. O currículo precisa ser pensado e reconstruído 
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considerando que houve uma reformulação de todo o Ensino Fundamental; b) 

ausência de Proposta Política Pedagógica: vale dizer que as propostas pedagógicas 

devem nortear o trabalho na escola e, sem elas, fica difícil implementar um trabalho 

sério e que busque o sucesso do aluno; e c) formação de professores além de um 

componente do projeto pedagógico da escola: é necessário que seja considerada 

como oportunidade de aperfeiçoamento da prática educativa e crescimento 

profissional da equipe. Entende-se que, sem essas três prerrogativas, a 

implementação de uma política pública dificilmente será efetivada na prática.  

Vale destacar que a questão apontada praticamente em todos os trabalhos 

diz respeito à formação de professores. Os estudos têm mostrado que, sem ela, o 

trabalho não avança, sem formação inicial e continuada eles não dão conta de 

executar sua tarefa. A formação sustenta e ou redimensiona a prática dos 

professores. Por isso é fundamental o investimento na formação dos professores.  

Com a leitura dos textos, foi possível perceber a abordagem das questões 

relacionadas à universalização do ensino, a qualidade e a quantidade do ensino 

público. Os trabalhos tratam da formação inicial e continuada dos professores, as 

consequências para a Educação Infantil com a ampliação do Ensino Fundamental; 

outros tratam sobre a alfabetização, sobre os conteúdos de língua materna para o 1º 

ano, e alguns, ainda, analisam as políticas para ampliação do Ensino Fundamental, 

a ação docente e interação na sala do 1º ano; a qualidade da educação ofertada 

para o 1º ano; a implantação do Ensino Fundamental no Paraná; as implicações 

para a prática pedagógica com o Ensino Fundamental de nove anos, e a questão da 

ludicidade e a infância.  

Em síntese, as pesquisas relatadas tratam das dificuldades dos professores 

em relação ao trabalho a ser desenvolvido neste primeiro ano do Ensino 

Fundamental de nove anos; da inexistência de espaços físicos mais adequados para 

as crianças; da fragilidade da formação dos professores; do despreparo e 

desconhecimento, por parte dos professores, técnicos e diretores, sobre as questões 

do Ensino Fundamental de nove anos; elas revelam que existe um vazio na questão 

do currículo para a classe de seis anos − ele ainda não é claro − e focam também na 

necessidade de que deve ser dado, na transição da Educação Infantil para o Ensino 

Fundamental, um atendimento especial. 

Após tomar conhecimento das pesquisas que socializaram diferentes 

entendimentos e vivências, sobre a ampliação da escolaridade obrigatória, pretende-
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se desencadear novas reflexões e alargar conhecimentos sobre a ampliação do 

Ensino Fundamental, na perspectiva de melhor compreender os impactos trazidos 

por esta política no interior da escola. 

Esta pesquisa aborda um aspecto que tem sido pouco explorado em relação 

aos trabalhos já realizados. Mesmo que ela possa apresentar algumas similaridades 

com pontos abordados, como, por exemplo, apresentar um relato de como foi 

implantado o ensino de nove anos em um determinado município, a pesquisa remete 

a novas questões, ou seja, avançar nas discussões colocadas e apresentar os 

impactos pedagógicos da política de inclusão das crianças de seis anos no Ensino 

Fundamental de nove anos nas escolas municipais.  

É de fundamental importância aprofundar-se neste tema. Conhecer as lutas, 

desafios, conquistas e resistências ocorridas para se efetivar a obrigatoriedade do 

ensino para as crianças de seis anos no Ensino Fundamental. Principalmente, 

conhecer quais os encaminhamentos que os sistemas de ensino público utilizou 

para organizar o tempo e o trabalho pedagógico nas classes de 6 anos. 

Compactua-se com a posição de Santos e Vieira (2006), quando 

recomendam: 

 

Existe necessidade de trabalho de pesquisa, acompanhamento e avaliação 
acerca desses processos decorrentes de decisões sobre políticas públicas, 
especialmente de educação, que produzem impacto no cotidiano das 
instituições escolares e na vida das famílias com filhos em idade escolar. 
Isso é de fundamental importância para construir posicionamentos mais 
bem fundamentados sobre questões educacionais. É preciso tratar o 
ingresso de crianças de 6 anos no Ensino Fundamental ampliado como 
objeto de pesquisa, como fenômeno a ser interrogado, na perspectiva de 
uma análise política, sociológica e pedagógica (p.778). 

 

Sendo assim, a presente pesquisa se configura como uma nova contribuição 

para o meio educacional, e através da divulgação de seus resultados, poderá 

contribuir para um novo olhar sobre as questões que abrangem o cotidiano das 

crianças e dos professores dos anos iniciais do Ensino Fundamental.  

Vale dizer que, frente a todas as pesquisas anteriormente apontadas, o 

município de Ponta Grossa não se encontra à margem dessas discussões. Ele tem 

especificidades próprias e também similares às já apresentadas nos referidos 

trabalhos. No entanto, trazer para o debate os impactos percebidos no município de 

Ponta Grossa em relação à inclusão das crianças de 6 anos no Ensino Fundamental 
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se configura como um trabalho que ultrapassa as questões discutidas pelos 

trabalhos anteriormente apresentados. 

A seguir, apresenta-se o município lócus da pesquisa e como se deu a 

implantação da política do Ensino Fundamental no município de Ponta Grossa. 

 
 

1.1 SITUANDO O LÓCUS DA PESQUISA: O MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 
 
 
 A pesquisa foi realizada no município de Ponta Grossa4, localizado no 

interior do Estado do Paraná, no segundo Planalto Paranaense e cerca de 120 km a 

noroeste da capital, Curitiba. Ponta Grossa tem uma população estimada de 

311.697 mil habitantes, segundo dados do IBGE de 2010. Com um território de 

2.025.697 Km² e uma altitude de 975 metros, a cidade é a quinta mais populosa do 

Estado e a 79ª do Brasil. 

 

FIGURA 1 - Mapa de localização do município de Ponta Grossa, Paraná  
 

 
 
Fonte: Prefeitura Municipal de Ponta Grossa 
 

 
A cidade teve sua origem ligada ao tropeirismo5, às fazendas e a um ritmo 

de vila rural. Ela surgiu como lugar de pouso de tropas e tropeiros que, no século 

                                                 
4  A cidade também é conhecida como Princesa dos Campos. 
5  O tropeirismo é uma atividade, no seu contexto histórico, que transcende a região dos Campos 

Gerais e o próprio Estado do Paraná. Essa atividade implicou na conquista e na ocupação de 
toda a imensidão de campos existentes desde os limites atuais com o Uruguai e a Argentina, no 
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XVIII, conduziam o gado até São Paulo. A venda dos rebanhos era feita em 

Sorocaba e Ponta Grossa estava inscrita nesse caminho como a principal rota de 

comércio entre Viamão, no Rio Grande do Sul, e Sorocaba, em São Paulo. Com o 

passar das décadas, a cidade foi sofrendo transformações significativas que a 

fizeram ser considerada a principal cidade dos Campos Gerais6. 

Sobre a origem do nome, contam-se duas versões. A primeira, segundo 

Manoel Cyrillo Ferreira, fala que o grande proprietário de terras, Sargento-Mor Miguel 

da Rocha Ferreira Carvalhaes, teria determinado a seu capataz, Francisco Mulato, 

“que escolhesse um ponto bem apropriado para nova morada de sua Fazenda”. 

Francisco Mulato, percorrendo os campos da região, teria escolhido o local próximo 

de onde se encontra a Igreja de São Sebastião, antiga Chácara Dona Magdalena, e 

teria dito: “Sinhô bem sabe porque é plano, encruzilhada, porta para o interior”.  

Uma segunda versão, de Nestor Victor, escreve, que: A cidade atual foi 

edificada em terrenos de uma fazenda que tinha esse nome (Ponta Grossa), fazenda 

pertencente a Miguel da Rocha Ferreira Carvalhaes, o qual, generosamente, doou as 

terras necessárias para semelhante fim. A estância assim se chamava devido a um 

capão ao lado de seus terrenos, o qual ainda hoje forma uma ponta grossa, porque a 

fazenda ainda existe, a umas 8 léguas de Castro. (LANGE, 1998).  

A população da cidade é formada pelas mais diversas etnias. No início, a 

população foi constituída pela soma de desbravadores portugueses, tropeiros e 

famílias vindas principalmente de São Paulo. No final do século XIX, surgem os 

primeiros imigrantes europeus na região: poloneses, italianos, alemães, austríacos e 

russos.  

A posição geográfica de Ponta Grossa destaca-se no cenário turístico do Sul 

do Brasil e é constituída por um considerável potencial turístico, principalmente por 

seus atrativos naturais, que encantam os visitantes. Dentre as belezas naturais, 

                                                                                                                                                         
extremo sul do país, até o Paraná, com desdobramentos para os campos situados ao sul do 
Estado de São Paulo. Desta forma o tropeirismo tem uma relação direta com o povoamento 
brasileiro e contribui para a consolidação de fronteiras e mudanças na história das relações 
comerciais desenvolvidas no Brasil. (GOMES, 2007, p. 39)  

6  A região denominada Campos Gerais do Paraná atualmente não tem uma definição única e 
permanente. Nos estudos realizados na Universidade Estadual de Ponta Grossa têm 
prevalecido critérios de identidade histórica e geográfica, além da área de influência da 
Universidade e seus campi avançados. Para a Associação dos Municípios dos Campos Gerais 
prevalecem critérios econômicos e políticos, em que a região abrange dezesseis municípios: Rio 
Negro, Lapa, Campo Largo, Ponta Grossa, Porto Amazonas, Carambeí, Castro, Jaguariaíva, 
Telêmaco Borba, Sengés, Tibagi, Arapoti, Balsa Nova, Palmeira, Piraí do Sul e Campo do 
Tenente (GOMES, 2007 p.36). 
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estão: Parque Estadual de Vila Velha, Alagados, Buraco do Padre, Cânion e 

Cachoeira do Rio São Jorge, Mosteiro da Ressurreição, dentre outros. 

O comércio e a indústria são favorecidos pelo centro de entroncamento 

rodoferroviário, que faz com que Ponta Grossa participe do “Corredor de Exportação”. 

O município é cortado pelas rodovias BR 376, BR 277 e PR 151. Contando com o 

maior distrito industrial do interior do Paraná, "Distrito Industrial Ciro Martins”, Ponta 

Grossa atualmente agrega mais de 50 indústrias que atingem os seguintes ramos: 

extração de talco, pecuária, agroindústria, madeireiras, metalúrgicas, metal mecânica, 

alimentícias e têxteis. A posição geográfica possibilita a proximidade com o porto de 

Paranaguá, aeroporto de Curitiba e países vizinhos, como Paraguai e Argentina. 

Atualmente, Ponta Grossa caracteriza-se como um município que está em 

constante transformação e reflete uma dinâmica intensa através da atuação de 

diferentes atores sociais. A expansão da malha urbana é percebida pelo aumento da 

população. Através da expansão de numerosos loteamentos, conjuntos 

habitacionais, ocupações de terrenos irregulares, edificações horizontais e verticais, 

como condomínios de casas e apartamentos de alto padrão, possibilita-se, cada vez 

mais, o crescimento da cidade.  

 
FIGURA 2 –  Imagem aérea da cidade de Ponta Grossa, Paraná 

 

 
 

Fonte: Disponível em: <sosriosdobrasil.blogspot.com/2009/01/Resende-> 
 

Na área educacional, a cidade conta com duas instituições públicas de 

Ensino Superior, Universidade Estadual de Ponta Grossa – UEPG e Universidade 
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Tecnológica Federal do Paraná – UTFPR e mais cinco instituições privadas de 

Ensino Superior. Dados do IBGE de 2009 mostram que o município apresenta a 

seguinte realidade na Educação Básica: 

 
TABELA 3 − Dados relativos à Educação Básica. 
 

Ensino Pré-escolar  

INSTITUIÇÃO 
Nº DE 

MATRÍCULAS 
2009 

Nº DE 
DOCENTES 
2009 

Nº DE 
ESCOLAS 
2009 

Ensino Pré- escolar – Escola Pública 
Municipal 

3.712 139 63 

Ensino Pré- escolar – Escola Privada 2.558 157 50 

TOTAL 6.270 296 113 

 
Ensino Fundamental 

INSTITUIÇÃO 
Nº DE 

MATRÍCULAS 
2009 

Nº DE 
DOCENTES 
2009 

Nº DE 
ESCOLAS 
2009 

Ensino Fundamental – Escola Pública 
Estadual 

22.197 851 43 

Ensino Fundamental – Escola Pública 
Municipal 

23.206 590 82 

Ensino Fundamental – Escola Privada 8.283 506 27 

TOTAL 53.686 1.947 152 

 
Ensino Médio 

INSTITUIÇÃO 
Nº DE 

MATRÍCULA 

2009 

Nº DE 
DOCENTES 

2009 

Nº DE 
ESCOLAS 

2009 

Ensino Médio Escola Pública Estadual 11.069 637 24 

Ensino Escola Pública Federal 291 47 1 

Ensino Médio – Escola Privada 2.502 211 11 

TOTAL 13.862 895 36 

 
Fonte: Dados do IBGE (2009) 
 

 

Os dados apresentados pelo IBGE de 2009, sobre o Ensino Fundamental no 

Município, causou estranheza por se perceber que o número de professores 

municipais é muito próximo do número de professores da rede particular, que tem 

menos alunos matriculados. Porém, esses dados não revelam se o número de 

professores equivale ao número de docentes ativos na sala de aula, com 40 ou 20 

horas. Sabe-se, de forma oficiosa, que muitos professores atuam em dois períodos 
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na escola. Provavelmente seja essa a justificativa de que o município apresente 

dados tão inferiores no número total de docentes em relação ao número de 

matrículas. Caso esse dado fosse mais claro, haveria a possibilidade de se ter 

condições de analisá-lo. No entanto, a questão não será abordada neste trabalho, 

embora não se descarte a possibilidade de futuras pesquisas sobre a questão. 

 

 

1.2  A IMPLANTAÇÃO DA POLÍTICA DO ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE 

ANOS NO MUNICÍPIO DE PONTA GROSSA 

 

 

O município de Ponta Grossa, lócus da pesquisa, se configura como um 

município que implantou, no ano de 2001, o Ensino Fundamental de nove anos. 

Inclusive, foi o primeiro município do Estado do Paraná a realizar a ampliação do 

Ensino Fundamental. 

Essa realidade já era sinalizada em diferentes municípios brasileiros, pois já 

se encontravam crianças matriculadas no Ensino Fundamental aos 6 anos. Tal 

antecipação permitia a ampliação da escolaridade obrigatória, oportunizando, na 

esfera das políticas públicas, a democratização do direito à educação. Dados do 

senso demográfico de 2000 indicam que existiam 81,7% de crianças com seis anos 

na escola, 29,6 no Ensino Fundamental, 13,6% em classes de alfabetização e 

38,9% em classes de Educação Infantil. 

No município de Ponta Grossa, assume uma nova gestão municipal no início 

de 2001. Esta, por sua vez, teve vários desafios para colocar em prática. Dentre 

eles, a Secretaria Municipal de Educação − SME se antecipa ao que seria 

estabelecido pelas Leis Federais Nº 11.114 de maio de 2005 e Nº 11.274 de 6 de 

fevereiro de 2006, e em 2001 incluiu as crianças de 6 anos no Ensino Fundamental.  

A nova organização não ocorreu ao acaso, mas com base em estudos e 

experiências já desenvolvidas, dentre as quais a proposta do Rio de Janeiro 

denominada Bloco Único7, a experiência que nasceu na Prefeitura Municipal de Belo 

                                                 
7  A proposta foi adotada na capital do Estado em 1991 e 1992 e, posteriormente, ampliada para 

todo o Estado do Rio de Janeiro. Ela, por sua vez, teve como prioridade a criação de escolas de 
tempo integral para o Ensino Fundamental. Esta proposta incorporou as crianças de 6 anos nas 
classes de alfabetização, no Ensino Fundamental. Com essa medida, os anos iniciais do Ensino 
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Horizonte, Escola Plural8, e em determinantes legais que sustentavam tal decisão, 

como a LDB 9394/96 e o Plano Nacional de Educação – PNE, lei Nº10.172/2001. 

Com base nesses dispositivos legais e ao analisar os dados9 encontrados no 

município, a Secretaria Municipal de Educação - SME, ao assumir a gestão 2001- 

2004 reorganizou toda a estrutura pedagógica da rede municipal, tendo como 

compromisso “reverter um quadro de fracasso da escola que vinha, já algum tempo, 

com um alto índice de evasão e repetência” (SME, 2003, p.8). 

Após vários estudos, a SME rompeu com a estrutura seriada que estava 

posta por muitos anos e implantou dois ciclos de aprendizagem. 

 

A política de implantação dos ciclos de aprendizagem na Rede Municipal de 
Ensino de Ponta Grossa teve como principal objetivo dar à criança a 
possibilidade de completar, sem retrocesso, o seu processo de apropriação 
do conhecimento e de desenvolvimento cognitivo e emocional. A nova 
estrutura não teve como lógica apenas a junção de séries mas exigiu novas 
formas do professor organizar a sua ação docente como seus modos de 
ensinar, planejar, avaliar e ainda o acompanhamento da aprendizagem 
efetiva do aluno, atendendo-o em suas dificuldades. Essas novas 
exigências indicam que não foi uma proposta de mudança superficial foi 
uma mudança de base, de estrutura, o que gerou, à princípio algumas 
resistências (SME, 2003, p.8). 

 

Essa nova organização do ensino teve respaldo legal na Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação - LDB Nº 9394/96, que dispõe:  

 

Art. 23. A educação básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos 
semestrais, ciclos, alternância regular de períodos de estudo, grupos não 
seriados, com base na idade, na competência e em outros critérios, ou por 
formas diversas de organização sempre que o interesse do processo de 
aprendizagem assim o recomendar. 

 

A SME, ao propor uma nova estrutura na organização do ensino, teve que 

enfrentar vários desafios, como as dificuldades e resistências dos professores, 

                                                                                                                                                         
Fundamental passaram a ter 5 anos de duração, sem interrupção, ou seja, foram abolidas as 
séries e a retenção entre elas. 

8  Escola Plural surgiu como um projeto experimental e foi aprovado pelo Conselho Estadual de 
Educação em 1995. A proposta buscava corrigir erros e ambiguidades de aprendizagens 
inadequadas e reorganizava a estrutura escolar, repensando o tempo e o espaço escolar através 
do regime de ciclo.  

9  A retenção no ano 2000 chegou a 12,34%, sendo que, da passagem da 1ª para a 2ª série, o 
número era de 22,04%, e em algumas escolas a retenção chegava até 39%. Outro dado 
alarmante era em relação ao número de crianças da rede municipal que tinham acima de 8 anos, 
2775 alunos, e que não estavam matriculados na 3ª série, formando um grande número de 
crianças com defasagem idade/série. 
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pedagogos e diretores em relação ao projeto, que exigia novas formas de organizar 

a escola e o trabalho pedagógico. A dirigente municipal na referida gestão se 

posicionou da seguinte forma: 

 

Qualquer projeto de mudança proposto por órgãos governamentais, no caso 
a SME que tem como tarefa principal dirigir políticas educacionais que 
promovam avanços qualitativos na Rede de Ensino, precisa interferir na 
cultura da escola para que a mudança ocorra de fato. Isso não é tarefa fácil, 
nem simples porque a maneira como cada escola encara a mudança 
avaliando-a possível, necessária, urgente ou ao contrário perigosa, 
trabalhosa, difícil, desnecessária ou impensável está ligada com a história 
pessoal e os interesses, também, pessoais daqueles que fazem parte da 
instituição escolar. (SME, 2003, p.7) 

 

É evidente que, para construir e consolidar uma política educacional, são 

necessárias diferentes ações. A opção da Secretaria de Educação foi implantar a 

ampliação do Ensino Fundamental em todas as escolas da rede municipal. Naquele 

momento, não se teve a intenção de fazer projetos pilotos, e, sim, implantar a 

proposta nas 83 escolas que faziam parte da rede municipal. Assim, a rede como 

um todo teria uma marca sustentada em estudos de teóricos que tratam da 

organização da escola voltada para a qualidade do trabalho e para o sucesso do 

aluno. Acreditava-se que, nessa nova estrutura, a criança teria melhores e maiores 

chances de um desenvolvimento cognitivo e emocional. 

É importante ressaltar que, no Paraná, há uma divisão de responsabilidades 

no sistema de ensino. É de responsabilidade do município a Educação Infantil e os 

anos iniciais do Ensino Fundamental, e o Estado assume os anos finais do Ensino 

Fundamental e o Ensino Médio. Por isso, quando houve a implantação do Ensino 

Fundamental, os custos da nova reorganização foram financiados pelo Fundo de 

Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental – FUNDEF. 

Para Neves (2005, p.84), a lógica para se incluir as crianças de 6 anos no 

Ensino Fundamental no município de Ponta Grossa estava assentada em dois eixos: 

 

1º) Recurso Financeiros: ao incluir as crianças de seis anos no Ensino 
Fundamental, A SME passou a receber mais recursos financeiros do 
FUNDEF, propiciando um maior investimento nos salários dos professores, 
na melhoria dos espaços escolares e na aquisição de materiais 
pedagógicos e equipamentos para as escolas. Ainda decorrente disso os 
professores que lecionavam para a antiga pré-escola passaram a receber 
seus salários com recursos do FUNDEF o que não acontecia anteriormente, 
pois este recurso era exclusivo para a aplicação no Ensino Fundamental, e, 
muitas vezes, esses recebiam seus salários atrasados em virtude de serem 
pagos com recursos próprios do Município. 
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2º) Pedagógico: para melhorar a qualidade do ensino, é necessário, que o 
trabalho com a criança seja iniciado mais cedo para que ela tenha melhores 
condições de se apropriar da aprendizagem da leitura e da escrita. A 
Secretária da Educação do Município de Ponta Grossa justificou esse fato 
ao Conselho Estadual de Educação, através de carta datada de 01 de 
novembro de 2001 e enviada à este órgão onde justificou que: Pesquisas 
indicam (FOUCAMBERT,1994; CHARLOT, 2000; PERRENOUD,2000) que 
a escola precisa render-se à exigência de compreender que o sucesso do 
aluno está relacionado com a necessidade de estender o seu ciclo de 
aprendizagem, principalmente quando refere-se à questões de leitura e de 
escrita. 

  

Assim, com base nas experiências de outras cidades, estudos realizados, 

dados encontrados na Secretaria Municipal de Educação e determinantes legais, a 

gestão 2001-2004 organizou os primeiros anos do Ensino Fundamental10, com a 

seguinte configuração. 

 
 
FIGURA 3 − Organização dos primeiros anos do Ensino Fundamental de acordo com a 

Secretaria Municipal de Educação (gestão 2001-2004) 
 
 

 
Fonte: Secretaria Municipal de Educação (gestão 2001-2004) 
 

 

O 1º Ciclo ou Ciclo Inicial – classes distintas compostas por crianças de 6, 7 

e 8 anos. O ciclo caracteriza-se como um continuum de 3 (três) anos para as 

                                                 
10
  As informações descritas sobre a organização do Ensino Fundamental estão postas nas Diretrizes 
Curriculares do Ensino Fundamental – 2004 Ponta Grossa, p.14 -15. 
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crianças que iniciam a escolarização aos 6 anos (seis), ou que completam 6 (seis 

anos) no decorrer do ano letivo.  

1º ano do 1º ciclo: Classe de 6 anos; 

2º ano do 1º ciclo: Classe de 7 anos; 

3º ano do 1º ciclo: Classe de 8 anos. 

 

Para a matrícula de ingresso no 1º ano nas classes de 6 anos, poderiam ser 

matriculadas as crianças que completassem 6 anos até 1º de março e, havendo 

vagas, as crianças que completassem essa idade nos meses subsequentes, até 

dezembro, considerando os seguintes respaldos legais: 

 

LDB 9394/96 

Art. 87 § 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá: 

I – matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, 

facultativamente, a partir dos seis anos, no Ensino Fundamental. 

 
O Plano Nacional de Educação − PNE –, quando trata dos objetivos e 

metas, prevê: “ampliar para nove anos a duração do Ensino Fundamental obrigatório 

com início aos seis anos de idade, à medida que for sendo universalizado o 

atendimento na faixa etária de 7 a 14 anos”. 

A Deliberação 09/01 do Conselho Estadual de Educação do Paraná, que 

possibilitava de forma facultativa a matrícula de crianças com 6 anos completos até 

1º de março do ano em que cursará a série, no Ensino Fundamental de oito anos.  

No momento da implantação da nova estrutura, em 2001, foram 

consideradas, para as classes de 7 (sete) anos, matricular as crianças que 

completassem esta idade de janeiro até dezembro. Para as classes de 8 (oito) anos, 

os alunos que cursaram a classe de 7 (sete) anos ou que estiveram matriculadas em 

escolas de regime seriado e foram aprovados. 

Os alunos que nunca frequentaram a escola ou os repetentes em outras 

redes de ensino, com idade superior a 8 (oito) anos ou mais, foram matriculados na 

Classe de Aceleração. Esta classe se constituiu como um projeto específico que 

tinha como proposta reverter o quadro de alunos que apresentavam distorção de 

idade para frequentar as classes do 1º Ciclo. 
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Na Tabela 4, a seguir são apresentados o número de turmas e o número de 

alunos que participaram das classes de aceleração no período de 2001 a 2004, no 

município de Ponta Grossa. 

 

TABELA 4 – Número de alunos e turmas que participaram das classes de aceleração. 
 

 2001 2002 2003 2004 

Nº DE 
TURMAS 201 85 74 0 

Nº DE 
ALUNOS 2.873 1.448 635 0 

     

 
Fonte: Dados da Secretaria Municipal de Educação 
 
 

O 2º Ciclo, organizado por um continuum de dois anos, abrangia as turmas 

de 3ª série e 4ª série da turma seriada. Aos poucos, este ciclo foi sendo constituído 

por crianças de 9 e 10 anos, com a possibilidade de atender crianças mais velhas 

advindas das Classes de Aceleração. 

Para as Classes de Apoio, o objetivo era atender os alunos do 1º, 2º Ciclos e 

das Classes de Aceleração, com dificuldades de aprendizagem. Estas classes eram 

organizadas no contraturno em cada estabelecimento de ensino, sob orientação da 

SME e conforme a demanda necessária.  

Em relação ao trabalho com os alunos, a orientação da SME era a de que o 

professor acompanhasse seu grupo durante o ciclo. Ou seja, o professor que 

recebesse a turma no primeiro ano do 1º ciclo ficaria com os alunos durante os 

primeiros três anos, e os que iniciassem com as crianças do 2º ciclo ficariam com a 

turma durante os próximos dois anos.  

Convém assinalar que toda essa organização era respaldada pela Formação 

Continuada dos Profissionais da Educação. A LDB 9394/96, em seu art. 67, orienta 

que os Sistemas de Ensino deverão promover a valorização dos profissionais da 

Educação através de aperfeiçoamento profissional continuado. A SME entendia que 

a formação continuada era um dos direitos do professor e uma atividade altamente 

necessária para um bom desempenho do trabalho pedagógico, e tinha como meta o 

incentivo constante de aperfeiçoamento e qualificação dos professores e demais 

profissionais da educação, em participar de cursos de aperfeiçoamento que viessem 

ao encontro das necessidades sentidas no dia a dia da escola. 
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Assim, com toda essa nova organização, a Secretaria Municipal de 

Educação conseguiu, em 2001, ampliar de oito para nove anos o Ensino 

Fundamental. A SME defendia que toda essa nova forma de se organizar a escola 

romperia com práticas já cristalizadas e mudaria a cultura de professores e 

profissionais da educação.  

Enfim, essa reorganização possibilitou que mais crianças tivessem acesso 

ao Ensino Fundamental, configurando-se em uma forma de democratizar o espaço 

para um grupo maior de crianças. É importante ratificar que o Ensino Fundamental 

possui caráter obrigatório e gratuito nas instituições públicas. A ampliação no 

número de matrículas na rede municipal aconteceu de forma paulatina, a SME foi 

ampliando no decorrer dos anos o número de matrículas, conforme mostra o Gráfico 

2, a seguir: 

 

GRÁFICO 2 − Número de alunos matriculados no Ensino Fundamental no período de 
2000 a 2004. 
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Fonte: Disponível em www.inep.gov.br 
 
  
Com a ampliação do Ensino Fundamental, o número de alunos que no ano 

de 2000 era de 18.426 alunos, passou no ano 2001 para 22.068, o que indica um 

acréscimo de 3.642 alunos. No ano de 2002, houve no município uma matrícula de 

25.679 alunos; em 2003, 25.232 alunos, e em 2004, 25.366 alunos foram 
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matriculados no Ensino Fundamental. No ano de 2002 aconteceu o ápice no número 

de matrículas, e em 2003 e 2004, o número não sofreu grandes alterações, 

provavelmente porque o grande contingente de crianças já havia entrado no Ensino 

Fundamental e o pequeno acréscimo ou decréscimo no número de matrículas faz 

parte das transferências de alunos para outros municípios.  

Sobre a gestão municipal de Educação no período de 2001 a 2004, Neves 

(2005, p.79) afirma que:  

 

É bem verdade, que novos ventos que sopraram nesse período sacudiram a 
poeira e a sujeira acumulada de anos de fracasso escolar dos alunos dessa 
Rede de Ensino, revelados principalmente nos índices de reprovação 
escolar. Em todo esse processo de implantação de uma nova lógica de 
organização dos espaços e dos tempos escolares evidenciaram-se 
consideráveis mudanças em termos de educação pública no decorrer 
desses quatro anos. 

 

No início de 2005, um novo grupo assume a Prefeitura Municipal de Ponta 

Grossa para a gestão 2005-2008 e, com ele, novos encaminhamentos foram dados 

à educação do município.  

No primeiro ano da gestão educacional, não houve mudanças significativas 

no que já havia sido organizado pela gestão anterior. O ano escolar iniciou com as 

orientações que já haviam sido traçadas, principalmente no que se referia às 

matrículas das crianças, pois os alunos já haviam sido matriculados no final do ano 

de 2004. Isso representa que a Secretaria Municipal de Educação recebeu, no início 

da sua gestão, em 2005, 25.119 alunos matriculados no Ensino Fundamental.  

O ano transcorreu normalmente, no entanto, em outubro de 2005, o 

Conselho Municipal de Educação – CME, através da deliberação 02/2005, define 

novos critérios para a entrada da criança no 1º ano do Ensino Fundamental, ou seja, 

para o início de 2006. Com a nova orientação, as crianças só poderiam ser 

matriculadas no 1º ano do Ensino Fundamental se completassem 6 anos até 31 de 

março do ano de ingresso. Tal medida alterou os artigos da Deliberação 04/2004 do 

Conselho Municipal de Educação, que estabelecia que, para a matrícula no 1º ano 

do 1º Ciclo, a criança poderia completar 6 anos até 31 de dezembro.  

Vale dizer que essa medida impossibilitou o direito das crianças que 

completavam seis anos no decorrer do ano letivo de serem matriculadas no Ensino 

Fundamental, como já vinha acontecendo nos anos anteriores. Assim, houve uma 

redução no número de matrículas, como mostra o Gráfico 3, a seguir. 
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GRÁFICO 3 –  Número de alunos matriculados no Ensino 

Fundamental nos anos de 2005 a 2009. 
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Fonte: Disponível em: <www.inep.gov.br> 
 

O Gráfico 3 mostra que, dos 25.119 alunos que estavam matriculados em 

2005 no Ensino Fundamental, no Município, no ano de 2006 passaram a ser 21.936 

alunos. Houve uma diminuição no número de matrículas, num total de 3.183 alunos. 

A justificativa do CME para tal medida, apontada na indicação 001/2005, foi 

respaldada em fundamentos legais, como: a Constituição Federal Brasileira 

estabelece (art. 208,I) que o Estado tem o dever de garantir o Ensino Fundamental 

obrigatório e gratuito (art. 211,§ 2º); que os Municípios atuarão prioritariamente no 

Ensino Fundamental e na Educação Infantil, e que estes, em colaboração com os 

Estados, assegurarão a universalização do ensino obrigatório (art. 211,§ 4º). 

Outro determinante legal que sustentou a posição do CME foi a Lei Federal 

11.114/05, que alterou os artigos 6º, 30, 32 e 87 da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, LDB 9394/96, que estabelece: 

 

Art. 32. O Ensino Fundamental, com duração mínima de oito anos, 
obrigatório e gratuito na escola pública a partir dos seis anos, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão. 
 
Art. 87.(...) 
§ 3º Cada Município e, supletivamente, o Estado e a União deverá: 
I – matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no 
Ensino Fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada 
sistema de ensino: (...). (Lei 11.114/05) 
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O Parecer do Conselho Nacional de Educação 06/05 foi outro fundamento 

legal que sustentou a posição do CME. O Parecer prevê que, na implantação 

progressiva do Ensino Fundamental com duração de nove anos, pela antecipação 

da matrícula de seis anos, algumas normas deverão ser respeitadas. Dentre estas 

normas, algumas merecem ser citadas:  

 

 (...) 
1. Nas redes públicas municipais e estaduais é prioridade assegurar a 

universalização no Ensino Fundamental da matrícula na faixa etária 
dos 7 (sete) aos 14 (quatorze) anos; 

2. Nas rede públicas estaduais e municipais não deve ser prejudicada a 
oferta e a qualidade da Educação Infantil, preservando-se sua 
identidade pedagógica; 

3. (...) 
4. Os sistemas de ensino deverão fixar as condições para a 

matrícula de 6 (seis) anos no Ensino Fundamental quanto à idade 
cronológica: que tenham 6 (seis) anos completos ou venham a 
completar seis anos no início do ano letivo. 

 

Outro ponto também citado pelo CME foi em relação à aprovação pelo 

Conselho Nacional de Educação da Resolução 03/05, onde se definem normas para 

a ampliação do Ensino Fundamental de nove anos. No art.1º, estabelece que a 

antecipação da obrigatoriedade de matrícula no Ensino Fundamental aos seis anos 

de idade implica na ampliação da duração do Ensino Fundamental para nove anos. 

Assim, mediante as questões apontadas, a Secretária Municipal de 

Educação justifica que Ponta Grossa ampliou o Ensino Fundamental. Porém, se 

posiciona dizendo que permitir a matrícula para alunos antes de completar seis anos 

“tolhe o direito da criança de vivenciar experiências próprias de sua vida”. 

A questão da obrigatoriedade da criança de seis anos no Ensino 

Fundamental pode ser considerada como uma política de inclusão. O que não se 

pode perder de vista são as características psicológicas, sociais, individuais desta 

criança. Ela necessita de um trabalho pedagógico próprio para sua idade. Esta 

criança tem necessidades e interesses particulares que precisam ser considerados. 

Agora, com o Ensino de nove anos, a criança ingressa no Ensino 

Fundamental um ano antes, ou seja, aos 6 anos, e deverá cursar nove anos e 

chegar ao último ano do Ensino Fundamental aos 14 anos, ou seja, com a mesma 

idade de quando o ensino era de 8 anos. A Figura 4, a seguir, ilustra este 

posicionamento. 
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FIGURA 4 − Demonstração do ingresso ao Ensino Fundamental  

A partir da LEI 11.274 de 16/05/2005 
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Fonte: A autora 
 

A ilustração revela que o Ensino Fundamental foi ampliado através da 

incorporação do último ano da Educação Infantil. O que antes abrangia oito anos, 

agora passa a ser o Ensino Fundamental de nove anos. 

Vale lembrar que as crianças são as mesmas que estariam na Educação 

Infantil, por isso a necessidade e o interesse delas é bem peculiar. O necessário é 

explorar o seu potencial e não acelerar o processo. Assim, é urgente a reflexão e o 

debate sobre qual encaminhamento pedagógico é o mais adequado a ser trabalhado 

com essas crianças no 1º ano do Ensino Fundamental.  

Para relatar sobre a trajetória histórica da ampliação da escolaridade 

obrigatória no Brasil, o próximo capítulo abordará desde a constituição de 1934 até a 

Emenda Constitucional 059/2009. 
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CAPÍTULO II 
 

ENSINO FUNDAMENTAL DE NOVE ANOS: TRAJETÓRIA HISTÓRICA DA 

CONSTITUIÇÃO DE 1934 ATÉ A EMENDA CONSTITUCIONAL 059/2009 

 

 

Em diferentes países do mundo desenvolvido ou em desenvolvimento a 

educação encontra-se no topo central das discussões. Percebe-se que ela vem 

ocupando prioritariamente o cenário da criação e implementação de políticas 

públicas que busquem o desenvolvimento humano, social e econômico de um país. 

Apesar das adversidades, hoje se busca, no interior dessas políticas, uma 

superação das dificuldades encontradas na escola que garanta condições mínimas 

de qualidade. 

A história recente vem mostrando que a sociedade brasileira foi marcada por 

inúmeras mudanças e conquistas educacionais, que foram se constituindo 

paralelamente com as transformações mais amplas da sociedade. É importante 

dizer que elas foram fruto de diferentes lutas políticas e da sociedade civil, que 

buscavam alavancar a educação no país e, dessa forma, ampliar a escolaridade 

obrigatória. 

O presente texto pretende abordar uma breve trajetória histórica sobre as 

determinações legais que tratam da ampliação do Ensino Fundamental de oito para 

nove anos, no cenário brasileiro. 

Dentre as determinações legais estão a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional Nº9394/9611 e o Plano Nacional da Educação - PNE12, Lei 

10.172 de 9 de janeiro de 2001, considerados os primeiros sinalizadores da 

ampliação do Ensino Fundamental obrigatório para nove anos.  

É importante salientar que a ampliação da obrigatoriedade da educação 

pública é uma necessidade, uma vez que já é uma medida nas políticas 

educacionais de países europeus e da maioria dos 41 países da América Latina e do 

Caribe.  

                                                 
11  A LDB/96 abre a possibilidade de nove anos de escolaridade obrigatória.  
12  O PNE, ao abordar os objetivos e metas do Ensino Fundamental, sugere “ampliar para nove anos 

a duração do Ensino Fundamental obrigatório com início aos seis anos de idade, à medida que for 
sendo universalizado o atendimento na faixa etária de 7 a 14 anos”. 
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Segundo dados de 2007, da OREAL/UNESCO, entre os 41 países da 

América Latina e do Caribe, 1 país define 13 anos de ensino obrigatório, 9 países 

definem 12 anos, 5 países definem 11 anos, 11 países definem a duração de 10 

anos, 5 países definem 9 anos, 3 países (Bolívia, Brasil e Chile) a duração de 8 

anos, 1 país 7 anos e 6 países definem a duração de 6 anos de ensino obrigatório. É 

importante ressaltar que, no momento da coleta de dados para pesquisa, o Brasil 

ainda não havia definido nove anos de ensino obrigatório. Considerando os dados 

internacionais, fica evidente que o Brasil não estava sendo precoce ao estabelecer 

nove anos para a educação obrigatória.  

Para se compreender melhor a ampliação da escolaridade obrigatória no 

Brasil, traçou-se uma trajetória histórica das determinações legais que embasam a 

educação escolar no Brasil. Independente de sua época, é sabido que todas as 

constituições brasileiras fizeram referência às questões da educação. Porém, optou-

se por elaborar a trajetória histórica partindo da Constituição de 1934, pois foi ela 

que declarou, pela a primeira vez, a educação como um direito de todos.  

 

 

2.1   AS CONSTITUIÇÕES BRASILEIRAS E O DIREITO À EDUCAÇÃO 
 

 

Apesar de ser reconhecida como uma das mais curtas constituições 

brasileiras − durou apenas três anos e vigorou apenas por um ano −, a Constituição 

de 1934, promulgada em 14 de julho pela Assembleia Nacional Constituinte, que foi 

convocada pelo governo provisório da Revolução de 1930, criava leis que tratavam 

sobre educação, trabalho, saúde e cultura. Como apontou em seu preâmbulo, a 

referida constituição foi redigida para "organizar um regime democrático, que 

assegure à Nação a unidade, a liberdade, a justiça e o bem-estar social e 

econômico”. 

Entre os artigos que se destacaram na referida Constituição, o Art. 5º, inciso 

XIV, estabelece privativamente à União "traçar as diretrizes da educação nacional”.  

A carta enunciava, no Capítulo II, sob o título "Da Educação e da Cultura”, 

onze artigos dedicados à Educação e à Cultura. Este capítulo, por sua vez, 

vislumbrava a possibilidade de uma educação diferente da que estava posta até 

aquele momento. 
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Dentre os destaques deste Capítulo, há o artigo:  

 

Art. 149 - A educação é direito de todos e deve ser ministrada pela família e 
pelos Poderes Públicos, cumprindo a estes proporcioná-la a brasileiros e a 
estrangeiros domiciliados no País, de modo que possibilite eficientes fatores 
da vida moral e econômica da Nação, e desenvolva num espírito brasileiro a 
consciência da solidariedade humana. 

 

O destaque “educação é direito de todos” foi expresso pela primeira vez em 

um texto constitucional; sem dúvida, tal afirmativa foi um grande avanço para a 

sociedade. O Art. 150 estabelecia o que compete a União. Dentre os pontos 

elencados, observa-se: 

 

a) fixar o plano nacional de educação, compreensivo do ensino de todos os 
graus e ramos, comuns e especializados; e coordenar e fiscalizar a sua 
execução, em todo o território do País;  
b) determinar as condições de reconhecimento oficial dos estabelecimentos 
de ensino secundário e complementar deste e dos institutos de ensino 
superior, exercendo sobre eles a necessária fiscalização;  
c) organizar e manter, nos Territórios, sistemas educativos apropriados aos 
mesmos;  
d) manter no Distrito Federal ensino secundário e complementar deste, 
superior e universitário;  
e) exercer ação supletiva, onde se faça necessária, por deficiência de 
iniciativa ou de recursos e estimular a obra educativa em todo o País, por 
meio de estudos, inquéritos, demonstrações e subvenções.  

 

Na alínea b, faz constar a competência da União de reconhecer o ensino 

secundário e superior, e se não considera o mesmo reconhecimento para o ensino 

primário. 

 

Art. 151 - Compete aos Estados e ao Distrito Federal organizar e manter 
sistemas educativos nos territórios respectivos, respeitadas as diretrizes 
estabelecidas pela União.  
 
Art. 152 - Compete precipuamente ao Conselho Nacional de Educação, 
organizado na forma da lei, elaborar o plano nacional de educação para ser 
aprovado pelo Poder Legislativo e sugerir ao Governo as medidas que 
julgar necessárias para a melhor solução dos problemas educativos bem 
como a distribuição adequada dos fundos especiais.  

 

Outro destaque apontado por esta Constituição se dá em relação ao 

financiamento da educação: 

 

Art. 156 - A União e os Municípios aplicarão nunca menos de dez por cento, 
e os Estados e o Distrito Federal nunca menos de vinte por cento, da renda 
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resultante dos impostos na manutenção e no desenvolvimento dos sistemas 
educativos. 
 
Art. 157 - A União, os Estados e o Distrito Federal reservarão uma parte dos 
seus patrimônios territoriais para a formação dos respectivos fundos de 
educação. 

 

Já a Constituição de 1937 foi reconhecida por Constituição Polaca, por se 

basear na Constituição autoritária da Polônia; foi escrita unicamente por Francisco 

Campos, que ocupava o cargo de Ministro da Justiça na época. A referida 

Constituição foi outorgada em 10 de novembro pelo então presidente Getúlio 

Vargas. Esta constituição previa um presidente ditador e um Estado autoritário 

O que se percebia como inovações na Constituição de 1934, a Carta de 

1937 marcava uma nova postura de paralisação ou enfraquecimento das conquistas 

já alcançadas para a Educação. Exclui do texto constitucional o artigo que garante a 

“educação como direito de todos” e atribui aos pais "a educação de sua prole”. 

Coloca ainda que “o Estado não será estranho a esse dever, colaborando, de 

maneira principal ou subsidiária, a sua execução ou suprir as deficiências e lacunas 

da educação partícula” (Art.125).  

Dentre as questões percebidas, a Carta de 1937 continua determinando que 

“o ensino primário é obrigatório e gratuito” (Art. 130) . 

Em relação às questões orçamentárias para a Educação, a Carta de 1937 

não legislou e, em relação à questão de concursos públicos para o magistério oficial 

que eram previstos na Constituição de 1934, foi desconsiderado na Carta de 1937. 

A Constituição de 1946, que nasce em 18 de setembro, nas mãos de Eurico 

Gaspar Dutra, é orientada por princípios liberais e democráticos. Os estudos 

apontam que a Constituição de 1946 trouxe uma redemocratização ao país, 

apresentando novamente os princípios democráticos da Carta de 1934 (“a educação 

é direito de todos”), princípios importantíssimos que não estavam expressos na 

Constituição de 1937.  

A Constituição de 1946 manteve vários pontos que estavam postos na 

Constituição de 1934 e apresentou algumas novidades. Dentre elas, como 

competência da União, a Constituição de 1946 estabeleceu, no Art. 5º, XV, “legislar 

sobre as diretrizes e bases da educação nacional”; a atribuição legislar não estava 

prescrita nas constituições anteriores. A Constituição de 1934 apontava como 

atribuição da União “traçar as diretrizes da educação nacional”. E na Constituição de 
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1937, em seu Art. 15, IV, "fixar as bases e determinar os quadros da educação 

nacional, traçando as diretrizes [...]”. 

No título VI, denominado “Da família, da educação e da Cultura”, a Carta 

expressa a ação conjunta de todos os segmentos sociais para uma melhor formação 

da pessoa humana. A referida Constituição também resgata o direito de todos pela 

educação e garante a obrigatoriedade do ensino primário, conforme se apresenta: 

 
CAPÍTULO II – Da Educação e da Cultura 

 
Art.166 A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. Deve 
inspirar-se nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade 
humana. 

 

O artigo 168 estabelece vários princípios da legislação de ensino, são eles: 

   
Art. 168 
I.  O ensino primário é obrigatório e só será dado na língua nacional; 
II.  o ensino primário oficial é gratuito para todos; o ensino oficial ulterior ao 
primeiro sê-lo- á para quantos provarem falta de insuficiência de recursos; 

III.  as empresas industriais e comerciais são obrigadas a ministrar, em 
cooperação, aprendizagem aos seus trabalhadores menores, pela forma 
que a lei estabelecer, respeitando os direitos dos professores; 

IV.  As empresas industriais e comerciais são obrigadas a ministrar, em 
cooperação, aprendizagem aos seus trabalhadores menores, pela forma 
que a lei estabelecer, respeitados os direitos dos professores; 

V.  O ensino religioso o constitui disciplina dos horários das escolas oficiais, é 
de matrícula facultativa e será ministrado de acordo com a confissão 
religiosa do aluno, manifestada por ele, se for capaz, ou pelo seu 
representante legal ou responsável; 

VI.  Para o provimento das cátedras, no ensino secundário oficial e no superior 
oficial ou livre, exigir-se-á concurso de títulos e provas. Aos professores, 
admitidos por concurso de títulos e provas, será assegurada a vitaliciedade; 

VII.  É garantida a liberdade de cátedra. 
 

Nas palavras de Saviani (2003, p.194), a Constituição de 1946, ao delegar à 

União a responsabilidade de fixar diretrizes e bases para a educação nacional, 

apresentar a educação como direito de todos e o ensino primário de caráter 

obrigatório nas instituições públicas, 

 

[...] abria a possibilidade da organização e instalação de um sistema 
nacional de educação como instrumento de democratização da educação 
pela via da universalização da escola básica. A elaboração da Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional iniciada em 1947 era um caminho 
para realizar a possibilidade aberta pela Constituição de 1946. 
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A Carta anuncia, no Art. 169, que "a União aplicará nunca menos de dez por 

cento, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios nunca menos de vinte por 

cento da renda resultante dos impostos da manutenção e desenvolvimento do 

ensino”. Sem dúvida, foi um importante passo dado para o financiamento da 

educação. 

Com a necessidade de reestruturar o sistema nacional de educação, foi 

aprovada em 20 de dezembro de 1961, com base na Constituição de 1946, a 

primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional - Lei Nº 4024/61.  

Para Aranha, “A lei 4024, publicada em 1961, já se encontrava ultrapassada. 

Embora fosse uma proposta avançada para época da apresentação do anteprojeto, 

envelheceu no decorrer dos debates e do confronto de interesses” (1996, p.204). 

Afinal, o anteprojeto havia sido apresentado, em 1948, pelo então ministro Clemente 

Mariani, ou seja, entre a apresentação do projeto e a aprovação da lei passaram-se 

cerca de 12 a 13 anos. 

Com base no que já estava posto na Constituição, a referida lei vem 

reafirmar a educação como direito de todos. 

 

Art. 2º A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola. 
Parágrafo único – à família cabe escolher o gênero de educação que deve 
dar aos seus filhos 

 

Para esse direito foi assegurado: 

 

Art3º  
I – pela obrigação do poder público e pela liberdade de iniciativa particular 
de ministrarem o ensino em todos os graus, na forma de lei em vigor; 
II - pela obrigação do Estado de fornecer recursos indispensáveis para que 
a família e, na falta desta, os demais membros da sociedade se 
desobriguem dos encargos da educação, quando provada a insuficiência de 
meios, de modo que sejam assegurados iguais oportunidades a todos. 

 

Para Boaventura (2005), esta lei “permitiu a descentralização da educação 

da esfera federal para a estadual, com a institucionalização dos sistemas de 

educação e recriação dos Conselhos de Educação com funções normativas” (p.196). 

A referida Lei estabelecia que o ensino pré-primário destinava-se aos menores de 

sete anos e o ensino primário deveria ter um mínimo de quatro anos e um máximo 

de seis anos.  
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Art. 23 A educação pré-primária destina-se aos menores de sete anos, e 
será ministrada em escolas maternais ou jardins de infância. 
 
Art. 24 As empresas que tenham a seu serviço mães de menores de sete 
anos serão estimuladas a organizar e manter, por iniciativa própria ou em 
cooperação com os poderes públicos, instituições de educação pré-escolar. 
 
Art.26 O ensino primário será ministrado, no mínimo, em quatro séries 
anuais.  
Parágrafo único. Os sistemas de ensino poderão estender a sua duração 
até seis anos, ampliando, nos dois últimos, os conhecimentos do aluno e 
iniciando-o em técnicas de artes aplicadas, adequadas ao sexo e à idade. 
 
Art.27 O ensino primário é obrigatório a partir dos sete anos e só será 
ministrado na língua nacional. Para os que o iniciarem depois dessa idade 
poderão ser formadas classes especiais ou cursos supletivos 
correspondentes ao seu nível de desenvolvimento. 
 
Art. 29 Cada município fará anualmente, a chamada da população escolar 
de sete anos de idade, para matrícula na escola primária.  

 

Vale dizer que a obrigatoriedade na frequência escolar permanecia a de 

quatro anos. Após o período de quatro anos obrigatórios cursados, para o aluno 

prosseguir nos estudos, ou seja, frequentar o ginasial, ele deveria prestar o exame 

de admissão ao final da 4ª série do primário.  

Para Oliveira e Araújo, esse exame,  

 

[...] constituía um verdadeiro ‘gargalo’, pois após a conclusão da 4ª série do 
antigo ensino primário havia uma expressiva diminuição dos que 
efetivamente conseguiam ingressar no ginásio, ou seja, diminuía o número 
daqueles que prosseguiam os estudos (2005, p.10). 

 

Promulgada em 24 de janeiro de 1967, a Carta Magna apresentou, pela 

primeira vez, de forma clara, a faixa etária destinada ao ensino obrigatório. 

 

Art. 168 - A educação é direito de todos e será dada no lar e na escola; 
assegurada a igualdade de oportunidade, deve inspirar-se no princípio da 
unidade nacional e nos ideais de liberdade e de solidariedade humana.  
§ 3º - A legislação do ensino adotará os seguintes princípios e normas:  
II - o ensino dos sete aos quatorze anos é obrigatório para todos e gratuito 
nos estabelecimentos primários oficiais;  

  

Mesmo com o artigo explicitado na Constituição da República, o 

estabelecimento da faixa etária de 7 a 14 anos não garantiu a ampliação da 

escolaridade obrigatória, levando-se em consideração que a obrigatoriedade do 

ensino era apenas nos primeiros quatro anos. 
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Em relação às competências educacionais, o artigo 169 da referida Carta 

delegava aos Estados e ao Distrito Federal a incumbência de organizar os sistemas 

de ensino; a União organizaria o sistema federal, bem como o dos territórios, o qual 

terá caráter supletivo e se estenderá a todo o País, nos estritos limites das 

deficiências locais. 

Outras questões relativas à educação nessa Constituição poderiam ser 

mencionadas; vale registrar como um atraso a omissão da vinculação dos recursos 

para a educação. O que já havia sido determinado na Constituição de 1946 sobre o 

financiamento da educação, na Carta de 1967, a obrigação do investimento 

desaparece, ressurgindo apenas na década de 80, com a Emenda Constitucional 

nº24/83, art. 176, § 4º, que apresenta: caberá à União aplicar “nunca menos de treze 

por cento, e os Estados, o Distrito Federal e os municípios, vinte e cinco por cento, 

no mínimo, da receita resultante de impostos na manutenção e desenvolvimento do 

ensino”. 

Amparada na Constituição anterior e com o objetivo de efetuar o 

ajustamento da educação nacional, a reforma do ensino preconizada pelos militares, 

Lei Nº 5.692 de 11 de agosto de 1971, fixa diretrizes e bases para o ensino de 1º e 

2º graus e dá outras providências. Para Ghiraldelli (2006), esta lei "refletia, em boa 

medida, os princípios da Ditadura Militar, verificados pela incorporação de 

determinações no sentido de uma racionalização perversa do trabalho [...]” (p.124). 

Na referida lei, o exame de admissão foi abolido, oportunizando aos alunos, 

8 anos obrigatórios de ensino, dos 7 anos aos 14 anos, denominado Ensino de 1º 

grau. A referida Lei conservou pontos que já estavam estabelecidos na Lei anterior. 

A modificação envolveu, além da denominação que anteriormente era Ensino 

Primário e Ensino Médio, a passagem para Ensino de 1º grau e Ensino de 2º grau.  

No que se refere ao II Capítulo do Ensino de 1º grau, o ensino está assim 

organizado: 

 

Art. 17. O ensino de 1º grau destina-se à formação da criança e do pré-
adolescente, variando em conteúdo e métodos segundo as fases de 
desenvolvimento dos alunos.  
 
Art. 18. O ensino de 1º grau terá a duração de oito anos letivos e 
compreenderá, anualmente, pelo menos 720 horas de atividades.  
 
Art. 19. Para o ingresso no ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a idade 
mínima de sete anos.  
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§ 1º As normas de cada sistema disporão sobre a possibilidade de ingresso 
no ensino de primeiro grau de alunos com menos de sete anos de idade.  
§ 2º Os sistemas de ensino velarão para que as crianças de idade inferior a 
sete anos recebam conveniente educação em escolas maternais, jardins de 
infância e instituições equivalentes.  
 
Art. 20. O ensino de 1º grau será obrigatório dos 7 aos 14 anos, cabendo 
aos Municípios promover, anualmente, o levantamento da população que 
alcance a idade escolar e proceder à sua chamada para matrícula.  

 

Essa lei garantia a entrada da criança na escola com 7 anos e admitia 

também o acesso das crianças no 1º grau com menos de 7 anos de idade. A 

posição é ratificada por Santos e Vieira (2006, p.785). 

 

A Lei federal n. 5.692/1971, que instituiu o ensino de primeiro e segundo 
graus, embora estabelecesse o ingresso no Ensino Fundamental aos 7 
anos de idade, admitia a entrada de crianças de 6 anos, configurando a 
antecipação de escolaridade obrigatória. Dizia o artigo 19 que “para o 
ingresso no ensino de 1º grau, deverá o aluno ter a idade mínima de sete 
anos”. No § 1º, entregava-se a cada sistema a competência de elaborar 
normas que “disporão sobre a possibilidade de ingresso no ensino de 
primeiro grau de alunos com menos de sete anos de idade. 

 

No momento da promulgação da lei, o ensino de 1º grau estava organizado 

em 720 horas anuais, ao longo de 180 dias. Com as modificações introduzidas pelo 

Decreto 13, de 23 de janeiro de 1991, e o Decreto 240, de 25 de outubro de 1991, 

ficou estabelecido que, a partir de 1991, a carga horária do Ensino Fundamental 

passasse para, no mínimo, 800 horas de atividades distribuídas em 200 dias letivos. 

O maior destaque que se deve a essa Lei foi em relação à ampliação da 

obrigatoriedade escolar, que passou de 4 para 8 anos. Sem dúvida, foi uma 

importante conquista para o Ensino Fundamental. 

Essa conquista abriu a possibilidade para que as crianças das classes mais 

populares tivessem o direito de permanecer mais tempo na escola pública. 

Porém, essa conquista não garantiu a permanência das crianças na escola; 

a história mostra que muitas delas deixavam os bancos escolares para contribuir no 

sustento da família. Muitas vezes, a inserção da criança no mundo do trabalho era 

fator determinante para contribuir na subsistência de seus familiares. 

Elaborada democraticamente, em 5 de outubro de 1988 é aprovada a 

Constituição da República Federativa do Brasil, carta Magna que organiza o Estado 

brasileiro. Naquele atual momento, o então Presidente da Assembleia Legislativa era 
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Ulysses Guimarães, que denominou a nova constituição de Constituição Cidadã, 

levando em consideração os anseios da sociedade.  

No preâmbulo da Constituição de 1988, sob a proteção de Deus, os 

representantes do povo brasileiro se comprometem a,  

 

[...] instituir um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o 
desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias [...]. 

 

Em seu texto, a nova Carta exalta a cidadania e os direitos fundamentais. 

Para Cury (2005, p.28), 

 

O art.1º da Constituição assinala como um dos fundamentos do “Estado 
Democrático de Direitos” a “dignidade da pessoa humana” e o “pluralismo 
político”. O artigo 3º afirma ser “objetivo fundamental” da República 
“promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação” o art. 4º estabelece 
como princípio o “repúdio ao terrorismo e ao racismo. 

 

Assim, com uma visão mais ampliada do que estava expresso nas 

constituições de 1934,1946 e 1967, a Constituição de 1988 privilegia a dignidade da 

pessoa, quando apresenta, em seu Art. 205, “A educação, direito de todos e dever 

do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da 

sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 

exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. 

Ao assegurar o “pleno desenvolvimento da pessoa”, a Constituição afirma 

que a educação é algo muito maior que a transmissão de conhecimentos ou um 

preparo intelectual. Esse artigo é ratificado pelo artigo 6º da referida Constituição, 

como o primeiro dos direitos sociais. “São direitos sociais a educação, [...] na forma 

desta Constituição”. Nas palavras de Sifuentes (2009, p.127), 

 

Apesar dos percalços, é forçoso concluir que nenhum outro direito social, de 
todos os previstos na Constituição Federativa do Brasil de 1988, recebeu 
tratamento tão cuidadoso como o referente à educação, podendo ser 
considerado o primeiro e o mais importante dos direitos sociais. 

  

Para Sônia Kramer, não se pode considerar apenas a educação como direito 

social, mas também um direito humano. 
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[...] a educação da criança pequena é um direito social porque significa uma 
das estratégias de ação (ao lado do direito à saúde e à assistência) no 
sentido de combater a desigualdade, e é direito humano porque representa 
uma contribuição, dentre outras, em contextos de violenta socialização 
urbana como os nossos, que se configura como essencial para que seja 
possível assegurar uma vida digna a todas as crianças (2003, p.56). 

 

Mediante o exposto, há que se concordar com as palavras de Machado e 

Oliveira (2001, p.57): “além de ser um direito social, a educação é um pré-requisito 

para usufruir dos demais direitos civis, políticos e sociais emergindo como um 

componente básico dos Direitos do Homem”. 

É possível completar esse pensamento reiterando que cabe ao Estado se 

equipar para garantir o direito à educação. Através desse direito, se desenhará uma 

sociedade mais justa e capaz. 

Dando continuidade às considerações sobre a referida Constituição, o Art. 

208 reza que a educação será efetivada mediante a garantia de: 

 

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) 
anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a 
ela não tiveram acesso na idade própria; (EC 59)  
 
IV - Educação Infantil, em creche e pré-escola, às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; (EC 59)  
 
VII - atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, 
por meio de programas suplementares de material didático escolar, 
transporte, alimentação e assistência à saúde. (EC 59)  
§ 1º - O acesso ao ensino obrigatório e gratuito é direito público subjetivo. 
§ 2º - O não-oferecimento do ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua 
oferta irregular, importa responsabilidade da autoridade competente. 
§ 3º - Compete ao Poder Público recensear os educandos no Ensino 
Fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, 
pela freqüência à escola. 

 

No inciso I, já se confirma a responsabilidade e dever do Estado para com o 

Ensino Fundamental, inclusive para quem não teve “acesso em idade própria”. Sem 

dúvida, tal redação é um avanço ao que já havia sido posto na Constituição de 1967 

e Emenda Constitucional de 1969, que garantiam a gratuidade e obrigatoriedade dos 

7 aos 14 anos, sem mencionar o atendimento aos indivíduos fora desta faixa etária. 

Quando a Constituição de 1988 trata de “direito público e subjetivo”, ela 

mostra que é público porque todos têm direito à educação; ele faz parte de uma 

coletividade e não é apenas um interesse individual. Subjetivo quando possibilita 

que todo cidadão tem poderes legais para exigir do governo esse direito 
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assegurado, ou seja, o não cumprimento da lei implica exigir responsabilidade da 

autoridade competente.  

Em relação à questão “direito público subjetivo”, Cury et al. afirma: 

 

[...] a assunção da educação como direito público amplia a dimensão 
democrática da educação, sobretudo quando toda ela é declarada, exigida e 
protegida para todo o Ensino Fundamental e em todo o território nacional. 
Isto, sem dúvida, pode cooperar com a universalização do direito à 
educação fundamental e gratuita. O direito público subjetivo auxilia e traz 
um instrumento jurídico institucional capaz de transformar este direito num 
caminho real de efetivação de uma democracia educacional (2005a, p.26) 

 

Nas palavras de Cretella, há a seguinte colocação: 

 

O art.208, § 1º, da Constituição vigente não deixa a menor dúvida a respeito 
do acesso ao ensino obrigatório e gratuito que o educando, em qualquer 
grau, cumprindo os requisitos legais, tem o direito público subjetivo, 
oponível ao Estado, não tendo este nenhuma possibilidade de negar a 
solicitação, protegida por expressa norma jurídica constitucional congente 
(1993, p. 4418) 

  

Levando-se em consideração tais dispositivos, cabe ao Estado cumprir 

essas obrigações. Porém, Dias (2007) localiza no texto uma posição ambígua em 

relação à responsabilidade do Estado para com a educação de todos:  

 

[...] na medida em que propugna a expressão “Direito de todos e Dever do 
Estado”, e, elege apenas um nível de ensino – Ensino Fundamental – como 
direito público subjetivo. Isto significa que a educação é um direito de todos, 
mas só é obrigatória para o Ensino Fundamental (p.447). 

 

Apesar de todos esses esclarecimentos, ainda hoje existe um grande 

número de crianças, jovens e adultos que desconhecem o seu direito de cidadão. 

Quando se fala de direito à educação, é importante compreender que todos - 

independentemente de cor, credo ou raça - devem ter as mesmas oportunidades e 

possibilidades de acesso à educação. Não basta apenas ter o direito à educação; é 

também importante garantir a permanência e a aprendizagem com qualidade. 

Em relação ao direito à educação, o Estatuto da Criança e do Adolescente – 

ECA, Lei Federal Nº 8069 de 1990, reforça o que já estava apregoado na 

Constituição Federal.  

 

Art. 4º É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do 
poder público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
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referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 

 

Sobre a questão da educação, o direito ao acesso e a permanência nas 

instituições escolares e a responsabilidade dos pais ou responsáveis, o ECA revela: 

 

Art. 53. A criança e o adolescente têm direito à educação, visando ao pleno 
desenvolvimento de sua pessoa, preparo para o exercício da cidadania e 
qualificação para o trabalho, assegurando-se-lhes: 
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

 

Após inúmeros debates, mas baseada no princípio do direito universal à 

educação para todos, a Lei 9394/96 foi aprovada pelo presidente Fernando Henrique 

Cardoso em 20 de dezembro de 1996, seguindo as determinações da Constituição 

Federal da República de 1988.  

A referida lei veio regulamentar os direitos e conquistas já assegurados na 

Constituição Federal de 1988, reconhecida como a segunda Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação – LDB 9394/96, e veio reorganizar a educação brasileira. Ela 

estabelece que  

 

[...] a educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na 
vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino 
e na pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade civil e 
nas manifestações culturais (BRASIL, 1996 Art. 1º). 

 

A nova LDB, de acordo com a Constituição de 1988, sanciona o direito de 

acesso ao Ensino Fundamental, obrigatório e gratuito e explicita que esse acesso é 

direito público subjetivo: 

 

Art. 5º O acesso ao Ensino Fundamental é direito público e subjetivo, 
podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, 
organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída, e, 
ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

 

Dentre as várias questões que estão expressas na Lei, ela reforça ainda o 

tempo de permanência mínima na educação obrigatória e a questão da 

obrigatoriedade e gratuidade da escola pública para o Ensino Fundamental. 
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Art. 32. O Ensino Fundamental, com duração mínima de oito anos, 
obrigatório e gratuito na escola pública, terá por objetivo a formação básica 
do cidadão, mediante: [...] 

 

Ao assegurar a duração mínima de 8 anos para o Ensino Fundamental, esta 

Lei possibilita que o Ensino Fundamental tenha maior duração. 

Dados do CENSO mostram que a entrada de crianças com 6 anos de idade 

na 1ª série do Ensino Fundamental nas escolas da Rede Pública de Ensino já era 

uma realidade, pois a própria LDB Nº 9394/96 deu essa abertura, conforme o Art. 

87, das Disposições Transitórias. 

 

§ 3º Cada município e, supletivamente, o Estado e a União, deverá:  
I - matricular todos os educandos a partir dos sete anos de idade e, 
facultativamente, a partir dos seis anos, no Ensino Fundamental.  

 

Vale dizer que a referida Lei facultou a matrícula na 1ª série do Ensino 

Fundamental de 8 anos. No caso da Rede Pública, primeiramente a matrícula é 

garantida para os alunos de 7 anos, havendo vagas remanescentes, ou seja, “se 

sobrar vagas”, poder-se-á matricular crianças com seis anos de idade. No Estado do 

Paraná13, já em 2001, era possibilitada a entrada de crianças com 6 anos na antiga 

1ª série. 

A partir da Lei 11.274, o artigo 32 passa a ter a seguinte redação: 

 

Art. 32 O Ensino Fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão.  

 

Enfim, o fato de as crianças de 6 anos de idade poderem se matricular no 

Ensino Fundamental não é uma novidade: elas já estavam parcialmente atendidas 

no país, apesar da não obrigatoriedade. Nesse contexto, o que se apresenta como 

novo é a garantia da obrigatoriedade aos 6 anos de idade, ou seja, a ampliação do 

Ensino Fundamental de oito para nove anos. 

Prosseguindo nas questões legais, o Plano Nacional de Educação - PNE, 

Lei Nº 10.172, foi sancionado pelo então Presidente da República Fernando 

Henrique Cardoso, no dia 9 de janeiro de 2001. O Plano cumpre um mandato 

                                                 
13  A Deliberação 09/01 possibilitava a entrada de crianças de seis anos de idade no Ensino 

Fundamental. Art. 7º - Para a matrícula de ingresso na 1ª série do Ensino Fundamental o 
candidato deverá ter 07 (sete) anos de idade ou facultativamente, seis anos completos até o dia 
01 de março do ano em que cursará esta série. 
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constitucional (Art. 214 da Constituição Federal de 1988) e uma determinação da Lei 

de Diretrizes e Bases da Educação Nacional Nº 9394/96 (LDB, art. 87, § 1º). Esse 

Plano veio orientar, em todo território brasileiro, todas as atividades educacionais 

dos sistemas de ensino até o ano de 2010.  

Deve-se compreender que o PNE não surgiu ao acaso, mas é fruto do 

repensar constante de idealistas da educação. Sua trajetória inicia em 1932, quando 

um grupo de educadores, intelectuais e escritores, preocupados com o 

desenvolvimento do país e mais precisamente com a causa da educação nacional, 

lançaram o Manifesto dos Pioneiros pela Educação Nova14. De lá até agora, vários 

passos foram dados, servindo de subsídio para que o PNE fosse reformulado e 

aprovado. 

No entender de Saviani (2000, p.3), 

 

[...] sua importância deriva de seu caráter global, abrangente de todos os 
aspectos à organização da educação nacional, e de seu caráter 
operacional, já que implica a definição de ações, traduzidas em metas a 
serem atingidas em prazos determinados dentro do limite global de tempo 
abrangido pelo plano que a própria LDB definiu para um período de dez 
anos. 

 

Ao apresentar os objetivos e metas para o Ensino Fundamental, o PNE 

propõe: “Ampliar para nove anos a duração do Ensino Fundamental obrigatório com 

início aos seis anos de idade, à medida que for sendo universalizado o atendimento 

na faixa de 7 a 14 anos”. Esta meta teve duas intenções: oferecer maiores 

oportunidades de aprendizagem no período da escolarização obrigatória e assegurar 

que ingressando mais cedo no sistema de ensino, as crianças prossigam nos 

estudos, alcançando maior nível de escolaridade. 

Sem dúvida, essa ampliação na escolaridade obrigatória a ser alcançada 

pelos Municípios, Estados e Distrito Federal é uma política pública afirmativa da 

equidade social e dos valores democráticos e republicanos. 

É importante reafirmar que os estudos apontam que a ampliação da 

escolaridade obrigatória é encontrada em diferentes países do mundo. 

Para Batista (2006, p.1). 

 

                                                 
14 O Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova foi liderado por Fernando de Azevedo e por 25 

homens e mulheres da elite intelectual brasileira. O documento considerava dever do Estado 
tornar a educação obrigatória, pública, gratuita e leiga. O movimento representou, na época, o 
pensamento de “reconstrução educacional”. 
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A duração da escolaridade obrigatória brasileira era uma das menores da 
América Latina. No Peru, ela tem onze anos. Países como a Venezuela, o 
Uruguai e a Argentina prevêem uma escolarização compulsória de dez 
anos. Além disso, o Brasil era o único da América Latina cuja educação 
obrigatória se iniciava aos sete anos. Na maioria dos países latino-
americanos (assim como na América do Norte e Europa), ela começa aos 
seis anos, embora as crianças argentinas, colombianas e equatorianas 
ingressem aos cinco anos. 

 
Dando continuidade nessa trajetória, a Lei n° 11.114, de 16 de maio de 

2005, alterou os artigos 6, 30, 32 e 87 da LDB 9394/96, tornando obrigatória a 

matrícula das crianças de 6 anos no Ensino Fundamental. Os referidos artigos 

passaram a ser assim redigidos: 

 

Art. 6º É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a 
partir dos seis anos de idade, no Ensino Fundamental 
 
Art. 30. ............................................................................................................. 
.......................................................................................................................... 
II – (VETADO)"  
 
Art. 32º O Ensino Fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, 
gratuito na escola pública, iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, terá por 
objetivo a formação básica do cidadão mediante [...]; 
 
Art. 87º 
§ 3º matricular todos os educandos a partir dos seis anos de idade, no 
Ensino Fundamental, atendidas as seguintes condições no âmbito de cada 
sistema de ensino: a) plena observância das condições de oferta fixadas por 
esta Lei, no caso de todas as redes escolares; b) atingimento de taxa 
líquida de escolarização de pelo menos 95% (noventa e cinco por cento) da 
faixa etária de sete a catorze anos, no caso das redes escolares públicas; c) 
não redução média de recursos por aluno do Ensino Fundamental na 
respectiva rede pública, resultante da incorporação dos alunos de seis anos 
de idade; 

 

Posteriormente, a Lei n° 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, altera a duração 

do Ensino Fundamental para nove anos, reafirma a matrícula obrigatória a partir dos 

6 anos de idade e fixa o ano de 2010 como data limite para que os municípios se 

adaptem à nova legislação. 

Levando em consideração o ano de 2010 para implantar o Ensino 

Fundamental de nove anos, neste período são necessários investimentos contínuos 

para dar conta deste determinante legal, pois apenas um determinante legal não faz 

com que as mudanças aconteçam. É fundamental se pensar sobre: a formação 

continuada dos professores, o currículo, o projeto pedagógico, a gestão da escola, a 

avaliação, a organização do espaço e do tempo, dentre outras questões.  
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Para Campos (2007), “os principais desafios que essas mudanças colocam 

para as escolas são principalmente de três ordens: na organização das escolas, na 

formação de professores e nos currículos” (p.23). Ressalta-se que a nova Lei 

possibilita um maior acesso desta criança ao sistema educacional e pretende dar 

igualdade de oportunidades às crianças das classes populares que nem sempre 

conseguem cursar a Educação Infantil. Esta política de inclusão, ou melhor, das 

crianças na obrigatoriedade de escolarização a partir dos 6 anos, vai beneficiar, 

especialmente, as crianças das classes sociais menos favorecidas.  

Para Saveli, 

 

[...] a inserção da criança das classes populares mais cedo na escola 
obrigatória permite à mesma uma familiarização mais precoce com um 
universo cultural mais amplo, o que possibilita melhores condições para o 
seu aprendizado, especialmente, da leitura e da escrita (2008, p.28). 

 

Corroborando com esta posição, Batista (2006) aponta que, se as crianças 

são matriculadas mais cedo, a escola pode dispor de condições mais adequadas 

para alfabetizá-las.  

 

É preciso permitir essa familiarização mais precoce das crianças de meios 
populares com esses universos culturais que são novos para ela. Entrar 
mais cedo na escola significa experimentar de modo mais precoce a cultura 
da escola e da escrita. Por último: não é bom, pedagogicamente, que os 
esforços pela alfabetização, que se acentuam a partir dos seis anos (às 
vezes cinco) anos de idade se dispersem entre a Educação Infantil e a 
fundamental. (p.2) 

 

Ainda considerando a ampliação do Ensino Fundamental, na sequência, a 

Emenda Constitucional nº 053, de 19/12/2006, estabelece a nova faixa etária para a 

matrícula na Educação Infantil, o que alterou o artigo 7º da Constituição Federal de 

1988.  

 

Art. 7º Assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 
5 (cinco) anos de idade em creches e pré-escolas.  

 

Isso representa que a Educação Infantil que antes era de 0 a 6 anos agora 

passa para 0 a 5 anos seguindo a organização do Ensino Fundamental de nove 

anos que é dos 6 aos 14 anos. Essa emenda também altera os artigos 23, 30, 206, 
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208, 211 e 212 da Constituição Federal e também o artigo 60 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias. Os artigos referidos são assim redigidos: 

 

Art. 23 Parágrafo único – Leis complementares fixarão normas para a 
cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em Âmbito 
nacional. 
 
Art. 30 – Compete ao Município: 
VI – manter, com a cooperação técnica e financeira da União e do Estado, 
programas de Educação Infantil e de Ensino Fundamental; 
 
Art. 206 – O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 
V – valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma 
da lei, planos de carreira, com ingresso exclusivamente por concurso 
público de provas e títulos, aos das redes públicas; 
 
Art. 208 – O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a 
garantia de: 
IV – Educação Infantil, em creches e pré-escolas, Às crianças até 5 (cinco) 
anos de idade; 
 
Art. 211 – A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
organizarão em regime de colaboração seus sistemas de ensino. 
§ 5º A educação básica pública terá como fonte adicional de financiamento 
a contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na 
forma da lei. 
§ 6º As cotas estaduais e municipais da arrecadação da contribuição social 
do salário-educação, serão distribuídas proporcionalmente ao número de 
alunos matriculados na educação básica nas respectivas redes públicas de 
ensino. 
 
DAS DISPOSIÇÕES CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS 
 
Art. 60 Até o 14º (décimo quarto) ano a partir da promulgação desta 
Emenda Constitucional, os Estados, o Distrito Federal e os municípios 
destinarão parte dos recursos a que se refere o caput do art. 212 da 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento da educação básica 
e à remuneração condigna dos trabalhadores da educação, respeitadas as 
seguintes disposições [...] 

 

Analisando esta trajetória, é importante dizer que as mudanças na educação 

não acontecem de um momento para outro, elas fazem parte de um processo 

histórico. Neste ponto, a ampliação do Ensino Fundamental representa um avanço 

nas políticas públicas principalmente para as crianças advindas das classes 

populares, pois com essa obrigatoriedade é garantida a sua inserção no sistema 

educacional brasileiro. 

Para Maria Malta Campos (2007),  

 

[...] do ponto de vista de uma política educacional inclusiva, a decisão de 
estender para nove anos a duração do Ensino Fundamental e, portanto, 
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também ampliar para nove anos o ensino definido legalmente como 
obrigatório, deve ser considerada como um avanço, no contexto da 
realidade latino-americana (p.21). 

 

Sem dúvida, a antecipação da obrigatoriedade escolar é um fator que busca 

beneficiar um grande número de crianças, principalmente aquelas advindas das 

classes menos favorecidas. A experiência mostra que crianças que ingressam mais 

cedo nas instituições escolares apresentam resultados superiores em relação 

àquelas que não as frequentaram. Deve-se reconhecer que as crianças das classes 

sociais mais favorecidas já têm, há muito tempo, a escola de nove anos ou mais. 

Elas frequentam o jardim, o pré, que são espaços ainda não universalizados para as 

outras crianças menos favorecidas.  

Eis, pois, que incluir as crianças no Ensino Fundamental de nove anos é 

uma tarefa árdua e complexa para professores, pais, dirigentes e demais 

profissionais da educação. Claro está que se trata de uma importante conquista para 

as crianças e suas famílias e uma medida que vem beneficiar um grande número de 

crianças. Ainda em relação a esse aspecto, é válido ressaltar que nesta nova 

organização, deve-se levar em consideração que a criança merece um tratamento 

especial.  

 

Não podemos esquecer que a criança da Educação Infantil continua sendo 
criança nos primeiros anos do Ensino Fundamental e que, para muitas 
delas, o ingresso na segunda etapa da educação básica constitui-se em 
uma primeira experiência escolar (SILVA, 2007, p.31). 

 

Por isso, é fundamental a criação de diferentes estratégias que oportunizem 

espaços diversos e tempos diferentes, onde a criança amplie suas possibilidades 

comunicativas, expressivas e seus conhecimentos, permitindo o seu 

desenvolvimento integral.  

No entendimento de Kramer: 

 

[...] as crianças têm o direito de estar numa escola estruturada de acordo 
com uma das muitas possibilidades de organização curricular que 
favoreçam a sua inserção crítica na cultura. Elas têm direito a condições 
oferecidas pelo Estado e pela sociedade que garantam o atendimento de 
suas necessidades básicas em outras esferas da vida econômica e social, 
favorecendo mais que uma escola digna, uma vida digna. (2006, p.23). 
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No decorrer da história, o país foi lentamente ampliando o número de anos 

da escolarização obrigatória. Ou seja, na Lei 4024/61, eram 4 anos de ensino 

obrigatório; na Lei 5692/71, 8 anos obrigatórios; na lei 9394/96 já se acenava para a 

ampliação dos nove anos de obrigatoriedade na educação e, finalmente, com a Lei 

11.274, a alteração do Ensino Fundamental foi para nove anos. 

Assim, o fundamental é o nível de educação obrigatória, de direito social e 

subjetivo que possibilitam o acesso aos bens culturais, de forma sistematizada, e 

aponta um caminho para a emancipação dos sujeitos, sendo, portanto, primordial a 

sua ampliação15. 

Para Cury (2002), 

 
O direito à educação parte do reconhecimento de que o saber sistematizado 
é mais do que uma importante herança cultural. Como parte da herança 
cultural, o cidadão torna-se capaz de se apossar de padrões cognitivos e 
formativos pelos quais se tem maiores possibilidades de participar dos 
destinos de sua sociedade e colaborar na sua transformação. Ter o domínio 
de conhecimentos sistemáticos é também um patamar sine qua non a fim 
de poder alargar o campo e o horizonte desses e de novos conhecimentos 
(p.260).  

 
  

Além disso, há muito tempo existem reivindicações no sentido da 

democratização do direito à educação. Assegurar às crianças de seis anos esse 

direito à educação formal é um avanço conquistado no âmbito das políticas públicas 

de educação. 

Pelo exposto, os textos legais revelam uma nova configuração da Educação 

Básica. Por esta razão, a pesquisa que ora se apresenta irá desvelar os impactos 

pedagógicos desta política de ampliação do Ensino Fundamental nas escolas 

municipais.  

 

 

 

 

 

 

 
                                                 
15  Vale destacar que a EC 059, de 11 de novembro de 2009, e a Proposta do novo Plano Nacional 

de Educação 2011-2020 já colocam que a educação será obrigatória dos 4 aos 17 anos e que tal 
medida deverá ser cumprida até 2016. 
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CAPÍTULO III 
 
 

O CAMINHO DA PESQUISA: ASPECTOS TEÓRICO METODOLÓGICOS 
 

 

3.1   O CAMINHO METODOLÓGICO 
 

 

Neste município, o lócus da pesquisa são as escolas públicas municipais, 

pois é neste universo que a obrigatoriedade da escolarização, a partir dos seis anos, 

terá maior impacto. Cabe destacar que a opção metodológica definida para este 

estudo foi o da abordagem qualitativa. Para Chizzotti,  

 

A abordagem qualitativa parte do fundamento de que há uma relação 
dinâmica entre o mundo real e o sujeito, uma interdependência viva entre o 
sujeito e o objeto, um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito. O conhecimento não se reduz a um rol de dados 
isolados, conectados por uma teoria explicativa, o sujeito-observador é 
parte integrante do processo de conhecimento e interpreta os fenômenos, 
atribuindo-lhes um significado. O objeto não é um dado inerte e neutro, está 
possuído de significados e relações que sujeitos concretos criam em suas 
ações (2009, p. 79).  

 

Com efeito, para dar maior validade aos dados obtidos, foram seguidas as 

orientações de Oliveira (2007), quando coloca,  

 

[...] adotar a prática de combinar técnicas de análise quantitativa com 
técnicas de análise qualitativa proporciona maior nível de credibilidade e 
validade aos resultados da pesquisa evitando-se, assim, o reducionismo por 
uma só opção de análise (p.39). 

  

Mediante os estudos, pode-se afirmar que a pesquisa qualitativa não 

descarta a utilização de dados quantitativos. Na pesquisa qualitativa, "[...] usando, 

ou não, quantificações, pretendem interpretar o sentido do evento a partir do 

significado que as pessoas atribuem ao que falam e fazem” (CHIZZOTTI, 2006, p. 

28). 

Logo, entende-se que, ao se discutir sobre o Ensino Fundamental de nove 

anos, é necessário apresentar dados estatísticos sobre alguns dados coletados. Os 

dados quantitativos oportunizam riqueza na pesquisa, contribuindo com elementos 

que vêm a enriquecer a análise do material empírico. Como método de 
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procedimento, adotar-se-á o estudo de caso, por se constituir numa observação 

detalhada dentro de um sistema mais amplo. O estudo de caso busca localizar 

situações mais pontuais, tenta entender todo o contexto e ver tudo o que for possível 

sobre o caso. Nesta pesquisa, cujo caso é o Ensino Fundamental de nove anos, 

trata-se de uma unidade que se analisa mais profundamente. Conforme definido por 

Bogdan e Biklen (1997), o estudo de caso permite um maior questionamento coletivo 

do processo, seja por meio dos diálogos, reflexões, ou da análise crítica do 

problema coletivo a ser investigado. 

Para Chizzotti (2006), o estudo de caso  

 

Objetiva reunir os dados relevantes sobre o objeto de estudo e, desse 
modo, alcançar um conhecimento mais amplo sobre esse objeto, dissipando 
as dúvidas, esclarecendo questões pertinentes, e sobretudo, instruindo 
ações posteriores (p.135). 

 

Para Yin, o estudo de caso contribui para o “conhecimento que temos dos 

fenômenos individuais, organizacionais, sociais, políticos e de grupo, além de outros 

fenômenos relacionados” (2005, p.20). 

Desta forma, compreende-se que o Estudo de Caso é uma forma de se 

conduzir a pesquisa, que, por sua vez, trará subsídios para compreender e explorar 

o caso pesquisado. 

André (2005, p.17-18), amparada nos estudos de Merriam (1988), aponta 

quatro características consideradas essenciais para um estudo de caso qualitativo. 

São elas: 

 

Particularidade significa que o estudo de caso focaliza uma situação, um 
programa, um fenômeno particular. O caso em si tem importância, seja pelo 
que revela sobre o fenômeno, seja pelo que representa. 
 
Descrição significa que o produto final de um estudo de caso é uma 
descrição “densa” do fenômeno em estudo. Por descrição densa entende-se 
uma descrição completa e literal da situação investigada. 
 
Heurística significa que os estudos de caso iluminam a compreensão do 
leitor sobre o fenômeno estudado. Podem revelar a descoberta de novos 
significados, estender a experiência do leitor ou confirmar o já conhecido. 
 
Indução significa que em grande parte, os estudos de caso se baseiam na 
lógica indutiva. “Descoberta de novas relações, conceitos, compreensão, 
mais do que verificação ou hipótese pré-definida caracteriza o estudo de 
caso qualitativo” (MERRIAM, 1998, p. 13) 
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Nestas condições, entende-se que, ao se organizar o estudo, consegue-se 

alcançar as quatro características apontadas por André (2007). 

 

  

3.2   INSTRUMENTOS PARA COLETA DE DADOS 
 

 

Foram utilizados diferentes procedimentos para obter uma melhor descrição 

e compreensão do objeto de estudo. O uso de instrumentos diversos possibilita uma 

melhor visualização do que se quer realmente compreender.  

A primeira etapa da pesquisa foi a análise documental. Para Lüdke (1986, 

p.38) “a análise documental pode se constituir uma técnica valiosa de abordagem de 

dados qualitativos, seja complementando as informações obtidas por outras 

técnicas, seja desvelando aspectos novos de um tema ou problema”. A opção pela 

análise documental se deu devido ao fato de que este recurso é extremamente 

relevante nas pesquisas educacionais, principalmente quando são agregados a ela 

diferentes procedimentos de investigação que complementam o processo. Este 

recurso foi utilizado com o intuito de se compreender melhor o que estava sendo 

pesquisado. 

Outro recurso empregado durante a pesquisa foi a utilização de entrevistas. 

A entrevista foi escolhida porque ela é a estratégia mais adequada para a pesquisa. 

Em função do envolvimento, da interação e pelo contato direto, ela permitiu que 

fossem colhidas informações sobre o objeto de estudo que enriqueceram a 

investigação. Como bem afirma Oliveira, “a entrevista é um excelente instrumento de 

pesquisa por permitir a interação entre pesquisador (a) e entrevistado (a) e a 

obtenção de descrições detalhadas sobre o que se está pesquisando” (2007, p. 86).  

Optou-se pela entrevista semiestruturada, que, segundo Triviños (1987), 

oferece possibilidades para que o informante discorra sobre o tema em questão de 

maneira livre e espontânea, o que favorece o enriquecimento da investigação. Esse 

tipo de entrevista possibilita conhecer o que, realmente, o entrevistado pensa a 

respeito das questões apontadas. Caso a sua posição não esteja clara para o 

pesquisador, é possível que ele refaça imediatamente a questão, para deixá-la de 

melhor compreensão. E assim, obter respostas mais coerentes em relação à 

questão, como também depoimentos mais consistentes.  
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Essa flexibilidade no diálogo entre pesquisador e sujeito possibilita, muitas 

vezes, uma proximidade maior, o que favorece o momento da entrevista. 

A experiência mostrou que, levando-se em consideração o caminho no qual 

a entrevista está se desenrolando, podem surgir inclusive outras perguntas que não 

haviam sido pensadas anteriormente, mas que podem contribuir para uma melhor 

compreensão do objeto de pesquisa. 

No decorrer da pesquisa, foram registradas também informações obtidas em 

conversas informais mantidas com os sujeitos. Essas informações foram anotadas 

em um diário de campo, e constituíram-se um recurso que possibilitou registrar 

momentos, angústias, percepções, questionamentos e informações que contribuíram 

para o momento de análise dos dados da pesquisa. 

 

 

3.3   CRITÉRIO PARA SELEÇÃO DAS ESCOLAS PESQUISADAS 
 

 

Para seleção das escolas, utilizou-se o site da Prefeitura Municipal de Ponta 

Grossa, o programa geoportal e o WEBGIS. 

O WEBGIS é um Sistema de Informações Geográficas (SIG) básico que 

permite ao usuário consultar informações georeferenciadas e tabulares sobre o 

município de modo interativo, através da manipulação de diferentes níveis de 

informação (camadas), de acordo com seu interesse e necessidade.  

Com esse recurso foi possível identificar os bairros da cidade, e quais 

escolas que deles faziam parte. Segundo os dados obtidos no site da Prefeitura, o 

município de Ponta Grossa é composto por 16 bairros: Cara-Cará, Uvaranas, 

Olarias, Oficinas, Colônia Dona Luiza, Contorno, Nova Rússia, Piriquitos, Chapada, 

Ronda, Boa Vista, Órfãs, Jardim Carvalho, Neves, Estrela e Centro. 

Para a definição da busca de dados, primeiramente foi realizado um sorteio 

aleatório para encontrar quais bairros seriam contemplados na pesquisa.  

De posse dos bairros do município considerados para a pesquisa, foram 

sorteados 50% deles, totalizando oito bairros e, em seguida, realizou-se um novo 

sorteio para eleger uma escola em cada um desses bairros, que seria locus da 

pesquisa. O mapa a seguir (Figura 5) apresenta todos os bairros do Município e faz 

um destaque nos bairros contemplados para coleta de dados.  
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FIGURA 5 – Mapa dos bairros do município de Ponta Grossa 

 

 

 

 

Fonte: Disponível em http://geo.pg.pr.gov.br/portal/ 
 

 

Assim, tem-se o seguinte quadro que retrata a pesquisa:  

 

o 8 bairros que representam 50% do total de bairros do município. São 

eles: Cara-Cará, Uvaranas, Oficinas, Contorno, Estrela, Chapada, 

Olarias e Nova Rússia.  

 

o Das 82 escolas municipais, foram sorteadas 8 (9,75%) escolas para 

lócus da pesquisa. 

 
De posse desse levantamento, foi agendado um horário com a Secretária 

Municipal de Educação, cujo contato inicial ocorreu na sede da Prefeitura Municipal 

de Ponta Grossa. Foram apresentadas à Secretária as intenções de pesquisa e o 

ideal de como realizá-la. O encontro serviu também para que fosse entregue, em 
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mãos, um ofício do orientador da tese, no qual ele solicitava autorização para que se 

iniciasse a pesquisa nas escolas da rede municipal de Ponta Grossa. 

Em resposta ao ofício, a Secretária Municipal de Educação autorizou a 

pesquisa e indicou a Coordenadora do Ensino Fundamental da Secretaria Municipal 

de Educação para que, pessoalmente, apresentasse a pesquisadora a cada uma 

das escolas que seriam espaço da pesquisa.  

Em companhia da coordenadora, em um único dia todas as escolas que 

foram lócus da pesquisa foram visitadas. Neste primeiro contato com cada uma das 

escolas, foi relatado à equipe gestora16 sobre a pesquisa e questionado o interesse 

da escola em participar da mesma, ao que se obtive anuência e receptividade.  

Como as entrevistas não ocorreram no mesmo dia da visita, a escola indicou 

os dias e horários da semana mais adequados para a realização das entrevistas. 

Com base em todas as solicitações realizadas pelas escolas, foi organizado um 

cronograma de horários das entrevistas e cada uma das escolas foi alertada 

antecipadamente sobre as datas em que as mesmas ocorreriam.  

A pesquisa foi realizada nos meses de abril e maio de 2009. Para não haver 

transtorno no encaminhamento pedagógico da escola e da sala de aula, em alguns 

estabelecimentos de ensino foi necessário retornar duas ou três vezes para 

completar a coleta de dados. Tanto o apoio da Secretaria Municipal de Educação 

como das escolas, lócus da pesquisa, foi fundamental para que os dados fossem 

colhidos. A abertura dos espaços e o acolhimento dos sujeitos demonstraram desejo 

que a pesquisa fosse realizada.  

 
 
 
3.4   OS SUJEITOS DA PESQUISA 

 

 

Com o objetivo de obter os dados empíricos da pesquisa, em cada uma das 

escolas, foi realizada uma entrevista semiestruturada, individual, gravada em áudio, 

com: a diretora da escola (APÊNDICE 1), a pedagoga responsável pela classe do 1º 

ano (APÊNDICE 2) e duas professoras que atuam na turma do 1º ano do Ensino 

Fundamental (APÊNDICE 3), totalizando 30 sujeitos, ou seja, 15 professoras, 7 

pedagogas e 8 diretoras.  

                                                 
16 Diretora e pedagogas que atuam na escola. 
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Em apenas uma escola foi realizada uma única entrevista com a professora 

de 1º ano, em função de lá haver apenas uma turma. 

Não houve critério específico para a escolha das professoras em cada uma 

das escolas. Muitas vezes, foi entrevistada a totalidade das professoras do 1º ano do 

Ensino Fundamental; outras vezes, entretanto, a indicação era do próprio diretor ou 

pedagogo, para que se entrevistasse determinada professora. 

No intuito de preservar a identidade das escolas, foram utilizadas 

denominações fictícias para identificá-las. Com relação aos sujeitos da pesquisa, a 

opção adotada foi o emprego de uma identificação genérica: professora, diretora e 

pedagoga. Assim, as falas individuais serão preservadas, pois o que interessa são 

as categorias às quais pertencem.  

A seguir, serão apresentadas algumas informações sobre os sujeitos.  

 
AS PROFESSORAS 

 
 
TABELA 5 – Estado civil das professoras. 
 

ESTADO CIVIL  Nº DE PROFESSORES  % 

casadas  10  66,66 

solteiras  05  33,34 

Total geral  15  100% 

 
Fonte: Dados da pesquisadora (2009) 
 
 
TABELA 6 – Dados profissionais e acadêmicos das professoras. 
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Prof 1 11 anos 4 anos 34 anos Magistério Lic.História ( * ) 
Metodologia do Ensino 

da Arte (**) 
------- 

Prof 2 25 anos - de 1 ano 43 anos Magistério Pedagogia ( * ) Alfabetização (*) ------- 

Prof 3 7 anos - de 1 ano 30 anos Magistério 

Lic Matemática 

( * ) 

 

Ed. Especial (**) ------ 

continua 
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Prof 4 13 anos 3 anos 44 anos Magistério Pedagogia( * ) Metodologia da Arte (**) ------- 

Prof 5 23 anos 2 anos 48 anos Magistério 
Normal superior 

( ** ) 
--------- ------ 

Prof 6 13 anos 2 anos 33 anos Magistério Lic Química ( * ) ------- ------ 

Prof 7 10 anos 2 anos 30 anos Magistério Pedagogia( * ) -------- ------ 

Prof 8 20 anos 5 anos 40 anos Magistério Lic. História ( * ) Educação Especial (**) ----- 

Prof 9 15 anos 5 anos 36 anos Magistério Pedagogia ( ** ) Educação Especial (**) ------ 

Prof 10 16 anos 3 anos 40 anos Magistério 
Pedagogia ( * ) 

 
Metodologia do Ensino 

Superior (**) 
------ 

Prof 11 15 anos 2 anos 35 anos Magistério 
Pedagogia( * ) 

 
Psicologia da Educação 
(*) e Gestão escolar (**) 

------ 

Prof 12 15 anos 3 anos 41 anos Magistério 
Pedagogia ( * ) 

 
Psicologia da Educação 

(*) 
------ 

Prof 13 17 anos - de 1 ano 37 anos Magistério 

Pedagogia( * ) 

Licenciatura em 
Letras Port. e 
Inglês ( * ) 

Psicopedagogia (*) 
Mestrado 

em 
Educação 

Prof 14 24 anos - de 1 ano 51 anos Magistério 
Normal Superior 

( * ) 
------- ------- 

Prof 15 13 anos 2 anos 32 anos Magistério Pedagogia( * ) Psicopedagogia (**) ------- 
        

 
Fonte: Dados da pesquisadora (2009) 
Nota: Para não expor o nome dos entrevistados utilizou-se Prof. para professores. Em relação às 

instituições de ensino onde foram realizadas a graduação e pós-graduação, utilizou-se a 
indicação ( * ) para instituições públicas e ( ** ) para instituições privadas. 

 
 
Considerações sobre as professoras 
 

 

Do grupo de 15 professoras entrevistadas, 10 (66,66%) são casadas e 5 

(33,33%) solteiras. Em relação à faixa etária, a maioria encontra-se na faixa etária 

entre 30 e 41 anos, sendo 6 professoras (40%) entre 30 e 35 anos e 4 (26,66) 

professoras na faixa de 36 a 41 anos. As demais, 3 (20%), estão na faixa de 42 a 47 

anos e 2 (13,33%) professoras na faixa de 48 a 53 anos. 

A pesquisa “O perfil dos professores brasileiros”, publicada pela UNESCO, 

em 2004, revela que no Ensino Fundamental e Médio, 81,3% dos professores eram 

mulheres e 18,6% eram homens. Esse dado vem confirmar o processo de 
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feminilização dado ao magistério, principalmente na Educação Infantil e nos anos 

iniciais do Ensino Fundamental. Diferentes autores já tratavam dessa questão: Apple 

(1995), Carvalho (1999), Campos e Silva (2002), Sayão (2005), dentre outros. Os 

dados apontados pela UNESCO/2004 confirmam a pesquisa e, de forma mais 

enfática, aponta 100% das entrevistadas do sexo feminino e 66% casadas. Isso 

mostra que as séries iniciais do Ensino Fundamental continuam sendo alvo de uma 

profissão para o sexo feminino. 

No que se refere ao tempo de experiência na educação, 8 (53,33%) 

professoras estão na faixa entre 11 e 16 anos, 3 (20 %) professoras entre 17 e 22 

anos, 2 (13,33%) professoras têm menos de 10 anos de experiência, e as demais, 2 

(13,33 %), têm mais de 23 anos de experiência. Vale mencionar que mesmo que as 

professoras tenham sido escolhidas de forma aleatória, o grupo sabe do que está 

falando. Afinal, elas são autoras importantes de todo o processo.  

Em relação à formação das professoras em nível médio, 100% têm o Curso 

Magistério. As demais, 8 (53,33%), cursaram Pedagogia, 2 (13,33%) Licenciatura 

em História, 1 (6,66%) Licenciatura em Matemática, 1 (6,66%) Licenciatura em 

Química e 1 (6,66%) professora realizou o Curso Normal Superior. No estudo da 

UNESCO/2004, 60,3% dos professores que lecionam no Ensino Fundamental têm 

habilitação superior com formação pedagógica. Os dados da pesquisa evidenciam 

que o curso de formação em Pedagogia representa a maioria dos cursos concluídos 

pelas professoras.  

Os dados mostram que 4 professoras (26,66%) das docentes do 1º ano 

buscaram outra formação acadêmica que não a Pedagogia, o que representa que 

elas atuam apenas com a exigência mínima, Magistério. Isso se justifica, uma vez 

que a opção ou não pelo curso de pós-graduação aconteceu, como no caso da 

professora formada em licenciatura em Química, ou o curso escolhido não era 

especificamente voltado para o trabalho pedagógico dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, como mostra a Tabela 6. 

Como na pesquisa apresentada pela UNESCO/2004, a formação superior 

dos professores que fizeram parte da pesquisa nem sempre era compatível com o 

nível de ensino que atuavam. Na presente pesquisa, 4 professoras tinham a 

formação acadêmica diferente da Pedagogia ou Normal Superior: Licenciatura em 

História (2 professoras), Licenciatura em Matemática (1) e Química (1). 
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Os cursos de especialização escolhidos pelas professoras formadas em 

Pedagogia foram: Alfabetização, Metodologia da Arte, Educação Especial, 

Metodologia do Ensino Superior, Psicologia da Educação, Gestão Escolar e 

Psicopedagogia. Entre as referidas professoras, apenas 1 professora (6,66%) teve 

acesso ao curso de Mestrado em Educação. 

Em síntese, as professoras do 1º ano do Ensino Fundamental pertencem 

predominantemente à faixa etária dos 36 a 41 anos, são casadas, buscam cursos de 

pós-graduação e tem entre 11 e 16 anos de experiência. Os dados apontam que as 

professoras que trabalham com a turma de 1º ano são experientes na área da 

Educação. Porém, como a implantação do Ensino Fundamental de nove anos, 

aconteceu no município, em 2001, a orientação da Secretaria de Educação de que 

as docentes seguissem com as crianças durante o ciclo de organização escolar, ou 

seja, durante os três primeiros anos do Ensino Fundamental. A maioria das 

professoras acompanhava o ciclo. Por isso, o tempo de trabalho com a turma do 1º 

ano era pouco significativo. 

Em relação às professoras, 86,6% cursaram a graduação em instituições 

públicas, inclusive buscando mais do que um curso, em alguns casos. Na instituição 

privada, 1 professora (6,66%) buscou o Curso Normal Superior e 1 professora 

(6,66%) teve sua formação em Pedagogia. Esse dado é inverso aos dados da 

UNESCO/2004, na pesquisa de 2004, nos quais prevalecia para a graduação das 

professoras brasileiras as instituições privadas. Na pesquisa presente, prevalecem 

as instituições públicas. 

No que se refere aos cursos de pós-graduação, estes foram prioritariamente 

cursados em instituições privadas. No caso das professoras, das 12 que buscaram a 

pós-graduação lato sensu, apenas 4 professoras concluíram o curso em instituição 

pública, sendo que 1 buscou mais um curso em instituição privada; as demais 

professoras (7) concluíram o curso em instituições privadas. Isso denota a 

significativa presença do setor privado na pós-graduação lato sensu. Já a pós-

graduação stricto sensu, Mestrado em Educação, foi alcançada apenas por uma 

professora, que o cursou em instituição pública. 
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AS PEDAGOGAS 
 

TABELA 7 – Estado civil das pedagogas. 
 

ESTADO CIVIL  Nº DE PEDAGOGAS  % 

casadas  4  57,14 

solteiras  3  42,86 

Total geral  7  100% 

 
Fonte: Dados da pesquisadora (2009) 
 
 
TABELA 8 – Dados profissionais e acadêmicos das pedagogas. 
 

PEDAGOGA IDADE TEMPO NA 
EDUCAÇÃO 

TEMPO NA 
FUNÇÃO 

GRADUAÇÃO 
PÓS-GRADUAÇÃO 

lato sensu 

Ped 1 37 anos 8 anos 4 anos Pedagogia ( * ) 
Educação Especial ( ** ) 

Psicopedagogia ( ** ) 

Ped 2  39 anos 20 anos 15 anos Pedagogia ( * ) Alfabetização ( * ) 

Ped 3  41 anos 19 anos 15 anos Pedagogia ( * ) Alfabetização ( * ) 

Ped 4 40 anos 17 anos 8 anos Pedagogia ( * ) Educação Especial ( * ) 

Ped 5 40 anos 17 anos 8 anos Pedagogia ( * ) 

Administração, Supervisão e 
Orientação ( * ) 

Psicopedagogia ( ** ) 

Ped 6 43 anos 22 anos 15 anos Pedagogia ( * ) Psicologia da Educação ( * ) 

Ped 7 39 anos 19 anos 6 anos Pedagogia ( * ) 
Fundamentos em Artes e 
Educação ( ** ) 

      

 
Fonte: Dados da pesquisadora (2009) 
Nota: Para não expor o nome dos entrevistados utilizou-se Ped. para pedagogas. Em relação às 

instituições de ensino onde foram realizados os cursos de graduação e pós-graduação, utilizou-
se a indicação ( * ) para instituições públicas e (**) para instituições privadas. 

 
 
 
Considerações sobre as pedagogas 
 
 

Das 8 escolas pesquisadas, apenas uma encontrava-se sem pedagoga. 

Devido às reestruturações administrativas na escola, no momento da coleta de 

dados para pesquisa, a instituição de ensino estava sem a profissional. 



96 
 

Em relação ao estado civil das pedagogas entrevistadas, o resultado foi 

equiparado, sendo 4 (57,14%) casadas e 3 (42,86%) solteiras. A faixa etária que 

prevalece é de 36 a 41 anos (85,72%), e apenas 1 (14,28%) pedagoga estava na 

faixa de 42 a 47 anos.  

A maioria das pedagogas, 6 (85,71%), atuava na área entre 6 e 17 anos, e 

apenas 1 (14,28%) atuava há menos de 5 anos. No entanto, 6 pedagogas têm mais 

de 17 anos de atuação na educação, e apenas 1 (14,28%) atua há 8 anos. A 

predominância do tempo de experiência na área não garante a qualidade no 

trabalho, mas mostra que os pedagogos já têm certa caminhada na função.  

Nesta pesquisa, todas as pedagogas buscaram o curso de graduação em 

Pedagogia em instituições públicas.  

Outro dado também evidenciado foi em relação à pós-graduação, em  que 

a totalidade das entrevistadas buscou os cursos lato sensu. Foram eles: Curso de 

Especialização em Educação Especial, Alfabetização, Psicopedagogia, 

Administração, Supervisão e Orientação Educacional e Fundamentos em Artes e 

Educação.  

No que tange o tipo de instituição buscada - privada ou pública -, apesar da 

margem de diferença ser bem pequena, prevaleceu a instituição pública, (57,14%) 

em favor da instituição privada (42,85%). 

 
 

AS DIRETORAS 
 
 

TABELA 9 – Estado civil das diretoras 
 

ESTADO CIVIL  Nº DE DIRETORAS  % 

casadas  5  62,5 % 

solteiras  1  12,5 % 

separadas/ divorciadas  2  25 % 

Total geral  8  100 % 

 
Fonte: Dados da pesquisadora (2009) 
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TABELA 10 – Dados profissionais e acadêmicos das diretoras. 
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Dir 1  35 anos 15 anos 
- de 1 
ano 

Pedagogia ( * ) Psic. da Educação ( * )  ------- 

Dir 2  51 anos 25 anos 3 anos Pedagogia ( * ) Gerontologia ( * ) ------- 

Dir 3  42 anos 23 anos 6 anos Pedagogia ( * ) Psicopedagogia ( * ) ------- 

Dir 4 34 anos 16 anos 3 anos Pedagogia ( * ) 
Psicopedagogia ( ** ) 

Administração, supervisão e 
Orientação Educacional ( * ) 

------- 

Dir 5 41 anos 12 anos 6 anos Pedagogia ( * ) Educação Especial ( * ) ------- 

Dir 6 

 
38 anos 19 anos 9 anos Pedagogia ( * ) Psicologia da Educação ( * )  

Mestrado em 
Educação ( * )  

Dir 7 49 anos  21 anos 8 anos Pedagogia ( * ) 
Especialização em  

Educação ( * )  
------- 

Dir 8 44 anos 26 anos 20 anos Pedagogia ( * ) 
Gestão Democrática da 
Escola Pública ( * ) 

------- 

 

       

 
Fonte:Dados da pesquisadora (2009) 
Nota: Para não expor o nome dos entrevistados, utilizou-se Dir. para diretoras. Em relação às 

instituições de ensino, utilizou-se a indicação ( * ) para instituições públicas e ( ** ) para 
instituições privadas. 

 

 

Considerações sobre as diretoras 

 

A análise realizada com base no grupo de diretoras, 8 no total, apresenta 

que 100% afirmavam ter curso de pós-graduação lato sensu, dentre as quais apenas 

1(12,5%) obteve o grau de Mestre em Educação.  

Na questão estado civil, o que prevaleceu foram as casadas, 5 (62,5%) 

diretoras. No que tange à idade das diretoras, observou-se que 2 (25%) encontram-

se na faixa etária de 30 a 35 anos, 2 (25%) na faixa de 36 a 41 anos, 2 (25%) de 32 

a 47 anos e 2 (25%) na faixa de 48 a 53 anos. 

Outro indicador importante refere-se aos anos de experiência como diretora. 

Conforme a Tabela 10, é possível verificar que existem diretoras que atuam há 

menos de 1 ano, 6 (12,5%) diretoras atuam entre 3 e 8 anos e 1 (12,5%) diretora 
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atua há 20 anos na função. Vale dizer que, em alguns casos, o tempo como diretora 

não foi ininterrupto na mesma escola.  

Em relação ao tipo de instituição, 100% das diretoras cursaram a graduação 

em instituições públicas. Na pós-graduação existe o mesmo indicativo: 100% 

cursaram em instituição pública e 1 diretora buscou mais um curso de pós-

graduação em instituição privada. A pós-graduação stricto sensu, Mestrado em 

Educação, foi buscada em instituição pública por uma única diretora.  

 

 
3.4.1  Síntese dos dados dos sujeitos 

 

Por fim, a totalidade dos sujeitos entrevistados foi de 30 sujeitos, entre eles: 

15 (50%) professoras, 7 (23,33%) pedagogas e 8 (26,66%) diretoras. 

Do número total de sujeitos, 24 (80%) cursaram a pós-graduação lato sensu, 

sendo que 2 (6,66%) obtiveram o curso de Mestrado em Educação e 4 (13,33%) não 

buscaram a pós-graduação. Acredita-se que a predominância pelos cursos de pós-

graduação está atrelada a dois motivos:  

 

1º) ao fato de que o Plano de Carreira do Município possibilita uma 

ascensão no nível de carreira com impacto financeiro para aqueles que 

buscam a pós-graduação.  

2º) pelo desejo dos profissionais de buscarem novos referenciais teóricos 

para sustentar a sua prática. 

 

Os dados que retratam o tempo de atuação na educação indicam que 2 

(6,66%) entrevistadas têm menos de 10 anos na educação, a grande maioria das 

entrevistadas, 20 (66,66%), tem entre 10 e 20 anos na educação, e 8 (26,66%) 

entrevistadas têm acima de 20 anos na educação.  

A predominância no tempo de serviço está atrelada à faixa etária das 

entrevistadas: 30 a 41 anos. Em relação ao estado civil, em primeiro lugar 

encontram-se as casadas e, em seguida, as solteiras. 

A experiência mostra que os dados obtidos na pesquisa, no que se refere ao 

perfil dos sujeitos, não são situações específicas desse grupo, mas também de 

professoras, diretoras e pedagogas de outras redes públicas municipais.  
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3.5 AS ESCOLAS PESQUISADAS 
 

 

De forma breve, será feita uma caracterização das instituições pesquisadas. 

As escolas que foram lócus da pesquisa podem ser classificadas como escolas de 

porte pequeno, médio e grande, como mostra a Tabela 11, a seguir. 

 
TABELA 11 –  Dados das escolas 
 

ESCOLA 
Nº DE ALUNOS NA 

ESCOLA 

Nº DE 
TURMAS 
DO 1º ANO 

Nº DE 
ALUNOS 
NO 1º ANO 

% DE ALUNOS DO 1º 
ANO NA ESCOLA 

Escola 1 308 2 67 21,75 % 

Escola 2 120 1 33 27,5 % 

Escola 3 236 2 56 23,72 % 

Escola 4 343 4 112 32,65 % 

Escola 5 388 4 115 29,64 % 

Escola 6 382 4 104 27,23 % 

Escola 7 344 3 87 25,29 % 

Escola 8 715 7 204 28,53 % 

TOTAL GERAL 2836 27 778  

 
Fonte: Dados da pesquisadora  (2009). 
 
 

Os dados demonstram a existência de escolas que agregam entre 120 

alunos (pequeno porte) e 715 alunos (grande porte), e que as classes do 1º ano 

representam entre 21 e 28% do total de alunos matriculados nas escolas. 

Todas as escolas pesquisadas funcionam em dois ou três períodos (manhã, 

tarde e noite). Em algumas, o período da noite é destinado à EJA - Educação de 

Jovens e Adultos. A maioria das escolas já passou por reformas, em que se 

ampliaram alguns espaços para melhor acomodação dos alunos. 

Cada um dos grupos do 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos tem 

uma sala de aula compartilhada com outros grupos em horário contrário. Com essa 

realidade, alguns trabalhos e mobiliários não podem ser mais adequados para cada 

criança, pois, no período da tarde, estudam as crianças do 1º ano e, no período da 

manhã, as crianças do 1º ano do segundo ciclo, ou seja, as crianças da antiga 3ª 

série. Assim, crianças maiores e menores ocupam o mesmo espaço, as mesmas 

carteiras, em horários diferentes. Essa situação acaba ocasionando alguns 
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transtornos e dificuldades para o melhor trabalho com os alunos. Como exemplo, 

pode-se citar: cadeiras muito altas para as crianças pequenas; muitas carteiras na 

sala de aula, dificultando a mobilidade entre crianças e a professora; o maior número 

de carteiras em relação aos alunos dificulta a melhor organização do espaço 

pedagógico. 

 

 

3.6   AS ENTREVISTAS 
 

 

As entrevistas ocorreram no próprio local de trabalho das professoras, ou 

seja, nas escolas, em especial na sala dos professores ou da pedagoga. 

Compactua-se com Boff, ao colocar:  

 

[...] a cabeça pensa a partir de onde os pés pisam. Para compreender, é 
essencial conhecer o lugar social de quem fala. Vale dizer como alguém 
vive; com quem vive; que experiências tem; em que trabalha, que desejos 
alimenta; como assume os dramas da vida e da morte e que esperanças o 
animam. Isso faz da compreensão sempre uma interpretação (2009,p.9)  

 

Assim, entende-se que o melhor local para se realizarem as entrevistas era 

a própria escola onde o professor atuava. 

No primeiro contato com cada um dos sujeitos, houve a apresentação da 

pesquisadora e o relato de quais eram os objetivos da pesquisa. Foi deixado claro 

para cada um que os seus nomes e a identificação das escolas seriam preservados. 

Uma das diretoras se manifestou da seguinte forma (Diário de pesquisa/2009): "É 

muito importante essa sua pesquisa, porque também nos faz pensar a nossa 

prática, a nossa ação. Você, com o olhar externo, pode perceber coisas que por 

nós passam às vezes despercebidas. Sua devolutiva será muito importante".  

Para compor a coleta de dados, os sujeitos receberam um formulário 

(APÊNDICE 4) a ser preenchido, em que seriam registrados os dados pessoais e 

profissionais de cada um dos entrevistados, assim como uma autorização para que 

os depoimentos pudessem ser utilizados na pesquisa. 

A maior dificuldade dos entrevistados foi no momento de gravar a entrevista. 

A presença do gravador é sempre autorizada, porém, para alguns acaba sendo um 
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instrumento inibidor. Algumas entrevistadas diziam: “apaga o que você não gostar”, 

“minha voz é muito feia”; “será que eu vou conseguir responder?” Foi esclarecido 

aos entrevistados que essas eram preocupações desnecessárias e que a gravação 

é apenas uma estratégia para facilitar a coleta dos dados, já que se fala mais rápido 

do que se escreve e, com o gravador, não há necessidade de se fazer anotações do 

que a pessoa está revelando no momento da entrevista. 

É interessante apontar que caso o sujeito, no decorrer da sua fala, consiga 

“esquecer” o gravador, a conversa se torna bem mais descontraída e sem 

preocupações. 

Um fato muito interessante observado foi que, após o gravador ser 

desligado, alguns sujeitos demonstravam um semblante mais tranquilo. Muitos até 

faziam comentários que não seriam realizados caso o gravador estivesse ligado, ou 

seja, o depoimento gerado após o gravador ser desligado funcionava como um 

desabafo do entrevistado sobre o que ele estava vivendo na escola. 

Em alguns casos, os desabafos foram registrados no diário de pesquisa para 

que, posteriormente, subsidiasse a análise dos dados. 

As entrevistas duraram, em média, entre 35 e 55 minutos; como recurso 

para iniciá-las, falou-se sobre assuntos gerais para, então, se iniciarem as questões 

que faziam parte da pesquisa. Szymanski (2004) denomina “aquecimento da 

entrevista” o momento inicial em que são realizadas as apresentações pessoais e o 

estabelecimento de um clima mais informal. Essa estratégia acabava sendo um 

“quebra-gelo” e, naturalmente, a entrevista iniciava sem uma quebra no diálogo. 

Para iniciar as entrevistas individuais, utilizou-se como estratégia apresentar, 

apenas na primeira questão, uma pequena introdução sobre o tema, organizada da 

seguinte maneira: “As discussões que envolvem o Ensino Fundamental de nove anos 

têm sido de grande relevância no cenário nacional. Essa nova organização tem 

causado grande polêmica no interior e exterior das escolas. Com a aprovação da Lei 

Nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, o Ensino Fundamental passa de oito para nove 

anos de duração. Esta lei assegura a todas as crianças de 6 anos de idade a 

educação obrigatória. Qual é a sua opinião sobre o Ensino Fundamental de nove 

anos?”  

Nas questões seguintes não se teve essa preocupação, para evitar que as 

respostas fossem induzidas. 
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No decorrer da entrevista, talvez por insegurança ou receio dos sujeitos, em 

alguns casos, eles manifestavam posicionamentos um tanto confusos. Foi então 

necessário refazer a pergunta ou reorganizar a fala do entrevistado, a fim de que se 

conseguisse atingir o objetivo da questão indagada. Quando isso não era possível, 

considerava-se a posição de Szymanski (2004), a qual aponta que, quando os 

esforços não são bem sucedidos, o respeito ao entrevistador deve prevalecer, 

adotando um encaminhamento mais livre. 

As entrevistas foram transcritas pela própria pesquisadora e, mesmo sendo 

um trabalho árduo e de grande duração, constitui-se um momento riquíssimo. Após 

todo o material das entrevistas ser transcrito, foi realizada a “leitura flutuante”, 

denominada por Bardin (2009) como o primeiro momento que se estabelece com os 

documentos no intuito de analisar e conhecer o texto, deixando-se invadir por 

impressões e orientações. Assim, as gravações foram ouvidas e lidas por diversas 

vezes, com a intenção de captar os pontos principais das falas dos sujeitos. O 

exercício de ouvir novamente as falas dos sujeitos é uma forma de o pesquisador 

realizar a sua primeira análise.  

 

 

3.7   A ORGANIZAÇÃO DOS DADOS 
 

 

Face ao grande número de dados colhidos nas entrevistas, e com o intuito 

de se aproveitar ao máximo as vozes dos sujeitos, a inspiração ocorreu de acordo 

com o procedimento metodológico do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). Esse 

procedimento possibilita reunir os pensamentos individuais semelhantes que foram 

expressos por palavras em um pensamento coletivo. 

A proposta do tratamento dos dados através do Discurso do Sujeito Coletivo, 

  

[...] consiste em analisar o material coletado, extraindo-se de cada um dos 
depoimentos, [...] as idéias centrais e/ou ancoragens e suas 
correspondentes expressões-chave; com as expressões-chave das idéias 
centrais e/ou ancoragens semelhantes compõem-se um ou vários 
discursos-síntese na primeira pessoa do singular (LEFRÈVE; LEFRÈVE, 
2005a, p.15-16). 
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Em função da pouca afinidade com os recurso tecnológicos, a opção foi a de 

não utilizar o software Qualiquantisoft17, mas, após se estudar o método e com a 

inspiração em seus princípios metodológicos, a metodologia do DSC foi considerada 

a forma mais adequada para “olhar” e apresentar os dados. 

 

O DSC é uma metodologia de preparo ou processamento da matéria prima 
dos depoimentos para que, sobre essa matéria-prima preparada, que revela 
o que pensam as coletividades, possa ser exercida toda a força da 
explicação sociológica, antropológica, sanitária, filosófica, ética, política, 
educacional, literária e – por que não? – do próprio senso comum, capaz de 
dar conta do porque pensam assim as coletividades pesquisadas. 
(LEFÈVRE; LEFÈVRE, 2005, p.8) 

 

Assim, os dados foram tratados e organizados artesanalmente. Ou melhor, 

ao se ler e reler, por diversas vezes, os dados obtidos da fala dos sujeitos, 

emergiram os eixos de análise. Em seguida, organizou-se um discurso coletivo 

sobre uma determinada situação, a posição dos sujeitos. 

Após a leitura insistente de todo o material coletado, destacou-se, em cada 

discurso, as partes mais importantes, ou seja, a ideia central que o sujeito estava 

revelando. Ao lado, anotou-se a expressão-chave, que são fragmentos do conteúdo 

expresso pelo entrevistado que revelam a essência do seu depoimento.  

O passo seguinte foi organizar todas as falas centrais em torno de um 

mesmo eixo de análise. Após novas leituras, os eixos foram reorganizados, surgindo 

assim os eixos definitivos de análise. 

Por fim, foi elaborado com cada um dos eixos de análise um discurso 

encadeado e escrito na primeira pessoa do singular. Apesar de parecer que é 

apenas um discurso individual, na realidade ele representa o pensamento da 

coletividade ou grupo. Vale dizer que procurou-se, ao máximo, preservar de modo 

fidedigno a fala de cada um dos sujeitos. Para comprovar isso, no APÊNDICE 5 

encontram-se todos os depoimentos dos sujeitos, colhidos nas entrevistas. Nesse 

levantamento foi possível elencar cinco eixos de análise que serão apresentados no 

Capítulo IV. Ele trata exclusivamente do discurso dos sujeitos. Ou seja, as vozes das 

professoras, diretoras e pedagogas. 

 

                                                 
17 É um programa de computador elaborado em parceria pela USP, através dos professores 

Fernando Lefèvre e Ana Maria Cavalcanto Lefèvre e pela Sales e Paschoal Informática destinado 
a facilitar a realização de pesquisas nas quais é utilizada a técnica do discurso do Sujeito Coletivo 
(DSC). 



104 
 

CAPÍTULO IV 
 

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS: AS VOZES DOS SUJEITOS 
 

 

A ampliação do Ensino Fundamental pode ser considerada um avanço no 

direito das crianças ao acesso à escola obrigatória. Ainda mais ao se pensar que os 

maiores privilegiados foram as crianças advindas das classes populares. Em 

diferentes países isso já é uma realidade, os anos de escolaridade obrigatória têm 

se ampliado cada vez mais.  

Neste capítulo, procurou-se de forma objetiva, imparcial e fiel aos conteúdos 

dos depoimentos identificar as posições que professoras, pedagogas e diretoras nos 

quiseram revelar. Afinal, a fala dos sujeitos expõe uma grande quantidade de 

informações, podendo resultar em valiosas interpretações, sejam elas 

entendimentos, concepções, interesses, crenças e demais percepções.  

Como já mencionado no capítulo anterior, os depoimentos dos sujeitos 

constam no APÊNDICE 5, de forma evidenciada, ou seja, estão negritados os 

trechos que foram considerados mais significativos para as análises e que foram 

aproveitados para a construção dos discursos dos sujeitos coletivos (DSC).  

Entende-se que uma política educacional se efetiva, de fato, no cotidiano da 

escola. É neste espaço que as políticas são implementadas. Oliveira (2005) coloca 

que normalmente é atribuída aos professores a responsabilidade pelas mudanças 

nos contextos de reformas educacionais, estes são muitas vezes considerados 

responsáveis pelo desempenho dos alunos, da escola e do sistema. 

Complementando o dizer da autora, apreende-se que professoras, diretores e 

pedagogos implementam políticas de educação no interior da escola ou, até mesmo, 

podem comprometer uma política. Foi esse entendimento que orientou essa 

pesquisa para conhecer o que, de fato, professoras, diretores e pedagogos de 

escolas municipais do município de Ponta Grossa tinham a dizer sobre a ampliação 

do Ensino Fundamental. Os dados foram organizados em 5 eixos de discussão. 

Cada eixo apresenta os depoimentos dos sujeitos em forma de discursos coletivos. 

Em seguida é feita a discussão do conteúdo das falas. Vale dizer que os discursos 

dos sujeitos falam por si mesmos. Os depoimentos retratam pensamentos, 

entendimentos, situações vividas, encontros e desencontros percebidos na escola.  
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QUADRO 1 – Registro dos eixos de análise construídos através dos Discursos dos Sujeitos 

Coletivos (DSC). 
 

INDICAÇÃO DO EIXO EIXO DE ANÁLISE SUB-EIXO 

01 Compreensão sobre a política de ampliação 
do Ensino Fundamental 

 

02 O impacto do corte etário na vida escolar das 
crianças 

 

03 Desafios enfrentados pela escola • Formação de professores 

• Número de alunos na sala 

• Espaço físico mais adequado 

• Questão pedagógica 

04 Trabalho pedagógico   

05 Formação de professoras  

   
 
Fonte: Dados da autora 
  

 
4.1  EIXO 1 −  COMPREENSÃO DA  POLÍTICA DE AMPLIAÇÃO DO ENSINO 

FUNDAMENTAL 

 

O primeiro eixo discute os entendimentos dos sujeitos sobre a política de 

ampliação do Ensino Fundamental. 

Para as diretoras, a ampliação do Ensino Fundamental foi considerada um 

avanço, principalmente pela possibilidade de as crianças entrarem mais cedo na 

escola; elas dizem que o acesso mais cedo na escola ajuda no desenvolvimento da 

criança, que houve um maior comprometimento dos pais, e colocam a preocupação 

que deve existir, ou seja, um olhar mais atento em relação a como trabalhar com a 

criança do 1º ano. 

Partindo destas considerações, o discurso coletivo das diretoras ficou assim 

organizado: 

  

Eu acredito que foi um avanço a possibilidade das 
crianças poderem estar entrando antes na escola como 
direito garantido. Trazer as crianças um ano mais cedo no 
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Ensino Fundamental é possibilitar um ano a mais para ela na 
escola. Criança na escola é sempre um ganho, a gente não 
perde jamais. Independentemente dessa questão da idade, 
que foi o que mais pegou na discussão, se a criança já deveria 
estar com seis anos completos ou não no início do ano letivo. 
Eu acho que independente disso, é proporcionar a ela o 
acesso mais cedo. Esse acesso, no decorrer do seu processo 
ensino aprendizagem, vai ajudar no seu desenvolvimento. 
Quanto mais cedo a criança entra na escola, melhor será o 
seu desempenho no decorrer dos anos. O que a gente tem 
que cuidar e atender é como trabalhar com elas no 1º ano. 
Hoje eu vejo uma maior responsabilidade e comprometimento 
até da parte dos pais. Antes era facultativa a matrícula da 
criança na pré-escola e muitos pais tinham uma visão 
complicada a respeito dela. Eles achavam que a escola era um 
lugar que trazia só pra brincadeiras. O que eu entendo e que 
a gente tem procurado passar para eles é que aumentou um 
ano, no Ensino Fundamental. É como se as crianças tivessem 
entrado na pré-escola (com ingresso garantido/de forma 
obrigatória) e fossem até a 8ª série.  

 

Quando questionadas sobre qual é o entendimento da política de ampliação 

do Ensino Fundamental, a voz das docentes está muito voltada para as questões 

que consideram que a ampliação do Ensino Fundamental faz parte de uma política 

de inclusão, principalmente da possibilidade de as crianças das classes populares 

entrarem antes na escola. Elas dizem que as crianças da classe mais favorecida 

sempre tiveram mais anos de escolaridade. As professoras também colocam que, 

agora, a criança tem um tempo maior no contexto escolar; quando ela ingressa 

antes na escola, tem mais acesso aos bens culturais e a possibilidade de maiores 

estímulos, que ajudarão no seu desenvolvimento. 

 

 

Discurso do sujeito coletivo: a voz das professoras 
 
 

O Ensino Fundamental de nove anos garante que as 
crianças entrem antes na escola e faz parte de uma política 
de inclusão. A inclusão das crianças das classes populares no 
Ensino Fundamental foi uma maneira que o governo encontrou 
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de diminuir a diferença da criança que frequentava ou 
frequenta o ensino particular, da criança que frequenta a 
escola pública. Ele dá oportunidade das crianças das classes 
mais populares entrarem mais cedo na escola. Foi um avanço 
porque a criança tem mais tempo para o processo de 
aprendizagem, tem mais tempo na escola e mais tempo para 
aprender. Um período maior para a criança estar na escola 
garante mais tempo para ela estar trabalhando noções de 
percepção, movimento, imaginação, que é um pouco deixado 
de lado nos anos posteriores, de quando ela já está com 8 e 9 
anos de idade; eu acho excelente que ela tenha esse tempo 
maior para ela estar inserida no contexto escolar. Quanto 
mais estimular a criança, mais vai contribuir para o 
desenvolvimento dela. O que a gente percebia era que no 
Ensino Fundamental de 8 anos, quando a criança da escola 
pública entrava na antiga 1a série, era o primeiro ano de 
escola da vida dela, de verdade. As crianças que vêm pela 
primeira vez para a escola têm dificuldade até no contato 
com outras crianças que às vezes ela não convive; livros de 
história que elas não tem acesso; elas não sabem nem fazer 
uma leitura inferencial; não conhecem música; tem crianças 
que não conheciam música e eu vejo que esse acesso para a 
rede pública é muito importante. Só ao ingressar na 1ª série 
era quando ela ia ver cores, ver lápis, caderno. Eram os 
primeiros contatos. Ao contrário da criança que frequentava 
o ensino particular, a 1a série não era o primeiro ano de vida 
escolar dela, ela já tinha todo um histórico que começava aos 
2 anos ou 3 anos de idade.  

 
 No entendimento das pedagogas, o Brasil avançou com a ampliação do 

Ensino Fundamental, elas dizem que quando é obrigatório, caminha para uma 

aprendizagem mais efetiva, todos tem direito, não apenas quem pode ou quando 

tinha vagas. As pedagogas evidenciam que criança um ano antes na escola é um 

avanço, deu diferença na aprendizagem, estão aproveitando mais, o primeiro ano é 

o mais importante da vida da criança. A seguir, o discurso coletivo construído com a 

voz das pedagogas. 

 
 

Eu analiso como positivo. Na verdade eu acho que foi um 
passo a mais que o Brasil avançou; em outros países já tem o 
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Ensino Fundamental de 10 e 11 anos e nós ainda estávamos 
com uma defasagem. Foi um avanço na história do ensino das 
crianças. Agora a criança vai estar mais um ano na escola. Ela 
vai ter um tempo a mais. Hoje, com a nossa comunidade, qual 
estímulo que as crianças têm de estarem em casa? Eu vejo 
que, para a criança, é muito mais positivo que ela esteja na 
escola mais tempo. Antes, os pais mandavam as crianças para 
a Educação Infantil se quisessem, ela não era obrigatória, 
crianças de 6 e 5 anos não tinham acesso à educação 
obrigatória. Agora, com a obrigatoriedade do ingresso da 
criança no Ensino Fundamental um ano antes, deu diferença 
na aprendizagem, as crianças estão aproveitando mais, eu 
vejo que só trouxe melhoras. Eu acho que, a partir do 
momento que se torna obrigatório, a coisa caminha de uma 
forma mais efetiva, o processo consegue ser construído em 
direção à aprendizagem de uma forma mais completa para o 
aluno do que só quem pode ou quando tinha vagas. Antes era 
uma coisa muito vaga. Eu acho que beneficiou bastante 
porque percebemos que o 1º ano prepara muito bem, as 
crianças têm todo um desenvolvimento maior. Só para os pais 
que foi um pouco mais difícil de entender que o 1º ano do 1º 
ciclo não é a 1ª série. No começo, nós também tivemos um 
pouco de dificuldade com essa nova nomenclatura. Foi isso 
que gerou mais polêmica, mas que já foi ultrapassado. 
Acredito que o 1º ano é o mais importante da vida da criança. 
Ele tem que ser visto com muito carinho porque realmente é 
a porta de entrada para a escolaridade da criança. Se ficar 
alguma mácula nessa entrada, provavelmente para frente vai 
ser mais difícil a gente consertar. 

 

Com relação à política de ampliação do Ensino Fundamental, os discursos 

dos sujeitos nos revelam várias compreensões. As diretoras colocam que o Ensino 

Fundamental foi um avanço para as crianças, pois antes a Educação Infantil não era 

obrigatória. Agora com o ensino de nove anos “as crianças podem estar entrando 

antes na escola como direito garantido”, “é como se as crianças tivessem entrado na pré-

escola e fossem até a 8ª série”, tendo nove anos de escolaridade obrigatória. Para 

Cury, 

 

A importância do ensino primário tornado um direito imprescindível do 
cidadão e um dever do Estado impôs a gratuidade como modo de torná-lo 
acessível a todos. Por isso, o direito à educação escolar primária inscreve-



109 
 

se em uma perspectiva mais ampla dos direitos civis dos cidadãos. (2005, 
p.5) 

As diretoras evidenciam o fato de que “criança na escola é sempre um 

ganho, a gente não perde jamais”. Essa posição é ratificada com as pesquisas já 

realizadas, que afirmam que crianças que entram mais precocemente na escola têm 

melhores condições de seguir com sucesso no decorrer da sua vida. Nas palavras 

de Batista, “a criança que entra mais cedo na escola – seja na Educação Infantil 

fundamental – tende a alcançar pelo menos dois anos a mais de escolaridade do 

que aquela que entra mais tarde. (2006, p. 2). 

Parece que uma das maiores preocupações apontadas na fala das diretoras, 

se refere a “como trabalhar com elas no 1º ano”. Sem dúvida, a preocupação é 

pertinente, levando-se em conta as dúvidas e inseguranças que circulam no dia a 

dia da escola, de como efetuar o melhor encaminhamento pedagógico para os 

alunos do primeiro ano. A experiência tem mostrado e os dados da pesquisa 

revelaram que uma das maiores questões que afligem as professoras é em relação 

ao encaminhamento pedagógico. 

Mesmo que os documentos oficiais do Ministério da Educação e Cultura - 

MEC tenham disponibilizado alguns subsídios para essa questão, parece que a 

cultura que está imersa no Ensino Fundamental não deixa que o trabalho com a 

criança, que antes estava na Educação Infantil e hoje se encontra no Ensino 

Fundamental, não seja o de respeitar as singularidades dessa criança de seis anos. 

O que se percebe é que não estão considerando a singularidade da criança e, sim, 

estão atribuindo ao 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos as mesmas 

atividades que seriam destinadas às crianças da 1ª série do ensino de 8 anos. 

Acredita-se que tal engano tem gerado grandes dificuldades para as crianças. Seria 

importante debatermos mais insistentemente esta questão, para que as crianças não 

sejam sobrecarregadas pelos adultos. 

Em relação à fala das professoras, elas consideram que a ampliação do 

Ensino Fundamental foi um grande avanço e que “faz parte de uma política de 

inclusão”. 

Quando se referem à questão da política de inclusão, as professoras 

valorizam a possibilidade de a criança das classes menos favorecidas terem o direito 

de entrar mais cedo na escola. Elas reiteram que as crianças das classes mais 



110 
 

favorecidas já tinham um histórico na escola “que começava aos 2 ou 3 anos de 

idade”. 

Sem dúvida, a possibilidade de forma obrigatória de a criança ter mais anos 

na escola é uma conquista que vem sendo alcançada nos últimos anos, 

principalmente para os menos favorecidos. Essas alterações são com base na LDB 

9394/96 e no Plano Nacional de Educação, aprovado em 2001, que tinha por 

objetivo antecipar a data de ingresso da criança no Ensino Fundamental e, assim, 

aumentar os anos de escolaridade, ou seja, de 8 para 9 anos. Agora, com a EC 059, 

a Educação Básica será obrigatória e gratuita dos 4 aos 17 anos, questão que 

deverá ser alcançada até 2016. Esse alargamento de anos de escolaridade permite 

que um número maior de crianças menos favorecidas tenha acesso garantido às 

escolas públicas e, portanto, possam gozar das mesmas possibilidades que as 

crianças que frequentam a escola privada têm conseguido. 

As professoras relatam em seu discurso que, para algumas crianças, 

somente quando ingressavam na antiga primeira série é que elas “tinham contato 

com outras crianças (...), com livros de história (...), com a música, tem crianças 

que não conheciam música e eu vejo que esse acesso para a rede pública é muito 

importante”. Está evidente que o depoimento das professoras reflete uma vivência 

percebida na escola e ainda posta nos dias de hoje. Sobre esta questão, Batista se 

coloca de forma muito clara: 

 

[...] se as crianças são matriculadas mais cedo, a escola pode dispor de 
condições mais adequadas para alfabetizá-las, incluindo aquelas 
pertencentes a meios populares e pouco escolarizados: uma importante 
base da alfabetização consiste na familiarização com o mundo da escrita e 
com a cultura escolar; se as crianças dos meios menos favorecidos são, na 
escola, como “peixes na água” é porque se familiarizaram, em sua 
socialização primária, em ambientes fortemente influenciados pela cultura 
escolar e pelo mundo da escrita [...] Entrar mais cedo na escola significa 
experimentar de modo mais precoce a cultura da escola escrita (2006, p.2). 

 

Por isso, para essa criança precisa ser pensada  

 

[...] uma escola que seja um espaço e um tempo de aprendizagens de 
socialização, de vivências culturais, de investimento na autonomia, de 
desafios, de prazer e alegria, enfim, do desenvolvimento do ser humano em 
todas as suas dimensões (BRASIL, 2004a, p.11). 
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No discurso das pedagogas, verifica-se que elas acreditam que o Ensino 

Fundamental de nove anos foi um avanço para o Brasil, levando-se em 

consideração que, em outros países, isso já era uma realidade. Agora será 

necessário matricular todas as crianças, independentemente de haver ou não vagas, 

situação que não acontecia quando as crianças estavam na Educação Infantil. 

Afinal, ela não era obrigatória. 

As pedagogas ainda colocam que no “momento que se torna obrigatório a 

coisa caminha de uma forma mais efetiva, o processo consegue ser construído em 

direção à aprendizagem de uma forma mais completa para o aluno do que só quem 

pode ou quando tinha vagas”. Quando se torna obrigatório, a criança tem que estar na 

escola. Essa tarefa é constitucionalmente de competência direta dos estados, distrito 

federal e municípios. Cabe a eles instrumentalizar a escola a ponto que a política se 

efetive de forma mais adequada. Não basta garantir o direito; é muito mais que uma 

determinação legal que está em jogo. O fundamental é, além de se garantir o direito, 

oferecer condições mínimas de se concretizar a política no interior da escola.  

As pedagogas afirmam que os pais tiveram dificuldades para compreender 

que o 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos não era a 1ª série do ensino de 

oito anos. Provavelmente esse entendimento seja pelo fato de ter a mesma 

denominação − “primeiro” − e ser do Ensino Fundamental. Parecia que era a mesma 

coisa de quando era 1ª série e o ensino era de oito anos. É válido lembrar também 

que, além das especificidades próprias da faixa etária, quando o ensino era de 8 

anos a faixa etária era dos 7 aos 14 anos. Agora, com o ensino de nove anos, a 

faixa etária é dos 6 aos 14 anos. Isso revela que as crianças estão entrando um ano 

antes na escola e necessitam ser observadas e atendidas nas suas singularidades. 

É interessante perceber que uma questão que parecia ser relativamente tranquila 

tenha causado tantas dúvidas e inquietações no interior da escola. Nenhum 

documento elaborado pelo MEC sinalizou que as crianças não devessem ser 

respeitadas nos seus interesses e possibilidades. Muito pelo contrário.  

 

Ressalta-se que o ingresso da criança de seis anos no Ensino Fundamental 
não pode constituir uma medida meramente administrativa. É preciso 
atenção ao processo de desenvolvimento e aprendizagem das crianças, o 
que implica conhecimento e respeito às suas características etárias, sociais, 
psicológicas, e cognitivas. (BRASIL, 2006,p.4) (Ensino Fundamental de 
nove anos:orientações para a inclusão). 
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Outro ponto evidenciado pelas pedagogas foi em relação à importância dada 

ao 1º ano. Elas consideram que “é o mais importante da vida da criança. Ele tem 

que ser visto com muito carinho porque realmente é a porta de entrada para a 

escolaridade da criança. Se ficar alguma mácula nessa entrada, provavelmente 

para frente vai ser mais difícil a gente consertar”. O próprio documento do MEC, 

Ensino Fundamental de nove anos: orientações para a inclusão da criança de seis 

anos de idade, já estabelece que “as crianças de seis anos, assim como as de sete 

a dez anos de idade, precisam de uma proposta curricular que atenda a suas 

características, potencialidades e necessidades específicas” (BRASIL, 2006, p.8). A 

criança de 6 anos apresenta características que a distinguem de crianças mais 

velhas, elas têm seu jeito de aprender, imaginar, criar, organizar e revelam todas 

estas questões através do brincar. 

É importante que a inclusão das crianças de seis anos no Ensino 

Fundamental deva ser incansavelmente refletida e discutida por todos os adultos 

que estão envolvidos com ela. Sobre isso Kramer nos aponta: 

 

[...] o planejamento e o acompanhamento pelos adultos que atuam na 
Educação Infantil e no Ensino Fundamental devem levar em conta a 
singularidade das ações infantis e o direito à brincadeira, à produção 
cultural, na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. Isso significa que 
as crianças devem ser atendidas nas suas necessidades (a de aprender e a 
de brincar) e que tanto na Educação Infantil quanto no Ensino Fundamental 
sejamos capazes de ver, entender e lidar com as crianças como crianças e 
não só como alunos (2006, p.810).  

 

Com efeito, a criança precisa ser observada e respeitada nas suas 

singularidades; é necessário que a instituição de ensino esteja atenta a todas estas 

questões. Vale dizer também que aprendizagem envolve sensibilidade e 

comprometimento.  

 

 

4.2  EIXO 2 −  O IMPACTO DO CORTE ETÁRIO NA VIDA ESCOLAR DAS 

CRIANÇAS 

 

Uma das grandes polêmicas que tem se instaurado no que se refere ao 

ensino de nove anos é em relação ao corte etário. Nesta pesquisa, o interesse era 
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conhecer de que forma o corte etário em 31 de março, definido pela Secretaria 

Municipal de Educação, impactou a vida escolar das crianças. Com a análise das 

entrevistas, é inequívoco que existem diferentes posições sobre a idade de ingresso 

da criança no Ensino Fundamental. Alguns são favoráveis que a criança tenha 6 

anos completos para ingressar no Ensino Fundamental, e outros consideram 

importante que as crianças tenham acesso à obrigatoriedade mais cedo, ou seja, 

antes de completar 6 anos. Assim, a discussão gira em torno da data de nascimento 

da criança. Isso quer dizer que, conforme o dia e o ano de nascimento da criança, 

ela poderá ou não frequentar o 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos. 

 

Posições favoráveis à entrada da criança com seis anos completos 

 

Existe um grupo de pedagogas que acredita que, quando a criança entra no 

1º ano com seis anos completos, ela está mais “preparada”; elas justificam que a 

criança mais nova que vem para o 1º ano vem para a escola a fim de brincar; elas 

são imaturas e existe uma dificuldade de trabalhar com a criança que tem 6 anos 

incompletos no 1º ano. Afinal, “eles não querem fazer parte do grupo de 

alfabetização. Dentro do ensino de nove anos já é para alfabetizar essas 

crianças”. 

Sobre esta questão, o discurso do sujeito coletivo das pedagogas, assim se 

organiza: 

 

A nossa dificuldade hoje está sendo a idade das 
crianças. Nós estamos sentindo o drama este ano que não 
sentimos no ano passado. Estamos encontrando dificuldade 
com os menorzinhos; nós temos crianças que farão seis anos 
em dezembro. De certa forma, eles só querem brincar, eles 
não querem fazer parte do grupo de alfabetização. Dentro 
do ensino de nove anos, já é para alfabetizar essas crianças. 
Só que essas crianças menores elas vêm para brincar, elas 
são mais novas. Eu vejo que as crianças que não completaram 
seis anos querem só brincar, elas são muito imaturas. No 
início, era a maior diversão. Batia o sinal, eles largavam a 
corda e pegavam uma bola. A gente dizia: bateu o sinal, 
acabou o recreio! Deixe aqui e vamos formar. A gente 
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percebeu que eles estavam vindo diferentes do que a gente 
estava acostumada. As crianças com 6 anos completos são 
bem diferentes. Antes as crianças estavam vindo mais 
preparadas. Eu sou a favor dos 6 anos completos! Eu acho 
que é melhor para a criança.  

 

Sobre a questão da entrada da criança no 1º ano, algumas diretoras também 

são favoráveis que as crianças completem seis anos até 31 de março. Elas colocam 

que foi um avanço a criança entrar com 6 anos completos no 1º ano. Antes desta 

data as crianças não têm maturidade. As diretoras afirmam que a rotina de escola de 

Educação Infantil é diferente da rotina de escola do Ensino Fundamental e que 

crianças com 6 anos completos demonstram mais interesse pela escola. 

Em relação a este posicionamento, o discurso das diretoras foi assim 

constituído.  

 

Eu acho que foi um avanço, não só o ensino de nove anos 
como a entrada na escola das crianças com 6 anos completos 
até 31 de março. A maturidade que eles entram é muito 
melhor para eles trabalharem. Pela experiência que eu tive 
com crianças que completavam 6 anos no início do ano e 
crianças que completavam no final do ano, fazendo um 
comparativo, se eu tivesse o poder de decidir, eu faria opção 
pelo ingresso das crianças com 6 anos completos. Eu acho 
que eles estão mais preparados para ingressar no ensino de 
nove anos. Entra a questão da prontidão, do preparo, do 
interesse. A criança com 6 anos completos demonstra um 
interesse maior pela escola do que a criança que não tem os 
6 anos completos. Até a dificuldade da rotina na escola. 
Porque você tem que criar uma rotina para a criança, a 
questão da disciplina, a rotina escolar, a questão do dia a dia, 
a criança que já vem com 6 anos consegue acompanhar mais 
do que as crianças que vem com 5 anos. Parece que eles não 
estão prontos, maduros para entrar na rotina da escola. 
Porque escola de Ensino Fundamental é uma coisa, é uma 
rotina, Educação Infantil é outra rotina, completamente 
diferente. Eu sou favorável ao corte etário em 31 de março. 
Só que a data não é fundamental para todos, é uma coisa 
bem particular, mas numa grande maioria, porque é um ou 
outro que tem 5 anos que está acompanhando como aquele 
que já tem 7 anos. Eu tenho criança que já fez 7 anos em 
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abril e tenho, na outra turma, criança que fez 5 anos e está 
trabalhando na mesma organização. E essa criança que fez 7 
anos, ela está atrasada, de certa forma. Porque ela deveria 
estar na primeira série e ela está matriculada no 1º ano do 
primeiro ciclo, que corresponde ao pré antigo.  

 

Os discursos demonstram que algumas pedagogas e diretoras são 

favoráveis que a criança tenha seis anos completos para ingressar no Ensino 

Fundamental. Uma única professora expõe:  

 

 As crianças que tinham feito creche e vieram de 
escolas particulares ainda estão acompanhando. Mas os que 
vieram pela primeira vez estão com muita dificuldade. Eles 
só querem brincar, não prestam atenção, são bem desligados. 
A gente está falando e eles não estão nem aí. Eles vieram 
muito imaturos. Eu acho que, principalmente esse ano, as 
crianças começaram o primeiro ano muito novas. Eu tenho 
várias crianças que farão seis anos em novembro, dezembro. 
Eu estou tendo muitas dificuldades com essas crianças. Eles 
entraram muito imaturos, muito novos. Eles não estavam 
preparados.  

 

Sobre a mesma posição, pedagogos e diretores colocam:  

 

Estamos encontrando dificuldade com os menorzinhos, 
nós temos crianças que farão seis anos em dezembro. De 
certa forma, eles só querem brincar, eles não querem fazer 
parte do grupo de alfabetização.  

 

Para as diretoras, quando as crianças entram com seis anos completos: 

 

A maturidade que eles entram é muito melhor para eles 
trabalharem [...] eles estão mais preparados para ingressar 
no ensino de nove anos. Entra a questão da prontidão, do 
preparo, do interesse, a criança com 6 anos completos 
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demonstra um interesse maior pela escola do que a criança 
que não tem os 6 anos completos. 

 

Posições como essas estão muito baseadas na questão da maturidade da 

criança. As justificativas para que a criança não acompanhe o trabalho está baseada 

na “maturidade” e não nas diferentes oportunidades que essa criança precisa 

vivenciar para que possa conseguir avançar. Quando a posição é embasada nesta 

forma de pensamento, a visão está apoiada na concepção inatista maturacionista. 

Esta concepção sustenta a crença de que as capacidades básicas do ser humano 

são inatas, ou seja, as situações que ocorrem após o nascimento não são 

importantes para o desenvolvimento do sujeito. 

O educador que acredita nesta concepção enfatiza os fatores maturacionais 

e hereditários, não considerando as inter-relações socioculturais na formação das 

estruturas comportamentais e cognitivas da criança. Esta concepção parte do 

princípio de que as questões biologicamente herdadas é que determinam o 

desenvolvimento dos indivíduos.  

Nesse sentido, o processo de aprendizagem não contribui no 

desenvolvimento cognitivo da criança, e ele fica dependente de suas capacidades 

inatas. A professora assenta a questão da maturidade da criança como fator 

fundamental para que ela esteja frequentando o 1º ano. Para ela, o fato de não 

estarem “preparadas” as impede de avançarem nos trabalhos: “eles entraram muito 

imaturos, muito novos. Eles não estavam preparados”. Será, realmente, que são as 

crianças que não estão “preparadas” ou é a professora que não sabe como trabalhar 

com essas crianças?  

A professora esquece que a Educação Infantil não é obrigatória e que a 

criança que ingressa pela primeira vez na escola não tem a obrigação de estar 

“preparada” para ingressar na instituição de ensino. É a escola e o trabalho 

pedagógico desenvolvido com esta criança que dará subsídios para que ela se insira 

e se desenvolva em uma realidade social, cultural e natural.  

Considerando-se desta forma, a escola precisa ser  

 

[...] um espaço de busca, construção e confronto, prazer, desafio, conquista 
de espaço, descoberta de diferentes possibilidades de expressão e 
linguagens, aventura, organização cidadã, afirmação da dimensão ética e 
política de todo o processo educativo (CANDAU, 2000, p.15). 
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A preocupação em relação ao brincar é posta por pedagogas e professoras, 

as pedagogas colocam “De certa forma eles só querem brincar, eles não querem 

fazer parte do grupo de alfabetização”. Para as professoras, “Eles só querem 

brincar, não prestam atenção, são bem desligados. A gente está falando e eles 

não estão nem aí”. Será que as crianças, quando não prestam atenção não estão 

querendo demonstrar de alguma forma o seu desinteresse por aquilo que está 

sendo trabalhado? Será que a forma como está sendo conduzido o processo de 

ensinar e aprender não está podando a curiosidade, a vontade de aprender, de 

experimentar, de saborear as novas vivências? 

É evidente que as crianças querem brincar, isso faz parte da natureza 

infantil. As ações lúdicas não podem ser esquecidas a partir do momento que as 

crianças ingressam na escola. São ações que devem estar presentes no cotidiano 

escolar. Documentos oficiais e autores como Benjamim (1984), Brougère (2002), 

Château (1987), Kishimoto (2002), dentre outros, reconhecem o elemento lúdico 

como instrumento para a ação formativa na escola. Sem dúvida, o brincar é 

reconhecidamente importante na vida da criança. Château (1987) diz: 

 

Uma criança que não brinca/joga é uma criança cuja personalidade não se 
afirma, que se contenta com ser pequena e fraca, um ser sem determinação, 
sem futuro. [...] no espírito da criança que brinca/joga, é, antes de mais nada 
uma prova de sua personalidade e uma afirmação de si (p. 29). 

 

Quando as pedagogas afirmam “eles não querem fazer parte do grupo de 

alfabetização”, fica evidenciado que a sistematização com relação à alfabetização é 

algo muito ratificado. Parece que quando esta questão é posta, se esquece o que 

está registrado no 3º relatório, que trata da ampliação do Ensino Fundamental. O 

documento aponta:  

 
O primeiro ano do Ensino Fundamental de nove anos não se destina 
exclusivamente à alfabetização. Mesmo sendo o primeiro ano uma 
possibilidade para qualificar o ensino e a aprendizagem dos conteúdos da 
alfabetização e do letramento, não devem ser priorizadas essas 
aprendizagens como se fossem a única forma de promover o 
desenvolvimento das crianças dessa faixa etária. É importante que o 
trabalho pedagógico implementado possibilite ao aluno o desenvolvimento 
das diversas expressões e o acesso ao conhecimento nas suas diversas 
áreas. É importante que o trabalho pedagógico implementado possibilite ao 
aluno o desenvolvimento das diversas expressões e o acesso ao 
conhecimento nas suas diversas áreas. É importante lembrar que o 
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conteúdo do 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos não deve ser o 
conteúdo trabalhado no 1º ano/1ª série do Ensino Fundamental de oito 
anos, pois não se trata de realizar uma adequação dos conteúdos da 1ª 
série do Ensino Fundamental de oito anos (BRASIL/MEC/SEB, 2007,p.9)  

 

 

Posições favoráveis à entrada da criança com seis anos incompletos 

 

Como já mencionado anteriormente, existe uma posição diversa em relação 

à idade de ingresso da criança no 1º ano. Discutimos a questão dos que são 

favoráveis a idade de ingresso aos 6 anos completos; nesse momento, eis alguns 

apontamentos sobre os sujeitos que são favoráveis que as crianças ingressem no 1º 

ano, completando seis anos no decorrer do ano letivo.  

A maioria das professoras considera como positivo o ingresso da matrícula 

da criança no primeiro ano antes de ela completar seis anos. Elas relembram que, 

em 2001, as crianças já tinham essa possibilidade e o que houve em 2006 foi uma 

descontinuidade na política que estava posta no município. As professoras ainda 

apontam que as crianças que completaram 6 anos após 31 de março saíram 

perdendo. O discurso das professoras sobre esta questão ficou assim organizado: 

 

Eu tenho conhecimento que o Plano Nacional de 
Educação de 2001 já acenava para a ampliação do Ensino 
Fundamental. Eu acredito que a gestão de 2001 já buscou 
colocar em prática essa determinação no município de Ponta 
Grossa, de maneira gradativa. Em 2001, era dada prioridade 
para as crianças que já haviam completado 6 anos e, havendo 
vagas, as demais, que completariam seis anos, já poderiam 
ser matriculadas. Eu acredito que o que ocorreu em 2005, ou 
foi uma questão de não entendimento do que já estava posto 
na política que já existia e que estava sendo praticada em 
Ponta Grossa, ou até mesmo uma questão política. Às vezes 
acontece de, quando uma gestão assume, querer deixar a sua 
marca e acaba desconsiderando ou desfaz o que a gestão 
anterior fez, para fazer novamente com o seu nome, com a 
sua marca. Mas eu percebo que foi um retrocesso. Muitas 
crianças que já tinham a possibilidade de ingresso na escola, 
com o corte, muitas delas ficaram fora da escola. Sabe-se 
que na Educação Infantil não tem vaga suficiente para 
incorporar toda essa demanda que ficou fora da escola. 
Então, essas crianças não foram absorvidas pela Educação 
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Infantil e muitas ficaram fora da escola. Nós trabalhamos o 
ano passado perdendo, porque as crianças que completavam 6 
anos depois de 31 de março não puderam entrar na escola. 
Por exemplo, uma menininha fez agora sete anos, em 5 de 
abril, então não pôde entrar no ano passado. Só que ela é 
alta, grande, essa menina, por cinco dias não teve matrícula, 
e ela ficou para fora da escola. Então quer dizer que agora 
ela está atrasada. Então, acho que essas questões tinham 
que ser revistas porque, com o corte no início do ano, vai 
começar com sete anos no ensino de nove anos. Eu vejo que 
quem saiu perdendo foram as crianças. Porque dentro do 
desenvolvimento e do processo de aprendizagem, as crianças 
que tinham 7 anos poderiam estar frequentando 
regularmente uma turma do segundo ano do 1º ciclo, ou seja, 
a antiga 1ª série, do que elas entrarem no 1º ano do 1º ciclo. 

Na minha sala, esse ano, eu tenho crianças que não 
puderam se matricular o ano passado porque faziam 
aniversário depois do prazo, em 31 de março. Agora, em 
2009, com a nova determinação, eu tenho criança na minha 
sala que já fez sete anos, estão com sete anos, e tem uns que 
tem cinco e farão seis anos no decorrer desse ano, vão fazer 
lá para setembro, dezembro. Nesse contexto, eu acho que as 
crianças já deveriam ter entrado como as crianças desse ano 
que completam 6 anos, elas estão acompanhando as outras 
crianças daqui da escola que tem 6 e 7 anos. Porque o 
desenvolvimento acontece naturalmente. Com o corte eu tive 
crianças que a maioria completava 7 anos e não 6 anos, eles 
estavam entre 7 e 8 anos, e a minoria com 6 anos, então eu 
achei que dentro do processo quem saiu perdendo foram as 
crianças. Porque dentro do processo a idade deles não 
interfere.  

 

Aqui, a posição das professoras é favorável que as crianças sejam 

matriculadas antes dos 6 anos. Elas consideram que “quem saiu perdendo foram as 

crianças. Porque dentro do desenvolvimento e do processo de aprendizagem, as 

crianças que tinham 7 anos poderiam estar frequentando regularmente uma 

turma do segundo ano do 1º ciclo, ou seja, a antiga 1ª série, do que elas entrarem 

no 1º ano do 1º ciclo”. Para elas, se as crianças entram apenas com seis anos 

completos, elas ficam atrasadas, poderiam estar antes na escola. Afinal, legislações 
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anteriores no Paraná já possibilitavam que, com essa idade, a criança fosse 

matriculada na 1ª série de 8 anos. 

Para as professoras, no ano de 2009, com a nova determinação, existem 

crianças de 5, 6 e 7 anos na mesma sala, e essas crianças estão acompanhando, 

levando-se em consideração que o “desenvolvimento acontece naturalmente”. 

As professoras colocam que a questão do corte etário em 31 de março “ou 

foi uma questão de não entendimento do que estava posto [...] da política que 

existia e que estava sendo praticada em Ponta Grossa, ou até mesmo uma questão 

política”. Elas completam dizendo que “às vezes acontece de, quando uma gestão 

assume, querer deixar a sua marca e acaba desconsiderando ou desfaz o que a 

gestão anterior fez, para fazer novamente com o seu nome, com a sua marca”. Eis 

a razão de que essa situação seja percebida em diferentes realidades e em 

diferentes políticas implantadas. A esse respeito, Dourado coloca que:  

 

A constituição e a trajetória histórica das políticas educacionais no Brasil, 
em especial os processos de organização e gestão da educação básica 
nacional, têm sido marcadas hegemonicamente pela lógica da 
descontinuidade, por carência de planejamento de longo prazo que 
evidenciasse políticas de Estado em detrimento de políticas conjunturais de 
governo (2007, p. 924). 

 

As pedagogas apontam que, com o corte em 31 de março, o número de 

alunos diminuiu e que das crianças que não foram matriculadas no 1º ano algumas 

conseguiram vagas no CMEI e outras ficaram excluídas do processo. Elas colocam 

que, agora, com a nova normatização, elas têm “4 turmas com 29 crianças que 

podem entrar fazendo 6 anos até 31 de dezembro”. Elas ainda defendem que, 

neste primeiro ano, é importante a socialização, além de ser considerado o trabalho 

lúdico com a criança.  

Eis o discurso do sujeito coletivo das pedagogas: 

 

Em 2001, iniciou o ensino de nove anos em Ponta Grossa, 
quando foi implantado o ciclo, as crianças podiam completar 
6 anos até 31 de dezembro. Naquele momento, era 
facultativo o ingresso da criança independente se ela faria 6 
anos no início ou no decorrer do ano. Naquela época nós 
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também recebíamos crianças com 7 e 8 anos para entrar no 
1º ano. Depois, veio uma nova determinação que as crianças 
tinham que completar 6 anos até 31 de março. Em 2006, eu 
tinha 2 turmas com 25 crianças, o corte era 31 de março, e 
hoje eu tenho 4 turmas com 29 crianças, que podem entrar 
fazendo 6 anos até 31 de dezembro. Com o corte, em 31 de 
março, eu acredito que as crianças que conseguiram 
matrícula no CMEI, ficaram no CMEI, as outras ficaram não 
sei onde, talvez em casa. Eu acho que hoje as crianças 
estarem completando 6 anos no decorrer do ano é mais 
positivo. Eu particularmente não vejo problema, preocupação 
de pular etapa. As crianças aproveitam muito bem esse 
tempo. São crianças que terão um desenvolvimento bem 
melhor em todos os aspectos: cognitivo, emocional, afetivo, 
comportamental; são crianças que terão muito mais a 
oferecer ano após ano. Nós primamos muito pelo lúdico, 
primamos pelo tempo de diversão na escola e nos 
preocupamos por estar fazendo essa união da aprendizagem 
com o lúdico para não matar, já no primeiro ano, essa 
vontade de aprender. A questão da socialização é muito 
evidente, a criança chega com um jeitinho que, às vezes, é 
até um pouco preocupante e, de repente, essa criança se 
transforma. Então, eu acho que a socialização nessa idade é 
muito importante até porque muitas crianças sem a 
obrigatoriedade não teriam acesso a escola.  

 

Como as pedagogas e professoras, também existe um número de diretoras 

favoráveis à entrada da criança no 1º ano completando 6 anos até 31 de dezembro. 

Elas colocam que não existe diferença da criança que completa 6 anos no início ou 

no final do ano, para elas, tem criança que faz aniversário até 31 de março e é 

imatura. As diretoras consideram que desrespeitar o ano de nascimento da criança 

causa prejuízo de um ano; elas justificam que criança na escola mais cedo tem mais 

acesso aos bens culturais e à socialização. Para elas, o encaminhamento 

pedagógico é o que garante o sucesso ou não no desenvolvimento da criança, por 

isso, é necessário saber como trabalhar com a criança e qual é o encaminhamento 

pedagógico mais adequado a ser seguido.  

As diretoras assim se posicionam: 
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Eu acredito que não existe diferença da criança que faz 
6 anos em 31 de março ou que faz em 1º de abril ou 5 de 
maio, se a criança vai completar seis anos no início ou ao final 
do ano, pra ela, para aprendizagem dela não vai interferir. Eu 
vejo um avanço a criança ter direito de chegar à escola 
desde os 5 anos ela tem mais possibilidade de estar 
aprendendo mais cedo, tendo uma orientação mais correta na 
escola e a convivência dela com a professora e com as 
crianças. Hoje em dia as crianças são muito avançadas elas 
precisam ser orientadas de maneira correta. Nós já 
passamos pela fase onde as crianças completariam 6 anos até 
dezembro e também pela fase que completariam até 31 de 
março. Depende muito da criança tem criança que faz 6 anos 
até 31 de março e também são imaturas.Tem criança que se 
sai muito bem, não importa o mês que ela faz aniversário, se 
ela aprende, consegue acompanhar direitinho ela tem um bom 
desempenho, um bom desenvolvimento. É próprio de cada 
criança. Nem sempre os mais velhinhos se sobressaem na 
aprendizagem O que a gente precisa saber é como trabalhar 
com ela, o encaminhamento pedagógico. Não sinto um 
problema o fato de ela fazer 6 anos em dezembro. Nós 
tivemos alunos que quando a entrada era até 31 de 
dezembro, antes de 2005, que se saíram muito bem. O que 
diferencia é a forma de trabalhar com essa criança. É isso 
que vai dar o toque no desenvolvimento de como você vai ter 
sucesso ou não com esse trabalho com a criança. Eu acredito 
que você deve obedecer ao ano de nascimento e não o corte 
no mês da data de nascimento, como gerou a polêmica aqui. 
Inclusive nós temos muitas crianças que com dias de 
diferença de estar completando a idade estão com atraso de 
um ano ou outras com um ano avançado. Aqui na escola nós 
temos uma criança que fez 7 anos em 5 de abril. No caso ela 
está tendo um prejuízo, de um ano. Ela está tendo um 
prejuízo em relação às crianças da escola particular, ela 
poderia estar no 2º ano. É uma perda de um ano, que não se 
absorve ao final do Ensino Fundamental, mas toda a vida dela 
pra frente, quando for ingressar na faculdade. Então ela vai 
tendo um prejuízo. Então eu acredito que o ingresso da 
criança deve ser sem corte de idade e a grande diferença 
está no trabalho pedagógico desse 1º ano que ainda não está 
muito claro. 
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Os discursos dos sujeitos demonstram posições distintas em relação à idade 

de ingresso das crianças no Ensino Fundamental. Posições favoráveis à entrada da 

criança com 6 anos completos e posições contrárias à entrada da criança 

completando 6 anos no decorrer do ano letivo. Cada uma da sua forma tem suas 

justificativas. O que se pretende discutir é, mais do que colocar evidência na questão 

da idade de ingresso da criança no 1º ano, o mais importante a ser observado é em 

relação ao trabalho pedagógico a ser desenvolvido com essas crianças.  

A este respeito, parece evidente a importância de uma linha pedagógica que 

defina o que e como deve ser trabalhado no 1º ano. As diretoras foram muito claras 

ao mencionar:  

 

Depende muito da criança, tem criança que faz 6 anos 
até 31 de março e também são imaturas.Tem criança que se 
sai muito bem, não importa o mês que ela faz aniversário, se 
ela aprende, consegue acompanhar direitinho ela tem um bom 
desempenho, um bom desenvolvimento. É próprio de cada 
criança. Nem sempre os mais velhinhos se sobressaem na 
aprendizagem O que a gente precisa saber é como trabalhar 
com ela, o encaminhamento pedagógico.  

 

Considerando as singularidades da criança e que cada criança é única não 

se pode simplesmente apontar uma data, dizendo que os nascidos até um 

determinado dia têm mais condições do que os nascidos após o dia definido. Isso 

seria uma conclusão simples e aligeirada. Como bem coloca Arroyo (2009), 

 

A cultura escolar tende a curricularizar, gradear, disciplinar e normatizar 
saberes sociais, relações e até ciclos de desenvolvimento. [...] Nem sempre 
o mais fácil é o mais pedagógico. [...] Os alunos deixam de ser crianças, 
adolescentes em um ciclo de seu desenvolvimento humano, e são 
normatizados, enquadrados como coisas, por critérios cronológicos que 
nada têm a ver com os tempos do seu desenvolvimento, mas têm a ver 
apenas com os calendários civis e escolares. Quem cumpre aninhos até 30 
de junho se matricula e convive com alunos do 2º ano, quem cumpre em 1º 
de julho conviverá com alunos(as) de outras turma, de outro ano [...] (p.65)  

 

Partindo da posição de Arroyo, restringir a entrada da criança na escola 

considerando uma data de aniversário não garante que as crianças terão mais ou 

menos sucesso no Ensino Fundamental. “A idade cronológica não é, 

essencialmente, o aspecto definidor da maneira de ser da criança e de sua entrada 
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no Ensino Fundamental” (BRASIL, 2004a,p.19). Reafirma-se a posição de que o 

importante é, realmente, conhecer e compreender as singularidades e necessidades 

da criança para se propor atividades e encaminhamentos pedagógicos que deem 

conta de fazer o aluno avançar. Pensar em tempos e espaços, encaminhamentos 

pedagógicos, formas diferenciadas de se trabalhar com a criança são aspectos que 

garantirão a qualidade das interações nas instituições de ensino.  

O impacto do corte etário em 31 de março na vida da criança se deu da 

seguinte forma: crianças que completavam 6 anos após 31 de março ingressavam 

no Ensino Fundamental mais velhas. Acabarão por concluir o Ensino Fundamental 

não com 14 anos, como preconiza a lei, mas com 15 anos. Pois completavam 7 

anos no 1º ano do Ensino Fundamental de nove anos e não 6 anos. Essa situação 

vai impactar toda a vida escolar da criança.  

 

 
4.3  EIXO 3 − DESAFIOS ENFRENTADOS PELA ESCOLA 

 

 

O material empírico coletado propiciou condições de se conhecer quais os 

desafios enfrentados pela escola para responder as demandas da inclusão das 

crianças de 6 anos no 1º ano do Ensino Fundamental. O que mais foi evidenciado 

como desafio a ser enfrentado pela escola, na posição das docentes, diz respeito à 

formação de professoras, ao espaço físico e lúdico mais adequado e um menor 

número de crianças na sala de aula. Questões como: professoras inexperientes, 

reconhecimento e valorização por parte dos pais, trabalho pedagógico de acordo 

com a Proposta Pedagógica, material pedagógico para trabalhar com as crianças 

em sala de aula, também foram evidenciados pelas professoras como fatores 

importantes que devem ser observados. 

Ao serem questionadas sobre os desafios para se incluir as crianças de seis 

anos na escola, houve o seguinte discurso das professoras: 

 

Um grande desafio seria a formação de professoras, a 
gente precisa dessa atualização, ela é bastante importante 
porque ela faz parte do nosso trabalho. Às vezes, a gente 
acha que precisa um pouco mais de tempo para se reunir em 
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grupos, a gente acaba trocando ideias muito rapidamente nos 
intervalos, então nós precisamos desses momentos. 
Precisamos estudar, sentar, se inteirar melhor sobre o 
assunto para poder trabalhar da melhor maneira possível 
com as crianças. Os professores que estão chegando 
precisam de formação básica, a alfabetização, a didática da 
matemática. Eu acho também que cursos mais específicos 
numa determinada série, cursos mais específicos para o 
primeiro ano, cursos mais específicos da matemática, artes, 
cursos mais específicos para professoras do 1º ano, 2º ano, 
3º ano. [...] Existe a cultura que o primeiro ano é a antiga 
primeira série. Isso é muito forte. Então, eu vejo que a 
formação de professoras seria fundamental para romper 
com essa ideia equivocada. Às vezes quem entra na escola, 
nunca pegou um primeiro ano e já vai de cara pro primeiro 
ano, daí, coisa básica que tem que fazer com as crianças 
pequenas, não faz. Aí, tem que estar auxiliando, tem que 
estar falando, às vezes faz, outras não. Outra coisa também 
são os professoras que vêm para escola e não fizeram o 
antigo magistério, aí fizeram só licenciatura em história, 
licenciatura em letras, em matemática, em química ou mesmo 
em pedagogia, e vem e pega o primeiro ano, são professoras 
inexperientes. Precisamos de pessoas preparadas para 
trabalhar com esse 1º ano e, assim, fazer com que as 
crianças gostem da escola e tenham vontade de aprender e 
de conhecer. Outro desafio é em relação ao espaço físico, 
tem que ter um espaço adequado, estrutura física coerente 
com as necessidades das crianças. Nós não temos parquinho, 
isso é importante para a criança. Mesmo que o espaço seja 
grande, as crianças querem subir no pilar da quadra. O 
parquinho seria importantíssimo. O mobiliário adequado para 
as crianças pequenas, uma brinquedoteca na escola, espaços 
mais lúdicos, material de educação física, seriam um grande 
desafio para a escola.  

 

Outros desafios também foram apontados pelas professoras, como: 

 

A questão da relação com os pais o que a gente acha que 
está faltando é a questão do respeito, ajuda e 
reconhecimento para conosco. Seria necessário um resgate 
de valores com os pais. Como a desestruturação familiar é 
grande, acaba afetando o trabalho na escola. Outro desafio 



126 
 

é todos trabalharem dentro da mesma proposta. Por mais 
que tenha o Projeto Político Pedagógico, nem todo mundo 
consegue trabalhar dentro da proposta da escola. Trabalhar 
com projetos não é fácil e muitas vezes encontramos os 
empecilhos e muitos desistem. É importante considerar 
também o número de alunos, são muitos alunos no primeiro 
ano é evidente que turmas menores, o trabalho será melhor. 
É também desafio, a alfabetização, pelo menos chegar no 
final do ano com 70% de crianças lendo e escrevendo. 

 

Em relação à posição das pedagogas, elas apontam diferentes desafios para 

se incluir as crianças no Ensino Fundamental. Porém, elas destacam: a formação de 

professoras, as turmas numerosas, a alfabetização das crianças, dificuldades de 

comportamento das crianças, espaço físico e mobiliário da escola, a afetividade. 

 

A formação de professoras é um grande desafio, são 
tantos desafios que a professora se depara diariamente, as 
crianças transferidas, a família, a realidade nova que 
estamos nos deparando, as crianças que tomam medicamento, 
as que têm dificuldade de comportamento, são aqueles ditos 
“hiperativos”, eu fico na dúvida se é hiperatividade ou falta 
de limite mesmo. Com todas essas questões, se não tiver 
formação, o professor não sabe nem por onde começar. As 
serventes também precisam de formação, algumas não têm 
muita paciência com as crianças. Na escola todos somos 
educadores. Outro ponto, diz respeito às turmas numerosas, 
eu acho que um bom trabalho é até 20 alunos, nós já estamos 
com 35, fica bem complicado. Quando a turma é muito 
grande, até a disposição das carteiras fica difícil. Não existe 
espaço suficiente para organizar o trabalho de forma que 
fique atrativo para as crianças. Muitas vezes é usado apenas 
carteiras enfileiradas devido o espaço da sala. Conseguir que 
as crianças saiam lendo do 1º ano é outro desafio. Eu acho 
que o básico é importante. Por causa dos casos que nós vamos 
ter lá no 2º ano do 2º ciclo, lá na 4ª série, que chegam sem 
isso. Porque nós não estamos dando conta desde 1º ano. Por 
achar que eles têm mais dois anos, a coisa começa a se 
enrolar. Então se tivesse desde o início um trabalho de apoio, 
as turmas fossem menores, tivéssemos a professora co-
regente. Isso já bastaria para a gente ter um processo mais 
efetivo na alfabetização. Nosso trabalho no 1º, 2º, 3º, 4º, 5º 
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ano, é isso, fazer com que a crianças saiam a cada ano 
melhores. Eu acho que algumas crianças nossas estão saindo 
sem isso. Então um dos nossos desafios é fazer com que as 
crianças se alfabetizem. O afetivo da criança é algo 
complicado e também é outro desafio. Tem professor que 
ganha a criança pela afetividade. E no momento que você 
ganha a criança, até a aprendizagem se desenvolve de uma 
forma mais tranquila. Por fim, podemos também citar como 
outros desafios: espaço físico e mobiliário adequado; manter 
o entusiasmo da criançada pela aprendizagem; proporcionar 
um ambiente acolhedor, com segurança que dê estímulo e que 
ela perceba que a escola está do lado dela e quer que ela 
cresça e, assim, fazer com que nesse primeiro ano a criança 
se aproprie de conhecimentos importantes. 

 
 

As diretoras também revelam vários desafios que devem ser alcançado para 

incluir a criança na escola. A formação de professoras, a motivação dos alunos, a 

segurança no trabalho pedagógico, a compreensão dos pais, o número de alunos na 

sala de aula, as diferenças das crianças que frequentaram a Educação Infantil e de 

crianças que não frequentaram, ou seja, vieram de casa, estrutura física, dentre 

outros desafios. 

A seguir, é apresentado o discurso que justifica a fala das diretoras. 

 
 

São muitos os desafios para incluir as crianças na 
escola, prestar atendimento as necessidades do aluno é um 
deles. A criança precisa de um professor bem capacitado ou 
que pelo menos que esteja tendo uma formação, porque é lá 
com a criança que vai fazer a diferença. Para isso precisa de 
uma formação continuada, é uma necessidade para as 
professoras, principalmente com as professoras do primeiro 
ano. Temos que buscar o lúdico, um trabalho diferenciado 
com essas crianças e as professoras precisariam de um 
acompanhamento. A gente sente a necessidade dessa 
formação diretamente para o professor. O professor precisa 
ter orientação, material na escola para que os pequenos 
estejam utilizando e aprendendo. Nós precisamos de 
mobiliário mais adequado para que as crianças pequenas 
fiquem mais acomodadas na sala de aula. O desafio ainda 
está na questão pedagógica, temos que ter clareza para o 
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trabalho pedagógico com as crianças. Outra questão também 
é a quantidade de alunos na sala. Se fossem 25 crianças, 
seria bem mais fácil. Muitos alunos, um atrapalha o outro. 
Com 35 crianças na sala, todos querem carinho, eles saíram 
da creche agora, eles querem só conversar e brincar. Porque 
na creche eles mais brincam, não conhecem a rotina de 
sentar. Uns vieram da creche, outros vieram do nada, que 
não sabem nem pegar no lápis, nem pintar, nem as cores, 
nada. E os outros que já sabem ficaram desmotivados. Daí 
vem a mãe e diz: Olha! Ele não quer mais vir porque estão 
fazendo a mesma coisa. Mas por quê? Em função daqueles 
que nunca foram para escola. Além de tudo, há toda essa 
mistura. Se fosse menos crianças era mais fácil. As crianças 
dizem: Ai tô cansado! Tô cansado! Só que todo mundo quer 
atenção, os 35 alunos querem atenção. Eu dizia: Pois é mãe, 
não vai ter exclusividade para o seu filho, são 35 crianças na 
sala de aula, mais todos os problemas, além da diferença das 
crianças que vieram da creche e vieram de casa. Aí as 
professoras também têm que fazer esse jogo de cintura, e 
as mães têm que entender que as crianças que vieram da 
creche nós temos que dar uma segurada neles, em função 
daqueles que não sabem nem segurar no lápis ainda. Já 
pensou colar atividade em 35 cadernos um por um na mesma 
hora e a professora sozinha, além de ir orientando um por 
um? Outro desafio seria mais uma professora para ajudar, 
falta da co-regente. Existe professor que saiu para 
tratamento de saúde e a co-regente que assumiu a turma.  

A compreensão por parte dos pais é outro desafio, eles 
têm pouca participação, precisamos procurar formas para 
isso estar acontecendo, porque a participação deles não é 
significativa. Por fim, outro desafio é motivar as 
professoras. Os alunos estão motivados, mas eu vejo que as 
professoras estão cansadas, elas já têm muitos anos de 
serviço. O desafio é fazer com que as professoras se 
motivem que elas abracem a causa, que trabalhem. Já 
melhoraram, mas nós precisamos mais.  

  

Com base no discurso dos sujeitos, optou-se por discutir quatro sub-eixos 

considerados importantes e que foram evidenciados como desafios a serem 

enfrentados para a inclusão da criança no Ensino Fundamental. São eles: formação 

de professoras, número de alunos na sala, espaço físico mais adequado e 

encaminhamento pedagógico. 
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A unanimidade dos sujeitos aponta a questão da formação de professoras 

como um grande desafio. O primeiro sub-eixo a ser discutido será em torno desta 

questão. 

Para as professoras, a formação de professoras é um grande desafio a ser 

enfrentado. Elas são enfáticas ao colocar: “a gente precisa dessa atualização, ela é 

bastante importante porque ela faz parte do nosso trabalho [...] Precisamos 

estudar, sentar, se inteirar melhor sobre o assunto para poder trabalhar da 

melhor maneira possível com as crianças. As professoras que estão chegando 

precisam de formação básica, a alfabetização, a didática da matemática [...] Às 

vezes, quem entra na escola, nunca pegou um primeiro ano e já vai de cara pro 

primeiro ano [...] Precisamos de pessoas preparadas para trabalhar com esse 1º 

ano e, assim, fazer com que as crianças gostem da escola e tenham vontade de 

aprender e de conhecer”.  

É notório que a formação se faz no dia a dia, nas relações de uns e outros, 

no trabalho conjunto, reflexivo, na construção e reconstrução de práticas que ajudem 

os alunos a superar suas dificuldades. O trabalho do professor requer um 

continuado processo de formação, “sendo indispensável o desenvolvimento de 

atitudes investigativas, de alternativas pedagógicas e metodológicas na busca de 

uma qualidade social da educação” (BRASIL, 2004a, p.25).  

Entende-se que, sem a formação continuada das professoras, será muito 

difícil ajudá-las a superar suas dificuldades. Afinal, ao se pensar a nossa prática, se 

está buscando alternativas para mudança. Pois, como diz Freire, “Não é no silêncio 

que os homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão” (2003, p. 

92). 

A esse respeito, as pedagogas colocam que, com tantas situações vividas 

pelas professoras diariamente, “crianças transferidas, a família, a realidade nova, 

as crianças que tomam medicamento, as que têm dificuldade de comportamento, 

são aqueles ditos ‘hiperativos’. Com todas essas questões, se não tiver formação, 

o professor não sabe nem por onde começar”. Para as diretoras, “a criança precisa 

de um professor bem capacitado ou que pelo menos que esteja tendo uma 

formação porque é lá com a criança que vai fazer a diferença. Para isso precisa 
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de uma formação continuada é uma necessidade para as professoras, 

principalmente com os professoras do primeiro ano".  

Realmente, muitas professoras não sabem por onde começar. Certamente, 

a formação continuada é um espaço que auxilia na resolução dos problemas e 

dificuldades encontradas no interior da escola. Imbernón afirma: 

 

A formação deveria dotar o professor de instrumentos intelectuais que 
sejam úteis ao conhecimento, interpretação de situações complexas em que 
se situe e, por outro lado, envolver os professoras em situações para dar à 
educação escolarizada a dimensão de vínculo entre o saber intelectual e a 
realidade social, com a qual deve manter estritas relações (2000,p.40). 

 

Completando o dizer do autor, o trabalho docente requer intenso processo 

de formação dos educadores, em que a investigação e as novas alternativas 

pedagógicas contribuam para o sucesso escolar.  

Outro sub-eixo que merece ser discutido aborda a questão do número de 

crianças na sala de aula e o espaço físico destinado a elas.  

As professoras expõem que “são muitos alunos no primeiro ano, é evidente 

que turmas menores o trabalho será melhor”. Na visão das pedagogas, “um bom 

trabalho é até 20 alunos, nós já estamos com 35, fica bem complicado. Quando a 

turma é muito grande até a disposição das carteiras fica difícil. Não existe 

espaço suficiente para organizar o trabalho de forma que fique atrativo para as 

crianças. Muitas vezes são usadas apenas carteiras enfileiradas, devido o espaço 

da sala". 

As diretoras apontam as dificuldades sentidas quanto ao número de alunos 

na sala de aula, “Se fossem 25 crianças, seria bem mais fácil. Muitos alunos, um 

atrapalha o outro. Com 35 crianças na sala, todos querem carinho, eles saíram da 

creche agora, eles querem só conversar e brincar. As crianças dizem: Ai tô 

cansado! Tô cansado! Só que todo mundo quer atenção, os 35 alunos querem 

atenção. Já pensou colar atividade em 35 cadernos, um por um, na mesma hora, e 

a professora sozinha, além de ir orientando um por um? 
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Quando é apontado o número de alunos na sala de aula, vale destacar que 

quando essas mesmas crianças eram atendidas pela Educação Infantil, a 

Deliberação 08/2006 do Conselho Estadual de Educação do Paraná relatava: 

 

Art. 9º A organização de grupos infantis deverá respeitar as condições 
concretas de desenvolvimento das crianças e suas especificidades, bem 
como os espaços físicos, equipamentos e materiais pedagógicos existentes 
na escola, sendo considerada como parâmetro a seguinte relação 
professor/criança. 
 
a) A creche ... 
b) O Pré-escolar, compreendendo o Pré-Escolar I, Pré Escolar II e o Pré- 

Escolar III, com crianças de 4 (quatro) até 6 (seis) anos de idade, deve 
considerar o número de 12 (doze) a 20 (vinte) crianças desde que 
respeitando o contido no caput deste artigo. 

 

Ponderando a orientação da deliberação e que as crianças são as mesmas 

que estavam na Educação Infantil, antes da ampliação do Ensino Fundamental, 

questiona-se: é justo para as crianças frequentarem classes com mais alunos só 

porque agora estão no Ensino Fundamental? Não deveria ser orientado que as 

classes tivessem um número menor de alunos, considerando as necessidades das 

crianças e o trabalho do professor? Com um número menor de alunos, as 

professoras não poderiam desenvolver um atendimento mais individualizado com as 

crianças? 

Sem dúvida, com um número menor de alunos na sala, o trabalho do 

professor seria bem mais produtivo, as crianças estariam ganhando em 

atendimentos individualizados e as salas de aula teriam outras opções de 

organização. 

O terceiro sub-eixo a ser apresentado trata dos espaços físicos destinados 

às crianças.  

Nossas crianças precisam de espaços mais adequados, que possam estar 

mais próximos das suas necessidades e interesses. No mesmo art 9º da 

Deliberação anteriormente citada trata: “respeitar as condições concretas de 

desenvolvimento das crianças” Será que as crianças estão sendo respeitadas? No 

dizer das professoras, “tem que ter um espaço adequado, estrutura física 

coerente com as necessidades das crianças. Nós não temos parquinho, isso é 

importante para a criança... O mobiliário adequado para as crianças pequenas, 



132 
 

uma brinquedoteca na escola, espaços mais lúdicos, material de educação física, 

seriam um grande desafio para a escola". 

As pedagogas colocam: precisamos “proporcionar um ambiente acolhedor, 

com segurança, que dê estímulo e que ela perceba que a escola está do lado dela e 

quer que ela cresça e, assim, fazer com que nesse primeiro ano a criança se 

aproprie de conhecimentos importantes”. 

Amparada nas posições das pedagogas e professoras, reportamo-nos às 

palavras de Arroyo: 

 

O que levamos de tantas horas vividas no tempo da escola? Levamos 
hábitos, sobretudo. Hábitos de pensamento, formas de fazer, de 
compartilhar, de intervir. Levamos mentalidades, valores e auto imagens. 
Levamos pensamentos materializados em formas de pensar. Não apenas 
conhecimentos, sentimentos do mundo, da sociedade e do ser humano 
materializados em formas de sentir. (2000, p.112) 

 

Considerando-se a posição do autor, aquiesce-se que a escola influencia − e 

muito − as nossas vidas; então, cabe a ela ser um espaço adequado e estimulante 

para as crianças.  

 

A escola é, então, lugar de encontro de muitas pessoas; lugar de partilha de 
conhecimentos, ideias, crenças, sentimentos, lugar de conflitos, portanto, 
uma vez que acolhe pessoas diferentes, com valores e saberes diferentes. 
(GOULART, 2006, p.87).  

 

Por tudo isso, ao receber as crianças, a escola precisa estar 

instrumentalizada. Precisa estar preparada na sua estrutura, nos espaços e tempos, 

no encaminhamento pedagógico, para que, assim, a criança se sinta acolhida neste 

novo espaço. Convencionado está que as crianças de hoje estão muito atentas, o 

mundo é um constante estimulador e cabe aos professoras e escola oferecer 

oportunidades diferenciadas para as crianças, no intuito de ajudá-las a descobrir o 

mundo que se descortina a cada dia. Cabe às professoras e aos espaços 

institucionais aguçar a sua curiosidade e "provocar" a criança constantemente. 

O quarto sub-eixo trata da questão pedagógica, colocada como um dos 

desafios a serem enfrentados para se incluir a criança na escola. Porém, ela será 

discutida no próximo eixo, que trata especificamente da temática.  
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4.4   EIXO 4 – TRABALHO PEDAGÓGICO 
 

 

Neste eixo analisar-se-ão dois pontos importantes: o trabalho pedagógico 

reconhecido como um desafio a ser enfrentado e quais as orientações recebidas 

para se trabalhar com as crianças na turma do 1º ano.  

A questão pedagógica foi apontada pelos sujeitos como um grande desafio a 

ser alcançado pela escola. A este respeito, parece evidente que um dos gargalos 

para se incluir a criança na escola esteja ancorado nas questões que envolvem as 

questões pedagógicas. Além de matricular a criança na escola, é necessário garantir 

um trabalho pedagógico de qualidade, que tenha como pano de fundo o respeito à 

singularidade da criança, seus interesses e necessidades. O sistema educacional 

deve garantir e proporcionar o desenvolvimento de diferentes capacidades 

individuais, com vistas ao desenvolvimento intelectual, físico, moral, criativo e social 

da criança. 

Para as diretoras, “o desafio ainda está na questão pedagógica temos que 

ter clareza para o trabalho pedagógico com as crianças”. As professoras 

completam dizendo que o desafio é “todos trabalharem dentro da mesma 

proposta. Por mais que tenha o Projeto Político Pedagógico, nem todo mundo 

consegue trabalhar dentro da proposta da escola. Trabalhar com projetos não é 

fácil e muitas vezes encontramos os empecilhos e muitos desistem”.  

Pela fala das diretoras e professoras, não existe clareza na forma de se 

conduzir o trabalho com os alunos. As professoras sentem-se perdidas e mostram 

incompreensão pelo caminho a ser tomado. Mesmo que a Proposta Pedagógica da 

escola esteja presente, ela não é suficiente para iluminar o desenvolvimento 

pedagógico das professoras.  

Goulart compreende que, 

 

O projeto Político Pedagógico é um instrumento que nos dá direções, nos 
aponta caminhos, prevendo, de forma flexível, modos de caminhar. O 
projeto é um eixo organizador da ação de todos que fazem parte da 
comunidade escolar (2006, p.88). 
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Na análise da pesquisa em foco, acorda-se que, mesmo com a presença 

concreta da Proposta Pedagógica na escola, não há garantias de que ela seja 

entendida, respeitada e concretizada no interior da instituição de ensino. Pensando 

nisso, cabe ao responsável maior oferecer oportunidades para que as professoras 

realmente compreendam o que há que ser feito e realizado com as crianças. A 

ausência ou o não entendimento do currículo que deve ser trabalhado no 1º ano é 

algo que merece uma discussão particular.  

A preocupação com a questão pedagógica é bastante evidenciada. Em 

relação às orientações recebidas sobre como deve ser o encaminhamento do 

trabalho no 1º ano e se as crianças devem ser alfabetizadas, professoras e 

pedagogas se posicionam da forma exposta a seguir. 

Para as professoras, não houve orientações da Secretaria Municipal de 

Educação. O que acontece são as orientações na própria escola, dadas pela 

pedagoga, e a troca de ideias com as colegas que trabalham com os alunos do 1º 

ano. 

O discurso das professoras reflete as seguintes questões: 

 

 Eu não recebi nenhuma orientação de como deve ser o 
trabalho. A secretaria não fez nada. Foi mais pela 
experiência que eu já tinha na Educação Infantil. Como eu já 
tenho experiência, eu já sei o que dá para fazer com as 
crianças de 5 e 6 anos. A pedagoga dá uma mão bem boa para 
a gente. Sempre tá junto, ajudando, mostra como trabalhar. 
Eu fico segura com as orientações da pedagoga. As 
orientações acontecem no momento do planejamento, a gente 
conversa com a pedagoga, com as próprias colegas de turma, 
e em cima dos próprios objetivos que foram reformulados e 
propostos, aí a gente se organiza. E também a gente acaba 
fazendo alguns estudos na própria escola, por opção nossa. A 
única coisa que ficou bem claro foi que deve ser trabalhado o 
lúdico, respeitar as necessidades deles, não chocar as 
crianças, como por exemplo: aqui você não pode chupeta! 
Aqui não tem mamadeira! Aqui não vai dormir! Foram 
orientações mais básicas. É para alfabetizar considerando 
que já é Ensino Fundamental, supõe-se que já se inicie o 
trabalho de alfabetização. Isso já faz parte da cultura do 
Ensino Fundamental, 1º ano do Ensino Fundamental, já vai 
para a escola para aprender a ler e escrever. Pelos nossos 
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objetivos, as crianças devem estar lendo frases no final do 
ano. Para ela ler uma frase ela tem que estar alfabetizada. O 
objetivo é alfabetizar. Eu acredito que a alfabetização já 
acontece há bastante tempo na vida da criança. A 
alfabetização vai acabar acontecendo durante todo o Ensino 
Fundamental. Nós sabemos que não é só nesse período que 
acontece. No meu entendimento não é para alfabetizar. O 
primeiro ciclo é de alfabetização, são três anos de 
alfabetização, são 3 anos que compõem o primeiro ciclo. É 
para iniciar o processo. 

 
 

As pedagogas se posicionam, dizendo que suas orientações estão baseadas 

no trabalho lúdico, nas atividades fora da sala de aula, na necessidade de se 

respeitar o tempo da criança, trabalhar com a socialização. Porém, elas colocam 

que, com tantas avaliações que a escola sofre, as professoras acabam deixando de 

lado o trabalho mais lúdico com as crianças para focar na sistematização. 

No discurso das pedagogas: 

 

Discutimos com as professoras que elas não podem 
esquecer que, às vezes, as crianças estão vindo pela 1ª vez à 
escola, precisamos respeitar o tempo das crianças, cuidar 
com a questão do desenvolvimento de cada um, primamos 
pela socialização, a orientação é de estar envolvendo a 
criança numa aprendizagem formal, mas de não estar 
esquecendo da questão lúdica para ser uma aprendizagem 
mais significativa. A criança não pode vir para a escola só 
para ficar pintando desenho; a pintura pode até acontecer, 
mas ela tem que ter um objetivo pedagógico por trás, para 
não ficar simplesmente o preenchimento de espaço. A 
orientação é para trabalhar com o brincar, ainda é difícil 
para a professora a questão do brincar. As crianças ainda 
estão nesta fase. Daí eles chegam aqui na escola, é Ensino 
Fundamental, eles têm que aprender. Falamos muito sobre a 
questão dos jogos, para trabalharem fora de sala. Nós 
podemos usar esse espaço para trabalhar os pré-requisitos 
para a alfabetização: noções de lateralidade, equilíbrio, 
desenvolvimento, percepção, expressão corporal, música é 
importante trabalhar fora. Não só no papel ou dentro da sala 
de aula. Às vezes, me parece que a ansiedade das 
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professoras em alfabetizar as crianças, de chegar no final 
do ano lendo, elas acabam deixando de lado questões 
importantes e que são fundamentais no desenvolvimento da 
criança. Eu falo muito do trabalho fora de sala de aula. Eu 
vejo a importância de fazer o trabalho prático com a criança, 
valorizar o trabalho das crianças, fazer um trabalho mais 
lúdico, evitar o mimeografado. Só que, ao mesmo tempo, a 
gente pensa: não é para alfabetizar, mas ao mesmo tempo 
nós temos: provinha Brasil, avaliação externa da Prefeitura, 
avaliação de todos os tipos. Daí a professora fica muito 
focada naquilo. Nós estamos indo pouquíssimo no parque. 
Chegou na escola a paranoia, é aprender a ler e a escrever! É 
alfabetizar o quanto antes! Para não estourar a bomba no 3º 
ano. Então fica a questão: é para oportunizar a 
alfabetização, mas como vai oportunizar se tem tantas 
avaliações?  

 
 

Primeiramente, se observa, pelo discurso das pedagogas e professoras, que 

não houve orientações pontuais de como deve ser o trabalho pedagógico a ser 

desenvolvido com as crianças pela SME. As orientações são advindas da escola, ou 

da experiência pessoal da professora ou da pedagoga. Para as professoras, “A 

pedagoga dá uma mão bem boa para a gente. Sempre tá junto, ajudando, mostra 

como trabalhar. Eu fico segura com as orientações da pedagoga. As orientações 

acontecem no momento do planejamento, a gente conversa com a pedagoga, com 

as próprias colegas de turma, e em cima dos próprios objetivos que foram 

reformulados e propostos, aí a gente se organiza. E também a gente acaba 

fazendo alguns estudos na própria escola, por opção nossa". 

Em relação a que caminho seguir, as professoras colocam que o que ficou 

bem claro "é que deve ser trabalhado o lúdico, respeitar as necessidades das 

crianças”. Para as pedagogas, suas orientações estão baseadas em questões 

como: “respeitar o tempo das crianças [...] não esquecendo da questão lúdica. A 

orientação é para trabalhar com o brincar, ainda é difícil para a professora a 

questão do brincar. As crianças ainda estão nesta fase. Daí eles chegam aqui na 
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escola, é Ensino Fundamental, eles têm que aprender. Falamos muito sobre a 

questão dos jogos, para trabalharem fora de sala”.  

Tanto professoras como pedagogas falam da questão de se respeitar o 

tempo da criança e evidenciar o brincar. Nesse contexto, o sociólogo César 

Callegari, chama a atenção para a seguinte questão:  

 

Crianças são crianças na Educação Infantil e no Ensino Fundamental. Em 
ambas as etapas há a necessidade de respeitar os seus conhecimentos, 
sua arte, sua vida, sabendo que é importante garantir o lúdico e a alegria na 
aprendizagem. Sendo assim, tanto as crianças de 6 anos como as de 7 
anos devem ter o direito de aprender brincando e temos o dever de 
respeitar o tempo de infância. As crianças devem ser atendidas em suas 
necessidades, para isso é necessário que haja diálogo entre a Educação 
Infantil e o Ensino Fundamental e mudanças curriculares definitivas e claras 
(2007, p .2).  

 

Além da questão do brincar, outro ponto também abordado vai tratar da 

alfabetização. Quando questionado se é para alfabetizar as crianças, as professoras 

colocam: “É para alfabetizar, considerando que já é Ensino Fundamental, supõe-se 

que já se inicie o trabalho de alfabetização. Isso já faz parte da cultura do 

Ensino Fundamental, 1º ano do Ensino Fundamental, já vai para a escola para 

aprender a ler e escrever. Pelos nossos objetivos, as crianças devem estar lendo 

frases no final do ano. Para ela ler uma frase ela tem que estar alfabetizada. O 

objetivo é alfabetizar. Eu acredito que a alfabetização já acontece há bastante 

tempo na vida da criança. A alfabetização vai acabar acontecendo durante todo o 

Ensino Fundamental. Nós sabemos que não é só nesse período que acontece. No 

meu entendimento não é para alfabetizar. O primeiro ciclo é de alfabetização 

são três anos de alfabetização, são 3 anos que compõem o primeiro ciclo. É para 

iniciar o processo”. 

Parece que não existe uma definição clara se é para alfabetizar ou só para 

oportunizar o processo de alfabetização. Amparadas na cultura escolar, é evidente 

para elas que o Ensino Fundamental já é para alfabetizar; porém, isso não deve ser 

realizado apenas no 1º ano, mas sim durante todos os anos iniciais do Ensino 

Fundamental. Percebe-se que as professoras acabam alfabetizando devido à 

pressão das avaliações externas. No entanto, vale lembrar que: 
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[...] o primeiro ano do Ensino Fundamental de nove anos não se destina 
exclusivamente à alfabetização. [...] É importante que o trabalho pedagógico 
implementado possibilite ao aluno o desenvolvimento das diversas 
expressões e o acesso ao conhecimento nas suas diferentes áreas 
(BRASIL, 2006, p.9) 

 

 

4.5  EIXO 5 − FORMAÇÃO CONTINUADA 
 

 

Como a questão da formação de professoras foi um ponto muito abordado 

pelos sujeitos, serão apresentadas as estratégias de formação continuada 

implantadas pela SME para ajudar as professoras no encaminhamento do trabalho 

pedagógico.  

Das questões levantadas pelas professoras, foram apontadas: ausência de 

formação, avaliação externa, impossibilidade de progressão na carreira e o 

descontentamento pela forma que alguns cursos são ofertados. 

O discurso das professoras ao abordar este tema está assim organizado: 

 

Faz tempo que não temos recebido nada de formação. 
Está tudo parado. A formação é importante para a gente se 
atualizar, para a gente não parar. Cada ano entra um 
professor diferente na escola. Quando ele não tem 
formação, ele fica perdido. Eu já tenho uma certa 
experiência, mas eu também preciso de formação, eu sinto 
que estou regredindo e acabo voltando pro zero. Ainda mais 
com criança, que você tem que ser super, hiper criativa! 
Nossa colega iniciou agora, ela já teve outras turmas, agora 
no primeiro ano ela falou, “Meu Deus, eu não sei o que eu 
faço, eu estou perdida!”. Eu disse, tem que ter paciência, 
senão você fica louca... A gente conversa com outras 
professoras e elas também sentem essa dificuldade de 
formação. Em minha opinião, o pessoal da Secretaria de 
Educação deveria estar dentro das escolas, vendo as 
dificuldades e trabalhando com as professoras. Eu acho que 
as professoras deveriam ser chamadas para uma formação e 
para ser dado um encaminhamento pela própria Secretaria 
de Educação. Nunca ninguém disse: Olha, agora a gente vai 
trabalhar a linguagem escrita deste jeito, a linguagem oral 
assim. Nunca foi feito. Então, de repente, falta orientação. 
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A cobrança é feita, mas não estão dando orientação 
nenhuma. Como que pode cobrar? Então, como é para 
trabalhar?A mesma coisa é a avaliação externa que eles 
fazem. É para ter um parâmetro de como estão os alunos e 
de como as professoras estão trabalhando com esses alunos. 
Mas os resultados que chegam para nós são apenas em nível 
de gráfico e não em termos de formação. Se as crianças lá 
da minha turma estão com dificuldade em produção de texto, 
o que tinha que ser feito? Trabalhar uma formação 
continuada com as professoras, para que eles estivessem 
encaminhando o trabalho de produção de texto, dentro das 
escolas. Eu acho que a Secretaria de Educação está falhando 
na formação de professoras, não estão investindo mais na 
formação de professoras. Não só das professoras do 1º ciclo 
como do 2º ciclo também. Existem muitas coisas que nós 
precisamos estar relembrando, precisamos trocar ideias com 
os outros, porque às vezes você acaba deixando de fazer 
uma coisa que você fazia. Pode até parecer uma bobagem, 
mas era uma coisa que você fazia e que dava certo. Eu vejo 
que a Secretaria deveria estar organizando mais reuniões, 
para que o processo de alfabetização acontecesse de forma 
adequada e para alcançar os resultados que eles querem. 
Porque com a avaliação externa eles acabam cobrando um 
resultado das escolas. Eles não cobram diretamente da gente 
como professora, mas eles cobram da escola como um todo. 
No momento que eles mostram os gráficos para as escolas. 
Então, eu acho que, se eles querem a avaliação externa, 
querem avaliar o trabalho da escola, o trabalho das 
professoras, eles tinham que dar um retorno para nós, 
através da formação. 

 
 

Em relação à forma de oferta dos cursos, as professoras colocam: 

 

Existem cursos assim: olha, tem 3 vagas, faz um sorteio 
na escola e veja qual professor que vai no curso. Eu entendo 
que isso não é formação continuada. Para mim, se vão dar 
formação para o grupo de seis anos, tem que atingir todas as 
professoras. Eu vejo que formação não é uma palestra 
apenas, deve ocorrer mais que uma vez por ano. Nós 
precisamos de orientações mais pontuais e consistentes. Não 
é porque tem a pedagoga que você não precisa de uma 
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formação com pessoas de fora, com pessoas capacitadas, que 
venham trabalhar com você suas dificuldades. Eu não me 
lembro desse tipo de formação ter acontecido nos últimos 
anos. A não ser o de Turismo e o Pró-letramento, que está 
ocorrendo no sábado. Nós não temos abertura de questionar 
porque não estão ocorrendo formações. Elas só não 
acontecem, ou tem de forma isolada onde acontece o sorteio 
de uma vaga para cada escola. Essas formações isoladas 
acontecem na carga horária do professor. Às vezes o 
professor nem quer fazer a formação porque ele perde a 
hora atividade dele e fica sem tempo de fazer o seu 
planejamento. Se eu for fazer um curso eles procuram me 
colocar no dia da minha hora atividade para não atrapalhar o 
andamento da escola. Só que quem perde é a professora que 
fica sem a hora atividade para planejar as atividades para a 
semana, da sua turma. É na hora atividade que a gente troca 
ideia com a colega, prepara material. Daí, muitas vezes 
nenhum professor quer sair. Eu vejo que deveria ser 
oportunizado cursos de formação levando em consideração o 
ciclo que a professora atua. Até porque, quando existem 
outras professoras você acaba trocando ideias, sabendo 
como o outro faz para a mesma dificuldade que você tem. 
Não é só ouvir o palestrante, mas é ver a posição de outros 
colegas que acabam relatando soluções para problemas 
comuns.  

 

Quando os cursos são oportunizados no final de semana, as professoras se 

posicionam: 

 

Tem curso do Pró-letramento, que é um projeto do 
Governo Federal, mas que não é específico para as 
professoras do 1º ciclo e sim para as professoras que 
quiserem participar. Eu trabalho 8 horas semanais, mais 
todas as atividades que eu levo para casa, porque todos os 
dias eu levo tarefa para corrigir. Daí, no sábado, eu vou 
estudar novamente? Para ganhar o que, se eu não tenho 
elevação de nível? Faz cinco anos que eu não tenho elevação 
de nível na Prefeitura. Então, qual é o estímulo que você tem 
de estudar? Eu, em 2005, fui convidada para fazer um curso 
que tinha carga horária para eu chegar no E15, que é o último 
nível na carreira do magistério municipal. Nós estamos em 
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2009, faz 4 anos que eu fiz o curso e eu não usei esse 
certificado para nada. Então, eu não tenho estímulo nenhum 
para estudar.  

 

 
 

O discurso das pedagogas no que tange à formação de professores está 

embasado em questões como: a não oferta de cursos de formação e a forma com 

que alguns cursos são proporcionados. Ou seja, existe um descontentamento 

quando os cursos são oferecidos apenas para pedagogos e diretores, e esses, por 

sua vez, são multiplicadores da formação, para as professoras da escola. 

 

 

A Secretaria não tem oportunizado cursos para o 
professor. Isso é um desafio, nós, enquanto escola, 
percebemos que o professor pede. Antes eles faziam cursos 
para as professoras de determinada série. Agora é um curso 
que vai um representante da escola. Específico para as 
professoras do 1º ano não tem, já teve mais. A Secretaria 
ofereceu o ano passado um curso de turismo. Inclusive as 
professoras passaram quase o ano inteiro indo. Eles iam a 
cada 15 dias. Só que não era uma formação específica para o 
1º ano. Quando o professor vai para um curso mais específico 
com a realidade dele, ele aproveita mais. Quando é oferecido 
cursos de formação, acontece assim, eles repassam para a 
gente, nós temos a formação de pedagogo e diretores e a 
gente é que repassa para as professoras. Às vezes um 
projeto ou outro, uma palestra. Normalmente, somos nós que 
participamos, a saída da professora da escola sempre 
complica. No começo do ano foi direto na escola. O que eu 
sinto falta é que nem sempre você pode repassar tudo por 
causa do tempo. Agora tem o pró-letramento, mas vai quem 
quer, às vezes a Secretaria promove alguma formação de 
língua portuguesa. O ano passado teve uma formação 
fantástica, só que era para as professoras e pedagogas que 
iam atuar no projeto de intensificação da aprendizagem, foi 
bem interessante. Até nós sugerimos que fosse oferecido 
para todos os professores. Até agora não saiu, mas nós 
estamos na expectativa que ela aconteça. Dentro do possível, 
eu passei para as professoras porque eu achei uma 
metodologia bem interessante. O problema é que fica só 
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aquilo que nós dizemos, nós orientamos ou o que as 
professoras já conhecem. Mas até que ponto está certo? 
Nós precisamos mais orientação, mais formação. Nós não 
precisamos de formação só para algumas professoras, nós 
precisamos para todas as professoras. Mesmo em relação 
aos pedagogos, tem o projeto Formação Continuada (FOCO), 
mas a gente não tem formação. O que a gente tem são os 
textos para ler e refletir sobre a prática pedagógica. Mas eu 
não vejo muita validade, às vezes quando eu vou, eu fico 
pensando: Ai, meu Deus! Podia ser uma coisa tão diferente! E 
quando nós tínhamos cursos com oficinas para estar 
repassando para os professoras, eram sempre as mesmas 
coisas. Atualmente, o que nós temos é a OTP (organização do 
trabalho pedagógico), que são reuniões trimestrais, na 
escola, nós podemos combinar atividades, avisos, 
organizações e formação. Quem comanda é a equipe gestora 
da escola. As crianças são dispensadas, não conta como dia 
letivo. Já vem no calendário e todas as escolas param nesse 
dia. A secretaria deixa esse dia para organização da escola. 
Eu sempre tenho uma lista de coisas que quero passar nesse 
dia, o tempo é curto para tantas coisas que precisam ser 
feitas. O ano passado nós tivemos um grupo de formação 
continuada que funcionava a noite na escola. As professoras 
estavam bem empenhadas. Só que a escola não pode 
certificar e a Prefeitura ficou de fazer essa certificação 
com base nos relatórios que nós mandamos e eles não 
fizeram. Aí, as professoras acabam ficando desestimuladas. 
Inclusive nós não temos elevação de nível. Antes, nós 
participávamos da formação também pensando na elevação 
de nível, era um estímulo. Como isso não está acontecendo, 
acabamos ficando desestimuladas. Antes, a cada dois anos 
nós usávamos os certificados, agora os certificados já estão 
desatualizados e não poderão ser utilizados. Se tivesse hoje 
uma elevação de nível por merecimento, eu teria certificados 
que não foram usados e que não valem mais. Enfim, de 
qualquer forma, nós que estamos na escola precisamos de 
formação! Nós não sabemos tudo! E às vezes a fala de uns é 
diferente da sua prática. Eu vejo que uma formação mais 
sistemática ajudaria as professoras a enxergar diferente, 
algumas questões. A rede municipal precisaria estar 
proporcionando para as professoras. Afinal, a formação abre 
caminhos. 

 

 



143 
 

Já as diretoras também colocam a questão da inexistência de formação 

continuada, focam na questão dos mecanismos criados para dar conta das 

dificuldades das professoras. 

 

Nada! Até agora nada! Nada! Nada!Pela Secretaria de 
Educação não tivemos nenhum curso para professoras do 1º 
ano. Para as professoras do 1º ano do 1º ciclo faz muito 
tempo que não tem formação e na escola também não é 
oportunizado cursos de formação continuada de professoras. 
A gente conversa com as professoras, tenta criar alguns 
mecanismos para haver melhora no trabalho. A gente mesmo 
discute e reorganiza as questões. Até agora não foi 
disponibilizado cursos para elas. Nas escolas nós temos as 
OTPs (organização do trabalho pedagógico), que acontece 
uma vez por trimestre, e nas horas atividades das 
professoras que nós trabalhamos alguma formação. Nós 
sempre temos formação para pedagogo e para diretor, não 
para professor. Está faltando para professor! Quem sabe 
futuramente a gente venha a ter. Estamos aguardando, 
esperando para que sejam ofertados para as professoras, 
assim elas podem estar compartilhando as suas necessidades 
e ansiedades.  

 

 Uma das diretoras se posicionou dizendo: 

 

Formação elas têm. Elas têm acesso, elas têm Centro de 
Inclusão Digital na escola. Elas têm possibilidade de estar 
acessando a internet, elas têm enciclopédias, coleções para 
estar auxiliando no planejamento. Tudo que trazem de 
novidade e eu acho que vai ajudar eu adquiro.  

 
 

Os profissionais da educação estão amparados legalmente e devem estar 

em constante atualização para dar conta das diversas demandas que estão postas 

no dia a dia escolar. A LDB 9394/96, no artigo 67, assegura que os sistemas de 

ensino promoverão a valorização dos profissionais da educação, garantindo-lhes 
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“aperfeiçoamento profissional e continuado” e “período reservado a estudos, 

planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho”. 

Nesse sentido, está resguardado o direito não apenas da formação do 

professor, profissional que deve estar aberto a novos saberes, a aprender 

continuamente, como também de todos os que estão diretamente ligados, para que 

a educação escolar aconteça. Ou seja, de alguma forma, esses profissionais 

internamente ou externamente à sala de aula contribuem para o trabalho 

pedagógico escolar.  

Porém, dos discursos apontados emergiram fragilidades que podem ser 

discutidas da seguinte forma: 

No tocante à questão da formação de professores, apenas uma diretora se 

posicionou, dizendo que “Formação elas têm”, porém, ela coloca como formação as 

possibilidades instrumentais que são oferecidas e disponibilizadas para as 

professoras “elas têm Centro de Inclusão Digital na escola. Elas têm possibilidade 

de estar acessando a internet, elas têm enciclopédias, coleções para estar 

auxiliando no planejamento”. Sem dúvida, tais materiais contribuem muito para o 

trabalho pedagógico. Porém, não podem ser considerados como formação de 

professoras.  

Para Imbernón,  

 

A formação deveria dotar o professor de instrumentos intelectuais que 
sejam úteis ao conhecimento, interpretação de situações complexas em que 
se situe e, por outro lado, envolver os professores em situações para dar à 
educação escolarizada a dimensão de vínculo entre o saber intelectual e a 
realidade social, com a qual deve manter estritas relações (2000, p.40). 

 

Por outro lado, ao se discutir o tema, praticamente é unanimidade das 

docentes, pedagogas e diretoras se posicionarem colocando que, nos últimos anos, 

não tem havido formação específica e que as professoras que iniciaram agora 

sentem-se perdidas. Para as professoras, “a formação é importante para a gente 

se atualizar, para a gente não parar [...] Até porque, quando existem outras 

professoras, você acaba trocando ideias, sabendo como o outro faz para a mesma 

dificuldade que você tem. Não é só ouvir o palestrante, mas é ver a posição de 

outros colegas que acabam relatando soluções para problemas comuns”.  
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Por não haver cursos de formação continuada, elas dizem: “eu sinto que 

estou regredindo e acabo voltando pro zero. Precisamos estar relembrando, 

precisamos trocar ideias com os outros, porque às vezes você acaba deixando de 

fazer uma coisa que você fazia. Nossa colega iniciou agora, ela já teve outras 

turmas, agora no primeiro ano ela falou, “Meu Deus, eu não sei o que eu faço, eu 

estou perdida!”.  

Quando as professoras dizem “eu estou perdida”, isso funciona como um 

desabafo e um pedido de socorro. É nesse momento que o sistema de ensino 

deveria abrir possibilidades de estudo e aperfeiçoamento a esta profissional. Afinal, 

ela precisa de ajuda. Necessita ser amparada nas suas dificuldades e fragilidades. 

Por isso, é pertinente a posição de Candau, que alerta para a necessidade de 

pensar, 

 

[...] uma formação continuada que valorize tanto a prática realizada pelos 
docentes no cotidiano da escola quanto o conhecimento que provém das 
pesquisas realizadas na Universidade, de modo a articular teoria e prática 
na formação e na construção do conhecimento profissional do professor. 
(2001,p.23) 

 

As pedagogas dizem que, quando os cursos vão ao encontro dos interesses 

e necessidades das professoras, elas aproveitam mais: “A Secretaria ofereceu o 

ano passado um curso de turismo. Inclusive as professoras passaram quase o ano 

inteiro indo. Eles iam a cada 15 dias. Só que não era uma formação específica 

para o 1º ano. Quando a professora vai para um curso mais específico com a 

realidade dela, ela aproveita mais”. Provavelmente, quando a pedagoga tece este 

posicionamento, ela está dizendo que o curso de turismo não trouxe subsídios 

teóricos e práticos para a professora; ele não faz relação com as suas atividades em 

sala de aula. 

Em relação à forma de se organizar a formação, as diretoras colocam ”A 

gente conversa com as professoras, tenta criar alguns mecanismos para haver 

melhora no trabalho. A gente mesmo discute e reorganiza as questões. [...] Nós 

sempre temos formação para pedagogo e para diretor, não para professor. Está 
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faltando para professor!”. O desabafo da diretora mais uma vez evidencia a 

ausência de formação, principalmente para as professoras. Os sujeitos 

insistentemente solicitam pela formação, pois acreditam que ela daria conta de sanar 

as suas fragilidades. 

Outro ponto abordado pelas professoras diz respeito à avaliação externa 

realizada nas turmas. Elas revelam que, com essa estratégia, a Secretaria Municipal 

de Educação passa a fazer uma cobrança “camuflada” em relação ao trabalho das 

professoras. As docentes colocam também que, da forma como se apresentam os 

resultados da avaliação, ela não contribui para que as professoras revejam a sua 

prática. Os dados são apenas enviados, sem que haja uma reflexão do que pode e 

deve ser feito. “A mesma coisa é a avaliação externa que eles fazem. Os 

resultados que chegam para nós são apenas em nível de gráfico e não em termos 

de formação. Se as crianças lá da minha turma estão com dificuldade em 

produção de texto, o que tinha que ser feito? Trabalhar uma formação 

continuada com as professoras para que eles estivessem encaminhando o 

trabalho de produção de texto, dentro das escolas!"  

Vale ressaltar que os resultados colhidos com base na avaliação devem 

servir sempre como pontos de reflexão para possíveis confirmações, ajustes ou 

correções. É fundamental pesquisar a causa dos efeitos constatados e agir sobre 

eles. Caso contrário, para que avaliar se não é para agir sobre os resultados? Sendo 

assim, é fundamental traçar estratégias para a superação das dificuldades dos 

professores. A formação continuada, a discussão conjunta, o aprofundamento 

teórico são formas de ajudar o professor a superar os obstáculos. 

Em relação à oferta de cursos, as professores sentem-se desestimuladas 

quando os cursos realizados não possibilitam o avanço na carreira, principalmente 

porque a LDB 9394/96, Art. 67 IV assegura a “progressão funcional baseada na 

titulação ou habilitação, e na avaliação do desempenho”. Afinal, a progressão no 

plano de carreiras também é um fator estimulador para elas. Quando o avanço não 

acontece, elas acabam perdendo o interesse pela formação. “Eu trabalho 8 horas 

semanais, [...] Dai no sábado eu vou estudar novamente? Para ganhar o que, se eu 

não tenho elevação de nível? Faz cinco anos que eu não tenho elevação de nível na 
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Prefeitura. Então qual é o estímulo que você tem de estudar? Eu, em 2005, fui 

convidada para fazer um curso que tinha carga horária para eu chegar no E15, 

que é o último nível na carreira do magistério municipal. Nós estamos em 2009, 

faz 4 anos que eu fiz o curso e eu não usei esse certificado para nada. Então eu 

não tenho estímulo nenhum para estudar".  

Para as pedagogas, a questão da elevação de nível também é evidenciada: 

“Antes nós participávamos da formação também pensando na elevação de nível, 

era um estímulo. Como isso não está acontecendo, acabamos ficando 

desestimuladas. Antes, a cada dois anos nós usávamos os certificados, agora os 

certificados já estão desatualizados e não poderão ser utilizados. Se tivesse 

hoje uma elevação de nível por merecimento, eu teria certificados que não foram 

usados e que não valem mais. Enfim, de qualquer forma, nós, que estamos na 

escola, precisamos de formação! Nós não sabemos tudo! E às vezes a fala de uns 

é diferente da sua prática. Eu vejo que uma formação mais sistemática ajudaria 

as professoras a enxergar diferente, algumas questões. A rede municipal 

precisaria estar proporcionando para as professoras. Afinal, a formação abre 

caminhos". 

Vale dizer que pensar a formação docente é entendê-la como algo contínuo, 

que além de formação é autoformação, pois os professores em contato com o novo 

saber reelaboram-nos a partir da sua compreensão, da sua prática, da sua história. 

Esta atitude individual se faz no coletivo, em que o saber de uns e outros, a partilha 

de ideias vão dando espaço a novos saberes, novas formas de pensar e, assim, 

construindo novos conhecimentos. Portanto, 

 

O saber é sempre o saber de alguém que trabalha alguma coisa no intuito 
de realizar um objetivo qualquer. Além disso, o saber do professor é o saber 
dele e está relacionado com a pessoa e a sua identidade, com a sua 
experiência de vida e com a sua história profissional, com suas relações 
com os alunos em sala de aula e com os outros atores escolares na escola 
(TARDIF, 2002, p.10) 

 

Seguramente, para o sucesso desta política, serão necessários vários 

desafios que deem conta de contribuir com a implementação da política. Se hoje o 
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ensino obrigatório no Brasil equivale ao Ensino Fundamental, ou seja, atendimento 

de crianças dos 6 aos 14 anos, nove anos de escolaridade obrigatória. Com a 

aprovação da Emenda Constitucional Nº059/2009, essa obrigatoriedade deverá ser 

alargada dos 4 aos 17 anos até 2016. Isso representa que as questões já apontadas 

anteriormente deverão ser rapidamente alcançadas, para não corrermos o risco de 

dificultar ainda mais o trabalho a ser desenvolvido com nossas crianças. Para 

encerrar esta discussão, será apresentado o depoimento de uma professora, a qual, 

de maneira enfática, coloca:  

 

Eu gostaria que, num prazo mais curto possível, fosse 
mudado o que é necessário mudar. Porque se pode cair na 
defesa, em um discurso de que “tá vendo como a criança é 
muito novinha para estar nesse primeiro ano?”, então os 
defensores dessa ideia de que a criança é muito nova para 
alfabetizar daí vão aproveitar da falta de condições de 
trabalho que é dada para o professor, para corroborar essa 
ideia. “Olha! Todas as dificuldades que estamos encontrando 
é porque a criança é muito nova”. Quando na verdade, as 
dificuldades são decorrentes da falta de condições de 
trabalho e da falta de formação. E não por causa da idade da 
criança. Então é urgente a mudança. Nós precisamos de 
formação e gente competente para trabalhar com a 
formação dessas professoras e também para trabalhar com 
competência com essas criança. Eu acredito que o resultado 
na aprendizagem pode ser ótimo para a criança quando entra 
mais cedo na escola, desde que seja um trabalho acertado. 
Porque se não, vai só confirmar a ideia de que é ruim colocar 
a criança mais cedo na escola. 
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TECENDO ALGUMAS CONSIDERAÇÕES 
 

 

Talvez este seja o momento mais difícil. O de unir de forma clara e objetiva 

as linhas que, ponto a ponto, ajudaram a tecer este trabalho. Considerando que em 

um dado momento precisamos colocar um ponto final no que foi iniciado, neste 

momento temos a oportunidade de tecer algumas considerações sobre a pesquisa. 

Ao longo dos anos, o Brasil foi sofrendo mudanças que aconteceram de 

forma concomitante com as transformações da sociedade. Essas mudanças não 

ocorreram à parte dos contextos político, social e econômico vividos em cada 

momento histórico do país e do mundo. 

Dentre as mudanças, o Brasil vem, com o passar dos anos, conseguindo 

alargar os anos de escolaridade obrigatória. Já existe, em outros países, essa 

ampliação e, no Brasil, está legalmente posto pelo Estado. Na LDB 4024/61 

tínhamos 4 anos de obrigatoriedade; com a Lei 5692/71, passamos de quatro para 

oito anos, a LDB 9394/96 acenava para a ampliação dos nove anos de escolaridade 

obrigatória, a Lei 11.274 estabeleceu que até 2010 o Brasil deveria ter ampliado 

para nove anos o Ensino Fundamental. E com a EC 059, a educação será 

obrigatória dos 4 aos 17 anos, medida a ser cumprida até 2016. 

Sem dúvida, tal alargamento na obrigatoriedade do ensino trará novas 

oportunidades para as crianças brasileiras. 

Vale dizer que o projeto legal da escola de nove anos se insere na 

perspectiva de uma ampliação de oportunidades para as crianças que não tinham 

esse direito garantido. Esse fator de ampliação de oportunidades é algo que merece 

destaque e reconhecimento, principalmente porque a antecipação da 

obrigatoriedade escolar permite que mais crianças frequentem o sistema 

educacional brasileiro, especialmente aquelas advindas das classes mais populares. 

Nesse sentido, garantir a todas as crianças o acesso à educação obrigatória é, sem 

dúvida, um avanço conquistado na nossa sociedade.  

É importante ressaltar que a obrigatoriedade da educação acaba induzindo 

um processo de responsabilidade do Estado e da sociedade civil. O Estado precisa 

garantir e a sociedade civil pode e deve colaborar. A obrigatoriedade acaba 

funcionando como uma garantia de direito à educação, sobretudo para as crianças 

que ainda não tinham acesso à escola.  
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A este propósito, os estudos nos ajudam a compreender que a 

implementação e consolidação de políticas educacionais não acontecem 

simplesmente com a determinação de uma lei. Temos ciência de que as mudanças 

são lentas, não acontecem como um passe de mágicas, levam tempo para serem 

compreendidas, interpretadas e implementadas. A experiência mostra que, muitas 

vezes, o que é definido pela legislação não está de acordo com o que é realizado na 

escola. Existe uma lacuna entre o determinante legal e a prática dos professores. 

Concordamos com Paro (2001), quando diz que existe um descompasso entre a 

prática nas nossas escolas públicas básicas, que se expressa pela ausência de 

informação dos educadores em relação à política pública em educação. 

Neste contexto, entendemos que uma política pública é definida na esfera 

Federal, mas quem implementa a política, de fato, são os municípios, mais 

especificamente no interior da escola. Ou seja, os professores, são eles os autores 

efetivos deste processo. Acreditamos que, quando esta política não é bem 

entendida, compreendida e estudada, dificilmente será bem sucedida. 

De fato, para o sucesso de uma política educacional, não apenas a garantia 

do Estado e o apoio da sociedade civil são importantes. Além do envolvimento de 

todas as esferas − federal, estadual e municipal −, professores, pedagogos e 

gestores precisam se unir, para garantir que a inclusão da criança na escola 

aconteça de forma mais favorável possível. Sem o empenho e compromisso de 

todos, dificilmente teremos resultados favoráveis na escola. 

Para dar conta do trabalho, utilizamos algumas estratégias metodológicas 

que auxiliaram na melhor compreensão do que a pesquisa buscava. Ou seja, 

compreender os impactos pedagógicos da política de inclusão das crianças de seis 

anos no Ensino Fundamental.  

Dentre as estratégias escolhidas, destacamos as entrevistas 

semiestruturadas com os sujeitos. As entrevistas foram momentos singulares, em 

que, por meio das vozes das professoras, diretoras e pedagogas, foi possível captar 

o que elas pensavam e entendiam sobre a temática em questão. Em algumas 

entrevistas, o discurso dos sujeitos brotava de forma muito natural. Elas queriam 

contar o que realmente estavam vivendo na escola e no trabalho com essa turma do 

1º ano, suas angústias, medos e ansiedades. As suas falas revelavam uma situação 

vivida e, em alguns casos, parecia não serem ouvidas pelos responsáveis da 

Secretaria Municipal de Educação do município.  
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Para reunir as vozes dos sujeitos, nos inspiramos no procedimento 

metodológico do Discurso do Sujeito Coletivo (DSC). Esta organização dos dados 

possibilitou apresentar as vozes de cada um dos sujeitos construído em um único 

discurso. Acreditamos que, desta forma, as falas foram evidenciadas de uma forma 

clara e agradável para o leitor. 

Precisamos considerar que os resultados colhidos na pesquisa devem servir 

como pontos de reflexão. As análises desenvolvidas neste estudo, com base nas 

vozes dos sujeitos, ajudaram-nos a compreender melhor a temática pesquisada.  

Os dados da pesquisa mostraram unanimidade na fala dos sujeitos, 

considerando que a ampliação do Ensino Fundamental de nove anos foi um grande 

avanço para nossas crianças. Afinal, “elas entram na escola como um direito 

garantido”. Que neste processo de inclusão das crianças na escola os maiores 

beneficiados acabaram sendo as crianças menos favorecidas, pois as demais já 

estavam na escola. As pedagogas entendem que o 1º ano “é a porta de entrada 

para a escolaridade da criança”, por isso, ela precisa ser vista com muito cuidado.  

Mesmo que a questão desencadeadora para todo o estudo estivesse voltada 

para a questão do corte etário, é importante refletirmos que a grande preocupação 

não deve ser com a idade de ingresso da criança no Ensino Fundamental, mas, sim, 

na questão pedagógica. No caso do Ensino Fundamental, o corte etário que permite 

ou não a matrícula da criança não garante que ela terá ou não mais condições de 

frequentar o 1º ano. O que vale, realmente, é a forma como as professoras 

organizam o seu trabalho e oferecem às crianças diferentes possibilidades de 

aprender. Vale lembrar que as crianças são as mesmas que estariam na Educação 

Infantil e, por isso, as suas necessidades e seus interesses são bem peculiares. O 

necessário é explorar o seu potencial e não acelerar o processo.  

Entendemos que não existe crime em colocar criança na escola e, sim, em 

inibir a possibilidade de acesso das crianças por se considerar a data de 

nascimento. Se a criança tem direto ao ingresso na escola, ela precisa ser 

observada na sua singularidade. Em face disso, serão necessárias diferentes 

posturas para que o seu ingresso seja, de fato, implementado com vigor e de forma 

a garantir o seu sucesso.  

Avaliamos que a inclusão das crianças de seis anos não deixa de ser, 

também, uma inclusão social, principalmente porque os mais beneficiados foram as 
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crianças das classes populares, ou seja, uma faixa da população que não tinha o 

direito da escolaridade obrigatória garantida. O que se deve considerar é: quais são 

as condições psicológicas, sociais e culturais desta criança que está no 1º ano? 

Partindo desta questão, poderemos propor atividades diferenciadas que desafiem a 

curiosidade, o interesse e a vontade de aprender. 

Com base na posição dos sujeitos, foi possível verificar que existe uma 

divergência de opiniões sobre a questão da data de corte para a matrícula das 

crianças no Ensino Fundamental de nove anos. Alguns sujeitos entendem a 

ampliação da escolaridade obrigatória como uma ampliação de oportunidades, 

dando acesso a quem não tinha, integrando as crianças das classes mais populares 

a uma possibilidade que já era dada as crianças que frequentavam a escola privada, 

ou seja, a que os pais podiam pagar.  

Nesta perspectiva, as crianças que não tiveram acesso ao ingresso no 1º 

ano completando seis anos no decorrer do ano “saíram perdendo”. Afinal, as 

legislações anteriores do Estado do Paraná já possibilitavam às crianças sua 

matricula aos 6 anos na 1ª série de 8 anos.  

Outros, porém, compreendem a questão da ampliação do Ensino 

Fundamental como uma antecipação da escolaridade. Eis que a justificativa está 

respaldada em questões como “as crianças só querem brincar”, “são bem 

desligadas”, “vieram muito imaturas” para frequentar o Ensino Fundamental. Para 

algumas professoras, o que está esbarrando no trabalho a ser desenvolvido com as 

crianças do 1º ano é na questão da “falta de maturidade”.  

Nessa perspectiva, defendemos a ideia de que o corte etário inibe a 

possibilidade de acesso da criança no 1º ano e acaba sendo um princípio de 

exclusão. Fazer aniversário antes ou depois não garante que a criança terá mais ou 

menos condições de acompanhar. “Depende muito da criança, tem criança que faz 

6 anos até 31 de março e também são imaturas. Tem criança que se sai muito 

bem, não importa o mês que ela faz aniversário... É próprio de cada criança”.  

Devemos lembrar que a criança que não faz seis anos no início do ano letivo 

completará o Ensino Fundamental com 15 anos, o que difere do que apregoa a 

legislação − Ensino Fundamental dos 6 aos 14 anos. Por isso, a preocupação deve 

estar centrada na questão pedagógica. Refletir sobre: quais as oportunidades que 
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são propostas para essa criança, considerando seus interesses e necessidades? 

Atividades com excesso de sistematização, descontextualizadas do interesse, sem 

respeitar os aspectos físicos, psicológico, intelectual, social e cognitivo das crianças 

não serão bem vindas na sala do 1º ano. 

É necessário atender para que a ampliação do Ensino Fundamental não 

resulte na antecipação do fracasso do aluno, na soma de conteúdos da pré-escola e 

da primeira série, nem tampouco na disposição de carteiras enfileiradas para que os 

alunos copiem do quadro textos descontextualizados de suas vivências e interesses. 

É necessária uma reorganização dos tempos e espaços. Afinal, não foi apenas a 

introdução de um ano, mas a reorganização de toda a Educação Básica deve ser 

pensada. 

Consideramos também que, para a nova organização da escola, é 

importante pensar um projeto pedagógico que não perca de vista a abrangência da 

criança de 0 a 10 anos de idade. Pensar a escola de nove anos é promover uma 

ruptura com as estruturas tradicionais da organização escolar. É pensar uma forma 

indissociada de Educação Infantil e Ensino Fundamental. Como nos diz Kramer, 

(2006), é necessário um diálogo entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental. 

Desta forma, atentamos que, para a melhor organização do Ensino 

Fundamental de nove anos, deverão ser respeitados e organizados os ciclos de 

aprendizagem onde o respeito e o trabalho pedagógico consideram o tempo do 

ciclo. Isso difere das organizações escolares por série ou somatório de séries, em 

que cada ano é trabalhado de forma fragmentada, por sequenciação das matérias, 

com a possibilidade de o aluno ficar retido ao final de cada ano letivo.  

A nova recomendação do Ministério da Educação sugere não reprovar 

alunos nos três primeiros anos do Ensino Fundamental. Essa medida foi 

considerada tendo por base as pesquisas que denunciam que crianças que 

abandonam as escolas são aquelas retidas nos primeiros anos do Ensino 

Fundamental. Afinal, não é justo que crianças que não conseguiram se apropriar de 

alguns conteúdos até o final do 1º ou 2º ano sejam penalizadas e retidas no final do 

ano letivo. Os estudos mostram que crianças têm ritmos diferentes e que o trabalho 

a ser realizado com elas deve respeitar a singularidade de cada uma. 

Cabe ao professor, neste momento, compreender os esquemas de 

pensamento das crianças e ajudá-las a construir o conhecimento. Tal tarefa muitas 
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vezes não pode ser realizada no período de apenas um ano, mas sim durante todo o 

período do ciclo de aprendizagem. 

Outro ponto fundamental diz respeito à questão da formação de professores, 

que se constituiu como uma das grandes questões apontadas pelos sujeitos, tanto 

quando revelam quais eram os desafios para se incluir a criança na escola, como 

para mostrar quais eram as estratégias de formação continuada implantadas pela 

SME para ajudar as professoras no encaminhamento do trabalho pedagógico. Os 

docentes revelaram que não existe, por parte do Município, um investimento na 

formação das professoras que dê conta de ajudá-las na implementação das 

políticas. Parece que a mudança é pequena, apenas a inclusão de mais um ano, 

porém, são muitas as dúvidas que necessitam ser sanadas em virtude das 

diferentes questões que emergiram. Algumas professoras “sentem-se perdidas”.  

Com efeito, professoras, pedagogas e diretoras consideram a formação 

continuada como elemento fundamental para avançarem no trabalho, pois sem 

reflexão sobre o que está sendo realizado não pode haver uma confirmação ou (re) 

construção do trabalho a ser desenvolvido na escola, e mais especificamente, com a 

criança. Vale mencionar que a política de ampliação do Ensino Fundamental exige 

formação específica. 

Da mesma forma, a pesquisa também anuncia que não existe, por parte da 

Secretaria Municipal de Educação e até mesmo da escola, uma orientação pontual 

de como deve ser o trabalho. “A Secretaria de Educação não fez nada. Foi mais 

pela experiência que eu tinha já na Educação Infantil... eu já sei o que dá para 

fazer com as crianças de 5 e 6 anos... A única coisa que ficou bem claro é que 

deve ser trabalhado o lúdico”.  

Os depoimentos mostram que, por falta de formação, existe uma 

desarticulação entre o trabalho pedagógico vivenciado na Educação Infantil e o 

trabalho pedagógico nos anos iniciais do Ensino Fundamental, se entendermos que 

é necessário pensarmos na escola de 0 a 10 anos. Não podemos aceitar rupturas ou 

trabalho desarticulado desenvolvido com as crianças desta faixa etária. Afinal, as 

crianças estão em processo de construção do conhecimento e precisam ser 

respeitadas em cada etapa da sua vida. Elas continuam a ser crianças com 

necessidades e possibilidades. Não se deve esquecer que a reorganização do 

Ensino Fundamental requer um olhar cuidadoso para a Educação Infantil. 
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Sendo assim, acreditamos que para a compreensão de uma política é 

indispensável que existam espaços de formação onde as angústias, as percepções 

e os entendimentos são colocados em pauta e discutidos. Consideramos importante 

que os gestores municipais oportunizem aos professores, pedagogos e diretores 

espaços de formação continuada, discussão conjunta, aprofundamento teórico e 

reflexão sobre a prática. Essa ação possibilitará ajudar também as crianças, para 

que, assim, os entendimentos e equívocos sejam discutidos e sanados. Mediante o 

exposto, é importante lembrar as palavras de Paulo Freire (2005), quando nos 

coloca que na formação permanente dos professores deve existir a reflexão crítica 

sobre a prática. Para o autor, “É pensando criticamente a prática de hoje ou de 

ontem que se pode melhorar a próxima prática” (p.39) 

A pesquisa também evidenciou a ausência de uma estrutura física mais 

adequada para as crianças de 6 anos e um projeto pedagógico que considere as 

especificidades do trabalho a ser desenvolvido nesta faixa etária. Muitas professoras 

apontaram que sabiam da existência do PPP da escola, mas que não lembravam o 

que ele tratava sobre o trabalho a ser desenvolvido no 1º ano. “Nós já discutimos o 

PPP, não esse ano, em outros anos já fizemos a leitura e outros trabalhos. Mas 

desconheço o produto final. Se eu te falar, vou mentir”. Vale considerar que 

mesmo que os professores tenham ajudado na construção do Projeto Político 

Pedagógico da escola, é importante estar sempre retornando a ele no intuito de 

verificar quais as orientações, o que de fato acontece e o que necessita ser 

reformulado.  

Uma questão também evidenciada na pesquisa trata dos desafios para se 

incluir as crianças na escola. Dentre eles destacamos: a formação de professores; 

adequação no encaminhamento pedagógico; espaço físico e mobiliário mais 

adequado (as carteiras e cadeiras são grandes para o tamanho das crianças); o 

espaço do parquinho em alguns casos não é possibilitado a elas; o elevado número 

de crianças nas salas (encontramos turmas com 35 crianças na sala, sem 

professora auxiliar).  

De fato, os professores estão inseguros em relação ao trabalho a ser 

desenvolvido no interior das classes do 1º ano. Alguns evidenciam a questão da 

alfabetização como exigência da Secretaria de Educação, apontam que, com a 

Provinha Brasil e as avaliações externas realizadas pelo Município, acabam 
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funcionando como um currículo a ser trabalhado com as crianças. Muitas das 

professoras, por quererem demonstrar uma performance mais reconhecida, ou seja, 

melhores resultados, dos alunos, das professoras e da escola, acabam deixando de 

lado um trabalho mais voltado para as questões lúdicas, que envolvam o interesse 

das crianças, para focar em atividades rígidas, de fixação, que garantam bons 

resultados nas avaliações externas. 

Apesar de os resultados das avaliações serem encaminhados para a escola, 

as professoras erigem que esses resultados alcançados pelas crianças acabam não 

sendo revertidos em termos de formação para os professores, no intuito de que eles 

sejam orientandos a como ajudar os alunos nas suas dificuldades. Outros 

professores, por sua vez, acreditam na importância do trabalho lúdico e, 

independentemente das exigências da escola e da Secretaria de Educação, acabam 

fazendo aquilo que acreditam. Ou seja, encaminham o trabalho de forma menos 

sistemática e mais lúdica. Essa questão acaba refletindo um desencontro do que 

está sendo orientado ou não orientado e aquilo que o professor faz, porque acredita. 

Dessa forma, sem o professor saber o que fazer e sem uma orientação clara 

por parte da Secretaria Municipal de Educação, e, ainda, sem uma formação 

continuada de professores, quem resulta mais prejudicadas são as crianças. Essa 

política de ampliação do Ensino Fundamental exige orientações políticas mais 

claras. As professoras estão abertas à nova política; porém, as exigências e a 

estrutura atual da escola, e as disposições normativas da Secretaria deixam as 

professoras indecisas por qual caminho tomar.  

Portanto, chamamos a atenção para que os municípios deem suporte para 

as escolas. Caso contrário, as políticas públicas, em especial a da ampliação do 

Ensino Fundamental, têm a possibilidade de não serem bem sucedidas. 

Compreendemos suporte como assessoramento, engajamento no trabalho do 

professor, retorno pontual das fragilidades verificadas para o sucesso do trabalho, 

formação continuada, espaços mais adequados para as crianças, clareza no 

encaminhamento pedagógico e número menor de alunos nas classes. 

Concluímos que as discussões sobre a questão do Ensino Fundamental de 

nove anos não se encerram aqui. Elas devem prosseguir como alvo de intensos 

debates para o sucesso da política. Que os apontamentos aqui apresentados sirvam 

de auxílio e reflexão para todos os que se interessam pela temática.  
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APÊNDICE 1 

 
ENTREVISTA COM AS DIRETORAS 

 
1. As discussões que envolvem o Ensino Fundamental de nove anos tem sido de 
grande relevância no cenário nacional, essa nova organização, têm causado 
grande polêmica no interior e exterior das escolas. Com a aprovação da Lei Nº 
11.274, de 6 de fevereiro de 2006, o Ensino Fundamental passa de oito para nove 
anos de duração. Esta lei, assegura a todas as crianças de 6 anos de idade a 
educação obrigatória. Qual é a sua opinião sobre o Ensino Fundamental de nove 
anos?  

 

2. Houve um aumento significativo de crianças matriculadas na escola, em função da 
liminar expedida no final do ano e agora a Lei 16.049 que determina a entrada de 
crianças completando 6 anos até 31 de dezembro? Existe alguma definição da 
SME em relação ao número de alunos em cada classe? Qual o número ideal? 

 

3. Quais os principais desafios para a escola, quando se trata de incluir as crianças 
no 1º ano do Ensino Fundamental?  

 

4. Quais foram as medidas administrativas e pedagógicas para acolher a criança de 
seis anos no Ensino Fundamental? Houve mudança no mobiliário?  

 

5. Para os professores da classe do 1º ano, são oportunizados cursos de formação 
continuada na escola e ou no sistema? Caso positivo o que é abordado e com que 
periodicidade?  

 

6. Existe hora atividade para o professor? Quantas horas semanais? A pedagoga 
participa deste processo ou apenas é disponibilizado o horário para a hora 
atividade acontecer?  
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APÊNDICE 2  

 
ENTREVISTA COM AS PEDAGOGAS 

 
 

1. As discussões que envolvem o Ensino Fundamental de nove anos tem sido 
de grande relevância no cenário nacional, essa nova organização, têm 
causado grande polêmica no interior e exterior das escolas. Com a aprovação 
da Lei Nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, o Ensino Fundamental passa de 
oito para nove anos de duração. Esta lei, assegura a todas as crianças de 6 
anos de idade a educação obrigatória. Qual é a opinião de vocês sobre o 
Ensino Fundamental de nove anos?  

 
2. Ao planejar o trabalho com os professores do 1º ano, quais são as 

orientações de como deve ser o encaminhamento do trabalho pedagógico 
nessa turma? As crianças devem ser alfabetizadas no 1º ano? 

 
3. Existe hora atividade para o professor? Quantas horas semanais? Você 

participa deste processo ou apenas é disponibilizado o horário para a hora 
atividade acontecer?  

 
4. Existe diferença no trabalho a ser desenvolvido com as crianças quando 

estavam na Educação Infantil e agora no 1º ano?  
 

5. Para os professores da classe do 1º ano, são oportunizados cursos de 
formação continuada na escola e ou no sistema? Caso positivo o que é 
abordado e com que periodicidade?  

 
6. Quais foram as medidas administrativas e pedagógicas para acolher a criança 

de seis anos no Ensino Fundamental? Houve mudança no mobiliário?  
 

7. Quais os critérios para a escolha do professor dessa classe? O professor 
acompanha o grupo no próximo ano?  

 
8. Quais os principais desafios para a escola, quando se trata de incluir as 

crianças no 1º ano do Ensino Fundamental?  
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APÊNDICE 3 

 
ENTREVISTA COM AS PROFESSORAS 

 
 

1 As discussões que envolvem o Ensino Fundamental de nove anos tem sido 
de grande relevância no cenário nacional, essa nova organização, têm 
causado grande polêmica no interior e exterior das escolas. Com a aprovação 
da Lei Nº 11.274, de 6 de fevereiro de 2006, o Ensino Fundamental passa de 
oito para nove anos de duração. Esta lei, assegura a todas as crianças de 6 
anos de idade a educação obrigatória. Qual é a opinião de vocês sobre o 
Ensino Fundamental de nove anos?  

 
2 Quais as orientações que você recebeu da Secretaria da Educação ou na sua 

escola sobre como deve ser o encaminhamento do trabalho no 1º ano? As 
crianças devem ser alfabetizadas? 

 
3 Existe hora atividade para o professor? Quantas horas semanais? A 

pedagoga participa deste processo ou apenas é disponibilizado o horário para 
a hora atividade acontecer?  

 
4 Qual o trabalho realizado com a criança que apresenta dificuldade? Existe 

algum projeto específico? Quem desenvolve o trabalho? 
 

5 Existe diferença no trabalho a ser desenvolvido com as crianças quando 
estavam na Educação Infantil e agora no 1º ano? 

 
6 Para os professores da classe do 1º ano, são oportunizados cursos de 

formação continuada na escola e ou no sistema? Caso positivo o que é 
abordado e com que periodicidade?  

 
7 Quais os principais desafios para a escola, quando se trata de incluir as 

crianças no 1º ano do Ensino Fundamental?  
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APÊNDICE 4 

 
DADOS PESSOAIS E PROFISSIONAIS DOS SUJEITOS 

 
Prezada professora 
 

Estou realizando um estudo sobre o Ensino Fundamental de nove anos. Preciso de 
sua contribuição para compreender melhor como se dá esse processo no cotidiano da 
escola. Solicito que complete as informações abaixo. É importante afirmar que os dados são 
absolutamente sigilosos e serão usados apenas para a pesquisa.  

Agradeço a sua colaboração. 

Profª Maria Odete Vieira Tenreiro 
 

 
1. INFORMAÇÕES PESSOAIS: 

 Idade: ________ anos Estado civil _______________________ 
 

2. INFORMAÇÕES PROFISSIONAIS: 
 
Escola em que atua: ___________________________________________________ 

Função: ________________________ Tempo de experiência: _________________ 

Tempo de atuação no magistério: ________________________________________ 
 
 

3. FORMAÇÃO ACADÊMICA: 
 Nome do curso Instituição Ano de 

conclusão 

 
Ensino Médio 

 
 
 

  

 
Ensino 
Superior 

 
 
 

  

 
Pós-
graduação 

 
 
 

  

 
Pós-
graduação 

 
 
 

  

 

 

Eu,_________________________________________________,estou ciente 
e autorizo a utilização de meus depoimentos no questionário e na entrevista, 
como informações para a pesquisa. 

 
_____________________ 

assinatura 
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APÊNDICE 5 

 
DEPOIMENTO DOS SUJEITOS 

 

EIXO 1: COMPREENSÃO SOBRE A POLÌTICA DE AMPLIAÇÂO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

PROFESSORA DISCURSO DA PROFESSORA 

 

 

Prof 1 

Eu acredito que foi um avanço a criança tem mais tempo para o 
processo de aprendizagem cada uma tem o seu tempo de 
aprendizagem. Agora ela tem mais tempo na escola e mais tempo 
para aprender. De certa forma contribui para o desenvolvimento 
dela. Claro que ainda falta muita estrutura, mas já é um avanço 

 

Prof 3 

Eu acredito que o Ensino Fundamental de nove anos faz parte de 
uma política de inclusão. Porque ele dá oportunidade das crianças 
das classes mais populares entrarem mais cedo na escola. Então, 
eu sou a favor 

 

 

Prof 5 

Eu acredito que, enquanto um período maior para a criança estar na 
escola com mais tempo para ela estar trabalhando noções de 
percepção, movimento, imaginação, que é um pouco deixado de 
lado nos anos posteriores de quando ela já está com 8 e nove anos, 
eu acho excelente, que ela tenha esse tempo maior para ela estar 
inserida no contexto escolar. A gente vê pelas crianças da Educação 
Infantil. Como elas se desenvolvem bastante, quando elas chegam para 
nós, vindo de uma Educação Infantil, elas têm um rendimento muito 
maior, então por isso o ensino de nove anos é muito bom.  

 

 

Prof 8 

A inclusão dessas crianças no Ensino Fundamental foi válida. Foi 
uma maneira que o governo encontrou de diminuir a diferença entre 
a criança que frequentava ou frequenta o ensino particular, da 
criança que frequenta a escola pública. O que a gente percebia era 
que quando era ensino de 8 anos que a criança chegava na antiga 
primeira série, era o primeiro ano de escola da vida dela, de 
verdade. Era quando ela ia ver cores, ver lápis, caderno. Eram os 
primeiros contatos. Ao contrário que a cça que frequenta o ensino 
particular, não é o primeiro ano da vida dela, ela já tem todo um 
histórico. O primeiro ano de vida escolar dela começava aos 2 anos 
de idade aos 3 anos de idade. Eu trabalhei em uma escola particular e 
com crianças de 3 anos de idade em 1983 e 1984 eu já trabalhava com 
formas geométricas, cores, que a leitura vem da esquerda para a direita. 
Que são conceitos que vem facilitar quando a criança ia para a 1ª série. 
Eu sou completamente favorável ao ensino de nove anos. E já está na 
época de se discutir e se garantir de verdade que toda criança tenha 
direito e acesso a Educação Infantil. Porque é lá que irá se garantir os 
primeiros pré requisitos para que a criança saia do 1º ano já alfabetizada 

 

 

Prof 10 

Olha, eu acredito que é de extrema importância porque hoje em dia, os 
alunos, a sociedade, está mudando bastante, então você vê, percebe 
que até quatro anos atrás as crianças eram diferentes do que são hoje, e 
o que acontece? A maioria das crianças o pai trabalha, a mãe 
trabalha fora né, então se eles não vêm pra escola eles ficam na rua, 
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e eu até queria uma escola o dia todo pra que as crianças viessem 
pela manhã como esses que estão agora aqui e ficassem a tarde 
conosco. Eu vejo como positivo. 

 

Prof 11 

Eu acho que veio para contribuir mais. Quanto mais estimular. vai 
contribuir para o desenvolvimento das crianças. É uma 
oportunidade das crianças estarem na escola 

 

 

Prof 13 

Eu acredito que nove anos é importante principalmente para as 
nossas crianças da rede pública que não tem acesso a Educação 
Infantil, ao CMEI, então eu acho que quanto antes eles entrarem na 
escola é melhor para eles. Tanto que eu tenho esse ano crianças que 
agora estão fazendo seis anos de idade e como a gente percebe que as 
crianças tem dificuldade até no contato com outra criança que às 
vezes ela não convive, livros de história que elas não tem acesso, 
elas não sabem nem fazer uma leitura inferencial, não conhecem 
música, tem crianças que não conhecia música e eu vejo que esse 
acesso para a rede pública é muito importante 

 
 

EIXO 1: POLÍTICA DE INCLUSÃO 

PEDAGOGA DISCURSO DA PEDAGOGA 

Ped 1 Eu acredito que sim. O primeiro ano contempla mais do que os outros a 
alfabetização; A criança antigamente, no pré trabalhava a questão 
motora das crianças. O que os pais diziam: Não é importante porque a 
criança vai para a escola só para pintar, para brincar e agora não, parece 
que agora ficou mais claro que realmente, acredito eu, que é o ano 
mais importante da vida da criança, o 1º ano. É ali que se revela 
todos os processos que para frente se não for muito bem 
trabalhado essa criança vai sofrer alguns danos. Então o primeiro 
ano tem que ser visto com muito carinho porque realmente é a 
porta de entrada para a escolaridade da criança. Se ficar alguma 
mácula nessa entrada, provavelmente para frente vai ser mais difícil 
a gente consertar. 

Ped 2 Eu vejo como positivo. Oportunizou-se um acesso melhor para as 
crianças. Porque crianças de 6 anos de 5 anos não tinham ainda um 
acesso a educação obrigatória. Não era obrigatório. E eu acho que a 
partir do momento que se torna obrigatório a coisa caminha de uma 
forma mais efetiva, o processo consegue ser construído em direção 
a aprendizagem de uma forma mais completa para o aluno do que 
só quem pode ou quando tinha vagas. Era uma coisa muito vaga. 
Eu vejo que só trouxe melhoras. 

Ped 3 Eu acho bem positivo. Nós já havíamos nos preparando. Para nós não 
houve todo aquele tumulto como nas outras cidades. Só para os pais 
que foi um pouco mais difícil de entender. O 1º ano do 1º ciclo que 
não é a 1ª série. E no começo nós também tivemos um pouco de 
dificuldade com essa nova nomenclatura. Foi isso que gerou mais 
polêmica, mas que já foi ultrapassado 
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Ped 5 Eu acho que beneficiou bastante porque antes os pais mandavam 
as crianças para Educação Infantil se quisessem, ela não era 
obrigatória. Agora com a obrigatoriedade do ingresso da criança 
um anos antes, foi positivo, deu diferença na aprendizagem, as 
crianças estão aproveitando mais. Percebemos que o 1º ano 
prepara muito bem, as crianças tem todo um desenvolvimento 
maior 

Ped 6 Na verdade eu acho que é um passo a mais que o Brasil de modo 
geral ele avançou porque em outros países já tem o Ensino 
Fundamental de 10 e 11 anos e nós ainda estávamos com uma 
defasagem. Então eu acho que é um avanço na história do ensino das 
crianças. Eu analiso como positivo 

Ped 7 Eu vejo como positivo porque a criança vai estar mais um ano na 
escola. Ela vai ter um tempo a mais. Hoje com a nossa comunidade, 
qual estímulo que as crianças tem de estarem em casa? Eu vejo que 
para a criança é muito mais positivo que ela esteja na escola, mais 
tempo. De uma forma geral é melhor para as crianças. 

 
 

EIXO 1: POLÍTICA DE INCLUSÃO 

DIRETORA DISCURSO DA DIRETORA 

Dir 2 Eu considero como um ganho. Criança na escola é sempre um ganho. 
E trazer as crianças um ano mais cedo no Ensino Fundamental é 
sempre um ganho. O que a gente tem que cuidar e atender como 
trabalhar com elas. Criança na escola a gente não perde jamais 

Dir 4 Bem, eu acho positivo, é um ano a mais que a criança está na 
escola, eu vejo assim, maior responsabilidade e comprometimento 
até da parte dos pais, porque antes era facultativa a matrícula da 
criança na pré-escola e tinham muitos pais que tinham uma visão 
complicada a respeito da escola. Eles achavam que a escola era um 
lugar que trazia só pra brincadeiras 

Dir 5 Eu acho que é um ponto positivo porque as crianças estão aqui, 
estão matriculadas, estão dentro da escola, eu acredito que é muito 
positivo essa matrícula 

Dir 6 O que eu entendo e o que a gente tem procurado passar para os 
pais é que aumentou um ano e parece que não mudou muita coisa. 
É como se as crianças tivessem entrado na pré escola e fossem até 
a 8ª série 

Dir 7 Eu acredito que foi um avanço a possibilidade dessas crianças 
poderem estar entrando antes, como direito garantido de estar 
frequentando a escola. Independentemente dessa questão da idade 
que foi o que mais pegou na discussão, se a criança já deveria estar 
com seis anos completos ou não. Mas eu acho que independente 
disso é proporcionar a criança o acesso mais cedo que eu acredito 
que no decorrer do seu processo ensino aprendizagem vai ajudar 
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no seu desenvolvimento. Eu acredito que quanto mais cedo a 
criança entra na escola melhor vai ser o seu desempenho para 
frente. Então, para a criança foi um avanço 

 
 

EIXO 2: O IMPACTO DO CORTE ETÁRIO NA VIDA DAS CRIANÇAS 

PROFESSORA DISCURSO DAS PROFESSORAS 

Prof 3 Eu tenho conhecimento que o PNE de 2001 já acenava para a 
ampliação do Ensino Fundamental de nove anos. Eu acredito que a 
gestão de 2001 já buscou por em prática isso no município de Ponta 
Grossa, de maneira gradativa. Era dada prioridade para as crianças 
que já haviam completando 6 anos e havendo vagas, as demais, 
que completariam seis anos, já poderiam ser matriculadas. Eu 
acredito que o que ocorreu em 2005 ou foi uma questão de não 
entendimento do que já estava posto, da política que já existia e que 
estava sendo praticada em Ponta Grossa ou até mesmo uma 
questão política até mesmo de querer.... Às vezes acontece de 
quando uma gestão assume querer deixar a sua marca e acaba 
desconsiderando ou desfaz o que a gestão anterior fez, para fazer 
novamente com o seu nome, com a sua marca. Mas eu percebo que 
foi um retrocesso. Muitas crianças que já tinham a possibilidade de 
ingresso na escola, com o corte, muitas crianças ficaram fora da 
escola e também sabe-se que a Educação Infantil não tem vaga 
suficiente para incorporar toda essa demanda que ficou fora da 
escola. Então essas crianças não foram absorvidas pela Educação 
Infantil e muitas ficaram fora da escola. E aí foram mais 3 anos para 
que essas crianças tivessem o direito de entrar no Ensino 
Fundamental.  

Prof 6 Eu sou a favor que a criança faça seis anos no decorrer do ano. 
Tem criança que é muito esperta 

Prof 7 Eu vejo que quem saiu perdendo foram as crianças. Porque dentro 
do desenvolvimento e do processo de aprendizagem, as crianças 
que tinham 7 anos poderiam estar frequentando regularmente uma 
turma de segundo ano do 1º ciclo, a antiga 1ª série, do que elas 
entrarem no 1º ano do 1º ciclo. Como eu tive crianças que a maioria 
completavam 7 anos e não 6 anos, eles estavam entre 7 e 8 anos e a 
minoria com 6 anos, então eu achei que dentro do processo quem 
saiu perdendo foram as cças. Porque dentro do processo a idade 
deles não interfere. Por ter o corte na faixa etária. Elas poderiam ter 
entrado como as crianças desse ano de 5 anos, elas estão 
acompanhando as outras crianças daqui da escola que tem 6 e 7 
anos. Ontem nós fizemos uma avaliação de identificação de nomes. Na 
minha turma, uma criança não conseguiu. Na turma da S.... que tem 6 e 
7 anos, uma criança não conseguiu, na turma da C..., 4 crianças que não 
conseguiram que é de 6 e 7 anos também. Então dentro do processo 
as crianças estão conseguindo e esse ano quem vai sair ganhando 
é a minha turma que tem 5 anos. Mas como assim a outra turma tem 6 
e 7 anos? É segundo ano? Não, é que no final do ano foi organizado as 
duas turmas da S... e da C...., porque não existia a lei ainda permitindo 
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que as crianças que completassem 6 anos até 31 de dezembro podiam 
ser matriculadas. Então, as duas turmas já estavam fechadas no final do 
ano. Daí no início do ano, com a Lei, a diretora optou por não misturar as 
crianças, então ficou montada mais duas turmas que completam 6 anos 
até o final do ano. Então a nossa turma, vai ser uma turma onde todos os 
alunos completam 6 anos até 31 de dezembro. E a outra turma está 
misturada são crianças que completam seis anos e estão completando 7 
anos. Por isso que eu digo que está perdendo são as crianças que 
completam 7 anos, poderiam ter ido para a escola e já estariam no 
2º ano do 1º ciclo. Que foi o que aconteceu com os meus alunos 
quando eu peguei a turma. A maioria estava fazendo 7 anos e a minoria 
tinha 6 anos. E nenhum saiu perdendo ou ganhando. Porque o 
desenvolvimento acontece naturalmente. Só que em relação à 
avaliação externa, só podiam participar as crianças que tinham 7 anos 
completos os que tinham 6 anos, não podiam. Então para uma coisa 
valia as crianças que completassem até 31 de março, por exemplo para 
uma maratona intelectual não valia, só valia as crianças que tivessem a 
idade completa. Por exemplo que tivesse nascido em 2001, ai a criança 
podia participar da maratona, Podia, a criança que tivesse nascido em 
2000 então podia, essa criança pra não contava para fora, dentro da 
escola ela tinha que ter entrado mais tarde mas para concorrer com os 
outros não. Então na escola particular as nossas crianças no 1º anos, 
concorrendo com crianças que estavam no 2º ano da escola particular. 

Prof 8 Na época a discussão era se entraria criança com 6 anos completos ou 
não. Como a Esméria tem a visão assim a frente do seu tempo, ela 
considerou que todas as crianças que faziam 6 anos no decorrer do ano 
deveriam entrar. Eu concordo com isso. Eu acho que essa é uma 
discussão que nem tem mais o que ser discutida. Toda a criança 
tem direito de estar na escola aos 6 anos. Quer faça no início do 
ano, no meio ou no final do ano. 

Prof 9 Olha, eu vejo assim, na minha sala esse ano, por exemplo, eu tenho 
crianças que não puderam se matricular o ano passado por causa 
que faziam aniversário depois do prazo, então eu tenho criança 
esse ano na minha sala que já fizeram sete anos, estão com sete 
anos, e tem uns que tem cinco e farão seis no decorrer desse ano, 
vão fazer lá pra setembro, dezembro, então eu acho assim, nesse 
caso muito diferente a questão da maturidade até, então eu acho que as 
crianças já deveriam ter entrado. Nós trabalhamos o ano passado 
perdendo, porque as crianças não puderam entrar, faziam em abril, 
agora, 05 de abril, por exemplo, uma menininha fez agora sete anos, 
então não pôde entrar no ano passado, então ela ficou fora da 
escola, devido ao corte em 31 de março, a criança não pode ter a 
matrícula no 1º ano só que ela é alta, grande, até E.... falou mas aqui 
é primeiro ano?. É, tem umas turminhas bem grandes na minha sala, 
então eu acho que no caso deveria, já ter colocado os mais especiais na 
mesma sala, igualar mais um pouco as idades, eu acho melhor, eu acho 
melhor como seis anos, completar seis anos no decorrer do ano Essa 
menina na realidade ela tinha que estar na antiga primeira série! Eu 
não sei, é até o ano passado era até 31 de março, por fazer 05 de 
abril ela não pôde entrar, e ela ficou pra fora. Então quer dizer que 
agora ela está atrasada. E tem, não sei, quatro ou cinco nas outras 
salas nessa mesma situação. Quando a pesquisadora questiona: por 
que estão atrasados, a professora relata: Estão atrasados porque eles 
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o ano passado não puderam entrar no primeiro ano, daí ela fez 
agora dia 05 de abril daí por cinco dias ela não pôde matricular. 
Então acho que essas questões tinham que ser revistas porque vai 
começar com sete no ensino de nove anos. 

Prof 10 Eu acredito que sim, porque... Claro, você vai encontrar uns um pouco 
mais imaturos né, mas isso também é relativo porque às vezes você 
vê crianças que vão tá lá no final do ano e o desenvolvimento deles 
é melhor do que aquele que já completou, então depende muito 
também da família, da família incentivar e estar acompanhando a 
criança, eu não vejo problema da criança completar 6 anos até 31 de 
dezembro. 

Prof 12 Eu acredito que não tem problema nenhum a criança poder 
completar 6 anos até 31 de dezembro. Na realidade ela já está 
inserida em um contexto todo, onde ela adquire conhecimentos. 
Então não tem porque a gente segurá-la fora da escola, ela é 
imatura para algumas coisas e para outras não. Ela vai amadurecer 
no decorrer do trabalho, do ano, e isso vai acontecer de uma forma 
mais rápida ela estando no convívio com outras cças dentro de uma 
sala de aula na escola. Eu acredito que é viável ela estar entrando 
mesmo não tendo completado 6 anos até 31 de março. Eu acredito 
que não há nenhuma defasagem para a criança. Até porque, é 
melhor que ela esteja dentro da escola, do que esteja fora. Se ela 
não se enquadra no CMEI na Educação Infantil e não se enquadra 
na escola, ela é uma criança que fica fora da escola. Então em 
minha opinião eu acho melhor que ela fique dentro da escola e eu 
vejo que ela acompanha tranquilamente. Lógico que vai depender 
da proposta de como é trabalhado a criança. Tem dois caminhos ou 
eu vou antecipar os conteúdos, visando uma cobrança posterior ou 
a escola é consciente e a gente trabalha com a criança observando 
a faixa etária que ela está, tem 5 anos, tem 6 anos. 

Prof 13 Realmente as crianças entram mais novas, entram mais cedo. Só 
que daí é uma forma de como trabalhar com as crianças. 

Prof 14 Eu acho que as crianças esse ano principalmente começaram muito 
novos. Eu tenho várias crianças que farão seis anos em novembro, 
dezembro. Eu estou tendo muitas dificuldades com essas crianças. 
Eles entraram muito imaturos, muito novos. Eles não estavam 
preparados. Os que tinham feito creche, já vieram de escolas 
particulares ainda estão acompanhando mas os que vieram pela 
primeira vez estão com muita dificuldade. Eles só querem brincar, 
não prestam atenção, são bem desligados. A gente tá falando e eles 
não estão nem aí. Eles vieram muito imaturos. E como deve ser a cça 
para estar nesse primeiro ano? Depende da criança. Como eles têm 3 
anos para ficar no 1º ciclo eles têm tempo para ser alfabetizado. Eles 
têm tempo, às vezes a gente vai ver resultado lá no final do ano, parece 
que a criança “acorda”. Agora tem criança que tem muito apoio em casa 
e eles vêm com mais facilidade. Depende do meio que eles estão. 
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EIXO 2: O IMPACTO DO CORTE ETÁRIO NA VIDA DAS CRIANÇAS 

PEDAGOGAS DISCURSO DAS PEDAGOGAS 

Ped 1 Em 2001 iniciou o ensino de nove anos..... pode fazer 6 anos até 31 
de dezembro. Eu acho que hoje as crianças estarem completando 6 
anos no ano é mais positivo. 

Ped 2 Esse ano que nós estamos encontrando dificuldade com os 
menorzinhos que entraram também. De certa forma eles só querem 
brincar, eles não querem fazer parte do grupo de alfabetização. 
Dentro do ensino de nove anos, para essas crianças já é para 
alfabetizar. Só que essas crianças menores elas vêm para brincar 
elas são mais novas. A nossa dificuldades hoje está sendo a idade 
das crianças. 

Ped 3 Nós estamos sentindo o drama este ano. Do que foi o ano passado. 
Eles com 6 anos completos eles são bem diferentes. Nós temos 
crianças que farão seis anos em dezembro. Até nós colocamos em 
2 ambientes distintos fizemos uma sala com aqueles que estariam 
completando no início do ano e os mais novinhos nós colocamos 
em outra sala. Fizemos isso até por uma orientação da Secretaria de 
Educação. Nós encerramos o ano só com a turma das cças com 
seis anos completos. Daí quando começou o ano é que teve toda 
uma reviravolta e tivemos que chamar as crianças que iam para a 
Educação Infantil e chamar para a escola. Nós aqui percebemos 
diferença em tudo. Nós aqui temos o recreio dirigido e eu gosto muito de 
trabalhar com brinquedo com fantasia até o ano passado eu confeccionei 
fantasia ai a turma que era da fantasia brincava no recreio com as 
fantasias, com tiarinha, com óculos com máscara. Neste começo de ano 
as crianças já acabaram com as fantasias e brinquedos. Todo dia você 
cata máscara arrebentada, você cata tiara estragada. A gente viu na 
questão de maturidade tão grande! Eles estão bem diferentes das 
crianças do ano passado. No início era a maior diversão. Batia o 
sinal eles largavam a corda e pegavam uma bola. A gente dizia, 
bateu o sinal acabou o recreio. Deixe aqui e vamos formar. A gente 
percebeu que eles estavam vindo diferente do que a gente estava 
acostumada. Antes as crianças estavam vindo mais preparadas. 
Fazia um bom tempinho que a gente estava recebendo só as 
crianças dos 6 anos completos. Eu sou a favor dos 6 anos 
completos! Eu acho que é melhor para a criança. 

Ped 4 Em 2001 iniciou o ensino de nove anos..... pode fazer 6 anos até 31 de 
dezembro. Eu acho que hoje as crianças estarem completando 6 
anos no ano é mais positivo 

Ped 5 Olhando quem está entrando com 5 ou 6 anos, vai aparecer esse 
resultando ano após ano. São crianças que terão um 
desenvolvimento bem melhor em todos os aspectos, cognitivo, 
emocional, afetivo, comportamental são crianças que terão muito 
mais a oferecer mais tarde 

Ped 7 Eu particularmente não vejo problema, preocupação de pular etapa, 
eu não vejo. Eu acho que as crianças aproveitam muito bem esse 
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tempo. Nós primamos muito pelo lúdico, primamos pelo tempo de 
diversão na escola e nos preocupamos por estar fazendo essa 
união da aprendizagem com o lúdico para não matar já no primeiro 
ano, essa vontade de aprender. Então a gente se preocupa bastante é 
estar estimulando bastante, a questão da socialização é muito 
evidente, a criança chega com um jeitinho que às vezes é até um 
pouco preocupante e de repente essa criança se transforma. Então 
eu acho que a socialização nessa idade é muito importante até 
porque muitas crianças sem a obrigatoriedade não teriam acesso a 
escola. Antes tinha que completar 6 anos até 31 de março. Isso já não 
acontecia? Em 2001 quando foi implantado o ciclo as crianças 
podiam completar 6 anos até o final do ano. Era facultativo o 
ingresso da criança, independente da idade a criança vinha. 
Naquele momento nós também recebíamos crianças com 7 e 8 anos 
para entrar no 1º ano. Agora está mais nivelada essa questão de idade 
de entrada da criança. Depois veio uma nova determinação que as 
crianças tinham que completar 6 anos até 31 de março. Aumentou ou 
diminuiu as crianças na escola? Diminuiu o número de crianças. Em 
2006 eu tinha 2 turmas com 25 crianças, o corte era 31 de março, e 
hoje eu tenho 4 turmas com 29 crianças que podem entrar fazendo 
6 anos até 31 de dezembro. Eu acredito que as que conseguiram 
matrícula no CMEI, ficaram no CMEI, as outras ficaram não sei 
onde, talvez em casa. 

Ped 8 Eu vejo que as crianças querem só brincar elas são muito imaturas. 

 

EIXO 2: O IMPACTO DO CORTE ETÁRIO NA VIDA DAS CRIANÇAS 

DIRETORA DISCURSO DAS DIRETORAS 

Dir 1 Se nós formos analisar por faixa etária, a criança até 31 de março ela 
tem um amadurecimento e depende da individualidade de cada criança. 
É muito relativo tem criança que faz 6 anos até 31 de março e 
também são imaturas, então é relativo. É próprio de cada criança. É 
um desafio, uma experiência nova. Até então nós tínhamos duas 
turmas. Em 2005 quando foi implantado nós tínhamos uma turma 
apenas então diminui o número de alunos. Então esse ano com a 
nova orientação em termos legais nós temos 4 turmas, aumentou 
bastante a demanda. 

Dir 2 Nós já passamos por isso. Já passamos pela fase onde as cças 
completariam 6 anos até dezembro e também pela fase que 
completariam até 31 de março. Os alunos depende muito da 
criança. Tem criança que se sai muito bem. Não importa o mês que 
ela faz aniversário, se ela aprende, consegue acompanhar direitinho 
ela tem um bom desempenho, um bom desenvolvimento. O que a 
gente precisa saber é como trabalhar com ela, o encaminhamento 
pedagógico. Não sinto um problema o fato dela fazer 6 anos em 
dezembro. Nós tivemos alunos que quando a entrada era até 31 de 
dezembro, antes de 2005, que se saíram muito bem 

Dir 3 Eu acho que foi um avanço, não só o ensino de nove anos como a 
entrada na escola da crianças com 6 anos completos até 31 de 
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março. A maturidade que eles entram é muito melhor para eles 
trabalharem. Eu sou favorável ao corte etário em 31 de março. Só 
que a data não é fundamental para todos é uma coisa bem 
particular, mas numa grande maioria, porque é um ou outro que tem 
5 anos que está acompanhando como aquele que já tem 7 anos. pq 
acontece, eu tenho cças que já fez 7 anos, que fez agora em abril e 
tenho na outra turma cça que fez 5 anos e está trabalhando na 
mesma organização. E essa cça que fez 7 anos, ela não está 
atrasada? De certa forma sim. Pq ela deveria estar na primeira série 
e ela está matriculada no 1º ano do primeiro ciclo que corresponde 
ao pré antigo. Mas nós ainda temos aqui, na nossa região não tem 
CMEI. Aquelas cças que puderam frequentar as escolinhas elas já 
tiveram alguma educação mais formal. Mas nós não temos CMEI. O que 
eu penso também pq este ano ficou bastante difícil porque juntou tudo. 
As cças mais velhas e as cças mais novas. 

Dir 4 Eu vejo um avanço se a criança tem direito de chegar na escola 
desde os 5 anos ela tem mais possibilidade de estar aprendendo 
mais cedo, tendo uma orientação mais correta na escola e a 
convivência dela com a professora e com as crianças. Hoje em dia 
as crianças são muito avançadas elas precisam ser orientadas de 
maneira correta 

Dir 5 Eu acho que não interfere, na minha opinião não interfere se a 
criança vai completar seis anos no inicio ou ao final do ano, pra ela, 
pra aprendizagem dela não vai interferir...... nem sempre os mais 
velhinhos se sobressaem na aprendizagem, nós temos turmas 
excelentes, já tivemos turmas excelentes com os mais novinhos 
que tem o mesmo aproveitamento. Nós temos uma criança que fez 7 
anos em 5 de abril. No caso ela está tendo um prejuízo, de um ano. 
Ela está tendo um prejuízo em relação até às crianças da escola 
particular, ela poderia estar no 2º ano. É uma perda de um ano, que 
não se absorve ao final do fundamental, mas toda a vida dela pra 
frente, quando for ingressar na faculdade. Então ela vai tendo um 
prejuízo. 

Dir 6 Se fosse só até 31 de março a entrada das crianças, como era 
antes, eu teria só uns 14 ou 15 alunos na sala de aula. Como a 
entrada pode ser até 31 de dezembro, eu tenho 34 alunos na sala de 
aula. Então, eu vejo como uma oportunidade das crianças estarem 
na escola e da escola ter mais crianças. Eu vejo como importante as 
crianças poderem completar 6 anos no decorrer do ano letivo 

Dir 7 Eu acredito assim, que não existe diferença da criança que faz 6 
anos em 31 de março ou que faz em 1º de abril ou 5 de maio. O que 
diferencia é a forma de trabalhar com essa criança. É isso que vai 
dar o toque no desenvolvimento de como você vai ter sucesso ou 
não com esse trabalho com a criança. Eu acredito que você deve 
obedecer o ano de nascimento e não o corte no mês da data de 
nascimento como gerou a polêmica aqui. Inclusive nós temos 
muitas crianças que com dias de diferença de estar completando a 
idade estão com atraso de um ano ou outras com um ano avançado. 
Então eu acredito que o ingresso da criança deve ser sem corte de 
idade e a grande diferença está no trabalho pedagógico desse 1º 
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ano que ainda não está muito claro 

Dir 8 Pela experiência que eu tive com crianças que completavam 6 anos 
no início do ano e crianças que completavam no final do ano, 
fazendo um comparativo se eu tivesse o poder de decidir, eu faria 
opção pelo ingresso das crianças com 6 anos completos. Eu acho 
que eles estão mais preparados para ingressar no ensino de nove 
anos. Entra a questão da prontidão, do preparo, do interesse, a 
criança com 6 anos completos demonstra um interesse maior pela 
escola do que a criança que não tem os 6 anos completos. Até a 
dificuldade da rotina na escola. Porque você tem que criar uma 
rotina para a criança, a questão da disciplina, a rotina escolar a 
questão do dia a dia, a criança que já vem com 6 anos consegue 
acompanhar mais do que as crianças que vem com 5 anos. Parece 
que eles não estão prontos, maduros para entrar na rotina da 
escola. Porque escola, Ensino Fundamental é uma coisa, é uma 
rotina, Educação Infantil é outra rotina, completamente diferente 

 

 

EIXO 3: DESAFIOS ENFRENTADOS PELA ESCOLA 

PROFESSORES DISCURSO DAS PROFESSORAS 

 

 

PROF 7 

A questão da formação de professores a gente precisa dessa 
atualização, ela é bastante importante porque ela faz parte do 
nosso trabalho. Às vezes a gente acha que precisa um pouco mais 
de tempo para se reunir em grupos, a gente acaba trocando ideias 
muito rapidamente nos intervalos, então nós precisamos desses 
momentos. A questão da relação com os pais o que a gente acha 
que está faltando é a questão do respeito para conosco. Seria 
necessário um resgate de valores com os pais. Como a 
desestruturação familiar é grande, acaba afetando o trabalho na 
escola. Conseguir um professor de educação física para fazer um 
trabalho adequado com as cças. Nós não temos a formação 
específica. O que nós sentimos falta é de um profissional da área 
específica.  

PROF 8 Em primeiro lugar fazer com que eles gostem da escola e 
desenvolver neles a vontade de aprender e de conhecer.  

PROF 13 Espaço físico. Nós não temos parquinho. Isso é importante para a 
cça. Mesmo que o espaço seja grande, as cças querem subir no 
pilar da quadra. O parquinho seria importantíssimo. O mobiliário 
adequado para as cças pequenas. Uma brinquedoteca na escola. 
Espaços mais lúdicos seriam um grande desafio para a escola. 
Outro desafio seria a formação de professores. Existe a cultura 
que o primeiro ano é a antiga primeira série. Isso é muito forte. 
Então, eu vejo que a formação de professores seria fundamental 
para romper com essa ideia equivocada. Eu gostaria que num 
prazo mais curto possível fosse mudado o que é necessário 
mudar. Porque se pode cair na defesa, em um discurso de que “tá 
vendo como a cça é muito novinha para estar nesse primeiro 
ano?” então os defensores dessa ideia de que a cça é muito nova 
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para alfabetizar daí vão aproveitar da falta de condições de 
trabalho que é dada para o professor, para corroborar essa ideia. 
Olha! Todas as dificuldades que estamos encontrando é porque a 
cça é muito nova. Quando na verdade, as dificuldades são 
decorrentes da falta de condições de trabalho e da falta de 
formação. E não por causa da idade da cça. Então é urgente a 
mudança. Nós precisamos de formação e gente competente para 
trabalhar com a formação desse professores e também para 
trabalhar com competência com essas cça. Eu acredito que o 
resultado na aprendizagem pode ser ótimo para a cça quando 
entra mais cedo na escola, desde que seja um trabalho acertado. 
Porque se não, vai só confirmar a ideia de que é ruim colocar a 
cça mais cedo na escola. 

PROF 12 A questão do número de alunos é evidente que turmas menores 
será melhor o trabalho. Um parquinho para a escola e material de 
educação física.  

PROF 4 Trabalho que a equipe desenvolve o trabalho das professoras. Manter 
o trabalho das professoras para continuar sendo reconhecido pela 
comunidade.  

PROF 5 Um pouco mais de ajuda e reconhecimento dos pais. Pq tem pai 
que sinceramente. É a escola que tem que fazer tudo. Se a gente faz 
alguma coisa boa nunca vem elogiar, agora se faz alguma coisas ruim 
eles vêm reclamar.  

PROF 1 Tem que ter um espaço adequado, o professor tem que gostar do 
que faz e principalmente fazer com que as cças aprendam. As cças 
vem com vontade de aprender. Eles dizem ai eu vou para a escola! 
Tem várias coisas que eu vou estudar, as cças já vem com uma 
cabeça, pensando o que eles vão ter aqui. Então, o grande desafio é 
que as cças saiam lendo e escrevendo.  

PROF 8 Eu acho que uma das questões é o número de alunos, muito aluno 
no primeiro ano, como te falei deveria ser no máximo vinte né, no 
primeiro ano, outra coisa é professor inexperiente, às vezes que 
entra nunca pegou um primeiro ano e já vai, já vai de cara pro 
primeiro ano, daí coisa básica não sabe, como é que você trabalha o 
básico do básico, ‘põe o dedinho lá naquela bolinha, isso, agora você 
viu que do ladinho tem uma coisa, vamos fazer ali’, senão eles pegam 
folham, fazem em qualquer lugar, então essas coisas práticas do dia a 
dia que um professor inexperiente não sabe, eu acho que devia ter um, 
eu quando fiz (...) eu queria ser da Educação Infantil, mas aí não foi 
possível, fui pra especial, muito boa também, mas eu gostaria de ter 
feito... Outra coisa que eu acho também que é difícil, às vezes os 
professores que vem não fizeram o antigo Magistério, aí fizeram 
só licenciatura lá em Historia, licenciatura em Letras, em 
Matemática em, em química ou mesmo em Pedagogia e vem e 
pega o primeiro ano. Então a gente vê dificuldade nessas meninas 
que estão chegando. Agora faz tempo que não chegam né, essa 
semana teve um concurso, mas a gente vê dificuldade nessa questão. 
Um desafio seria dar formação para os professores que estão 
chegando, formação básica, a alfabetização, a didática da 
matemática. Eu acho também que cursos mais específicos numa 
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determinada série, cursos mais específicos nas atividades de 
primeiro ano, cursos mais específicos da matemática, artes, 
cursos mais específicos para professores do 1º ano, 2º ano, 3º 
ano... Precisamos de cursos e não ficar chamando para reunião 
uma vez por mês.  

PROF 9 É um grande desafio! O desafio é a alfabetização mesmo, pelo 
menos chegar no final do ano com 70% de cças lendo. Outro 
desafio é a formação dos professores. Tem professoras que são 
despreparadas, entende que é difícil, tem que tá auxiliando, tem 
que tá falando, faz, outras vezes não faz.  

PROF 3 Nós precisamos de formação continuada. Precisamos estudar, 
sentar, se interar melhor sobre o assunto para poder trabalhar da 
melhor maneira possível. Este trabalho precisa ser prazeroso para 
eles.  

PROF 10 Nesse momento o principal desafio é a estrutura física coerente 
com as necessidades das crianças. Nós tivemos mais turmas de 1º 
ano e a gente perdeu espaço. Nós tínhamos uma biblioteca que ficava 
o vídeo, nós os levávamos para fazer leitura na biblioteca que é 
diferente de fazer leitura na sala e hoje nós não temos mais este 
espaço de biblioteca. Eu tenho livro na sala mas não é a mesma coisa 
de ter aquele ambiente mais próprio para fazer a leitura. Então nós 
estamos perdendo espaço. Outro desafio é a formação de 
professores. Nós precisamos de formação! Outro desafio é todos 
trabalharem dentro da mesma proposta. Por mais que tenha o PPP 
nem todo mundo consegue trabalhar dentro da proposta da 
escola. Trabalhar com projetos não é fácil e muitas vezes 
encontramos os empecilhos e muitos desistem.  

PROF 11 Primeiro a questão do espaço. Existem duas turmas de cças pequenas 
estão em espaços adaptados. Eu numa sala pequena e a outra turma 
numa sala que era biblioteca e sala de vídeo. Eu vejo que a escola 
procurou organizar o espaço da melhor forma possível para que as 
cças tivessem um espaço mais ou menos adequado dentro do possível 
alguns encaminhamentos que nós demos para estar recebendo as 
cças. O que a escola pode fazer, ela fez, os horários, as entradas, 
as saídas das cças. A escola como um todo organizou o que foi 
possível. Agora nós estamos com a promessa da ampliação da escola 
em mais duas salas de aula, com espaço físico ideal para eles. Então 
agora estamos esperando o que vem. Então um desafio seria o 
espaço, também a formação de professores, nós temos que saber 
como lidar com as cças. Eu tive uma cça que mamava no seio ainda, 
desmamou faz quinze dias. A concepção dessa mãe, a dificuldade que 
a gente tem de trabalhar com essa cça que fica pedindo leite o tempo 
todo, os pais também entenderem que a cça não é mais um bebezinho. 
Os pais dizem: meu bebezinho está vindo para a escola porque agora 
foi obrigado vir para a escola. Os pais também compreenderem a 
importância dessas cças estarem na escola com 6 anos, completarem 
muitas vezes 6 anos na escola.  

PROF 14 Precisamos de pessoas preparadas para trabalhar com esse 1º 
ano. Para pessoas que estão começando agora eles ainda não 
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estão preparadas para assumir essa turma.  

PROF 15  Formação continuada, número de alunos na sala de aula, mais 
material pedagógico para trabalhar na sala de aula. 

 

EIXO 3: DESAFIOS ENFRENTADOS PELA ESCOLA 

PEDAGOGAS DISCURSO DAS PEDAGOGAS 

 

 

PED 3 

É trabalhar o afetivo da cça. O afetivo da cça é algo complicado. 
Tem professor que ganha a cça pela afetividade. E no momento que 
vc ganha a cça, até a aprendizagem se desenvolve de uma forma 
mais tranquila. Em segundo lugar eu vejo as cças que tem 
dificuldade de comportamento, são aqueles ditos “hiperativos” eu 
fico na dúvida se é hiperatividade ou falta de limite mesmo. O 
desafio é a gente diagnosticar e poder atingir essas cças que tem 
mesmo uma certa dificuldade. A gente sabe que tem todo um tempo 
mas, o comportamento deles está muito complicado. A gente está 
tendo que discutir muito. Inclusive na reunião do dia 20 nós vamos ter 
que discutir essa questão, a escola vai precisar se readequar, não 
adianta “tapar o sol com a peneira”, tem que ser um trabalho em 
conjunto, nós vamos precisar ver como resolver essa questão 
comportamental deles. Quando a gente chama os pais, a gente tem a 
impressão que eles estão abandonados por parte dos pais. Daí eles vêm 
para a escola e parece que eles acham que podem fazer tudo que 
querem dentro da escola. Então para nós é um desafio. A escola tem o 
poder de transformar mas, desde que seja um trabalho adequado.  

 

PED 6 

É a questão de alfabetizar esses alunos. É conseguir que as cças 
saiam lendo do 1º ano. Mas é para sair lendo no 1º ano? Eu acho 
que o básico, sim. Por causa dos casos que nós vamos ter lá no 2º 
ano do 2º ciclo, lá na 4ª série, que chegam sem isso. Porque nós 
não estamos dando conta desde 1º ano. A pedagoga está afirmando 
que as cças da 4ª série não sabem ler porque não estamos dando 
conta do 1º ano. Por achar que eles têm mais dois anos, a coisa 
começa a se enrolar. Então se tivesse desde o início, um trabalho 
de apoio, as turmas fossem menores, tivéssemos a professora co-
regente. Isso já bastaria para a gente ter um processo mais efetivo 
na alfabetização. Nosso trabalho no 1º, 2º, 3º, 4º, 5º ano, é isso, fazer 
com que a cças saiam a cada ano melhores. Eu acho que algumas 
cças nossas estão saindo sem isso. Então um dos nossos desafios 
é fazer com que a s cças se alfabetizem. Nós poderíamos dizer que as 
cças não estão sendo alfabetizadas é também por falta das condições 
que os professores estão tendo? Também contribui. Vc falou que as 
salas são cheias, os professores não tem formação, professor não tem 
hora atividade. Então parece que não está sendo ofertada para o 
professor, condições básicas. Vc acha que isso pode ocasionar o 
fracasso do aluno. Eu não digo que pode ocasionar. Mas, é um fator que 
contribui muito. Não são fatores determinantes. Mas são fatores que 
contribui. Outro desafio é melhor atender essas cças.  

PED 2 A formação de professores é um grande desafio, o preparo do 
professor. São tantos desafios que o prof se depara diariamente, as 
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cças transferidas, as cças que tomam medicamento, a família, a 
realidade nova que nós nos deparamos se não tiver formação o 
professor não sabe nem por onde começar.  

 

PED 4 

• Manter o entusiasmo da criançada pela aprendizagem;  

• Manter um ambiente acolhedor, com segurança que dê 
estímulo e que ela perceba que a escola está do lado dela e 
quer que ela cresça; 

• É fazer com que nesse primeiro ano a criança se aproprie 
dos conhecimentos importantes; 

 

PED 1 

Um dos desafios é a Formação de professores. Outro é a questão 
das turmas numerosas eu acho que um bom trabalho é até 20 
alunos nós já estamos com 35, fica bem complicado. Quando a 
turma é muito grande até a disposição das carteiras fica difícil. Não 
existe espaço suficiente para organizar o trabalho de forma que 
fique atrativo para as crianças. Muitas vezes é usado apenas 
carteiras enfileiradas devido o espaço da sala.  

 

PED 5 

A primeira coisa que nós temos é a questão do espaço físico e 
mobiliário. Depois a questão da formação desses professores, aqui 
nós temos 2 professoras que tem formação para trabalhar com as 
cças. Uma das professoras tem a formação em educação física, hj 
eu a considero como uma boa alfabetizadora, ela trabalha muito 
integrado com outra professora. Qual a dificuldade? A formação 
que o professor tem. Eu tenho duas professoras bem preparadas 
para trabalhar no grupo e outras duas que já tem um pouco mais de 
dificuldade. Na verdade o trabalho com elas está sendo qual? A 
orientação que eu estou fazendo e a experiência que as outras duas 
tem. Se formos pensar na formação acadêmica delas,que é 
educação física e .... não tem nada a ver. Elas estão se baseando na 
formação de magistério e não estão tendo formação continuada. A 
questão dos pais. Eles são muito inseguros para deixar as cças. Nós 
tivemos que mudar algumas coisas. Na saída das cças por exemplo, 
todas os nossos alunos a gente traz no portão. Com os do 1º ano, a 
gente não pode fazer isso. Então, a gente recolhe os pais do 1º ano para 
dentro da escola porque os pais perdiam as cças na hora da saída e as 
professoras não conseguiam entregar, era aquela confusão. Agora eles 
entram e ficam esperando na porta da sala até bater o sinal. Como agora 
as cças já estão adaptadas, nós vamos trocar essa estratégia. Outra 
adaptação é o nosso refeitório que é um diferencial em relação às outras 
escolas. São poucas as escolas que tem refeitório, que também foi uma 
opção que a nossa diretora fez, não é a secretaria. Existem muitas 
escolas novas sem refeitório. As cças irem para o refeitório, o 
atendimento lá deles. Somos nós que atendemos. A dificuldade das 
nossas serventes em relação às cças, algumas não tem muita 
paciência. Elas também precisam de formação, na escola todos 
somos educadores. Essas cças de 4 e 5 anos, vão ficar totalmente fora 
do ninho. Como elas virão pela manhã, elas ficarão em contato com os 
maiores, os de 1º e 2º ano do segundo ciclo. Então, é uma outra 
adaptação que a escola vai ter que sofrer quando essa turma de 4 anos 
abrir. É um outro processo que teremos que fazer com eles, porque os 
outros são bem mais velhos que eles.  
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PED 7 

A formação de professores é importante. O encaminhamento dos 
alunos menores que 6 anos. Vc sabe que o encaminhamento é diferente. 
Por isso o trabalho é diversificado. A pedagoga se contradiz. Em 
determinada pergunta diz que a orientação para as cças que se 
estivessem no pré seria a mesma das que estão no 1º ano. Agora ela 
fala que o encaminhamento dos menores tem que ser diferente.  

 

EIXO 3: DESAFIOS ENFRENTADOS PELA ESCOLA 

DIRETORAS DISCURSO DAS DIRETORAS 

 

 

DIR 4 

Estrutura física porque eu tive que adaptar uma sala de aula, uma de 
manhã e outra a tarde. Qual foi a sala que vc adaptou? O laboratório de 
informática, por a escola ser nova, ainda não foram instalados os 
computadores, mas que serão instalados. Aí a Secretaria se propôs a 
construir uma sala a mais na escola. Mas isso ainda não foi efetivado, 
porque atender uma rede toda é muito complicado. Falta de 
professores, principalmente de manhã e de tarde, falta professoras 
e eu não consigo favorecer a hora atividade dos professores. Existe 
professor que saiu para tratamento de saúde e a co-regente que 
assumiu a turma. Como ainda não veio professor substituto, eu não 
consigo oportunizar 4 horas por semana para os professores. A 
equipe sou eu e a pedagoga.  

 

 

DIR 7 

A formação continuada de professores. É o trabalho lá com a cça 
que vai fazer a diferença. Para isso precisa de uma formação 
continuada. Vcs têm projeto de formação continuada aqui na escola? 
Não temos um projeto. A SME tem propiciado o Pró-letramento, inclusive 
aqui na escola. Fornece alguma formação para as professoras. Algumas 
professoras tem colocado que não tem conseguido vaga. Realmente é 
um número limitado de vagas. E fora essa formação, está tendo outra 
formação para os professores? Não tem tido outra formação e é uma 
necessidade para os nossos professores. Principalmente com os 
professores do primeiro ano. Porque vc tem que buscar o lúdico, 
um trabalho diferenciado com essas cças e as professoras 
precisariam de um acompanhamento. Pelo que eu tenho ouvido as 
pedagogas e diretoras tem tido mais formação que as professoras. Na 
verdade essa formação para o diretor e pedagogo é para que ele 
leve para a escola e repasse e multiplique isso com as professoras, 
cada uma no seu espaço. Mas a gente ainda sente a necessidade 
dessa formação diretamente para o professor. Quais as dificuldades 
do pedagogo e diretor transmitirem essa formação para o professor? 
Falta de tempo, nosso tempo é bem restrito, a nossa escola está 
com falta de co–regente e a pedagoga muitas vezes não pode 
sentar com a professora na hora atividade para estar repassando 
para ela, nós temos alguns momentos de OTPs mas é pouco. 
Quanto tempo elas têm de hora atividade? Elas teriam que ter 4 
horas semanais, se nós tivéssemos as co-regentes de acordo como 
tem que ser tudo certinho. Vcs têm conseguido proporcionar 
quantas horas? Até duas horas, duas horas e meia.  

 As cças que vem com 6 anos completos, a maturidade que eles têm, 
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DIR 3 eles conseguem aprender melhor, nessa visão do Ensino 
Fundamental. Nós podemos perceber agora pelas turmas, uma turma 
ficou com as cças que já viriam mesmo que seriam as matrículas que 
foram feitas no final do ano as cças a maioria delas com 6 anos e 
fazendo 7 no decorrer do ano. E os outros, tem cças na outra turma que 
vai passar grande parte do ano com 5 anos ou até o ano todo. E a gente 
percebe que tem cça que o interesse maior deles, não seria bem a rotina 
de escola,que não tem muitos compromissos. Agora já diminuiu, mas 
nós temos uma cça que ela após o recreio ela dormia e, ela é muito 
pequenininha. Eles ainda são menores. A gente percebe a questão da 
maturidade para a aprendizagem. A gente vê que uma turma já está 
caminhando mais. Então como vc encara os principais desafios para 
trabalhar com essas cças? Precisamos trabalhar com a família, 
atender os interesses de cada cça. A diversidade entre eles é muito 
grande.  

 

DIR 1 

A nossa maior dificuldade tanto para nós como para as professoras 
é a quantidade de cças. Se fosse 25 cça, nossa, como seria bem 
mais fácil. Muita quantidade, um atrapalha o outro. Vc veja 35 cças 
na sala, todos querem carinho, eles saíram da creche agora, eles 
queriam só conversar e brincar. Porque na creche eles mais 
brincam, não conhecem a rotina de sentar. Agora é hora de fazer 
atividade, agora é hora de ir no banheiro, agora é hora de lanchar. Vc 
acha que houve mudança de encaminhamento do trabalho agora que as 
cças estão no Ensino Fundamental? A cça é a mesma, só que agora 
estão no Ensino Fundamental. Com certeza! Veja que há mistura. Uns 
vieram da creche outros vieram do nada que não sabem nem pegar 
no lápis, nem pintar, nem as cores, nada. E os outros que já sabem 
ficaram desmotivados. Daí vem a mãe e diz: Olha! Ele não quer mais 
vir pq estão fazendo a mesma coisa. Mas por que? em função 
daqueles que nunca foram para escola. Além de tudo há toda essa 
mistura. Se fosse menos cças era mais fácil. Nós tentamos no início. 
Na primeira semana foi aquela choradeira, tem cça que chora até hj. 
Principalmente depois da volta do final de semana pq querem ficar com a 
mãe, não entendem que tem que ficar aqui, não compreendem a rotina. 
Daí tem mãe que fala que estamos repetindo o que eles já sabem fazer e 
outras que a gente tá puxando demais, que eles não irão conseguir fazer 
essa letrinha. Tem que entender, tem que ter paciência, leva um tempo, 
eles irão conseguir. Agora que eles estão criando um ritmo de sala de 
aula. Mãe! Aqui é 1º ano! No final do ano eles já fazem provinha. No ano 
que vem é provinha Brasil. A gente não pode só ficar brincando com 
eles. Ai as mãe dizem: que na creche eles brincavam, aqui não tem 
parque. Nós fazemos outro tipo de brincadeira, não é que eles não 
brincam. Na primeira semana fizemos uma rotina mais leve. As cças 
não queriam ficar na sala, eles não aceitavam a rotina de fazer 
atividade, agora vamos sentar, eles queriam mais brincar e 
conversar, não queriam pegar o lápis e fazer as atividades. Eles 
diziam: Ai tô cansado! Tô cansado! Ai a professora dava mais atenção 
para o renal, para o cardíaco, para o hiperativo. Só que todo mundo 
quer atenção, os 35 querem atenção. Essa foi uma grande dificuldade. 
Daí as mãe reclamavam que não dava atenção para as outras cças. Eu 
dizia: Pois é mãe, não vai ter exclusividade para o seu filho, são 35 
cças na sala de aula, mais todos os problemas. Todo mundo sentiu 
que a professora dava mais atenção para o hiperativo. O hiperativo 
queria que a professora ficasse exclusivamente só para ele. E se ela não 
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fica, ele agride os outros, ele grita, ele faz barulho, ele canta ou então vai 
para cima do outro que a professora deu mais atenção. Qual o maior 
objetivo dela na sala de aula? É o renal e o cardíaco porque a 
professora acaba dando atenção para eles porque são mais 
sensíveis e ele vai em cima deles. Então, um dos maiores desafios é 
o número de cças na classe, são muitas cças. E outra questão é a 
diferença das cças que vieram da creche e vieram de casa. Aí as 
professoras também tem que fazer esse jogo de cintura e as mãe 
tem que entender que as cças que vieram da creche nós temos que 
dar uma segurada neles em função daqueles que não sabem nem 
segurar no lápis ainda. Agora a professora já está conseguindo. Já 
pensou colar atividade em 35 cadernos um por um na mesma hora e 
a professora sozinha, além de ir orientando um por um? Outro 
desafio seria mais uma professora para ajudar, falta da co-regente.  

 

DIR 5 

O desafio? Eu na minha opinião, eu acho ainda que nós e 
professores no geral encontramos dificuldade pra estar trabalhando 
o lúdico com crianças! Elas às vezes se prendem tem dificuldade de 
administrar as atividades de forma mais lúdica, então a gente tem 
conversado bastante pra elas deixarem esse lado música, deixarem esse 
lado de brincadeiras mesmo, pra com brincadeiras eles estarem mais né, 
alfabetizando. Então elas têm um pouco de dificuldade, então acredito 
que precisamos assim né, de... mesma linha pré-escola, fazer a 
professora encaminhar de forma diferente. É. Então a gente tem 
conversado bastante, conversei com a pedagoga até a esse respeito pra 
então a gente estar criando estratégias e mais estratégias pra elas 
estarem desenvolvendo isso melhor. E outros desafios? Outros 
desafios? É a participação é, a compreensão por parte dos pais, e 
eles têm assim muito pouca participação, então a participação deles 
precisa, precisa melhorar, procurar formas pra isso estar 
acontecendo, mas a participação deles não é significativa. Então 
precisa melhorar essa condição.  

 

DIR 2 

O desafio da escola é prestar o atendimento que o aluno necessita 
estando aqui no dia a dia da escola. Ele precisa de um professor 
bem capacitado ou que pelo menos esteja tendo uma formação 
nesse decorrer. O professor precisa ter orientação, formações, 
tenha material na escola para que os pequenos estejam utilizando e 
aprendendo . Vc tem material adequado na escola? Material 
pedagógico sim, e nós estamos comprando mais. Porém nós 
precisamos de mobiliário mais adequado para que as cças 
pequenas fiquem mais acomodadas para que a criança fique mais 
confortável na sala de aula.  

 

DIR 6 

O maior desafio é de encontrar a clareza para o trabalho 
pedagógico, de formação dos profissionais que irão trabalhar com 
essas cças em termos integrais. Formação do diretor, do pedagogo 
que irá orientar o professor de como trabalhar com essa cça, formação 
do professor. Na Secretaria trabalham muito com o multiplicador, 
orientam o pedagogo que irá repassar para o professor. Existem 
momentos que sim, que isso é possível mas existem outros momentos 
de formação que precisa ser para o professor. O professor recebendo a 
formação. O desafio ainda está na questão pedagógica, questão 
como espaço físico e material, isso vamos conseguindo no 
decorrer, eu vejo que o maior desafio é a questão do trabalho 
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pedagógico, isso sim é um processo mais longo.  

 

 

DIR 8 

Aqui eu não enfrentei grandes desafios. O espaço físico existia, a escola 
é bem grande. Como nós vínhamos trabalhando com uma capacidade 
menor do que permitia a escola eu não tive problemas. O que eu fiz foi 
transformar a sala de aula que funcionava como biblioteca em sala de 
aula novamente. O meu maior desafio é motivar os professores. Os 
alunos estão motivados mas eu vejo que as professoras estão 
cansadas, elas já tem muitos anos de serviço. O desafio é fazer com 
que as professoras se motivem, que elas abracem a causa, que 
trabalhem. Já melhoraram mas nós precisamos mais. Eu tenho 
professoras excelentes mas também, professoras que precisam ser 
atendidas e estarmos trabalhando junto com elas.  

 

 

EIXO 4: TRABALHO PEDAGÓGICO 

PROFESSORA DISCURSO DAS PROFESSORAS 

 

 

PROF 13 

Eu não recebi nenhum orientação. É para alfabetizar considerando 
que já é Ensino Fundamental, supõe-se que já se inicie o trabalho 
de alfabetização. Isso já faz parte da cultura do Ensino 
Fundamental. 1º ano do Ensino Fundamental, já vai para a escola 
para aprender a ler e escrever. E quando foi implantado em 2001 já 
se tinha a orientação que não era a mesma coisa que pré, era o 
primeiro ano de alfabetização. É para alfabetizar nesse 1º ano? No 
meu entendimento não. O primeiro ciclo é de alfabetização são três 
anos de alfabetização. São 3 anos que compõem o primeiro ciclo. É 
para iniciar o processo. Vc recebeu alguma orientação da secretaria 
se é ou não para alfabetizar? Eu não recebi nenhuma orientação de 
como deve ser o trabalho.  

PROF 12 

 

Não, a única coisa que ficou bem claro para as 3 professoras foi 
que deve ser trabalhado o lúdico, respeitar as necessidades deles, 
não chocar as cças como por exemplo: aqui vc não pode chupeta! 
Aqui não tem mamadeira! Aqui não vai dormir! Foram orientações 
mais básicas.  

 

PROF 4 

Não, a secretaria não fez nada. Por ser o meu segundo ano nessa 
turma, eu não tive nada de orientação da secretaria.  

 

PROF 5 

Não! E aqui na escola? Aqui a pedagoga dá uma mão bem boa para a 
gente. Sempre tá junto, ajudando, mostra como trabalhar. Eu fico 
segura com as orientações da pedagoga.  

 

PROF 1 

Não! Não teve curso, não teve formação, não teve nada. O que a 
gente trabalha é o que a gente já sabe. Nessa turma as cças tem que ser 
alfabetizadas? Sim! É orientação de quem? Eu acho que não chega a 
ser uma orientação. Não sei. É um objetivo da gente, nós é que 
queremos que eles se alfabetizem. Pelo menos a grande maioria. O 
ano passado eu já tinha uma turma de primeiro ano e durante o ano 
todo não teve nenhum curso, nenhuma formação. Não teve nada. Só 
teve para o segundo ciclo. Eu faço estudo do meio. Mas outro tipo de 
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formação não teve. E este ano até agora não teve nada, nem no início 
do ano. Na escola tem formação continuada? Não, já teve em anos 
anteriores, agora não tem.  

PROF 2 Este ano a nossa pedagoga passou o conteúdo. Da secretaria não 
vem o conteúdo. Nós organizamos a proposta pedagógica o ano 
passado junto com a pedagoga e as professoras. Nós temos um 
encaminhamento de como deve partir, devemos partir de um texto, 
que tem que ser tudo relacionado, que eu não posso trabalhar atividades 
estanques, que eu tenho que seguir esse caminho, essa metodologia.  

 

PROF 9 

Olha, quando eu comecei que na época era o pré, a pré-escola, nós 
tínhamos uns encontros, tinha mais orientações, oficinas, e agora faz 
muito tempo que não, não tem. Então o que eu busco é, eu mesmo, 
outro dia eu falei, a internet tem coisas maravilhosas, você tá, nossa que 
legal, eu achei tal coisa, procuro me atualizar, agora terminei um 
curso de especialização. Então eu procuro me especializar, procuro 
trocar ideias com as outras professoras, o quê que fez, o quê que 
não fez.  

PROF 3 Da secretaria eu não ouvi nada a respeito. Eu só recebi orientações 
pedagoga. Apenas a pedagoga que me orientou.  

PROF 10 As orientações acontecem na escola. Porque a secretaria não 
oferece muitos cursos. Desde 2005 eu acho que fui em um curso 
que foi o curso de Turismo que praticamente foi obrigado a 
frequentar e agora eu iniciei um de Letramento que eu achei 
interessante. Mas não existe formação específica para as faixas 
etárias das cças. Por exemplo: vai ter uma formação em 
alfabetização e todas as professoras devem passar por essa 
formação. Isso não tem. No meu conhecimento isso não está sendo 
ofertado pela secretaria de educação. Então, as orientações 
acontecem no momento do planejamento, a gente conversa com a 
pedagoga, com as próprias colegas de turma, e em cima dos 
próprios objetivos que foram reformulados e propostos aí a gente 
se organiza. E também a gente acaba fazendo alguns estudos na 
própria escola por opção nossa.Pelos nossos objetivos as cças 
devem estar lendo frases no final do ano. Para ela ler uma frase ela 
tem que estar alfabetizada. O objetivo é alfabetizar. Eu acredito que 
a alfabetização já acontece há bastante tempo na vida da cça. A 
alfabetização vai acabar acontecendo durante todo o Ensino 
Fundamental. Nós sabemos que não é só nesse período que 
acontece.  

 

 

PROF 11 

Orientação eu não tive. Foi mais pela experiência que eu já tinha na 
Educação Infantil. Como eu já tenho experiência eu já sei o que dá 
para fazer com as cças de 5 e 6 anos. Mas orientação foi mais a 
nível dos objetivos que serão trabalhados, que não é para esquecer 
do brincar, do lúdico. Mas orientação da Secretaria da questão 
pedagógica foi muito pouco. Vcs têm projeto de formação na escola? 
Temos as OTPs, mas elas são mais direcionadas a nível geral. São as 
concepções de avaliação, planejamento o ano passado foi a proposta 
pedagógica. São questões mais gerais da escola como um todo. Agora 
específico sobre a questão da alfabetização, teve uma ou duas reuniões 
no máximo nos últimos cinco anos. Ninguém falou se é ou não é para 
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alfabetizar. Eu acho que se a cça tem condições e o trabalho for 
encaminhado, a cça se alfabetiza naturalmente. Tanto que o ano 
passado na minha turma uma cça que eu não consegui alfabetizar. 
Mas não foi nada forçado foi trabalhado durante o ano, no 1º ano do 
1º ciclo mais da metade estava lendo e escrevendo, outras no início 
e o ano passado a gente conseguiu atingir. De 34, 30 saíram lendo e 
escrevendo e 3 cças estavam no início. Eu acho que é natural, nada 
forçado mas as cças se alfabetizam.  

PROF 14 Não tive orientação, nenhuma orientação mais direcionada. Eu 
recebi o conteúdo e de acordo eu desenvolvo o meu trabalho. No 
momento a gente recebe o conteúdo para ser trabalhado no trimestre e a 
gente vai trabalhando. Quando eu preciso, eu faço algumas alterações e 
peço ajuda para as pedagogas.  

 

PROF 15 

Nós não temos muita ajuda. A gente trabalha pelo que a gente já 
sabe do trabalho da gente. Não tem ninguém que diz: olha! Que tal 
fazer assim com tal aluno, ou assim... essa ajuda a gente não tem 
nem da Secretaria de Educação.  

 

EIXO 4: TRABALHO PEDAGÓGICO 

PEDAGOGAS DISCURSO DAS PEDAGOGAS 

 

PED 3 

 O que a gente coloca, primeiramente que é uma fase de adaptação da 
cça na escola. Então não dá para sobrecarregar demais. Tem que ter 
uma atividade pedagógica, mas também não pode sobrecarregar a cça, 
“querer abrir a cabeça dela”. Na medida que acontece mais tranquila, 
mais lenta mais o pedagógico ele tem que acontecer. A cça não pode 
vir para a escola só para ficar pintando desenho aquele desenho, 
aquela pintura ela pode até acontecer, mas ela tem que ter um 
objetivo pedagógico por traz para não ficar simplesmente o 
preenchimento de espaço. E realmente nossas professoras trabalham 
de uma forma bem tranquila.  

PED 2 

 

O brincar, pq ainda é difícil para a professora a questão do brincar 
Eles ainda estão na fase do brincar. Daí eles chegam aqui na escola, 
é Ensino Fundamental, eles têm que aprender. Ainda mais que a 
gente tem provinha Brasil, avaliação externa da prefeitura, avaliação 
de todos os tipos. Daí a professora fica muito focada naquilo. Nós 
estamos indo pouquíssimo no parque pq nós estamos sem areia. Ali 
ta um poeirão só. Ai tem a co regente que trabalha a recreação com 
eles. Quando a gente vai na prefeitura eles dizem:Não esqueçam das 
criancinhas de 6 anos. Pq chegou na escola a paranoia é aprender a 
ler e a escrever. É alfabetizar o quanto antes. Para não estourar a 
bomba no 3º ano.  

 

PED 4 

Hoje com a obrigatoriedade do 1º ano, nós vimos como uma preparação 
para a alfabetização. Mas a orientação é que não se esqueça que tem 
muitas cça que não viram nada disso. Como nós temos cças que vieram 
do CMEI e vieram bem preparadinhos, com uma base boa. Nós temos 
cças que nunca foram para a escola. Discutimos com as professoras 
que elas não podem esquecer que às vezes as cças estão vindo 
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pela 1ª vez na escola, primamos pela socialização, a orientação é de 
estar envolvendo a cça numa aprendizagem formal mas, de não 
estar esquecendo da questão lúdica. Falamos muito sobre a 
questão dos jogos, para trabalharem fora de sala, nós temos um 
espaço privilegiado. Nós podemos usar esse espaço para trabalhar 
os pré-requisitos para a alfabetização: noções de lateralidade, 
equilíbrio, desenvolvimento, percepção, expressão corporal, música 
é importante trabalhar fora. Não só no papel ou dentro da sala de 
aula. Às vezes me parece que a ansiedade das professoras em 
alfabetizar as cças, de chegar no final do ano lendo, elas acabam 
deixando de lado questões importantes e que são fundamentais no 
desenvolvimento da cça.  

 

PED 1 

Uma das preocupações nossas é que principalmente esse ano que ficou 
a diferença de idade tem aluninhos que acabaram de completar 5 anos e 
outros que já entraram com 6. já completaram no inicio do ano então 
para respeitar o tempo das cças, mais o tempo delas. Cuidar com a 
questão do desenvolvimento de cada um, também para ir 
trabalhando a questão do lúdico junto para dar uma aprendizagem 
mais significativa. É para alfabetizar no primeiro ano? A gente 
espera uma alfabetização acompanhada de letramento, 
alfabetização e letramento. Claro que respeitando o nível, o tempo 
de cada cça. Claro que se uma cça chegar no final do ano e ainda 
precisar de mais tempo a gente vai entender. Mas é para 
alfabetizar? Sim, eu acredito que sim.  

 

 

PED 5 

Eu falo muito do trabalho fora de sala de aula. Eu vejo a importância 
de fazer o trabalho prático com a cça, valorizar o trabalho das cças, 
fazer um trabalho mais lúdico, evitar o mimeografado. Mas eu não 
recebo muito retorno, a dificuldade é essa. O encaminhamento para elas 
é o mesmo mas eu vejo a diferença. É para alfabetizar nesse primeiro 
ano? É para oportunizar a alfabetização. Pelo menos a proposta que a 
gente tem é essa. Vc vai oportunizar para que as cças se alfabetizem. 
Será feito o possível para alfabetizar mas, não é uma ordem uma 
exigência. Só que do mesmo tempo a gente pensa: não é para 
alfabetizar, mas ao mesmo tempo nós temos uma avaliação externa 
que é uma avaliação da Secretaria de Educação. Eu trouxe algumas de 
outros anos para nós olharmos. O que tem nela: palavras já escritas, 
frases, textos para estarem segmentando, construção de frases. Isso já 
na primeira avaliação que vai acontecer em maio. Então eu vejo assim, é 
para oportunizar mas como vai oportunizar se vem uma avaliação 
dessas? Ai no critério de correção, se a cça escreveu por hipótese não 
pode considerar.  

 

 

PED 7 

Em primeira instância a gente prioriza a alfabetização. Antes era focado 
mais a questão de coordenação motora e não a questão da 
alfabetização. Agora este ano a questão é a alfabetização. Mas ao 
final do 1º ano do 1º ciclo as cças precisam estar lendo, não 
plenamente, mas algumas palavras.  
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EIXO 5: FORMAÇÃO CONTINUADA 

PROFESSORA DISCURSO DAS PROFESSORAS 

PROF 7  Esse ano nós não tivemos nenhuma formação proposta pela prefeitura. 

 

PROF 6 

Não, eu quero começar agora em maio um curso de pós-graduação. É 
proporcionado pela prefeitura? Não a prefeitura colabora 
economicamente, diz que vai pagar metade para que as professoras 
possam fazer. Pela própria prefeitura eles não tem proposto curso para 
nós. Sempre que eles oferecem eu faço. Só que agora eles não 
estão propondo nada. Vc está fazendo pró-letramento? Eu fiz o ano 
passado.  

 

PROF 13 

Esse ano tem o programa do Pró-letramento. Na nossa escola 
nenhum professora foi fazer. E outros cursos? Eu como professora 
desde 2005 não participei de nenhum curso de formação. Não sei 
para pedagoga teve alguma coisa. Para professora não teve. O que teve 
o ano passado foi uma oficina de matemática após o horário de trabalho. 
Mas foi só um dia.  

 

PROF 12 

Se vc fosse pedir um curso específico para trabalhar com essa cça, teria 
alguma temática que vc teria mais interesse? Mais a parte de 
alfabetização. Pelo menos a minha turma começam a fazer 6 anos no 
final de maio e vão fazendo até em dezembro, é uma turminha bem 
imatura, então eu penso: Como alfabetizar nessa idade? Os professores 
do 1º ano tem tido formação? É que iniciou nesse ano. Mas desde 2001 
nós temos o ensino de nove anos em Ponta Grossa O que foi implantado 
esse ano? Mas foi nesse ano que iniciou com os menores. Eu acredito 
que ainda vai existir para frente. Porque a gente conversa com outras 
professoras e elas também sentem essa dificuldade de formação 
mais específica nessa turma.  

PROF 4 Nós não temos formação continuada na escola.  

PROF 1 Não 

 

PROF 2 

Os cursos são oportunizados mas no final de semana. Daí eu 
trabalho 8 horas semanais, mais todas as atividades que eu levo 
para casa, porque todos os dias eu levo tarefa para corrigir. Dai no 
sábado eu vou estudar novamente? Para ganhar o que se eu não 
tenho elevação de nível? Faz 5 anos que eu não tenho elevação de 
nível na prefeitura. Então qual é o estímulo que vc tem de estudar? 
A gente não recebe estímulo, que vantagem vc tem estudando? Diz 
que não tem dinheiro para pagar elevação, então não tem elevação. 
Eu em 2005 fui convidada para fazer um curso que tinha carga 
horária para eu chegar no E15 que é o último nível. Vc veja nós 
estamos em 2009, faz 4 anos que eu fiz o curso e eu não usei esse 
certificado para nada. Então eu não tenho estímulo nenhum para 
estudar. O governo federal está oportunizando o Pró-letramento até 
eu comecei. Mas daí eu pensei, eu vou ficar aqui o dia inteirinho, 
escutando a professora falar, perdendo o meu sábado e deixando 
de fazer minhas coisas na minha casa. Ai eu vou voltar para o 
mundo da minha escola, com os mesmos problemas pq o curso não 
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está me dando conta de me dizer o que eu tenho que fazer. Eu 
posso ler. O discurso continua o mesmo, no mundo das ideias e com 
poucas atitudes que sejam visíveis para eu usar em sala de aula.  

 

 

PROF 9 

Olha, eu já te falei, já teve muitos aqui, mas eu lembro que foi a 
professora Sandra que dava o curso, nós tínhamos, tinha o material, 
agora pra Educação Infantil eu não sei dizer...(aqui a professora se 
refere a gestão de outro prefeito). Para os professores eu acho que faz 
uns três ou quatro anos aí que não temos recebido nada de 
formação. Está tudo parado. A formação é importante. Cada ano 
entra um professor diferente na escola. Quando ele não tem 
formação ele fica perdido. Eu já tenho uma certa experiência, mas 
eu também preciso de formação, eu sinto que estou regredindo e 
acabo voltando pro zero. Ainda mais com criança que você tem que 
ser super, hiper criativa né?! Nossa colega, iniciou agora também, 
ela já teve outras turmas, agora no primeiro ano ela falou, “Meu 
Deus, eu não sei o que eu faço, eu to perdida!”. Eu disse, tem que 
ter paciência, senão você fica louca.....  

PROF 3 Da secretaria eu não ouvi nada a respeito. Apenas a pedagoga que 
me orienta.  

 

PROF 10 

Não tem formação, não é oferecida uma formação adequada aos 
professores. Eu acho que as professoras deveriam ser chamadas 
para uma formação e para ser dado um encaminhamento pela 
própria Secretaria de Educação. Eu como professora dos 6 anos 
nunca fui chamada para uma formação continuada desde que eu 
trabalho com o grupo, pelo menos desde que eu voltei para a escola 
em 2005. Nunca ninguém disse: Olha agora a gente vai trabalhar a 
linguagem escrita deste jeito, a linguagem oral assim. Nunca foi 
feito. Então de repente falta orientação. A cobrança é feita, mas não 
estão dando orientação nenhuma. Como que pode cobrar? Então, 
como é para trabalhar? 

Cursos de formação para todos os professores, não somos chamadas. 
Existem cursos assim, olha tem 3 vagas, faz um sorteio na escola e 
veja qual professor que vai no curso. Eu entendo que isso não é 
formação continuada. Para mim, se vão dar formação para o grupo 
de seis anos, tem que atingir todos os professores. Eu vejo que 
formação não é uma palestra apenas, deve ocorrer mais que uma 
vez por ano. Nós precisamos de orientações mais pontuais e 
consistentes. Não é porque tem a pedagoga que vc não precisa de 
uma formação com pessoas de fora, com pessoas capacitadas, que 
venham trabalhar com vc suas dificuldades. Eu não me lembro 
desse tipo de formação ter acontecido nos últimos anos. A não ser 
o de Turismo e o Pró letramento que está ocorrendo no sábado. Em 
sua opinião porque essas formações não têm ocorrido? Eu não sei, até 
porque nós não temos essa abertura de questionar porque não 
estão ocorrendo essas formações. Elas só não acontecem ou tem 
de forma isolada onde acontece o sorteio de uma vaga para cada 
escola. Essas formações isoladas acontecem na carga horária do 
professor. Às vezes o professor nem quer fazer a formação porque 
ele perde a hora atividade dele e fica sem tempo de fazer o seu 
planejamento. Já que trabalha das 8h às 17e15m. Eu vejo que 
deveria ser oportunizado cursos de formação levando em 



195 
 

consideração o ciclo que o professor atua. Até porque, quando 
existem outros professores vc acaba trocando ideias, sabendo 
como o outro faz para a mesma dificuldade que vc tem. Não é só 
ouvir o palestrante mas é ver a posição de outros colegas que 
acabam relatando soluções para problemas comuns. Eu não sei 
porque esse tipo de trabalho não ocorre.  

 

PROF 11 

Não. Desde que eu assumi o Ensino Fundamental em 2005, não teve 
nada específico para o início da alfabetização, ou para os 
professores do 1º ciclo que é alfabetização, não teve nada. Tem 
curso do Pró-letramento, que é um projeto do Governo Federal, mas 
que não é específico para os professores do 1º ciclo e sim para os 
professores que quiserem participar. Dentro da Secretaria de 
Educação, as pessoas responsáveis pela alfabetização, que eu 
saiba, não promoveram nenhum curso específico para os 
professores. Pq vc acha que eles não tem oferecido? Talvez 
insegurança, medo, ou a política que estão usando, achando que os 
professores não precisam e tem que se virar sozinhos. Ou acham 
que o pessoal da secretaria não precisa estar orientando o trabalho, 
eu não sei, ou não tem pessoas para fazer o trabalho. Número de 
pessoas a gente acredita que tem, pelo que a gente vê. Mas ao 
mesmo tempo eu acho que não tem pessoas para estar fazendo 
esse trabalho. Em minha opinião, o pessoal da Secretaria de 
Educação deveria estar dentro das escolas, vendo as dificuldades e 
trabalhando com os professores. A mesma coisa é a avaliação 
externa que eles fazem. É para ter um parâmetro de como estão os 
alunos e de como os professores estão trabalhando com esses 
alunos. Mas os resultados que chegam para nós, são apenas a nível 
de gráfico e não em termos de formação para os professores. Se as 
cças lá da minha turma estão com dificuldade em produção de 
texto, o que tinha que ser feito? Trabalhar uma formação 
continuada com os professores para que eles estivessem 
encaminhando o trabalho de produção de texto, dentro das escolas. 
Eu acho que a Secretaria de Educação está falhando na formação 
de professores, não estão investindo mais na formação de 
professores. Não só dos professores do 1º ciclo como do 2º ciclo 
também. Existem muitas coisas que nós precisamos estar 
relembrando, precisamos trocar ideias com os outros, porque às 
vezes vc acaba deixando de fazer uma coisa que vc fazia. Pode até 
parecer uma bobagem, mas era uma coisa que vc fazia e que dava 
certo. Eu vejo que a Secretaria deveria estar organizando mais 
reuniões, para que o processo de alfabetização acontecesse de 
forma adequada e para alcançar os resultados que eles querem. 
Porque com a avaliação externa eles acabam cobrando um 
resultado das escolas. Eles não cobram diretamente da gente como 
professora mas eles cobram da escola como um todo. No momento 
que eles mostram os gráficos para as escolas. Vc lembra quais 
foram os resultados da tua escola? Não lembro os números, mas 
foram bons. O ano passado na Provinha Brasil a minha turma foi 
100%. Daí eu questionei: como que deu 100% se eu tenho uma 
aluna que não lê, não escreve e não faz nem hipótese de escrita e 
ela estava no dia da avaliação? Podia explicar quem corrige as 
provas Será que ela copiou dos outros? Eu tenho minhas dúvidas. 
Eu tenho consciência que minha turma não era 100%. Às vezes 
essas avaliações que vem, são fora do contexto que vc está 



196 
 

trabalhando. Então eu acho que se eles querem a avaliação externa, 
querem avaliar o trabalho da escola, o trabalho dos professores, 
eles tinham que dar um retorno para nós, através da formação.  

 

 

PROF 14 

Nos últimos anos não está sendo promovidos cursos para nós. É 
importante para a gente se atualizar para a gente não parar. Antes 
nós tínhamos muito mais. Acho que faz pelo menos 3 ou 4 anos que 
não é oferecido cursos. Às vezes eles oferecem mas é no horário 
contrário que a gente trabalha. Como a maioria trabalha o dia todo, 
fica difícil. E o curso não é oferecido a noite. Se a gente faz o curso 
no horário de trabalho, a gente perde a hora atividade da gente. Se 
eu for fazer um curso eles procuram me colocar no dia da minha 
hora atividade para não atrapalhar o andamento da escola. Só que 
quem perde é a professora que fica sem a hora atividade para 
planejar as atividades para a semana da sua turma. É na hora 
atividade que a gente troca ideia com a colega, prepara material. Daí 
muitas vezes ninguém quer sair.  

 

PROF 15 

Por enquanto não foi feito nada. A gente não foi convidada para fazer 
curso fora, nem aqui na escola. Faz tempo? Esse ano é que eu estou 
com o 1º ano. Não foi feito nada e no ano passado eu também não vi as 
meninas do 1º ano saindo e participando.  

 

 

EIXO 5: FORMAÇÃO CONTINUADA 

PEDAGOGAS DISCURSO DAS PEDAGOGAS 

 

 

PED 3 

A OTPs é uma atividade realizada nas escolas, definida a data pela 
Secretaria de educação onde são organizadas as atividades que a 
escola achar mais conveniente.....  

Na escola nós temos as OTPs que são nossas reuniões. Quase que 
uma a cada trimestre. Como funciona? Não tem aula? Não, as cças 
são dispensadas, não conta como dia letivo. Já vem no calendário e 
todas as escolas param nesse dia. A secretaria não organiza um curso 
para todos da rede? Não a secretaria deixa esse dia para organização 
da escola então quem comanda é a equipe gestora. Aqui a gente 
organiza em dois períodos, num primeiro momento a gente faz o 
momento de estudo a cerca do que a escola está precisando 
trabalhar e no segundo momento a gente deixa para recados, 
sempre tem um monte de coisas para organizar a escola de uma 
forma mais geral. Praticamente durante o ano acontece 4 encontros. O 
ano passado nós fizemos um curso com a Sandra Bozza, essa mulher é 
fantástica. Foi um curso excelente e até nós enquanto pedagogas 
solicitamos e a Secretária prometeu que ela voltaria. Um dos nossos 
pedidos para a Secretária foi que a professora Sandra Bozza, fizesse um 
trabalho específico com as professoras. Nós quando voltamos para a 
escola, fazemos o repasse, mas não é a mesma coisa da própria 
pessoa que dá o curso. As professoras sempre são chamadas para 
um curso ou outro. Mas, normalmente somos nós que participamos. 
A saída da professora da escola sempre complica.  
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PED 6 A gente faz nas reuniões te OTP mas não específico para o 1º ano. Só 
acontecem uma vez a cada 3 meses. A secretaria não tem 
oportunizado cursos para o professor.  

 

PED 2 

Aqui na escola não tem nenhum projeto. E o município tem 
oportunizado? Já oportunizou mais. Antes eles faziam curso para 
as professoras de tal série, para as professoras de tal série agora já 
não é tanto. Agora é um curso que vai um representante da escola 
fazer que dura tantos dias. Específico para os professores do 1º ano 
não tem. Já teve mais. Nesta gestão atualmente, foi a que menos 
trabalhou com professores. Antes tinha mês que era para o 
professor de 1º ano, nós tínhamos que nos organizar e mandar o 
professor. Depois no mês seguinte era para o professor do 2º ano. 
Essa forma de formação não existe mais. A Secretaria oferece 
cursos para as professoras, o ano passado teve um curso de 
turismo. Inclusive os professores passaram quase o ano inteiro 
indo. Eles iam a cada 15 dias tinha encontro. Só que não era uma 
formação específica para o 1º ano. Quando o professor vai para um 
curso mais específico com a realidade dele, ele aproveita mais.  

 

PED 4 

Para os professores eu confesso que tem sido bem pouco para o 
professor. Agora tem o pró-letramento, mas vai quem quer, às vezes 
a Secretaria promove alguma formação de língua portuguesa. O ano 
passado teve uma formação fantástica com a professora Sandra 
Bozza só que era para as professoras e pedagogas que iam atuar 
no projeto de intensificação da aprendizagem, foi bem interessante. 
Até nós sugerimos que fosse oferecido para todos os professores. 
Até agora não saiu, mas nós estamos na expectativa que ele 
aconteça. Dentro do possível eu passei para as professoras porque 
eu achei uma metodologia bem interessante. Esse ano a gente ainda 
não está fazendo, mas normalmente nós fazemos. O ano passado nós 
não tivemos projeto de formação continuada devido a reforma da escola 
e nós estávamos desprovidos de lugar. Esse ano nós ainda não 
iniciamos. O que nós temos é a OTP que são reuniões trimestrais, 
nós podemos combinar atividades, avisos, organizações e 
formação. É um tempo que a SME dá para a escola. Eu sempre 
tenho uma lista de coisas que quero passar nesse dia. Quem tem 
muita formação é a Educação Infantil. Eu acho que é porque eles 
têm a apostila Positivo. O cronograma de formação apresentado 
pela pedagoga para a pesquisadora está contemplado apenas 
formações para diretores, pedagogos e professores da Educação 
Infantil.  

 

PED 1 

Isso é um desafio, eu enfrento muito isso aqui, nós enquanto escola 
percebemos que o professor pede. O município não tem 
oportunizado. Acontece assim, eles repassam para a gente, nós 
temos a formação de pedagogo e diretores e a gente é que repassa 
para os professores. Específico para os professores não tem. Às 
vezes um projeto ou outro, uma palestra. Nem no começo do ano ou 
em julho? Não, no começo do ano foi direto na escola. O que eu 
sinto falta é que nem sempre vc pode repassar tudo por causa do 
tempo. A reunião dos professores é uma a cada trimestre e nós 
diretores e pedagogos, tivemos 3, e eles irão ter uma e para dividir 
essa tarde ou dia também em outras coisas, planejamento, 
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organização da sala, fazer material. Então, não dá tempo. Falta uma 
formação mais específica para o professor. O que eu acho que 
deveria mudar é que nós temos a formação e nós temos que 
repassar. É diferente quando o professor tem a formação, a gente 
não pode repassar tudo.  

 

PED 5 

A questão da formação continuada, os nossos professores não tem. 
Aí, fica só aquilo que nós dizemos, nós orientamos ou o que os 
professores já conhecem. Mas até que ponto está certo? Nós 
precisamos mais orientação, mais formação. O ano passado nós 
tivemos um projeto de intensificação de aprendizagem. Para a 
professora de “intensificação da aprendizagem” teve uma formação e foi 
um trabalho muito bom, foi com a professora Sandra Bozza. Nós até 
sugerimos, nós não precisamos de formação só para alguns 
professores, nós precisamos para todos os professores. Mesmo em 
relação aos pedagogos. Tem lá o título Formação continuada 
(FOCO) mas, a gente não tem formação. O que a gente tem são os 
textos para ler e refletir sobre a prática pedagógica. Mas eu não vejo 
muita validade, às vezes quando eu vou, eu fico pensando: Ai meu 
Deus! podia ser uma coisa tão diferente. E quando nós tínhamos 
cursos com oficinas para estar repassando para os professores, 
eram sempre as mesmas coisas. Isso faz três anos e continua. A 
Secretaria não tem proporcionado e nas nossas OTPs são uma vez 
a cada trimestre. O tempo é curto para tantas coisas que precisam 
ser feitas. O ano passado nós tivemos um grupo de formação 
continuada que funcionava a noite. Os professores estavam bem 
empenhados. Só que a escola não pode certificar e a prefeitura 
ficou de fazer essa certificação com base nos relatórios que nós 
mandamos e eles não fizeram. Aí, as professoras acabam ficando 
desestimuladas. Inclusive nós não temos elevação de nível nem na 
gestão passada que é a mesma deste ano. Antes nós também 
participávamos da formação também pensando na elevação de 
nível, era um estímulo. Como isso não está acontecendo, acabamos 
ficando desestimuladas. Antes, a cada dois anos nós usávamos os 
certificados, agora os certificados já estão desatualizados e não 
poderão ser utilizados. Se tivesse hj uma elevação de nível por 
merecimento eu, teria certificados que não foram usados e que não 
valem mais. Enfim, de qualquer forma, nós que estamos na escola 
precisamos de formação. Nós não sabemos tudo! E às vezes a fala 
de uns é diferente da sua prática. Eu vejo que uma formação mais 
sistemática ajudaria os professores a enxergar diferente, algumas 
questões. A rede precisaria estar proporcionando para os 
professores.  

 

PED 7 

Sim, são oportunizados cursos variados. Vc lembraria de algum? É que 
esse ano ainda não teve. E no ano passado vc lembra? Não lembro mas 
foi oportunizado. A pedagoga não conseguiu lembrar de nenhum curso 
oferecido. Aqui na escola nós tivemos um curso de formação sobre o 
material dourado. Foi muito bom. Até a partir daí as professoras que 
nunca haviam trabalhado, aprenderam e passaram a trabalhar com as 
cças. É! formação ajuda nessas questões. A formação abre 
caminhos.  

PED 4 A prioridade é acompanhar o ciclo. Quando a professora não quer 
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acompanhar vai para a escolha de vagas na escola.  

 

 

PED 1 

A orientação da Secretaria é para acompanhar o ciclo. Nós seguimos o 
ciclo. Mas ao mesmo tempo nós procuramos analisar muito se o 
professor tem condições de trabalhar com esse grupo. O trabalho nesse 
1º ano passa muito pela afetividade. Esse ano nós tivemos muita sorte 
com os professores do 1º ano. Então nós seguimos o que a secretaria 
orienta, seguir o ciclo, mas a secretaria também dá autonomia para a 
escola trocar o professor caso precise.  

PED 7 Os professores escolheram suas turmas. Quando nós percebemos que o 
professor não está dando conta da turma, nós intercedemos. Não 
podemos deixar as cças padecerem.  

 

 

EIXO 5: FORMAÇÃO CONTINUADA 

DIRETORAS DISCURSO DAS DIRETORAS 

 

DIR 4 

 

 

Não acontece com muita frequência. A prefeitura sempre oferece. Agora 
está tendo a semana de letras. E a prefeitura disponibiliza para uma 
professora de cada escola estar participando. Nas escolas nós temos 
as OTPs e nas horas atividades das professoras que nós 
trabalhamos alguma formação. A OTP acontece uma vez por 
trimestre. Nós também temos as reuniões as diretoras participam 
de cursos, mas não é com frequência. Às vezes demora.  

DIR 7 Não está tendo cursos de formação específico para essa turma.  

DIR 3 Não! É bem esporádico. Específico para o 1º ano, nós não tivemos 
ainda.  

DIR 1 Nada! Até agora nada! Nada! Nada! A gente conversa com as 
professoras tenta criar alguns mecanismos para haver melhora no 
trabalho. A gente mesmo discute e reorganiza as questões. Até 
agora não foi disponibilizado cursos para elas.  

 

DIR 5 

Secretaria, ela oferece várias, várias coisas, de formação. Para os 
professores? No geral, nós temos agora, iniciou o pró-letramento de 
alfabetização, Matemática, esse até com uma carga horária bem 
significativa num curso de excelente aproveitamento, até eu estou 
fazendo Matemática, somos aqui, cinco professoras dessa escola. 
Nossa, bastante. Eu, a Valéria, somos cinco professoras que estamos 
fazendo. Até é o nosso interesse maior inicialmente seria a 
alfabetização, daí nós não conseguimos a vaga, daí então nós vamos 
fazer Matemática agora nesse semestre, e logo estaremos na 
alfabetização.  

 

DIR 2 

Ainda, pela secretaria de educação não tivemos nenhum curso para 
professores do 1º ano. Estamos aguardando, esperando para que 
sejam ofertados nessa área, assim elas podem estar 
compartilhando as suas necessidades e ansiedades.  
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DIR 6 

Na escola não é oportunizado cursos de formação continuada de 
professores. Porque aqui está tendo um processo de mudança e 
concepção. Eu tive que chegar e mudar algumas coisas que estavam 
acontecendo a muitos anos. As professoras não tinham nem hora 
atividade quando vim para a escola. Um dos pedidos era organizar a 
hora atividade que elas não tinham na escola. Eu procuro respeitar a 
carga horária de hora atividade, se tem feriado na semana eu procuro 
respeitar os 20% de hora atividade. Se é semana integral é 20% da 
carga horária. Nessa hora atividade a pedagoga faz a orientação com 
elas, acompanha, traz novidades, mas, formação continuada não 
tem. Quem sabe futuramente a gente venha a ter. É uma proposta 
minha. Eu não posso obrigar, tem que ser uma conquista. E a 
Secretaria tem oportunizado para os professores? Não, para as 
professoras do 1º ano do 1º ciclo faz muito tempo que não tem 
formação. E a escola por mais que vc tente, o ano passado nós 
oferecemos uma formação para trabalhar com os blocos lógicos e com 
toda a parte do material dourado. Foi interessantíssimo! Eu aprendi 
muito. Nós chamamos uma pessoa da Secretaria que trabalha muito 
bem para fazer o trabalho aqui na escola. Só que nós não 
obrigamos, foi convite. Nós fizemos a noite e foram poucas que 
vieram. Qual é a desculpa? Elas não tem tempo, trabalham, tem 
filho, não tem com quem deixar, estudam. E no começo do ano em 
julho, não tem uma semana pedagógica? Tem. Sempre na OTP nós 
fazemos uma formação. E eu costumo trabalhar em cima da motivação. 
a professora está falando de OTP na escola e não oportunizado pela 
Secretaria. E o município não oferece semana pedagógica? Nós sempre 
temos formação para pedagogo e para diretor, não para professor. 
Está faltando para professor.  

 

DIR 8 

E a formação? Formação elas têm. Elas têm acesso, elas têm centro 
de inclusão digital na escola. Elas têm possibilidade de estar 
acessando a internet, elas têm enciclopédias, coleções para estar 
auxiliando no planejamento. Tudo que trazem de novidade e eu 
acho que vai ajudar eu adquiro.  

 

 

 

 


